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CARTA DO 
MINISTRO

Com a pandemia da COVID-19, a or-
ganização de uma rede de pronta-respos-
ta e proteção social sem precedentes foi, 
sem dúvida, o maior destaque nas inicia-
tivas adotadas pelo Ministério da Cidada-
nia no ano de 2020. A queda acentuada da 
atividade econômica e seu consequente 
impacto social apontavam de forma pre-
mente para, além da preservação da renda 
das pessoas mais pobres, a necessidade do 
atendimento aos novos demandantes dos 
programas sociais que acorreram ao socor-
ro do Estado em virtude da forte redução 
do emprego e das possibilidades de gera-
ção de renda.

O Auxílio Emergencial, cuja respon-
sabilidade pela gestão coube ao Ministério 
da Cidadania, foi a maior expressão desse 
esforço conjunto que envolveu diversas 
instituições do Governo Federal. Mais de 
68 milhões de brasileiros formaram o públi-
co elegível do Auxílio Emergencial, o que equivale a quase um terço da população, 
com destaque para as regiões Norte e Nordeste, que foram as maiores beneficiadas.

Diversos estudos e pesquisas demonstram que esse benefício, que se constituiu 
no maior programa de transferência de renda da história do país, além de reduzir de 
forma significativa a pobreza e a extrema pobreza, amorteceu substancialmente a 

Onyx Lorenzoni
Ministro de Estado da Cidadania - Exercício 2020

queda do PIB no ano de 2020. Segundo o IBGE, o benefício chegou a 44% dos domi-
cílios brasileiros.

O evento imprevisível da pandemia da COVID-19 rapidamente monopolizou 
as atenções do Governo e da sociedade e trouxe a necessidade do acionamento de 
políticas públicas em tempo recorde. Nesse sentido, vale destacar que um dos mo-
tivos essenciais para o protagonismo do Ministério nessa crise foi o fato de possuir 
um leque robusto e variado de políticas sociais, e de conhecimento e experiência 
acumuladas, capazes de fazer frente a situações dessa natureza e magnitude.

Contudo, para viabilizar o pagamento do auxílio emergencial e outras formas 
de intervenção utilizadas na pandemia, foi necessário lançar mão de soluções ino-
vadoras, além de muito esforço e dedicação das pessoas que compõem o quadro 
organizacional do Ministério, diante de circunstâncias bastante difíceis. Vale ressal-
tar que boa parte das nossas políticas tiveram que passar por adaptações e modi-
ficações na forma de implementação, programas tiveram que ser readequados e 
replanejados, para que valor público pudesse ser gerado da forma apropriada às 
necessidades daquela conjuntura.

A decisão de utilizar um aplicativo de celular para agilizar os cadastros mos-
trou-se correta. Através dele foi possível conhecer um público para além do Cadastro 
Único de Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de mais de 38 milhões 
de brasileiros 1, segmento formado principalmente por trabalhadores informais.

Outras iniciativas proporcionaram o aumento da capacidade de resposta à 
pandemia, como os recursos emergenciais para mais de 5 mil municípios através 
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que se destinaram ao cofinancia-
mento de medidas de adaptação, reorganização e intensificação dos serviços e 
à aquisição de provisões pelos Estados, Municípios e Distrito Federal, haja vista o 
grande aumento da demanda por serviços socioassistenciais, com os recursos para 
a compra de alimentos e equipamentos de proteção individual, e financiamento de 
abrigamento e acolhimento. A iniciativa amparou pessoas em situação de vulnera-
bilidade, como idosos, pessoas com deficiência e em situação de rua, atendidos e/
ou acolhidos nas unidades do SUAS.

No campo do esporte, foi necessário alterar todo o planejamento envolvendo a 
participação brasileira em competições esportivas, que foram suspensas ou adiadas 
para este ano, entre elas os Jogos Olímpicos de Tóquio. Ainda assim, ao longo de 2020, 
o Ministério deu continuidade ao pagamento de benefícios a mais de 6,3 mil atletas 
por meio do Programa Bolsa Atleta. Na categoria Pódio, dirigido aos atletas mais bem 
colocados no ranking brasileiro, inclusive atletas paralímpicos, o suporte financeiro foi 
estendido até 2021, o que evitou prejuízos na preparação para as Olimpíadas.

1	 Dos cerca de 68 milhões de elegíveis, mais de 38 milhões compõem o grupo cadastrado pelo aplicati-
vo. Informações adicionais sobre os as pessoas elegíveis por cada tipo de público podem ser obtidas no Portal 
do Ministério.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1/prestacao-de-contas/prestacao-de-contas/
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1/prestacao-de-contas/prestacao-de-contas/
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Em meio à pandemia, foi possível também vislumbrar novos horizontes. Em 
2020 foi lançado o projeto Brasil em Campo, que consiste em espaços de esporte e 
lazer, a serem construídos preferencialmente em localidades com maior vulnerabi-
lidade social, compostos por campo, quadra, pista de atletismo e espaço de convi-
vência com atenção especial à acessibilidade.

O Brasil em Campo tem por objetivo básico proporcionar o livre acesso à prá-
tica desportiva à população, com efeitos potencialmente positivos em educação, 
saúde e segurança pública, cumprindo o importante papel de disponibilizar infra-
estrutura esportiva de qualidade para alunos de escolas públicas. Em sintonia com 
as necessidades atuais, o projeto se caracteriza também por apresentar aspectos 
inovadores, sustentáveis e de baixo custo.

É importante destacar ainda que o Ministério vem trabalhando com afinco 
e de modo permanente para aperfeiçoar suas políticas de modo a torná-las mais 
eficazes, eficientes e efetivas, mais abrangentes sem perder de vista a realidade 
fiscal do país, buscando afirmar o propósito maior da instituição, que é promover 
o acesso às políticas de desenvolvimento social e esporte com foco na população 
mais carente.

Em suma, os acontecimentos relacionados à pandemia da COVID-19 marca-
ram de forma indelével o ano de 2020. Desafios de complexidade ímpar exigiram 
ao máximo nossa capacidade e resiliência, deixando um legado precioso de apren-
dizado institucional. Nos tópicos seguintes deste documento, as diversas Unida-
des que compõem este Ministério irão discorrer de modo mais detalhado sobre as 
ações realizadas ao longo do exercício que passou. 

Por fim, gostaria de deixar firmemente registrado a gratidão e o reconheci-
mento à dedicação dos profissionais do Ministério da Cidadania, que enfrentaram 
os difíceis desafios de 2020 com comprometimento e patriotismo.
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1.1	 IDENTIFICAÇÃO 

O Ministério da Cidadania é um órgão da administração federal direta com-
posto pela unificação dos extintos Ministérios do Esporte e do Desenvolvimento 
Social. O órgão teve sua estrutura regimental aprovada por meio do Decreto nº 
9.674, de 2 de janeiro de 2019, sendo posteriormente revisada por meio do De-
creto nº 10.357, de 20 de maio de 2020.

A missão do Ministério da Cidadania, def inido em seu Plano Estratégico 
2019-2022, é “Contribuir para o exercício da cidadania, promovendo o aces-
so ao desenvolvimento social e ao esporte”. Para alcançar sua visão de futuro 
de “Ser reconhecido pelo cidadão, até 2022, como órgão de referência na 
promoção de políticas integradas de desenvolvimento social e esporte” o 
Ministério busca gerar condições e oportunidades para o exercício da cidada-
nia, com vistas à melhoria da qualidade de vida e inclusão social e econômica 
do cidadão. Os princípios orientadores da conduta da instituição se encontram 
enunciados no Plano Estratégico na forma dos valores Ética, Inovação, Liberda-
de, Transparência, Integração, Inclusão, Ef iciência e Amor à Pátria.

Fazem parte da estrutura básica do Ministério da Cidadania a Secretaria 
Especial do Desenvolvimento Social e a Secretaria Especial do Esporte. Ao todo, 
são cinco colegiados, a saber: Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS); 
Conselho Consultivo e de Acompanhamento do Fundo de Combate e Erradi-
cação da Pobreza; Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família; 
Conselho Nacional do Esporte (CNE); Conselho Nacional de Economia Solidária.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9674.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9674.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10357.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10357.htm
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/plano-estrategico-3
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/plano-estrategico-3
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1.2	 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

O  Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 2020, define a estrutura organizacional e as competências das unidades organizacionais do Ministério da Cidadania, conforme ilustrado2.

 

2	  Importante destacar algumas mudanças de estrutura do órgão ao longo de 2020. Transferência da Secretaria Especial da Cultura para o Ministério do Turismo, nos termos do Decreto nº 10.359, de 20 de maio de 2020, com vigência em 08 de junho de 2020. 
A vigência do EGLO, que estava prevista inicialmente para até 30 de junho de 2020, foi prorrogada até 15 de janeiro de 2021, pelo Decreto nº 10.408, de 30 de junho de 2020.
² Pelo Decreto nº 9.674, de 02 de janeiro de 2019, compete à Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências gerenciar, coordenar e acompanhar a gestão do Fundo Nacional de Assistência Social. À Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Governança compete 
acompanhar a execução orçamentária e financeira dos recursos que compõem o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. 

Secretaria Executiva

Secretário Especial
de Esporte Adjunto

Secretario Nacional
do Paradesporto

Autoridade Brasileira de 
Controle de Dopagem

Secretaria Nacional
de Esporte de Alto

Rendimento

Departamento de
Esporte de Base e
Alto Rendimento

Departamento de
Futebol e Defesa dos 
Direitos do Torcedor

Autoridade Pública
de Governança do

Futebol APFUT

Departamento de 
Desenvolvimento e 

Acompanhamento de Políticas
e Programas Intersetoriais de 

Esporte, Educação, Lazer e 
Inclusão Social

Secretaria Nacional
de Esporte, Educação, 
Lazer e Inclusão Social

Secretaria Nacional de 
Futebol e Defesa dos 
Direitos do Torcedor

Secretaria Especial
de Esporte

Colegiados:
• Conselho Nacional de Assistência Social CNAS
• Conselho Consultivo e de Acompanhamento do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza
• Conselho Gestor Interministerial do Programa 
Bolsa Família
• Conselho Nacional do Esporte CNE
• Conselho Nacional de Economia Solidária

Secretaria Especial de
Desenvolvimento Social

Ministério da Cidadania

Consultoria Jurídica

GabineteAssessoria Especial de
Controle Interno

Assessoria Especial de
Assuntos Estratégicos

Departamento de
Infraestrutura de

Esporte

Secretário Especial
de Desenvolvimento 

Social Adjunto

Secretaria Nacional
de Assistência Social

Secretaria Nacional
de Renda de Cidadania

Secretário Executivo 
Adjunto

Diretoria Parlamentar
e Federativa

Diretoria de
Comunicação Social

Corregedoria

Ouvidoria-geral

Diretoria de Assuntos 
Internacionais

Secretaria de
Articulação e Parcerias

Secretaria Nacional
do Cadastro Único

Secretaria Nacional de
Atenção à Primeira

Infância

Subsecretaria
de Assuntos

Administrativos

Subsecretaria de
Tecnologia da

Informação

Secretaria de
Avaliação e Gestão

da Informação

Secretaria de Gestão
de Fundos e

Transferências

Escritório de
Governança do

Legado Olímpico

Departamento de
Gestão do SUAS

Diretoria de
Relacionamento e

Parcerias

Departamento de
Benefícios Assistenciais

Departamento de
Operação

Departamento de
Benefícios

Departamento de
Condicionalidades

Departamento de
Proteção Social Básica

Departamento de
Proteção Social Especial

Departamento de Fomento e 
Inclusão Social e Produtiva Rural

Departamento de Compras Públicas 
para Inclusão Social e Produtiva Rural

Departamento de Estruturação 
de Equipamentos Públicos

Departamento de Inclusão 
Produtiva Urbana

Departamento de
Avaliação

Departamento de
Monitoramento

Departamento de
Gestão da Informação

Departamento de
Formação e

Disseminação

Departamento de
Rede Socioassistencial 

Privada do SUAS

Diretoria Executiva

Diretoria Técnica

Diretoria Executiva do 
fundo Nacional de
Assistêcia Social

Diretoria de 
Transferência do Esporte 
e do Desenvolvimento 

Social

Secretaria Nacional
de Cuidados e

Prevenção às Drogas

Secretaria Nacional de 
Inclusão Social e Produtiva

Departamento de
Articulação e Projetos 

Estratégicos

Subsecretaria de 
Planejamento, 
Orçamento e 
Governança

Departamento de
Prevenção, Cuidados e 

Reinserção Social

Departamento
de Planejamento

e Avaliação

Departamento de
Atenção à Primeira 

Infância

Departamento do
Cadastro Único

Departamento de
Paradesposto

Departamento de
Incentivo e Fomento

ao Esporte

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10359.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10408.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9674.htm


RELATÓRIO DE GESTÃO 2020

16 17

 1.3	 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

A Portaria nº 641, de 4 de abril de 2019, instituiu o arranjo de governança do 
Ministério da Cidadania, composto pelo Comitê Interno de Governança (CIGMC), 
o Subcomitê de Governança (SGMC), as Câmaras Técnicas de apoio às ações do 
CIGMC e SGMC e os Núcleos de Governança. Todas estas instâncias instituídas se 
organizam e interagem para influenciar e monitorar a direção estratégica do Minis-
tério da Cidadania no cumprimento de sua missão, na realização de sua visão e na 
promoção dos valores institucionais. 

Sociedade

Presidência da República

Gestão Tática
(Subsecretários,

Coordenadores-Gerais
e Chefes de Gabinete)

Gestão Operacional
(Técnicos e Analistas)

Outros Órgãos e Entidades

Instâncias internas de governança

Instâncias internas de apoio à governança

Instâncias externas de governança

Instâncias externas de apoio à governança

Orgãos de Controle Externo

Orgão Central e Controle Interno

Entes Federados

Colegiados Externos de 
Apoio à Governança

Instâncias de governança 
vinculadas ao CIGMC

Alta Gestão (Ministro,
Secretário Executivo

e Secretários Especiais)

CIGMC

Núcleos de assessoramento 
do CIGMC

Colegiados Internos de
Apoio à Governança

CIG

I.b

II.a

II.b

CGU

ME

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público

TCU

GOVERNANÇA

GESTÃO

 

MODELO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA  
DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA 

I) Instâncias Internas de Governança 
I.a) Alta Gestão 

Comitê Interno de Governança (CIGMC) 
O CIGMC possui o objetivo de proporcionar a melhoria da gestão e garantir as entre-
gas do Ministério com base nas boas práticas de Governança, com ênfase na Gestão 
de Riscos, melhoria dos Controles Internos, Transparência, Integridade e Governança 
Digital, sendo a instância máxima de Governança do órgão, composta pelos seguin-
tes membros da figura abaixo:

Onyx Lorenzoni
Ministro da Cidadania

Formação do CIGMC

Antônio José
Barreto Júnior 

Sérgio Augusto de Queiroz
Secretário Especial do

Desenvolvimento SocialSecretário Executivo
Secretário Especial do Esporte

Marcelo Reis Magalhães

COMITÊ INTERNO DE GOVERNAÇA DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

I.b) Instâncias de governança vinculadas ao CIGMC

Subcomitê de Governança (SGMC)
Para apoiar e assessorar os atos e ações do CIGMC, foi instituído o Subcomitê de Go-
vernança. A referida instância é composta pelo Secretário Executivo Adjunto, que a 
coordena, dois representantes da Secretaria Executiva, dois representantes da Sub-
secretaria de Planejamento, Orçamento e Governança, dois representantes de cada 
Secretaria Especial e dois representantes da Assessoria Especial de Controle Interno. 

Câmaras Técnicas de Governança 
O arranjo de governança instituído pela Portaria nº 641, de 4 de abril de 

2019 previu, ainda, que o CIGMC poderá instituir Câmaras Técnicas para tratar de 

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
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temas relativos aos princípios e as diretrizes de governanças previstas no Decreto 
n º 9.203, de 22 de novembro de 2017 e nos demais referenciais normativos e te-
óricos que abranjam a temática. 

Inicialmente foram criadas a Câmara Técnica de Gestão de Riscos e a Câmara 

Assessoramento de Controle, Riscos, Integridade e Transparência
Exercido pelo Chefe da Assessoria Especial de Controle Interno que atua como 

supervisor e orientador das unidades do Ministério. 

Assessoramento Jurídico
Exercido pelo Chefe da Consultoria Jurídica do Ministério que atua em assis-

tência ao Comitê como opinativo jurídico legal. 
O infográfico abaixo mostra resumo esquemático dos conteúdos abordados 

nos Tópicos I e II. 

COMITÊ INTERNO DE GOVERNANÇA - CIG/MC
(Ministro de Estado + Secretário-Executivo + Secretários Especiais)

SUBCOMITÊ DE GOVERNANÇA DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA - SGMC
(Representantes da SE + SPOG + SEDS + SEESP + AECI)

Assessoramento Especializado
(CGABM; SAGI; SGFT; SAP; SAA; SPOG; STI e DI)

Assessoramento Controle
(AECI)

Assessoramento Jurídico
(CONJUR)

Secretaria Executiva
(SPOG)

NÚCLEOS DE GOVERNANÇA

C
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SE SEDS SEESP SPOG SAA SAGI SGFT SAP

Técnica de Integridade, com foco no desenvolvimento de dois pontos importantes 
para a boa Governança do órgão.

A Câmara Técnica de Gestão de Riscos é composta por quatro representan-
tes da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Governança, indicados pelo 
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Governança, e dois representantes 
da Assessoria Especial de Controle Interno, indicados pelo Chefe da Assessoria Es-
pecial de Controle Interno. Entre as suas competências estão a de propor a política, 
diretrizes, metodologias e mecanismos para comunicação e institucionalização da 
gestão de riscos e dos controles internos. 

Por sua vez, a Câmara Técnica de Integridade é composta pelo Chefe da As-
sessoria Especial de Controle Interno, que é o coordenador, o Corregedor-Geral, o 
Ouvidor-Geral e o Presidente da Comissão de Ética do órgão. Entre suas compe-
tências está a de assessorar a alta administração sobre as iniciativas e ações neces-
sárias à integridade, ética e transparência, bem como propor e revisar o Plano de 
Integridade do Ministério da Cidadania.

Núcleos de Governança
Por fim, os Núcleos de Governança integram cada uma das unidades organi-

zacionais da Secretaria Executiva e dos órgãos específicos singulares do Ministério, 
incluído as secretarias vinculadas às Secretarias Especiais. Entre suas competências 
estão a de auxiliar no cumprimento dos objetivos estratégicos, das políticas, das 
diretrizes, das metodologias e dos mecanismos para a comunicação e instituciona-
lização da governança no âmbito do Ministério.

II)	 Instâncias Internas de Apoio à Governança

II. a) Núcleos de assessoramento do CIG:

Assessoramento Especializado
Composto pelo Chefe de Gabinete do Ministro, pelo Secretário de Avaliação 

e Gestão da Informação, pelo Secretário de Articulação e Parcerias, pelo Secretário 
de Gestão de Fundos e Transferências, pelo Subsecretário de Assuntos Administra-
tivos, pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Governança, pelo Subse-
cretário de Tecnologia de Informação e pelo Diretor de Integração Institucional.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9203.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9203.htm
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II. b) Colegiados Internos de apoio à Governança 

O Ministério da Cidadania possui 41 colegiados internos para apoio à sua governança, sendo 10 com participação da sociedade civil. No quadro abaixo, esta demonstrada a 
relação desses colegiados, suas bases normativas e seus escopos.

COLEGIADOS BASE NORMATIVA ESCOPO

Órgão Gestor do Fundo Nacional de  
Erradicação da Pobreza

Lei nº 111, de 6 de julho de 2001

Coordena a formulação das políticas e diretrizes gerais que orientarão as aplicações do Fundo; seleciona programas e ações a serem financiados com 
recursos do Fundo; coordena, em articulação com os órgãos responsáveis pela execução dos programas e das ações financiados pelo Fundo, a elabo-
ração das propostas orçamentárias a serem encaminhadas ao órgão central do Sistema de Planejamento Federal e de Orçamento, para inclusão no 
projeto de lei orçamentária anual, bem como em suas alterações; acompanha os resultados da execução dos programas e das ações financiados com 
recursos do Fundo; presta apoio técnico-administrativo para o funcionamento do Conselho Consultivo; e dá publicidades aos critérios de alocação e de 
uso dos recursos do Fundo.

Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional

Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006
Elabora a Política e o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamen-
to, monitoramento e avaliação de sua implementação; coordena a execução da Política e do Plano; e articula as políticas e planos de suas congêneres estaduais 
e do Distrito Federal.

Comitê Gestor do Programa de Fomento 
às Atividades Produtivas Rurais

Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011
Aprova o planejamento do Programa, compatibilizando os recursos disponíveis ao número de famílias beneficiárias; e define a sistemática de  
monitoramento e avaliação do Programa.

Conselho de Articulação de  
Programas Sociais

Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019 Propõe mecanismos de articulação e de integração de programas sociais e acompanha sua implementação

Conselho Gestor Interministerial  
do Programa Bolsa Família

Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004
Órgão de assessoramento imediato do Presidente da República, formula e integra políticas públicas, define diretrizes, normas e procedimentos sobre o desen-
volvimento e implementação do Programa Bolsa Família, bem como apoia iniciativas para instituição de políticas públicas sociais visando promover a emanci-
pação das famílias beneficiadas pelo Programa nas esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal.

Comissão Técnica da Lei de  
Incentivo ao Esporte

Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006 Avaliação e a aprovação do enquadramento dos projetos desportivos ou paradesportivos.

Comissão Intergestores Tripartite Decreto nº 10.009, de 5 de setembro de 2019 Instância de pactuação interfederativa dos aspectos operacionais da gestão do Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

Comitê Gestor da Estratégia Brasil  
Amigo da Pessoa Idosa

Decreto nº 9.921, de 18 de julho de 2019
Órgão de natureza deliberativa, composto por representantes dos seguintes órgãos: Ministério da Cidadania, que o coordenará; Ministério da Saúde; e  
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

Comitê Gestor do Criança Feliz Decreto nº 9.855, de 25 de junho de 2019
Planeja e articula os componentes do Programa Criança Feliz; acompanha a execução do Programa Criança Feliz; e promove a articulação das ações  
setoriais com vistas ao atendimento do público-alvo do Programa Criança Feliz.

Grupo Gestor do Programa de  
Aquisição de Alimentos

Decreto n.º 10.150, de 02 de dezembro de 2019 Orientar e acompanhar a implementação do PAA.

Grupo Gestor do Progredir Decreto nº 10.149, de 2 de dezembro de 2019
Órgão de natureza consultiva composto por um representante dos seguintes órgãos: Ministério da Cidadania, que o coordenará; Ministério da Economia; Minis-
tério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Regional; e Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

Comissão de Fiscalização e  
Acompanhamento - Contrato com  

a Caixa Econômica Federal
Portaria nº 1.245, de 28 de junho de 2019

Fiscaliza e acompanha o Contrato CAIXA nº 1/2016, que tem por objeto a prestação de serviços pela CAIXA para a execução operacional das ações estabeleci-
das no Contrato e no seu Projeto Básico, considerando: Operação do Cadastro Único para Programas Sociais - Cadastro Único, sob a Gestão do MC; Operação 
das Ações de Transferência Direta de Renda do Governo Federal, sob a gestão do MC, doravante denominadas Ações de Transferência de Renda; e Operação 
das Ações de Transferência Direta de Renda dos governos estaduais, municipais ou do Distrito Federal, integrada às ações de transferência direta de renda do 
Governo Federal, doravante denominadas Pactuações.

Comissão de Fiscalização e Acompanha-
mento - Contrato com o Banco do Brasil

Portaria nº 339, de 8 de agosto de 2019
Acompanha e fiscaliza a execução do Contrato Administrativo nº 37/2018, firmado entre o Ministério da Cidadania, e a empresa BANCO DO BRASIL S.A., cujo 
objeto é a prestação de serviços na operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), executado mediante Termo de Adesão.

Comissão de Ética Portaria nº 811, de 15 de maio de 2019
Faz parte do Sistema de Gestão de Ética, instituído no Poder Executivo Federal por meio do Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, e detém funções edu-
cativa, consultiva, preventiva, conciliadora e repressiva, atuando como órgão setorial junto à Comissão de Ética Pública da Presidência da República- CEP.

Comitê Executivo de Tecnologia  
da Informação

Portaria nº 38, de 23 de maio de 2019
Órgão de natureza consultiva e de caráter permanente, com responsabilidades de cunho executivo, integrante da Política de Governança de TI do Ministério da 
Cidadania.

Comissão Permanente de Credenciamen-
to de Entidades ao Programa Cisternas

Portaria nº 27, de 19 de março de 2019
Analisar os pedidos de credenciamento oriundos de entidades privadas sem fins lucrativos interessadas em participar de chamadas públicas e serem contrata-
das em parcerias firmadas no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à  
Água - Programa Cisternas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp111.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13844.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10836-9-janeiro-2004-490604-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Decreto/D10009.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9921.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9855.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10150.htm#:~:text=D10150&text=Altera%20o%20Decreto%20n%C2%BA%207.775,Programa%20de%20Aquisi%C3%A7%C3%A3o%20de%20Alimentos.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10149.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.245-de-28-de-junho-de-2019-180726037
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-339-de-8-de-outubro-de-2020-282069594
https://www.jusbrasil.com.br/diarios/242101742/dou-secao-2-17-05-2019-pg-5
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-38-de-23-de-maio-de-2019-133121079
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/68363436/do1-2019-03-25-portaria-n-27-de-19-de-marco-de-2019-68363358
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COLEGIADOS BASE NORMATIVA ESCOPO

Grupo de Trabalho Atleta Pódio Portaria nº 1.093, 15 de junho de 2019
Aprovar, reprovar ou solicitar a complementação das indicações e planos esportivos de atletas candidatos ao Programa Bolsa atleta, categoria Atleta Pódio, 
bem como apresentar sugestões visando a definição de critérios norteadores adicionais para sua avaliação.

Comitê Interno de Governança Portaria nº 641, de 04 de abril de 2019
Instância máxima de governança do Ministério da Cidadania, composto pelo Ministro de Estado, pelos Secretários Especiais de Desenvolvimento Social e do 
Esporte e pelo Secretário Executivo do Ministério. Proporciona a melhoria da gestão e garante as entregas do Ministério com base nas boas práticas de Gover-
nança, com ênfase na Gestão de Riscos, melhoria dos Controles Internos, Transparência e Integridade.

Subcomitê de Governança Portaria nº 641, de 04 de abril de 2019

Instância de governança criada para apoiar e assessorar os atos e ações do CIGMC, composto pelo Secretário Executivo Adjunto, que a coordena, dois repre-
sentantes da Secretaria Executiva, dois representantes da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Governança, dois representantes de cada Secretaria 
Especial e dois representantes da Assessoria Especial de Controle Interno. Proporciona a melhoria da gestão e garante as entregas do Ministério com base nas 
boas práticas de Governança, com ênfase na Gestão de Riscos, melhoria dos Controles Internos, Transparência e Integridade.

Câmara Técnica de Gestão de Riscos Portaria nº 641, de 04 de abril de 2019
Auxilia o Comitê Interno de Governança e o Subcomitê de Governança do Ministério da Cidadania no exercício de suas atribuições relacionadas à gestão de 
riscos. Proporciona a melhoria da gestão e garante as entregas do Ministério com base nas boas práticas de Governança, com ênfase na Gestão de Riscos e 
melhoria dos Controles Internos.

Câmara Técnica de Integridade Portaria nº 641, de 04 de abril de 2019
Auxilia o Comitê Interno de Governança e o Subcomitê de Governança do Ministério da Cidadania no exercício de suas atribuições relacionadas à integridade. 
Proporcionar a melhoria da gestão e garante as entregas do Ministério com base nas boas práticas de Governança, com ênfase na Transparência e Integridade.

Comissão de Autorização de  
Uso Terapêutico

Portaria nº 1, de 29 de abril de 2020
Analisar as solicitações de Autorização de Uso Terapêutico (AUT), com base nos preceitos legais existentes, solicitadas por atletas e paratletas, nos termos defini-
do pela legislação antidopagem.

Comissão Interministerial Brasil  
100 Anos Olímpicos

Decreto nº 10.250, de 19 de fevereiro de 2019
Coordenar e elaborar a programação nacional das atividades, dos eventos e dos projetos relacionados às comemorações do centésimo aniversário da participa-
ção da República Federativa do Brasil nos Jogos Olímpicos e do centésimo aniversário da primeira medalha olímpica conquistada pelo País.

Subcomitê Federal para Interiorização Decreto nº 9.970, de 14 de agosto de 2019 Estabelecer diretrizes e procedimentos para a interiorização dos imigrantes que se encontram em fronteira com intenso fluxo migratório.

Subcomitê Federal para Acolhimento aos 
Imigrantes em Situação de Vulnerabilidade

Decreto nº 9.970, de 14 de agosto de 2019
Estabelecer regras e parâmetros a serem seguidos pelos gestores dos abrigos e pela população abrigada.

Comissão Bipartite de Apoio ao Conselho 
Nacional de Políticas sobre Drogas

Decreto nº 9.926, de 19 de julho de 2019 Aprovar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas; reformular e acompanhar a execução do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas.

Município Mais Cidadão Portaria n.º 2.031, de 17 de Outubro de 2019
Compete ao Comitê Gestor: planejar, coordenar e detalhar a implementação das atividades do Programa no que tange às atividades do Ministério da Cidada-
nia; acompanhar, monitorar e avaliar a execução das atividades, além de propor medidas para o seu aperfeiçoamento; disciplinar os critérios para a concessão 
do reconhecimento de que trata o inciso IV do caput do art. 4º; e disponibilizar dados e informações sobre o andamento do Programa.

Comitê Gestor do Auxílio Emergencial Portaria nº 408, de 8 de junho de 2020 Apoiar a gestão das ações do auxílio emergencial previsto no art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.

Comissão de Monitoramento e Avaliação 
com a finalidade de avaliar e monitorar as 
parcerias com as organizações da socieda-

de civil celebradas com o  
Ministério da Cidadania

Portaria SENAPRED nº 2, de 24 de Julho de 2020

Tem por finalidade o monitoramento do conjunto de parcerias, a proposição de aprimoramento dos procedimentos, a padronização de objetos, custos e indi-
cadores e produção de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios 
técnicos de monitoramento e avaliação dos projetos celebrados com o Ministério da Cidadania, por meio da SENAPRED provenientes da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, dando fiel cumprimento à Lei Federal nº 13.019/2014 e ao Decreto nº 8.726/2016.

Comissão de Monitoramento e Avaliação 
das parcerias celebradas com organizações 

da sociedade civil
Portaria SEDS nº 39, de 09 de dezembro de 2019

Tem a finalidade de monitorar e avaliar as parcerias celebradas mediante termo de colaboração ou termo de fomento, no âmbito do Departamento de Econo-
mia Solidária da Secretaria Nacional de Inclusão Social e Produtiva Urbana, do Ministério da Cidadania. A Comissão de Monitoramento e Avaliação é a instância 
administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização 
de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados.

Comissão de Monitoramento e Avaliação 
de parcerias celebradas pela União, por in-
termédio do Ministério da Cidadania, com 
Organizações da Sociedade Civil - OSC no 
âmbito do Programa Nacional de Apoio 
à Captação de Água de Chuva e Outras 
Tecnologias Sociais de Acesso à Água -  

Programa Cisternas

Portaria n.º 1.139, de 2 de Março de 2021

Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação apoiar e acompanhar a execução de parcerias celebradas pela União, por intermédio do Ministério da 
Cidadania, com organizações da Sociedade Civil - OSC no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais 
de Acesso à Água - Programa Cisternas, a fim de aprimorar os procedimentos, unificar os entendimentos, solucionar controvérsias, padronizar objetos, custos e 
indicadores, fomentar o controle de resultados e avaliar os relatórios técnicos de monitoramento.

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/06/2019&jornal=529&pagina=6
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1-de-29-de-abril-de-2020-255374694
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10250.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9970.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9970.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9926.htm
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-2.031-de-17-de-outubro-de-2019-222894695
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2-de-24-de-julho-de-2020-268682224
http://Portaria n.º 1.139, de 2 de Março de 2021
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COLEGIADOS BASE NORMATIVA ESCOPO

Comissão de Monitoramento e Avaliação 
com a finalidade de avaliar e monitorar as 
parcerias com as organizações da socie-
dade civil celebradas com o Ministério da 
Cidadania, por intermédio da Secretaria 
Nacional de Esporte, Educação, Lazer e 

Inclusão Social - SNELIS, mediante Termo 
de Colaboração ou Termo de Fomento

Portaria n.º 21, de 1º de fevereiro de 2021
Avaliar e monitorar as parcerias com as organizações da sociedade civil celebradas com o Ministério da Cidadania, por intermédio da Secretaria Nacional de 
Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNELIS, mediante Termo de Colaboração ou Termo de Fomento.

COLEGIADOS INTERNOS COM A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

COLEGIADOS BASE NORMATIVA ESCOPO

Conselho Nacional de Assistência Social Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 2019

Aprovar a Política Nacional de Assistência Social; normatiza as ações e regula a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assis-
tência social; zela pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social; convoca ordinariamente a Conferência Nacional de 
Assistência Social; e aprecia e aprova a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da Administração Pública Federal 
responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social.

Conselho Nacional de Economia Solidária Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003
Órgão colegiado de composição tripartite, observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos empregadores, de caráter consultivo e propositi-
vo, que tem por finalidade realizar a interlocução e buscar consensos em torno de políticas e ações de fortalecimento da economia solidária.

Autoridade Pública de Governança 
do Futebol

Lei nº 13.155, de 4 de agosto de 2015
Fiscaliza, regula e disciplina as condições para manutenção das entidades esportivas no Programa de Modernização da Gestão e Responsabilidade Fiscal do 
Futebol Brasileiro.

Conselho Nacional 
do Esporte

Lei nº 9.615, de 
24 de março de 1998

Órgão de deliberação, normatização e assessoramento, diretamente vinculado ao Ministro de Estado do Esporte, e parte integrante do Sistema Brasileiro de 
Desporto, tendo por objetivo buscar o desenvolvimento de programas que promovam a massificação planejada da atividade física para toda a população, bem 
como a melhoria do padrão de organização, gestão, qualidade e transparência do desporto nacional.

Comissão Nacional de Atletas Decreto nº 10.056, de 14 de outubro de 2019
Órgão de assessoramento para construção da Política Nacional de Esporte, formado por esportivas e paradesportistas de destaque no cenário internacional, 
indicados por entidades representativas.

Núcleo Nacional de Educação Permanente 
do Sistema Único de Assistência Social

Decreto nº 10.049, de 9 de outubro de 2019

Acompanha, em conjunto com o Ministério da Cidadania, as medidas de educação permanente do Sistema Único de Assistência Social - Suas; diagnostica as 
competências e as necessidades de qualificação dos membros dos conselhos de assistência social, dos trabalhadores e dos gestores do Suas; propõe meto-
dologias e conteúdos ao Ministério da Cidadania sobre cursos de formação e capacitação no âmbito da educação permanente no Suas; atua no processo de 
avaliação dos conteúdos e das metodologias de cursos de formação e capacitação no âmbito do Suas; e dissemina informações e conhecimentos relacionados 
à qualificação e formação no âmbito do Suas.

Mesa Nacional da Gestão do Trabalho do 
Sistema Único de Assistência Social

Decreto nº 10.128, de 25 de novembro de 2019 Órgão consultivo destinado a promover o diálogo entre gestores e trabalhadores do Suas.

Grupo de Trabalho 
Atleta Pódio

Portaria nº 1.093, 15 de junho de 2019
Aprova, reprova ou solicita a complementação das indicações e planos esportivos de atletas candidatos ao Programa Bolsa atleta, categoria Atleta Pódio, bem 
como apresentar sugestões visando a definição de critérios norteadores adicionais para sua avaliação.

Comissão de Estudos 
Jurídicos do Esporte

Portaria nº 36, de 8 de setembro de 2020

São competências da Comissão de Estudos Jurídicos do Esporte: apresentar proposta para reformulação do Código Brasileiro de Justiça Desportiva para o 
Desporto de Rendimento - CBJD; apresentar proposta de Código Brasileiro de Justiça Desportiva para o Desporto Educacional - CBJDE; oferecer subsídios 
técnico-acadêmicos a questões inerentes ao Esporte.

Comissão de Acompanhamento dos Be-
nefícios da Política Nacional de Assistência 

Social e de Transferência de Renda
Resolução CNAS/MC n.º 27, de 31 de dezembro de 2020

Debater e fazer proposições, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, sobre a concessão, monitoramento, revisão e manutenção do Benefício 
de Prestação Continuada - BPC, dos Benefícios Eventuais - BEs, do Programa Bolsa Família - PBF e dos programas usuários do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1993/lei-8742-7-dezembro-1993-363163-norma-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.683.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13155.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm
https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/769003202/decreto-10056-19
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.049-de-9-de-outubro-de-2019-221056634
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10128.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-36-de-8-de-setembro-de-2020-277434660
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cnas-mc-n-27-de-31-de-dezembro-de-2020-297156694#:~:text=Art.,e%20de%20Transfer%C3%AAncia%20de%20Renda.&text=VI%20%2D%20desenvolver%20a%C3%A7%C3%B5es%20para%20implementar,e%20de%20Transfer%C3%AAncia%20de%20Renda.
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III - Comitê Interno de Governança 

O CIGMC é a instância máxima de Governança do Ministério da Cidadania e 
possui o objetivo de proporcionar a melhoria da gestão e garantir as entregas do 
Ministério com base nas boas práticas de Governança, com ênfase na Gestão de 
Riscos, melhoria dos Controles Internos, Transparência e Integridade. O CIGMC é 
responsável, no Ministério, por atender as recomendações do Comitê Interminis-
terial de Governança – CIG, em observância ao Decreto nº 9.203, de 22 de novem-
bro de 2017.	

Comitê Interno de Governança 
Promove e monitora

Secretaria-Executiva do CIG Órgãos e Entidades
Executa a política 

Diagnóstico e sugestões

Propostas de melhoria
de governança

Recomendações, Manuais,
Guias e Resoluções

Alta administração responsável
pela implementação

Coordena a política
de governança

Transparê
nci

a 
e 

C
G

U

Recomendações de organismos internacionais, órgãos de 
controle e redes de goveranança

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9203.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9203.htm
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1.4	 MODELO DE NEGÓCIO 

O modelo de negócio do Ministério em 2020 foi orientado para o alcance dos objetivos estratégicos e para a geração de valor público. O infográfico abaixo apresenta os principais elementos 
do processo de transformação dos insumos em produtos com entregas para a sociedade3.

75,2 milhões
de pessoas no Cadastro Único

14,27 milhões
beneficiários do Bolsa Família

150 mil
toneladas de alimentos 
comercializadas pelo PAA

6.631 atletas
contemplados pelo Bolsa Família

28 mil dependentes 
químicos tratados
em comunidades terapêuticas

4,6 milhões
de beneficiários do BPC

25,7 milhões de famílias 
acompanhadas no CRAS (média/mês)

443 municípios 
aderidos ao SISAN

Mais de 7 mil escolas 
atendidas com cisternas 
de água

Mais de 160 mil vagas de
emprego no Portal Progredir

Mais de R$ 2 bilhões
em dedução fiscal pela LIE

Mais de 680 mil crianças
e gestantes acompanhadas
pelo Criança Feliz

RESULTADOS

PROCESSOS ENTREGAS PARA A SOCIEDADE

Inclusão social e melhoria da qualidade de vida

Livre acesso à prática esportiva

INSUMOS

Recursos destinados
à TI (R$  milhões)

Orçamento 2020 
(R$  bilhões)

Pessoas
Servidores +
Estagiários
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Fonte: Ministério da Cidadania

3	  Detalhes sobre os dados apresentados no Modelo de Negócios serão demonstrados nos capítulos seguintes. Optou-se por não incluir no modelo de negócio informações sobre as iniciativas de combate à COVID-19. O Capítulo 5 deste Relato Integrado 
apresenta informações detalhadas sobre o Auxílio Emergencial e outras ações para enfrentar os impactos socioeconômicos provocados pela pandemia da COVID-19.
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1.5 CADEIA DE VALOR

A Cadeia de valor do Ministério está estruturada a partir de macroprocessos 
finalísticos, gerenciais e de suporte.

Serviços prestados ao cidadão com qualidade, a partir 
da gestão eficiente e transparente das Políticas de 
Desenvolvimento Social e do Esporte

Gestão eficiente e sustentável do Ministério da Cidadania

Gerenciar, coordenar e acompanhar a gestão do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS)

Promover o desenvolvimento organizacional e a
inovação institucional;

Promover a transparência e a comunicação eficaz;

Promover a cultura organização da Qualidade e
Sustentabilidade;

Produzir e gerir conhecimentos sobre as Políticas de 
Desenvolvimento Social e Esporte;

Promover o desenvolvimento da Política de Gestão 
de Riscos e a Política de Governaça.

Promover a gestão, valorização e a capacitação das pessoas

Promover a gestão orçamentária, financeira e contábil

Promover a administração logística e a gestão de
documentos e de arquivos

Promover a gestão da Tecnologia da Informação e
Comunicação

Realizar a gestão e desenvolvimento da política nacional 
de desenvolvimento social, de segurança alimentar e 
nutricional, da assistência social e da renda de cidadania

Realizar a gestão e desenvolvimento da política nacional 
de cuidados e prevenção quanto ao uso de drogas

Educação, informação e capacitação para a ação efetiva com 
vistas à redução do uso indevido de drogas licítas e ilícitas e 
redução de suas consequências sociais de saúde  

Melhor desempenho dos atletas de desporto e paradesporto 
do Brasil; incentivo e democratização da prática esportiva e de 
lazer; inclusão social por intermédio do esporte; e redução dos 
casos de dopagem no esporte brasileiro a partir da fiscalização 
e acesso à informação

Realizar a gestão da política nacional de desenvolvimento 
da prática dos esportes e a política nacional de prevenção 
e de combate à dopagem

Redução das desigualdades; democratização do acesso aos 
bens de cidadania e inclusão social; e econômica
do cidadão

Fonte: Ministério da Cidadania

Os contratos de gestão firmados em 2020 tiveram alinhamento principal-
mente com os macroprocessos gerenciais e de suporte, relacionados com refor-
mas, serviços de comunicação corporativa, tecnologia da informação, transportes e 
melhoria de condições de arquivamento e armazenamento de documentos.

1.6 POLÍTICAS E PROGRAMAS DE GOVERNO

As políticas e programas do Ministério estão expressas em sua completude 
no Plano Estratégico 2019-2022 e no Plano Plurianual para o período de 2020 a 
2023 (PPA 2020-2023). Os dois instrumentos apresentam alinhamento pleno entre 
si, conforme preconiza a Lei que instituiu o PPA 2020-2023 – Lei nº 13.971, de 27 de 
dezembro de 2019.

O Plano Estratégico do Ministério da Cidadania 2019-2022, instituído pela Por-
taria nº 2.368, de 20 de dezembro de 2019, alterada pela Portaria nº 608, de 12 
de fevereiro de 2021, foi elaborado com o objetivo de orientar, articular e auxiliar a 
governança das políticas públicas do órgão, e representa a expectativa de se esta-
belecer ações mais efetivas nas áreas do desenvolvimento social e do esporte, in-
clusive evidenciando e incentivando a perspectiva de integração das duas políticas. 
O Plano, assim, tem como um dos seus propósitos principais a construção de uma 
grande rede de Cidadania envolvendo ambas as políticas.

A revisão do Plano Estratégico, realizada entre setembro e dezembro de 2020, 
trouxe como elemento inovador em relação ao plano original a definição de Pro-
jetos Prioritários da Pasta. Tais projetos, no conceito adotado no Plano, devem ser 
compreendidos num sentido mais amplo, abrangendo programas, projetos ou ini-
ciativas relevantes para a consecução das metas e dos objetivos estratégicos do 
Ministério. O conjunto de prioridades apresenta importância singular por estar rela-
cionado diretamente ao esforço empreendido pelo Ministério para criar produtos e 
serviços que visam alcançar resultados de impacto social relevante, determinantes 
para a consecução das metas e dos objetivos estratégicos da Pasta. Mais informa-
ções sobre o Plano Estratégico do Ministério estão inseridas no Capítulo 2 deste 
Relato Integrado.

Ademais, é importante destacar que o Plano Estratégico do Ministério da Ci-
dadania se encontra em acordo com as bases normativas que regem o tema plane-
jamento na administração pública federal, dentre as quais citam-se:

•	Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019, que institui o PPA 2020-2023;

•	Decreto nº 10.321, de 15 de abril de 2020, que regulamenta a Lei que institui 
o Plano Plurianual da União para o período 2020 a 2023;

•	Decreto nº 10.609, de 26 de janeiro de 2021, que Institui a Política Nacional 
de Modernização do Estado;

•	Decreto nº 10.531, de 26 de outubro de 2020, que Institui a Estratégia Fede-
ral de Desenvolvimento para o Brasil no período de 2020 a 2031;

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/transparencia-e-prestacao-de-contas/planejamento-1/ppa-2020-2023
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/transparencia-e-prestacao-de-contas/planejamento-1/ppa-2020-2023
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/transparencia-e-prestacao-de-contas/planejamento-1/ppa-2020-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13971.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13971.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13971.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13971.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-608-de-12-de-fevereiro-de-2021-303748099
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-608-de-12-de-fevereiro-de-2021-303748099
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13971.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10321.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10609.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2010.609%2C%20DE%2026,que%20lhe%20confere%20o%20art.
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=10531&ano=2020&ato=c02o3YU1UMZpWT1be
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•	Decreto nº 10.382, de 28 de maio de 2020, que institui o Programa de Ges-
tão Estratégica e Transformação do Estado – TransformaGov;

•	Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, que estabelece medidas de efici-
ência organizacional para o aprimoramento da administração pública federal;

•	Instrução Normativa nº 24, de 18 de março de 2020, que dispõe sobre a 
elaboração, avaliação e revisão do planejamento estratégico institucional. 

O Ministério da Cidadania é diretamente responsável por nove Programas no 
PPA 2020-2023. A gestão do plano envolve a implementação das políticas públicas 
relacionadas a cada um dos programas finalísticos, bem como o monitoramento, a 
avaliação e a revisão periódica dos objetivos, metas, indicadores e resultados inter-
mediários declarados, visando o acompanhamento constante das políticas no in-
tuito de garantir a entrega dos resultados esperados pela sociedade ou a realização 
de ajustes na condução da política, quando necessário. 

No quadro-resumo a seguir estão relacionados os programas finalísticos do 
Ministério no PPA 2020-2023.

PROGRAMA OBJETIVO META RESULTADOS  
INTERMEDIÁRIOS

Atenção Inte-
gral à Primeira 
Infância

Promover atenção integral 
a gestantes e crianças na 
primeira infância, consi-
derando sua família e seu 
contexto de vida

Acompanhar 3 
milhões crianças 
beneficiadas, desde a 
gestação até os 6 anos

1) Ampliação do número de crianças 
e gestantes acompanhadas pelo Pro-
grama Criança Feliz

2) Ampliação do número de muni-
cípios participantes do Programa 
Criança Feliz

Inclusão Social 
por meio do 
Bolsa Família e 
da Articulação 
de Políticas 
Públicas

Aliviar a pobreza por meio 
da garantia de renda e da 
promoção de acesso a ser-
viços de educação, saúde e 
assistência social

Atendimento de 100% 
das famílias pobres 
elegíveis ao Progra-
ma, de acordo com a 
estimativa de pobreza 
oficial

1)Ampliação do número de municí-
pios aptos a receber apoio financeiro 
do Índice de Gestão Descentralizada 
(IGD)

2)Famílias em situação de pobreza e 
de extrema pobreza contempladas no 
Programa Bolsa Família

Proteção Social 
no âmbito do 
Sistema Único 
de Assistência 
Social (SUAS)

Garantir Serviços e Bene-
fícios Socioassistenciais às 
famílias e indivíduos em 
situação de vulnerabilidade 
e riscos pessoais e sociais, 
com respeito à diversidade 
de públicos e territórios

Ampliar para 70% a 
cobertura de famílias 
em situação de vul-
nerabilidade e riscos 
sociais

1)Ampliação da cobertura dos serviços 
e programas referenciados nos CRAS;

2)Ampliação da cobertura dos servi-
ços e programas referenciados nos 
CREAS

PROGRAMA OBJETIVO META RESULTADOS  
INTERMEDIÁRIOS

Inclusão 
Produtiva de 
Pessoas em 
Situação de 
Vulnerabilidade 
Social

Ampliar os meios de acesso 
da população às políticas 
de inclusão social e produ-
tiva cidadã, considerando 
as especificidades regio-
nais e territoriais

Ampliar por meio de 
ações de inclusão 
produtiva o público 
em 10.466 pessoas 
do Cadastro Único, 
preferencialmente os 
beneficiários do Bolsa 
Família

1)Ampliação do número de pessoas 
inscritas no Cadastro Único beneficia-
das com ações de inclusão produtiva 
no âmbito do Plano Progredir

2)Ampliação do número de empre-
endimentos apoiados de economia 
solidária, associativismo e coopera-
tivismo que promovam a inclusão 
produtiva de pessoas inscritas no 
Cadastro Único

Segurança 
Alimentar e 
Nutricional

Ampliar a oferta e o acesso 
à água e a alimentos ade-
quados e saudáveis para 
as pessoas em situação de 
vulnerabilidade social forta-
lecendo o Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e 
Nutricional

Alcançar 100% dos 
municípios que se en-
contram em situação 
de pobreza, extrema 
pobreza e insegurança 
alimentar e nutricional 
com ações de Acesso 
à Água, Fomento às 
Atividades Produtivas 
Rurais, Programa de 
Aquisição de Alimen-
tos (PAA) ou adesão 
ao SISAN

1)Ampliação do acesso à água para 
consumo humano e produção em 
territórios mais vulneráveis do semi-
árido;

2)Ampliação do número de agricul-
tores familiares beneficiados pelo 
Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA)

Rede de Supor-
te Social ao De-
pendente Quí-
mico: Cuidados, 
Prevenção e 
Reinserção

Estabelecer políticas 
públicas efetivas voltadas 
aos usuários e depen-
dentes químicos e seus 
familiares, no que se refere 
a prevenção, tratamento, 
acolhimento e recupera-
ção, culminando com a sua 
reinserção social

Ampliar em 172,73% 
o número de atendi-
mentos em Comuni-
dades Terapêuticas, 
compreendendo 
cuidados, prevenção 
e reinserção social de 
dependentes quími-
cos

1) Ampliação do número de atendi-
mentos em Comunidades Terapêu-
ticas, compreendendo cuidados, 
prevenção e reinserção social de 
dependentes químicos;

2) Ampliação do número de profis-
sionais, atuantes no SISNAD, SUS e 
SUAS, capacitados na temática sobre 
drogas

Promoção da 
Cidadania

Integrar ações interseto-
riais, especialmente nas 
áreas de atividade física, es-
porte e lazer, cultura e de-
senvolvimento social com 
o objetivo de promover a 
cidadania em territórios de 
vulnerabilidade social das 
cidades brasileiras

Atingir 4.216.000 
usuários dos serviços 
e ações realizados nas 
Estações Cidadania

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10382.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9739.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-24-de-18-de-marco-de-2020-251068261
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PROGRAMA OBJETIVO META RESULTADOS  
INTERMEDIÁRIOS

Esporte

Garantir o acesso do cida-
dão brasileiro ao esporte 
por meio de políticas públi-
cas inclusivas e sustentá-
veis de forma a desenvolver 
o esporte educacional, de 
formação, de participação 
(lazer) e de alto rendimento 
em edificações e espaços 
esportivos adequados 
propiciando o exercício 
da cidadania, o bem-estar 
físico, mental e social, bem 
como a valorização do ci-
dadão e também do atleta, 
inclusive combatendo o 
uso de métodos e substân-
cias proibidas, de forma a 
garantir a idoneidade em 
competições esportivas.

Aumentar em 20,60% 
o atendimento à po-
pulação com progra-
mas, projetos e ações 
federais na área do 
esporte

1) Ações de paradesporto fomentadas

2) Ampliação do apoio a núcleos de 
formação em futebol, torneios de 
futebol e eventos de capacitação 
profissional

3) Ampliação do número de atletas 
atendidos pelo programa Bolsa Atleta

4) Ampliação e qualificação do acesso 
ao esporte educacional, recreativo e 
ao lazer para todas as idades

5) Ampliação do quantitativo de 
testes de controle de dopagem em 
competição e fora de competição

Produção de 
Dados e Conhe-
cimento para o 
Aprimoramen-
to de Políticas 
Públicas

Identificar, caracterizar, 
localizar e dar visibilidade à 
situação de vulnerabilidade 
das famílias para a promo-
ção da inclusão social

Ampliar para 87% o 
nível de informações 
atualizadas das famí-
lias de baixa renda no 
Cadastro Único

Ampliação do índice de informações 
atualizadas das famílias de baixa ren-
da no Cadastro Único

Mais informações sobre os programas e políticas do Ministério estão disponí-
veis em transparência ativa no portal do Ministério.

1.7 AMBIENTE EXTERNO

Durante o ano de 2020 duas principais variáveis externas impactaram forte-
mente a geração de valor público pelo Ministério.

•	Combate à COVID-19: a declaração pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
de emergência de saúde pública de interesse internacional pelo surto da CO-
VID-19 exigiu que Ministério da Cidadania adotasse respostas rápidas e efetivas 
de proteção ao cidadão para enfrentar os impactos socioeconômicos provoca-
dos pela pandemia. Foram mais R$ 365 bilhões investidos em políticas socioa-
ssistenciais, desde a primeira infância até a terceira idade. Programas como o 
Benefício de Prestação Continuada, o Bolsa Família e, especialmente, o Auxílio 
Emergencial foram fundamentais para enfrentar a crise causada pela pande-
mia da COVID-19. O Auxílio Emergencial permitiu suporte financeiro para mais 
de 68 milhões de brasileiros (beneficiários do Programa Bolsa Família, os cadas-
trados no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal e demais 
trabalhadores informais, desempregados, contribuintes individuais do Regime 
Geral de Previdência Social e microempreendedores individuais).

•	Cenário fiscal restritivo: a necessidade de controlar os gastos para que o país 
volte a alcançar o equilíbrio fiscal afeta diretamente a despesa discricionária do 
Ministério, impactando a oferta de serviços, programas e projetos. Esse cenário, 
por outro lado, induz o Ministério a aprofundar as medidas de aperfeiçoamento 
da gestão, com vistas a melhorar a eficiência do gasto. Por exemplo, como parte 
da estratégia de racionalização da ocupação de espaços pelo Ministério, com o 
encerramento de contratos de locação de imóveis, foi realizada reacomodação 
de toda a força de trabalho da unidade. Estima-se economia de mais de R$ 19 
milhões com despesas de aluguel de imóveis para 2021.

Nos capítulos seguintes, que tratam dos resultados e desempenho da gestão, 
são apresentadas em maior profundidade as principais realizações no âmbito de atu-
ação das Secretarias do Ministério para o enfrentamento desses desafios externos. 

O Capítulo 5 deste Relato Integrado é dedicado exclusivamente aos esforços 
do Ministério para enfrentar os impactos socioeconômicos provocados pela pande-
mia da COVID-19.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-programas
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1.8 MATERIALIDADE DAS INFORMAÇÕES

A materialidade das informações está associada aos temas relevantes que afe-
tam ou podem afetar a geração do valor público pelo Ministério, sobre os quais 
tem controle ou influência significativa. O Plano Estratégico 2019-2022 definiu a 
atuação da Pasta nas diversas frentes que compõem o núcleo de sua atuação e 
que orientam as demais atividades desenvolvidas. Nesse contexto, foram definidas 
duas fundamentais e estratégicas entregas para a sociedade:

ENTREGAS PARA A SOCIEDADE
•	 Inclusão social e melhoria da qualidade de vida
•	 Livre acesso à prática esportiva

A partir dessas entregas com foco no cidadão é possível divisar os temas bási-
cos que se constituem na plataforma de geração de valor público pelo Ministério da 
Cidadania, conforme indicado na figura ao lado4. As informações mais detalhadas 
a respeito desses temas ao longo de 2020, nos seus aspectos qualitativos e quanti-
tativos, estão apresentados com maior profundidade nos capítulos seguintes deste 
Relato Integrado.

4	  Optou-se por não incluir nesta seleção informações sobre as iniciativas de combate à COVID-19. No en-
tanto, este Ministério apresenta, no Capítulo 5 deste Relato Integrado, informações detalhadas sobre o Auxílio 
Emergencial e outras ações para enfrentar os impactos socioeconômicos provocados pela pandemia da COVID-19
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2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

O Plano Estratégico do Ministério da Cidadania 2019-2022 foi elaborado com 
o objetivo de orientar, articular e auxiliar a governança das políticas públicas do 
órgão, representando a expectativa de estabelecer ações mais efetivas nas áreas 
do desenvolvimento social e do esporte, contribuindo assim, para a construção de 
uma grande rede de Cidadania, em que serviços e ações prestados pelo Ministério 
cheguem mais perto da população com maior eficiência e coesão.

Com foco na geração de valor público, ou seja, nas entregas para o cidadão, o 
Plano Estratégico teve em seu processo de construção a contribuição de mais de 
460 servidores de todas as áreas, que trabalharam em reuniões temáticas e oficinas 
colaborativas entre os meses de março e maio de 2019.

Entre setembro e dezembro de 2020, o Plano Estratégico passou por seu pri-
meiro processo de monitoramento, avaliação e revisão.  Essa iniciativa se insere no 
contexto dos esforços envidados pela alta administração no sentido de zelar pelas 
boas práticas da gestão, a fim de otimizar processos, reduzir custos e instigar a cul-
tura de inovação e planejamento.

• Atualização dos Projetos Prioritários

• Redifinição de diretrizes e padrões de governaça

• Ajustes na estratégia de comunicação

• Soluções logísticas e tecnológicas integradas

• Focalização das políticas

• Articulação multisetorial de parcerias

A revisão permite o planejamento mantenha 

sua dinâmica sendo algo vivo, flexível, 

adaptável e com foco na sociedade

Aproximar o Ministério do Cidadão

REVISÃO DA GESTÃO ESTRATÉGICA 

O monitoramento do planejamento estratégico foi sumarizado no 1º Relató-
rio de Monitoramento do Plano Estratégico, compreendendo o período de janei-
ro a dezembro de 2020. Esse Relatório representa o acompanhamento contínuo e 
periódico da implementação dos programas e políticas sob gestão do Ministério da 
Cidadania quanto aos objetivos e metas estratégicas, a fim de verificar se as ações 
estão sendo executadas corretamente e se seus resultados estão sendo alcançados 
conforme o planejado.

O processo de monitoramento recaiu primordialmente sobre os objetivos es-
tratégicos do plano, especialmente no que diz respeito à análise dos indicadores, e 
compreendeu também o cotejamento dos resultados esperados e obtidos a partir 

do monitoramento realizado no âmbito do Plano Plurianual 2020-2023, do acom-
panhamento físico-financeiro da Lei Orçamentária Anual de 2020, bem como das 
atualizações das informações do Relatório de Gestão.

Já a avaliação do Planejamento Estratégico teve como pilares metodológicos o 
Referencial para Avaliação de Governança em Políticas Públicas do Tribunal de 
Contas da União (TCU) e o documento Avaliação de Políticas Públicas - Guia Prático 
de Análise Ex Post. A construção do Relatório de Avaliação foi estruturada a partir de 
4 fases:

•	 Diagnóstico Situacional por meio de análise SWOT do plano e do seu contexto;

•	 Coleta de Dados segmentados por Objetivo Estratégico;

•	 Questionário respondido pelas unidades responsáveis pelos objetivos estra-
tégico sobre resultados, desenho e implementação das políticas associadas a 
cada um dos objetivos estratégicos bem como o respectivo alinhamento aos 
instrumentos de planejamento e; e

•	 Análise e produção do Relatório de Avaliação. 

A partir dos diversos insumos produzidos nas fases anteriores da gestão do 
plano procedeu-se à revisão do Plano Estratégico de forma que todos os atributos 
do plano fossem revisitados criteriosamente de forma a adequá-los à nova realida-
de social e às novas diretrizes da alta administração. Nesse sentido, além da revisão 
de objetivos e metas, também foram realizados a atualização dos direcionadores 
estratégicos do plano e a definição de projetos prioritários. 

Inovação importante realizada no processo de revisão foi o estabelecimento 
de Projetos Prioritários para a Pasta. Tais projetos apresentam importância singu-
lar por estarem relacionados diretamente ao esforço empreendido pelo Ministério 
para criar produtos e serviços que visam alcançar resultados de impacto social re-
levante, determinantes para a consecução das metas e dos objetivos estratégicos 
da Pasta. Ao todo são 12 projetos prioritários, sendo 6 relativos ao desenvolvimento 
social e 6 relacionados ao esporte.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/plano-estrategico-3
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/plano-estrategico-3
https://portal.tcu.gov.br/referencial-para-avaliacao-de-governanca-em-politicas-publicas.htm
https://portal.tcu.gov.br/referencial-para-avaliacao-de-governanca-em-politicas-publicas.htm
https://ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&id=34504
https://ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&id=34504
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/plano-estrategico-3
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A revisão do Planejamento Estratégico foi formalizada por meio da Portaria nº 
608, de 12 de fevereiro de 2021, a qual trouxe também inovações para a gestão do 
plano. Além da instituição dos projetos prioritários como novo elemento constituin-
te do plano, houve a substituição das Reuniões de Avaliação da Estratégia (RAE) 
pelo Subcomitê de Governança (SGMC) como instância responsável pelo monito-
ramento, avaliação e revisão do Plano Estratégico. A ideia foi aproximar a gestão do 
Plano Estratégico, bem como o conjunto de informações produzidas nesse proces-
so dos tomadores de decisão.

Aspecto fundamental do processo de revisão conduzido em 2020 diz respeito 
ao estabelecimento de conexão entre o Plano Estratégico e a estratégia de comu-
nicação do Ministério, cujos eixos foram os valores estabelecidos na revisão do Pla-
no. Os valores que direcionam a atuação do Ministério da Cidadania, perpassando 
as diversas políticas estão relacionados na figura a seguir:

Por meio de ampla parceria entre Secretaria-Executiva, Secretarias Finalísticas 
e Diretoria de Comunicação, foi realizado um trabalho analítico de associação entre 
os valores do Plano e as diversas entregas das políticas sob gestão do ministério, 
de forma a subsidiar o desenvolvimento de peças de comunicação que informem 
de maneira mais efetiva à sociedade as diversas entregas e o valor público que o 
Ministério da Cidadania gera em prol da vida das pessoas.

O resultado desse esforço é possível identificar nas mídias sociais do Ministério, 
com o uso da hastag #IssoÉCidadania.

Fonte: Instagram do Ministério da Cidadania

De forma geral, a despeito das dificuldades de ordem conjuntural no ano 
de 2020, o processo de gestão do Plano Estratégico vem apresentando um sal-
do positivo. Observa-se o crescimento e a disseminação da cultura do planeja-
mento na organização, com o crescente interesse e engajamento por parte de 
todas as áreas em acompanhar de maneira contínua, objetiva, tempestiva e com 
qualidade o planejado para o período. Além disso, foi possível avançar de forma 
consistente no amadurecimento dos diversos atributos do plano. 

Para os próximos anos, o maior desafio é dar continuidade aos aprimora-
mentos nos processos de gestão do plano, em especial no que diz respeito ao 
acompanhamento dos projetos prioritários do Ministério.

Importante enfatizar que o Plano Estratégico do Ministério da Cidadania 
se encontra em alinhamento pleno às bases normativas que regem o tema 
planejamento na administração pública, dentre as quais citam-se: 1) Lei nº 
13.971, de 27 de dezembro de 2019, que institui o PPA 2020-2023; 2) Decreto 
nº 10.609, de 26 de janeiro de 2021, que Institui a Política Nacional de Moder-
nização do Estado; 3) Decreto nº 10.531, de 26 de outubro de 2020, que Institui 
a Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil no período de 2020 a 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-608-de-12-de-fevereiro-de-2021-303748099
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-608-de-12-de-fevereiro-de-2021-303748099
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13971.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13971.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.609-de-26-de-janeiro-de-2021-300775408#:~:text=1%C2%BA%20Fica%20institu%C3%ADda%20a%20Pol%C3%ADtica,atender%20%C3%A0s%20necessidades%20dos%20cidad%C3%A3os.
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.609-de-26-de-janeiro-de-2021-300775408#:~:text=1%C2%BA%20Fica%20institu%C3%ADda%20a%20Pol%C3%ADtica,atender%20%C3%A0s%20necessidades%20dos%20cidad%C3%A3os.
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.531-de-26-de-outubro-de-2020-285019495
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2031; 4) Decreto nº 10.382, de 28 de maio de 2020, que institui o Programa de Gestão Estratégica e Transformação do Estado - TransformaGov; 5) Decreto nº 9.739, de 28 de março 
de 2019, que estabelece medidas de ef iciência organizacional para o aprimoramento da administração pública federal; 6) Instrução Normativa nº 24, de 18 de março de 2020, que 
dispõe sobre a elaboração, avaliação e revisão do planejamento estratégico institucional.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.382-de-28-de-maio-de-2020-259144093
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Decreto/D9739.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Decreto/D9739.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-24-de-18-de-marco-de-2020-251068261
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3.1 APOIO DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA À  
CAPACIDADE DE GERAR VALOR

A estrutura de governança do Ministério da Cidadania foi fundamental para 
apoiar as áreas no processo de tomada de decisão para alcance dos objetivos estra-
tégicos, geração de valor público e cumprimento da missão institucional. 

Em 2020, o Comitê Interno de Governança (CIGMC) deliberou de forma prio-
ritária a proposta de revisão do Plano Estratégico 2019 – 2022 do Ministério da 
Cidadania, de modo a adequá-lo ao novo cenário no qual o Ministério se encontra 
inserido, marcado por acontecimentos que trouxeram grande impacto para a go-
vernança do Órgão. Se destacam nesse contexto as medidas voltadas para a mi-
tigação dos efeitos da pandemia da COVID-19, dentre as quais os esforços realiza-
dos para executar as ações referentes ao pagamento do auxílio emergencial aos 
cidadãos brasileiros, previsto na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, e também a 
transferência da Secretaria Especial de Cultura para o Ministério do Turismo. 

Para além disso, o CIGMC também se empenhou no sentido de institucio-
nalizar medidas previstas no Programa de Integridade do órgão. A atuação foi 
concentrada nas ações relacionadas a avanços nos temas dos Eixos Temáticos A e 
C do Plano de Integridade do Ministério, com vistas a fortalecer a cultura organi-
zacional ligada à integridade, bem como estimular e promover a conscientização 
sobre temas relacionados à integridade e valores éticos. As ações estão alinhadas 
ainda com o disposto na Portaria CGU nº 57, de 4 de janeiro de 2019, monitora-
das pelo órgão de controle no âmbito do Painel de Integridade Pública da CGU.

O Plano de Integridade do Ministério da Cidadania,
se pauta nos 6 eixos temáticos, correspondentes às 

Funções de Integridade, quais sejam: 

a) promoção da ética e de regras de conduta;  

b) promoção da transparência e acesso à informação;

c) tratamento de conflitos de interesses e nepotismo;

d) tratamento de denúncias;

e) funcionamento dos controles internos; e 

f) procedimentos de responsabilização. 
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Nessa perspectiva, após aprovação do CIGMC, o Ministério publicou as seguin-

tes Portarias:

A.	 Portaria MC nº 602, de 05 de fevereiro de 2021 - Aprova o Código de 
Conduta Ética dos agentes públicos do Ministério da Cidadania;

B.	 Portaria MC nº 603, de 05 de fevereiro de 2021 - Dispõe sobre consulta 
acerca da existência de conflito de interesses e dos pedidos de autori-
zação para exercício de atividade privada de servidores e empregados 
públicos no âmbito do Ministério da Cidadania;

C.	 Portaria MC nº 604, de 05 de fevereiro de 2021 - Estabelece procedi-
mentos e rotinas de verificação de situações de nepotismo no âmbito 
do Ministério da Cidadania;

D.	 Portaria MC nº 608, de 12 de fevereiro de 2021 - Altera a Portaria nº 
2.368, de 20 de dezembro de 2019, do Ministério da Cidadania, que 
aprova o Plano Estratégico do Ministério da Cidadania para o período 
de 2019 a 2022.

Ainda sobre o apoio da Estrutura de Governança à capacidade de geração 
de valor no Ministério, vale destacar que foi instituído, no âmbito do órgão, o Co-
mitê Gestor do Auxílio Emergencial, por meio da Portaria nº 408/GM/MC, de 
08/06/2020, com o objetivo de apoiar a gestão das ações para o pagamento do 
auxílio emergencial previsto no art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.

O referido Comitê, composto por membros de todas as unidades adminis-
trativas do Ministério envolvidas na execução das ações para o pagamento do 
auxílio emergencial, visa apoiar a tomada de decisão com vistas a ampliar os 
esforços para a execução do Programa, sendo coordenado pelo Secretário-Exe-
cutivo Adjunto do Ministério.

O Comitê Gestor do Auxílio Emergencial possui as seguintes competências:

I.	 planejar e articular as ações para a execução do auxílio emergencial;

II.	 aprovar os fluxos de trabalho para a operacionalização do auxílio emer-
gencial no âmbito do Ministério da Cidadania;

III.	 aprovar as regras de negócios referentes aos critérios de elegibilidade do 
auxílio emergencial definidas pelas áreas técnicas responsáveis por sua 
operacionalização;

IV.	 deliberar sobre respostas a requerimentos de informação, manifestações 
de ouvidoria e a demandas judiciais que ocasionem repercussões nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
http://www.mds.gov.br/webarquivos/intranet/boletins_servicos/2019/Boletim%20Extraordinario%2028.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/intranet/boletins_servicos/2019/Boletim%20Extraordinario%2028.pdf
http://paineis.cgu.gov.br/integridadepublica/index.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-602-de-5-de-fevereiro-de-2021-302559395
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-603-de-5-de-fevereiro-de-2021-302551629
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-604-de-5-de-fevereiro-de-2021-302559545
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-608-de-12-de-fevereiro-de-2021-303748099
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
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regras de negócio referentes a elegibilidade do auxílio emergencial, con-
forme art. 15 da Portaria nº 394, de 29 de maio de 2020;

V.	 monitorar os riscos relacionados à execução do auxílio emergencial e 
deliberar sobre medidas de tratamento, sem prejuízo da atuação das 
outras instâncias de governança estabelecidas pela Portaria GM/MC nº 
641, de 4 de abril de 2019; e

VI.	 deliberar sobre medidas de aperfeiçoamento do arranjo de governança e 
dos fluxos de trabalho relativos à operacionalização do auxílio emergen-
cial no âmbito do Ministério da Cidadania.

Mais informações sobre a estrutura de governança no âmbito do combate à 
COVID-19 estão inseridas no Capítulo 5 deste Relato Integrado.

Para garantir a legalidade, a economicidade, a eficiência, a eficácia e a legiti-
midade de atos, processos e procedimentos da organização, estão vigentes diver-
sos mecanismos e atividades no âmbito do Ministério:

•	 Plano de Integridade do Ministério da Cidadania;

•	Comissão de Ética do Ministério da Cidadania (Portaria nº 811, de 15 de 
maio de 2019); 

•	Portaria nº 48/SE, de 15 de outubro de 2019, que dispõe sobre a organiza-
ção do atendimento de Central de Relacionamento, de Ouvidoria, de Trans-
parência e de Acesso à Informação no âmbito do Ministério da Cidadania e 
Fluxos de Tratamentos das Denúncias;

•	Portaria nº 1.828/GM/MC, de 23 de setembro de 2019, que dispõe sobre os flu-
xos de tramitação e análise de processos no âmbito do Ministério da Cidadania;

•	Portaria nº 1823, de 20 de setembro de 2019, que estabelece critério e pro-
cedimentos para a formalização de Termo de Execução Descentralizada (TED); 

•	Publicação da Portaria nº 497/GM/MC, de 25/09/2020, que altera a Porta-
ria nº 305, de 10 de março de 2020, que dispõe sobre competência para rea-
lizar atos de gestão e de governança no âmbito do Ministério da Cidadania 
e dá outras providências.

Desse modo, avalia-se que a estrutura de governança instituída no órgão per-
manece desenvolvendo de modo adequado os objetivos propostos, à medida em 
que o modelo de governança vem sendo implementado no Ministério.

Para além dos itens mencionados, há, na área de Integridade, previsão para 
desenvolvimento das seguintes ações em 2021: 

•	 Atualização do Plano de Integridade com proposta de agenda para 2021;

•	 Proposição de ações para mapeamento de riscos à integridade no Ministério 
da Cidadania;

•	 Fortalecimento das ações de comunicação e divulgação de conteúdos rela-
cionados à integridade e ética.

Entre os desafios a serem enfrentados no próximo exercício, pode-se men-
cionar a continuidade das ações para aprimoramento do nível de governança do 
Ministério, dentre as quais se encontra a institucionalização da Gestão de Riscos 
no órgão, bem como ações relacionadas a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018), ao Programa de Integridade e à Tecnologia da 
Informação no Ministério.

Informações sobre os resultados alcançados pelo Ministério e a contribuição 
de cada área para geração de valor público estão detalhadas nos capítulos 5, 6, 7, 8 
e 9 deste Relatório de Gestão.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-394-de-29-de-maio-de-2020-259415070
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n%c2%ba-811-de-15-de-maio-de-2019-104568260
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n%c2%ba-811-de-15-de-maio-de-2019-104568260
http://arquivo.esporte.gov.br/arquivos/die/2019_09_30_fluxo_processos_portaria_1828.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.823-de-20-de-setembro-de-2019-217534890
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-497-de-25-de-setembro-de-2020-279960221
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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3.2 MANIFESTAÇÃO DA ALTA ADMINISTRAÇÃO E AS MEDIDAS ADOTADAS  
EM RELAÇÃO AOS INDICADORES DE GOVERNANÇA E GESTÃO LEVANTADOS

Diversos elementos que compõem os índices tratados pelo Tribunal de Contas da União nos Acórdãos 588/2018-Plenário e 2.699/2018-Plenário, que versam sobre a capacidade de gover-
nança e gestão das organizações públicas federais, foram alvo de atuação do Ministério da Cidadania ao longo de 2020 , o que poderá se refletir nos resultados que serão apurados nos próximos 
exercícios, conforme se verifica na figura abaixo. Nesse sentido, avalia-se que a atuação do Ministério está alinhada com o objetivo do TCU, no sentido de identificar pontos mais vulneráveis na 
governança organizacional para induzir melhorias nessas áreas. No infográfico abaixo constam algumas medidas de destaque sobre a temática. 

Nos capítulos seguintes, que mostram resultados da gestão, constam informações mais detalhadas acerca das atividades descritas. 
•	 Índice Integrado de Governança e Gestão (IGG)5 

•	 Índices de Governança e Gestão de Pessoas (IGovPessoas)

•	 Índice Integrado de Tecnologia da Informação (IGovTI)

•	 Índice Integrado de Contratações (IGovContratações)

COMPOSIÇÃO ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

Liderança

a) estabelecer o modelo de go-
vernança da organização;

b) gerir o desempenho da alta 
administração; e

c) zelar por princípios de ética e 
conduta.

• Publicação da Portaria nº 641, de 04/04/2019, que institui o Comitê Interno de Governança do Ministério da Cidadania – CIGMB e demais instâncias de supervisão, no âmbito do Ministério;
• Planejamento, para o exercício de 2021, de remodelagem da governança do órgão por conta da reestruturação ministerial.
• Publicação da Portaria nº 1.828, de 20/09/2019, que dispõe sobre fluxos de tramitação e análise de processos no âmbito do Ministério da Cidadania;
• Publicação da Portaria nº 1.823, de 20/09/2019, que estabelece critério e procedimentos para formalização de Termo de Execução Descentralizada (TED);
• Publicação da Portaria nº 497/GM/MC, de 25/09/2020, que altera a Portaria nº 305, de 10 de março de 2020, que dispõe sobre competência para realizar atos de gestão e de governança no âmbito do Ministério da Cidadania 
e dá outras providências;
• Publicação das portarias que regulamentaram a operacionalização do pagamento dos auxílios emergencial e emergencial residual (Portarias GM nº 351, de 07/04/2020 e GM nº 491, de 16/09/2020);
• Publicação da Portaria que disciplinou as competências, o fluxo dos processos e o arranjo de governança relativos ao pagamento do auxílio emergencial, Portaria GM nº 394, de 29/05/2020;
• Publicação da Resolução nº 01, de 13/04/2019, que aprova o Plano de Integridade do Ministério da Cidadania;
• Criação da Comissão de Ética do Ministério da Cidadania (Portaria nº 811, de 15/05/2019);
• Publicação da Portaria MC nº 602, de 05/02/2021, que aprova o Código de Conduta Ética dos agentes públicos do Ministério da Cidadania; 
• Publicação da Portaria MC nº 603, de 05/02/2021, que dispõe sobre consulta acerca da existência de conflito de interesses e dos pedidos de autorização para exercício de atividade privada de servidores e empregados públi-
cos no âmbito do Ministério da Cidadania;
• Publicação da Portaria MC nº 604, de 05/02/2021, que estabelece procedimentos e rotinas de verificação de situações de nepotismo no âmbito do Ministério da Cidadania; e
• Planejamento para revisão do Plano de Integridade do Ministério, tendo em conta a realização das ações propostas.

Estratégia

a) gerir os riscos da organização;
b) estabelecer a estratégia da 
organização; e
c) promover a gestão estraté-
gica.

• Publicação da Portaria nº 408/GM/MC, de 09/06/2020, que “Institui o Comitê Gestor do Auxílio Emergencial no âmbito do Ministério da Cidadania”;
• Elaboração da minuta do Plano de Gestão de Riscos do órgão, que detalha as etapas da implementação da gestão de riscos e respectivos prazos, incluindo a publicação de metodologia, a definição de ferramentas, a oferta 
de capacitação e a forma de aferição do desempenho da gestão de riscos no âmbito do Ministério;
• Revisão do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania para o período de 2021 a 2022, que culminou com a publicação da Portaria MC Nº 608, de 12/02/2021, que altera a Portaria nº 2.368, de 20/12/2019, do Ministério da 
Cidadania, que aprova o Plano Estratégico do Ministério da Cidadania para o período de 2019 a 2022.

Accountability

a) promover transparência, 
responsabilidade e prestação de 
contas; e
b) assegurar a efetiva atuação da 
auditoria interna.

• Publicação da Portaria nº 326, de 13/02/2019, que institui Grupo de Trabalho – GT a fim de definir medidas para regularizar o passivo de prestação de contas do Ministério da Cidadania e entidades vinculadas;
• Publicação da Portaria nº 1.823, de 20/09/2019, que estabelece critério e procedimentos para formalização de Termo de Execução Descentralizada (TED) no âmbito do Ministério da Cidadania; e
• Publicação da Portaria que dispõe sobre a organização do atendimento de Central de Relacionamento, de Ouvidoria, de Transparência e de Acesso à Informação no âmbito do Ministério da Cidadania e Fluxos de tratamento 
de Denúncias (Portaria nº 48, de 15/10/2019, publicada no Boletim de Pessoal e Serviço nº 75);
• Atualização do site do Ministério, em atendimento às determinações da Lei de Acesso à Informação e à Instrução Normativa/TCU nº 84, elevando de 45%, para 88,4% a porcentagem de itens cumpridos no Sistema de Trans-
parência Ativa da CGU;
• Disponibilização de informações para compor a prestação de contas em transparência ativa, na seção “Transparência e Prestação de Contas” na forma determinada pelo TCU; 
• Publicação da Portaria nº 942, de 17/05/2019, que atribuiu à SGFT a decisão sobre a aprovação da prestação de contas e autorização acerca da suspensão ou cancelamento, no âmbito das Diretorias integrantes da estrutura 
administrativa da Secretaria, dos registros de inadimplência nos sistemas da Administração Pública Federal.

5	 Mais informações sobre a composição dos Índices estão disponíveis na Seção sobre Governança Pública do site do TCU e Acórdãos 588/2018-Plenário e 2.699/2018-Plenário.
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https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
http://arquivo.esporte.gov.br/arquivos/die/2019_09_30_fluxo_processos_portaria_1828.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.823-de-20-de-setembro-de-2019-217534890
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-497-de-25-de-setembro-de-2020-279960221
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-305-de-10-de-marco-de-2020-247280453
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-351-de-7-de-abril-de-2020-251562808
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-16-de-setembro-de-2020-277742754
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-394-de-29-de-maio-de-2020-259415070
http://www.mds.gov.br/webarquivos/intranet/boletins_servicos/2019/Boletim%20Extraordinario%2028.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n%C2%BA-811-de-15-de-maio-de-2019-104568260
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-602-de-5-de-fevereiro-de-2021-302559395
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-603-de-5-de-fevereiro-de-2021-302551629
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-604-de-5-de-fevereiro-de-2021-302559545
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-608-de-12-de-fevereiro-de-2021-303748099
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.368-de-20-de-dezembro-de-2019-234967003
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/63578552
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.823-de-20-de-setembro-de-2019-217534890
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-84-de-22-de-abril-de-2020-254756795
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/transparencia-e-prestacao-de-contas
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COMPOSIÇÃO ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

Gestão de Pessoas

a) realizar planejamento da ges-
tão de pessoas;
b) definir adequadamente a 
demanda por colaboradores e 
gestores;
c) assegurar o adequado provi-
mento das vagas existentes;
d) assegurar a disponibilidade de 
sucessores qualificados;
e) desenvolver as competências 
dos colaboradores e dos gestores;
f) construir e manter ambiente 
de trabalho ético e favorável; e
g) gerir o desempenho dos 
colaboradores e dos gestores e 
favorecer a retenção dos colabo-
radores e dos gestores.

• Instituição, no âmbito da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas (CGGP), de uma unidade organizativa incumbida de promover e realizar as ações relativas ao planejamento, seleção e avaliação de desempenho;
• Implementação do Programa de Gestão;
• Promoção contínua de ações de desenvolvimento técnico e gerencial, previstas em plano anual. Elaboração, em conjunto com suas unidades, do Plano de Desenvolvimento de Pessoas, com a finalidade de elencar as ne-
cessidades de qualificação e aperfeiçoamento profissional dos servidores e promover ações de desenvolvimento necessárias à consecução dos objetivos institucionais do Ministério. As ações de desenvolvimento individual do 
servidor estão alinhadas com os objetivos institucionais do Ministério, comprovada por meio da aprovação, pelo Senhor Ministro de Estado do PDP2021;
• Oferta de apoio ao desenvolvimento individual do servidor que apresente proposta de capacitação alinhada aos objetivos institucionais;
• Implementação e expansão do Programa de Qualidade de Vida, com vistas à promoção da saúde integral do servidor e melhoria das relações no ambiente de trabalho, com promoção mensal de ações voltadas para a Pro-
moção da Qualidade de Vida e, em conjunto com o Serviço de Assistência à Saúde do Servidor;
•  Promoção de ações voltadas à saúde integral do servidor e melhoria das relações no ambiente de trabalho;
• Publicação da Portaria nº 465, de 14/08/2020, Com o intuito de definir critérios objetivos para os pedidos de cessão dos servidores no âmbito do Ministério.

Gestão de TI

a) planejamento de TI;
b) pessoas de TI;
c) processos de TI; e
d) resultados.

• Reestruturação da subsecretaria de Tecnologia da Informação com a criação de cargos de Coordenadores de Projetos;
• Melhoria na gestão e acompanhamento de TI, com ampliação do conceito de qualidade, abrangendo: Produtos, Processos e Serviços;
• Nova forma de contratação de prestadores de serviços, por posto de trabalho, em atendimento ao acórdão 1508/2020 que trata do assunto “Unidade de Serviços Técnicos (UST) não deve ser utilizada em contratações públi-
cas sem padronização” e também com o objetivo de maximizar os atendimentos às áreas finalísticas do Ministério;
• Contratação de serviços técnicos especializados em dados e gestão da informação, por meio dos Contratos nº 49/2020 e nº 50/2020;
• Construção de 23 painéis de informações gerenciais para consultas e tomada de decisão, além do Painel SEI em Números;
• Login Único por meio do Gov.Br: migração de serviços de autenticação em sistemas da Cidadania para utilização do Login Único normatizado e disponibilizado pela Secretaria de Governo Digital do Ministério 
da Economia (SGD/ME);
• Migração de portais:

o Portal – Ministério da Cidadania
o Portal – Secretaria Especial do Desenvolvimento Social
o Portal – Secretaria Especial do Esporte
o Portal – Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD);

• Aprovação e publicação do PETI/PDTI biênio 2019/2020 do Ministério da Cidadania;
• Elaboração do novo PETI 2021-2022 alinhado ao novo Planejamento Estratégico do Ministério da Cidadania;
• Desenvolvimento e entrega de sistemas pela área de sistemas em 2020, com destaque para:

o Implantação do sistema de gestão do programa Criança Feliz;
o Desenvolvimento do sistema de devolução de pagamento do auxílio emergencial;
o Painéis para gestão de valores pagos e devolvidos relativos ao Auxílio Emergencial;
o Instalação do Sistema de Gestão de Trabalho Remoto (em curso);
o Sistema da Lei de Incentivo ao Esporte – SLI;
o SIMDEC – Sistema de Monitoramento de Documentos Oficiais;
o SISAM – Sistema de índices monetários; 
o Novo SISBAPI;
o SSO - Single Sign-On – Novo sistema de controle de acesso do Ministério da Cidadania;

• Encerramento e absorção dos serviços prestados pelo Contrato 17/2016, do extinto Ministério do Esporte, para prestação de serviços técnicos que envolvem a implantação, operação e gestão continuada de 
Central de Suporte Técnico, proporcionando uma economia de R$ 2.222.716,80 para o Ministério, além de economia administrativa;
• Contratações realizadas:

o Licenças de software Microsoft Office 365, válidas por 3 anos (Processo 71000.046957/2017-05).
o Certificados Digitais, válidos por 3 anos (Processo 71000.011752/2020-04).
o Outsourcing de Impressão, válido por 4 anos (Processo 71000.036130/2020-81).

• Operacionalização do Auxílio Emergencial
• Início da implementação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);
• Consolidação do Escritório de Gestão de Projetos e elaboração da Metodologia de Gestão de Projetos de TI;
• Expansão no ambiente de BI – Data Discovery e entrega de painéis gerenciais (2019);
• Entrega de 16 novos sistemas desenvolvidos, impactando positivamente no alcance das políticas públicas de responsabilidade do órgão (2019);
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-465-de-14-de-agosto-de-2020-272512859
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/acesso_informacao/governanca/Plano_7916237_PETI_PDTI_MC_2019_2020_Aprovacao_CIG.pdf
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• Automação das folhas de pagamento dos programas Criança Feliz, Bolsa Família e dos programas de fomento rural;
• Automação dos processos de revisão de renda do Benefício de Prestação Continuada – BPC e atendimento ao Decreto 9.462, de 08/08/2018, de ateste de cartões do Programa Bolsa Família, além de 29 novos 
processos de negócio, gerando redução de custos e ganhos de produtividade, controle e gestão;
• Integração e otimização da infraestrutura tecnológica do MC: interligação e unificação das redes corporativas e datacenters, migração e integração de e-mails, unificação das regras de segurança para atendi-
mento das redes internas;
• Desenvolvimento de 14 novos sistemas com previsão de entrega em 2020;
• 17 Sistemas em evolução/internalização, proporcionando melhoria e eficiência na gestão de serviços ofertados ao público.

Gestão de Aquisições

a) pessoas;
b) processos;
c) riscos; e 
d) gestão de contratos.

•  Atuação de forma proativa na gestão administrativa de contratos, com a implementação do sistema CONTA – GESTÃO DE CONTRATOS, no sistema COMPRASNET 4.0.
• Elaboração do Plano Anual de Contratações/aquisições, em atendimento a IN/SGD/ME nº 01/2019, que visa gerenciar e racionalizar os gastos decorrentes das contratações públicas;
• Melhoria da interlocução com os demais setores do Ministério para racionalizar e centralizar, no que for possível, as aquisições e contratações do Ministério, visando um Plano Anual de Contratações/aquisições mais eficiente 
e enxuto;
• Publicação da Portaria nº 305, de 10/03/2020, alterada pela Portaria n.º 497, de 25/09/2020, que dispõe sobre competência para realizar atos de gestão e de governança no âmbito do Ministério da Cidada-
nia e dá outras providências.
• Análise Ex Ante de processos pela Assessoria Especial de Controle Interno sobre aspectos pertinentes às áreas de controle, riscos, transparência e de integridade da gestão, em conformidade com a Portaria de Fluxos (Porta-
ria nº 1.828, de 23/09/2019).
• Manutenção das atividades de análise Ex Ante de processos pela Assessoria Especial de Controle Interno sobre aspectos pertinentes às áreas de controle, riscos, transparência e de integridade da gestão, em conformidade 
com a Portaria de Fluxos (Portaria nº 1.828, de 23/09/2019).
• Elaboração de Normas Internas visando o aperfeiçoamento e otimização dos processos de contratações/aquisições, com foco na excelência de gestão;
• Contratações para enfrentamento à pandemia decorrente da COVID-19, principalmente para operacionalização do reconhecimento de direitos para os benefícios emergenciais de proteção social para manutenção de renda 
dos trabalhadores autônomos e informais e para pagamento do “Auxílio Emergencial de Proteção Social a Pessoas em Situação de Vulnerabilidade, Devido à Pandemia da COVID-19.
• Recomposição da força de trabalho.

COMPOSIÇÃO ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

a) elaborar, divulgar e atualizar 
a carta de serviços ao cidadão 
ou documento similar;

b) assegurar que os serviços 
acessíveis via internet atendam 
aos padrões de interoperativi-
dade, usabilidade e acessibili-
dade aplicáveis à organização;

c) realizar pesquisar de satis-
fação dos serviços públicos 
prestados em meio digital; e

d) assegurar que os novos 
serviços sejam concedidos para 
serem prestados prioritaria-
mente em meio digital.

• Disponibilização da Carta de Serviços ao Cidadão atualizada no site do Ministério da Cidadania, com última atualização geral realizada no primeiro semestre de 2020;
• Elaboração e início da execução do Plano de Ação para as atividades relacionadas aos Conselhos de Usuários dos Serviços Públicos, regulamentados pelo Decreto nº 10.228, de 05/02/2020. Foram iniciadas as atividades de 
construção da avaliação dos serviços disponibilizados no Portal de Serviços gov.BR.
• Inserção dos serviços relacionados ao Auxílio Emergencial no Portal de Serviços do Governo Federal. Atualização dos serviços já existentes bem como transferência dos serviços da Secretaria Especial da Cultura para o Minis-
tério do Turismo. Atualmente, o Ministério da Cidadania conta com 88 serviços publicados no Portal gov.Br, atualizados de acordo com as mudanças que ocorrem nos serviços, prazos, fluxos etc;
• Os 10 serviços mais buscados pela sociedade tiveram seus textos revisados de forma conjunta pela Ouvidoria-Geral e o Departamento de Experiência do Usuário (DEUX)/Ministério da Economia para torná-los ainda mais 
acessíveis ao(à) cidadão(ã). Após a revisão, os novos textos foram publicados e passou-se a monitorar as avaliações e visualizações.

Fonte: Ministério da Cidadania. Elaborado a partir de levantamento realizado junto às unidades responsáveis pelas atividades.

Informações acerca das demandas de órgão de controle estão inseridas no ANEXO I deste Relatório.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9462.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-305-de-10-de-marco-de-2020-247280453
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-497-de-25-de-setembro-de-2020-279960221
http://arquivo.esporte.gov.br/arquivos/die/2019_09_30_fluxo_processos_portaria_1828.pdf
http://arquivo.esporte.gov.br/arquivos/die/2019_09_30_fluxo_processos_portaria_1828.pdf
http://arquivo.esporte.gov.br/arquivos/die/2019_09_30_fluxo_processos_portaria_1828.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.228-de-5-de-fevereiro-de-2020-241828699
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4.1 GESTÃO DE RISCOS

 Tendo em vista a transferência da Secretaria Especial da Cultura deste ór-
gão para o Ministério do Turismo, conforme disposto no Decreto nº 10.107, de 6 
de novembro de 2019, as novas prioridades e estratégia ministerial, os esforços 
decorrentes para a reestruturação do Ministério da Cidadania, e, especialmente, 
a pandemia decorrente da COVID-19,  não foi possível concluir todo o projeto pre-
visto para a implementação da Gestão de Riscos no órgão. Todavia, em que pese 
todos os desafios, foi possível realizar algumas medidas importantes para o avan-
ço na execução do projeto de Governança e Gestão de Riscos no Ministério.

Mesmo tendo ocorrido no exercício de 2019, cabe ressaltar que foi publicada 
a Portaria nº 641, de 4 de abril de 2019, que instituiu o Comitê Interno de Gover-
nança do Ministério da Cidadania - CIGMC e demais instâncias de supervisão. Por 
meio da referida norma, o Comitê Interno de Governança foi definido como instân-
cia máxima de governança do órgão, sendo composto, pelo Ministro de Estado da 
Cidadania, Secretário-Executivo e Secretários Especiais. A Portaria definiu, ainda, as 
competências do CIGMC, dentre as quais menciona-se a seguir as principais rela-
cionadas ao tema Gestão de Riscos:

A.	 Institucionalizar estruturas adequadas de governança, Gestão de Riscos, 
Controles Internos, Transparência e Integridade, oferecendo suporte ne-
cessário para sua efetiva implementação no Ministério;

B.	 Promover o desenvolvimento contínuo da Gestão incentivando a adoção 
de boas práticas de Gestão de Riscos, melhoria dos Controles Internos, 
Transparência e Integridade;

C.	 Aprovar política, diretrizes, metodologias e mecanismos para comunica-
ção e institucionalização da Gestão de Riscos, dos Controles Internos, da 
Transparência e da Integridade;

D.	 Aprovar os limites de exposição a riscos globais do órgão, bem com os 
limites de alçada ao nível de unidade, política pública, ou atividade;

E.	 Aprovar o método de priorização de temas e macroprocessos para geren-
ciamento de riscos e implementação dos controles internos da gestão; e

F.	 Promover o desenvolvimento contínuo dos agentes públicos e incentivar 
a adoção de boas práticas de governança, da Gestão de Riscos, dos Con-
troles Internos, da Transparência e da Integridade.

Para auxiliar o CIGMC no exercício de suas atribuições, a Portaria nº 641, de 
4 de abril de 2019, criou as instâncias internas de Governança, tendo sido criado 
o Subcomitê de Governança (SGMC), as Câmaras Técnicas e os Núcleos de Gover-
nança. Para a implementação da Gestão de Riscos, ressalta-se, dentre as citadas 
instâncias, a criação da Câmara Técnica de Gestão de Riscos, que possui como prin-
cipal atribuição tratar dos princípios e diretrizes de Gestão de Riscos constantes do 
Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, e dos demais referenciais teóricos 
que abrangem a temática.

No exercício de 2020, foi concluída a minuta de Portaria que institui a Política 
de Gestão de Riscos do Ministério, estando em fase final de tramitação para deli-
beração no Comitê Interno de Governança do Ministério – CIGMC, e foi concluída a 
minuta do Plano de Gestão de Riscos do órgão, que ainda será submetida a análise 
e deliberação por parte do CIGMC. 

Especialmente quanto à Política de Gestão de Riscos, cabe destacar que a 
referida norma dispõe sobre Princípios, Objetivos e Diretrizes para a operaciona-
lização do gerenciamento de riscos no Ministério, estabelecendo a elaboração e 
publicação do Plano de Gestão de Riscos para o órgão, Planos de Trabalho para 
execução do gerenciamento de riscos nas unidades e Plano de Implantação e Apri-
moramento dos Controle Internos no Ministério. A minuta de Política de Gestão 
de Riscos estabelece, ainda, as responsabilidades e as competências para a imple-
mentação e execução do gerenciamento de riscos no órgão.

Sobre a minuta do Plano de Gestão de Riscos, cabe ressaltar que o referido 
documento detalha as etapas da implementação da gestão de riscos no Ministério 
e respectivos prazos, incluindo a publicação de metodologia, a definição de ferra-
mentas, a oferta de capacitação e a forma de aferição do desempenho da gestão 
de riscos no âmbito do órgão.

Ainda em 2020, foi iniciada a implantação da gestão de riscos na Subsecretaria 
de Assuntos Administrativos do Ministério – SAA. O projeto teve início com os traba-
lhos para elaboração da cadeia de valor e identificação dos processos de trabalho 
referentes à SAA. Posteriormente, a SAA elaborou o Plano de Trabalho de Gestão de 
Riscos da unidade, conforme modelo disponibilizado, que contém, dentre outros 
pontos, a identificação dos membros do núcleo de governança da SAA, modo de 
monitoramento da implementação da gestão de riscos e prazos para a identifica-
ção e tratamento dos riscos relacionados aos processos de trabalho da SAA.  Após 
a elaboração do Plano de Trabalho, foram realizadas duas capacitações em mape-
amento de processos no software Bizagi e uma capacitação em gerenciamento de 
riscos conforme metodologia proposta para o Ministério para a equipe da SAA. 

Em 2021, os próximos passos previstos para a conclusão do projeto de imple-
mentação da gestão de riscos na SAA incluem a realização de outras oficinas de ca-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10107.htm
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9203.htm
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pacitações em gerenciamento de riscos e a realização periódica do monitoramento 
da execução do Plano de Gestão de Riscos da SAA, a fim de verificar a identificação 
dos riscos e as respectivas propostas de tratamento nos processos de trabalho da 
unidade, que culminará na elaboração do Plano de Implantação e Aprimoramento 
de Controles Internos da SAA.

Em 2020, também foram realizados esforços para a identificação e monito-
ramento dos principais riscos relacionados ao objetivo estratégico ministerial de 
ampliar a rede de proteção social devido à situação emergencial provocada pela 
pandemia decorrente da COVID-19, em atendimento a demanda oriunda da Casa 
Civil e em resposta a determinação do Tribunal de Contas da União. Do objetivo 
principal, foram derivados os seguintes objetivos específicos:

A.	 Garantir recursos para aquisição de EPIs, alimentos e ações socioassis-
tenciais;

B.	 Prestar Auxílio Emergencial aos beneficiários conforme a Lei 13.982 de 
02 de abril de 2020;

C.	 Comprar alimentos da Agricultura Familiar com Doação Simultânea a 
entidades e famílias; e

D.	 Garantir o aumento da capacidade de resposta do SUAS no atendimento 
às famílias e aos indivíduos nos CRAS e CREAS.

Para cada um desses objetivos foram identificados e mapeados os princi-
pais riscos relacionados que podiam prejudicar o alcance das metas ministeriais, 
tendo sido detalhadas as causas e consequências, impacto, probabilidade, níveis 
de risco, anteriormente e posteriormente aos controles preventivos e corretivos 
propostos para mitigar os riscos identificados. 

Ainda em 2020, foi publicada a Portaria nº 408, de 08 de junho de 2020, 
que “Institui o Comitê Gestor do Auxílio Emergencial no âmbito do Ministério 
da Cidadania”, criado com o objetivo de apoiar a gestão das ações referentes ao 
pagamento do auxílio emergencial previsto no art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de 
abril de 2020. O referido comitê possui dentre suas competências o monitora-
mento dos riscos relacionados à execução do auxílio emergencial e a deliberação 
sobre medidas de tratamento, sem prejuízo da atuação das outras instâncias de 
governança estabelecidas pela Portaria GM/MC nº 641, de 4 de abril de 2019. 

De fato, o Comitê identificou e tratou muitos riscos relacionados ao Auxílio 
Emergencial, preservando o Patrimônio Público e o alcance dos objetivos do 
Programa, em especial o de levar o auxílio emergencial a quem precisa, em con-
formidade com as disposições legais.

São vários os desafios para a implementação da Gestão de Riscos no Ministério 
da Cidadania. Todavia, em que pese todas as dificuldades, foi realizado um trabalho 
para a identificação de riscos estratégicos do órgão, ou seja, aqueles que afetam a 
capacidade que a organização tem de gerar valor em curto, médio e longo prazo.

O trabalho consistiu no levantamento, por parte das unidades administrativas 
responsáveis, dos riscos associados aos objetivos e metas estratégicas finalísticas 
do Ministério. Tais objetivos e metas estratégicas foram obtidos do Plano Estraté-
gico 2019-2022 revisado, conforme a Portaria nº 608, de 12 de fevereiro de 2021. A 
atividade resultou num conjunto de riscos relacionados à execução do Plano Estra-
tégico do Ministério e encontra-se sintetizada na seguinte tabela:

PRINCIPAIS RISCOS FONTES EXTERNAS OPORTUNIDADES

1. Baixa adesão dos entes sub-
nacionais aos programas do 
Ministério.
2. Falhas do operador financeiro 
na execução dos programas.
3. Atraso ou descontinuidade de 
serviços de prestação continuada.
4. Ausência de acordo entre 
as pastas envolvidas em ações 
integradas.
5. Baixa execução dos projetos 
por parte dos contratados e 
convenentes.
6. Baixa vazão às concessões  
do BPC.
7. Registros imprecisos nas bases 
de dados.
8. Taxa reduzida de inclusão pro-
dutiva de beneficiários.
9. Descontinuidade parcial ou 
total de eventos esportivos.
10. Dificuldades de acesso re-
moto aos cursos de qualificação 
profissional e de capacitação 
de agentes públicos por parte 
dos beneficiários das Políticas 
Públicas e por parte dos servido-
res Públicos estaduais, distritais e 
municipais.
11. Insuficiência de oferta de 
crédito aos beneficiários das Polí-
ticas Públicas do Ministério.
12. Baixa captação de recursos 
para projetos financiados de 
acordo com a Lei de Incentivo ao 
Esporte.

• Insuficiência de recursos orçamentá-
rios e financeiros para custeio e inves-
timentos na área social e do esporte 
devido a contingenciamento.
• Emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do coronavírus (Covid-19).
• Complexidade na relação jurídica 
com o operador financeiro.
• Capacidade de execução por parte 
dos contratados e convenentes.
• Volatilidade da estrutura organiza-
cional dos Ministérios.
• Aumento da volatilidade de renda.
• Cenário econômico.
• Dificuldades operacionais do INSS.
• Exigências da legislação do BPC.
• Baixa capacidade institucional dos 
estados e municípios.
• Falta de garantia por parte dos 
Microempreendedores Individuais 
e demais beneficiários das Políticas 
Públicas do Ministério para a obten-
ção de crédito.

FONTES INTERNAS

• Necessidades de manutenção em 
sistemas de informação e bancos de 
dados
• Fragilidades na comunicação de 
políticas públicas
• Redução da força de trabalho
• Rotatividade da força de trabalho
• Lacunas normativas

1. Parcerias com a sociedade civil e 
o setor empresarial.
2. Recebimento de emendas parla-
mentares.
3. Redução de sobreposição de 
ações e promoção da interseto-
rialidade com públicos e objetivos 
semelhantes.

FONTES EXTERNAS

•  Alteração na estrutura organiza-
cional do Ministério.

FONTES INTERNAS

• Publicação do Guia Emendas 
Parlamentares.
• Articulação política com o Con-
gresso Nacional.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-608-de-12-de-fevereiro-de-2021-303748099
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Para os anos seguintes, continuará se realizando esforços para a implemen-
tação da Gestão de Riscos no Ministério, envidando os recursos necessários para a 
implantação de medidas para tratamento dos riscos estratégicos identificados e 
ações para aproveitar as oportunidades.

Também será publicada a Política de Gestão de Riscos e elaborado o Plano de 
Gestão de Riscos do órgão, com a definição da metodologia de gerenciamento, que 
incluirá, dentre outros pontos, as formas de relacionamento entre probabilidade de 
ocorrência e impacto dos riscos e oportunidades identificados e definição da matriz 
de riscos do Ministério. Também serão realizados os esforços necessários para a defi-
nição do apetite a risco do órgão. Com todas essas ações executadas, serão realizados 
os trabalhos para identificação dos riscos táticos e operacionais nas diversas unida-
des do Ministério e a aplicação do devido tratamento para cada um deles.

CONTROLES INTERNOS

Embora o órgão ainda não tenha implementado todo o projeto de Gestão de 
Riscos, com um sistema formal e unificado de gerenciamento, o Ministério possui 
outras medidas em execução para minimizar riscos relacionados aos processos or-
ganizacionais nos níveis estratégico, tático e operacional. Cada unidade adminis-
trativa do órgão, independentemente ou em parceria com unidades de apoio e 
monitoramento do Ministério, possui diversos controles internos implantados para 
mitigar riscos que consideram importantes para a execução das políticas públicas. 
Tais medidas de mitigação podem ser verificadas nos vários normativos publica-
dos, os quais possuem controles para que sejam mitigados os riscos que impeçam 
o alcance dos objetivos organizacionais. 

Para além disso, o Ministério atua em parceria com os órgãos de controle in-
terno e externo para fins de constante melhoria e aperfeiçoamento dos controles 
internos do órgão para mitigação de riscos. 

Esse gerenciamento de riscos atual se dá por meio de um modelo de três 
linhas, atualizado em 2020 pelo Instituto dos Auditores Internos do Brasil (IIA)6 , e 
reflete o referencial técnico aprovado pela CGU por meio da Instrução Normativa 
CGU nº 3, de 09/06/2017, que pode ser visualizado na figura a seguir: 

6	 Detalhes adicionais sobre o novo modelo das Três Linhas do IIA 2020 podem ser consultados no Portal do 
Instituto dos Auditores Internos do Brasil.

ÓRGÃO DE GOVERNANÇA
Prestação de contas aos stakeholders pela supervisão organizacional

PAPÉIS DO ÓRGÃO DE GOVERNANÇA: integridade, liderança e transparência

GESTÃO
Ações (incluindo gerenciar riscos)

para atingir objetivos organizacionais

Papéis da 1ª linha
Provisão de 
produtos/

serviços aos 
clientes;

gerenciar riscos

Papéis da 2ª linha
Expertise, apoio, 

monitoramento e 
questionamento
sobre questões

relacionadas a riscos

Papéis da 3ª linha
Avaliação e assessoria independentes e 

objetivas sobre questões relativas ao 
atingimento dos objetivos

AUDITORIA INTERNA
Avaliação independente

Prestação de contas aos stakeholders pela supervisão organizacional

COMITÊ INTERNO DE GOVERNANÇA
CIGMC E ALTA ADMINISTRAÇÃO

CGUAECI, SPOG,
Demais 
instâncias de 
governança 
do MC

Gestores MC

LEGENDA: Prestação de
Contas, reporte

Delegar, orientar, 
recursos, supervisão

Alinhamento, 
comunicação, 

coodenação, colaboração

Fonte: Adaptação do AECI do modelo das três linhas do IIA 2020.

Disponível em: https://iiabrasil.org.brkorbilloadupleditorHTMLuploadDireto20200758glob-th-editorHT-

ML-00000013-20082020141130.pdf

O modelo aplicado ao Ministério, refletindo o atual arranjo de governança da 
unidade, sinaliza os gestores como principais agentes da primeira linha de defesa, 
sendo responsáveis pelos controles primários da gestão e entregas de resultados 
e valor público. Na segunda linha de defesa constam a Subsecretaria de Plane-
jamento, Orçamento e Governança (SPOG), a Assessoria Especial de Controle In-
terno (AECI) e outras instâncias de governança, tais como as Câmaras Técnicas. 
A segunda linha de defesa tem como foco o apoio no gerenciamento de riscos, 
conformidade e no desenvolvimento de controles internos, em assistência à pri-
meira linha. 

Entre as atividades desempenhadas no âmbito da segunda linha de defesa 
destacam-se a análise ex-ante de normas, licitações, contratos e instrumentos de 
repasse de recursos, avaliações conjuntas de políticas e programas com unidades 
finalísticas, além de apoio na gestão de integridade, transparência e governança no 
Ministério. Importa ressaltar que o gerenciamento de riscos é ponto de destaque 
na revisão do modelo de três linhas de defesa ocorrida em 2020.

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19111706/do1-2017-06-12-instrucao-normativa-n-3-de-9-de-junho-de-2017-19111304
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19111706/do1-2017-06-12-instrucao-normativa-n-3-de-9-de-junho-de-2017-19111304
https://iiabrasil.org.br/noticia/novo-modelo-das-tres-linhas-do-iia-2020
https://iiabrasil.org.br/noticia/novo-modelo-das-tres-linhas-do-iia-2020
https://iiabrasil.org.brkorbilloadupleditorHTMLuploadDireto20200758glob-th-editorHTML-00000013-20082
https://iiabrasil.org.brkorbilloadupleditorHTMLuploadDireto20200758glob-th-editorHTML-00000013-20082
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Conclui-se assim que, com as linhas bem estruturadas e com a adequada estru-
tura de governança, a organização pode atingir seus objetivos de forma consistente, 
prevenir possíveis fraudes, atender os interesses dos cidadãos e gerar valor público. 

Por fim, como exemplos de melhorias de controles internos e de gestão de ris-
cos implementadas pelas linhas do Ministério, podemos citar os elencados abaixo:   

1ª LINHA– GESTORES DAS UNIDADES DO MC 2ª LINHA– UNIDADES DE GOVERNANÇA E AECI

Portaria nº 1.823, de 20 de setembro de 2019, que 
estabelece critérios e procedimentos para a for-
malização de Termo de Execução Descentralizada 
(TED) no âmbito do Ministério;

Portaria nº 641, de 4 de abril de 2019, que institui o Comitê 
Interno de Governança e demais instâncias de supervisão 
– Núcleos de Assessoramento, Subcomitê de Governança, 
Câmaras Técnicas de Gestão de Riscos e de Integridade;

Análise de currículos de indicados para cargos em 
comissão para verificar o atendimento aos requi-
sitos exigidos no Decreto nº 9.727, de 15 de março 
de 2019, e elaboração dos perfis para ocupação dos 
cargos em comissão de níveis 5 e 6, em atendimen-
to à Portaria ME nº 13.400, de 6 de dezembro 2019;

Portaria nº 1.828, de 23 de setembro de 2019, que dispõe 
sobre fluxos de tramitação e análises de processos no âmbi-
to do Ministério. Análise ex-ante de processos sobre aspec-
tos pertinentes às áreas de controle, riscos, transparência e 
de integridade da gestão;

Portaria nº 72, de 17 de janeiro de 2020, que dis-
põe sobre critérios de priorização e de tratamento 
do estoque das prestações de contas de convênios 
e instrumentos congêneres no âmbito do Ministé-
rio da Cidadania;

Portaria nº 305, de 10 de março de 2019, que dispõe sobre 
competência para realizar atos de gestão e para autorizar 
a celebração de contratos administrativos no âmbito do 
Ministério da Cidadania e dá outras providências;

Portarias nº 351, de 07 de abril de 2020 e nº 491, 
de 16 de setembro de 2020, que regulamentaram 
a operacionalização do pagamento dos auxílios 
emergencial e emergencial residual;

Portaria nº 831, de 9 de maio de 2019, que estabelece 
procedimentos para o tratamento de demandas oriundas 
de órgãos de controle, de órgãos de defesa do Estado e de 
órgãos essenciais à função jurisdicional do Estado no âmbi-
to do Ministério da Cidadania;

Portaria nº 394, de 29 de maio de 2020, que disci-
plinou as competências, o fluxo dos processos e o 
arranjo de governança relativos ao pagamento do 
auxílio emergencial;

Portaria nº 408, de 08 de junho de 2020, que institui o Co-
mitê Gestor do Auxílio Emergencial no âmbito do Ministério 
da Cidadania.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.823-de-20-de-setembro-de-2019-217534890
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489304/do1-2019-04-08-portaria-n-641-de-4-de-abril-de-2019-70489095
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9727.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9727.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-13.400-de-6-de-dezembro-de-2019-232668480
http://arquivo.esporte.gov.br/arquivos/die/2019_09_30_fluxo_processos_portaria_1828.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-72-de-17-de-janeiro-de-2020-238971763
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/03/2020&jornal=515&pagina=9
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-351-de-7-de-abril-de-2020-251562808
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-16-de-setembro-de-2020-277742754
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-16-de-setembro-de-2020-277742754
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n%C2%BA-831-de-9-de-maio-de-2019-92399292
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-394-de-29-de-maio-de-2020-259415070
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
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Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou 
emergência de saúde pública de interesse internacional pelo surto da COVID-19. 
Em 20 de março de 2020, foi editado o Decreto Legislativo nº 6, reconhecendo a 
ocorrência no país do estado de calamidade pública em virtude da pandemia da 
COVID-19. Nesse sentido, foram tomadas providências para a mitigação da crise, 
entre as quais as medidas de isolamento social para controlar e diminuir a prolife-
ração do vírus na população brasileira, em alinhamento às recomendações da OMS.

O Ministério da Cidadania foi protagonista na adoção de medidas de prote-
ção social do governo federal durante a crise da COVID-19. O orçamento do Pro-
grama Bolsa Família recebeu reforço, assim como o da Segurança Alimentar e 
Nutricional, ampliou-se a capacidade de atendimento do Sistema Único de Assis-
tência Social e estabeleceu-se o pagamento do Auxílio Emergencial, para o qual 
foram consignadas dotações orçamentárias na casa de R$ 330 bilhões, por meio 
de Medidas Provisórias. 

Acrescenta-se que o Ministério realizou adaptações em vários programas e 
ações com a finalidade de garantir proteção social, viabilizar e garantir o atendi-
mento às populações mais vulneráveis e evitar o deslocamento de idosos. Na área 
do Esporte, houve adaptações em áreas como a Política Nacional Antidopagem, a 
Lei de Incentivo ao Esporte e o ajuste de normas para prestação de contas e obten-
ção de certificações, que serão detalhadas na sequência.

5.1 AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Com o objetivo de promover a transparência na utilização dos recursos públi-
cos específicos para o enfrentamento da COVID-19 e de gerar informações que pos-
sibilitem o aperfeiçoamento das ações orçamentárias, o Ministério atualizou e aper-
feiçoou as informações constantes do cadastro de ações orçamentárias. A seguir, 
apresenta-se tabela com créditos extraordinários abertos durante o ano de 2020.

Tabela 1 - Créditos extraordinários abertos por meio de Medidas Provisórias

MP VALOR FINALIDADE
I - Medidas Provisórias para Auxílio Emergencial e Residual

Nº 937 98.200.000.000 Auxílio Emergencial - Lei nº 13.982

Nº 956 25.720.000.000 Auxílio Emergencial - Lei nº 13.982

Nº 970 28.720.000.000 Auxílio Emergencial - Lei nº 13.982

Nº 988 101.600.000.000 Auxílio Emergencial - Lei nº 13.982

Nº 999 67.600.886.209 Auxílio Emergencial Residual - MP 1.000/20

II - Medidas Provisórias para demais ações de combate à Covid-19

Nº 929 3.037.598.000 Programa Bolsa Família

Nº 941 50.122.957 SUAS e SAN (Emendas de Bancada)

Nº 953 2.550.000.000 Serviços de Proteção – SUAS

Nº 957 500.000.000 Programa de Aquisição de Alimentos – PAA

Nº 989 14.465.415 SAN (Emendas Individuais)

Nº 1.001 86.300.000 Aquisição de Cisternas

Nº 1.008 228.000.000 Aquisição e Distribuição de Alimentos – ADA

Total 328.307.372.581

Fonte: Ministério da Cidadania

O Ministério, por meio da Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências 
(SGFT) e do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), operacionalizou a transfe-
rência de recursos federais na modalidade fundo a fundo para a execução de ações 
socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) no âmbito dos estados, Distrito Federal e municípios e também executou 
orçamentária e financeiramente o repasse à Caixa Econômica Federal dos recursos 
destinados ao pagamento das parcelas do Auxílio Emergencial e do Auxílio Emer-
gencial Residual.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
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Empenhos e pagamentos do Auxílio Emergencial Residual7 

Empenhado
Repassado a 
Caixa

Auxílio Emergencial
Auxílio Emergencial 

Residual
Total

(Ação 00S4) (Ação 00SF)

R$230.021.182.611,00 R$63.371.195.953,00 R$293.392.378.564,00

R$228.792.936.355,00 R$63.036.191.753,00 R$291.829.128.108,00

Fonte: Ministério da Cidadania - Referência, dezembro de 2020

7	 Contabilizado apenas as transferências ordinárias, sem a consideração de decisão judicial.

5.2 AUXÍLIO EMERGENCIAL

O Auxílio Emergencial, aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado 
pelo Presidente da República, é 
um benefício que buscou ga-
rantir uma renda mínima aos 
brasileiros em situação mais 
vulnerável durante a pandemia 
da COVID-19, já que muitas ati-
vidades econômicas foram gra-
vemente afetadas pela crise. 

A Lei nº 13.982, de 02 de 
abril de 2020, estabeleceu o pagamento de três parcelas de Auxílio Emergencial 
no valor de R$ 600,00, durante o período de 3 meses, sendo prorrogados por mais 
2 meses, conforme o Decreto nº 10.412, de 30 de junho de 2020, ao trabalhador 
informal, autônomo, contribuinte individual do Regime Geral de Previdência So-
cial, microempreendedor individual e desempregados. Mulheres provedoras de 
famílias monoparentais receberam duas cotas do auxílio, totalizando R$ 1.200.

Para receber o benefício, o cidadão precisava atender a uma série de requisi-
tos, como ter mais de 18 anos (exceto mães adolescentes), não ter emprego formal 
ativo, ou ser trabalhador autônomo, informal ou microempreendedor individual 
(MEI). O requerente devia pertencer a uma família com renda mensal per capita de 
até meio salário-mínimo (R$ 522,50) ou renda familiar mensal total de até três salá-
rios-mínimos (R$ 3.135,00), além de não ter tido rendimentos tributáveis, em 2018, 
acima de R$ 28.559,70. Além disso, não poderia ser titular de benefício previdenci-
ário ou assistencial, seguro desemprego ou programa de transferência de renda 
federal, com exceção do Programa Bolsa Família. 

No decorrer dos cinco meses, o governo constatou a necessidade de manu
tenção do apoio financeiro às pes-
soas economicamente afetadas 
pelos efeitos da pandemia e, as-
sim, foi editada a Medida Provisó-
ria nº 1.000, de 2 de setembro de 
2020, que instituiu o Auxílio Emer-

gencial Residual, no valor de R$ 300,00, a ser pago por mais 4 meses após a últi-
ma parcela do Auxílio Emergencial sendo devido até 31 de dezembro de 2020, 
independentemente do número de parcelas já recebidas pelo cidadão que aten-
desse aos critério de elegibilidades estabelecidos. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.982-de-2-de-abril-de-2020-250915958
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.982-de-2-de-abril-de-2020-250915958
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.412-de-30-de-junho-de-2020-264424956
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1000.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1000.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1000.htm
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Com relação aos critérios de elegibilidade, a extensão do auxílio emergencial 
representou um avanço em relação ao auxílio emergencial, uma vez que leva em 
conta as recomendações dos órgãos de controle externo e interno e prevê a apli-
cação de critérios de não elegibilidade que visam aprimorar a focalização do públi-
co-alvo. Ademais, foram também ajustadas as regras relativas ao quantitativo de 
cotas do Auxílio Emergencial Residual para cada família.

Para viabilizar o pagamento do benefício foram verificados diversos critérios e 
condições para elegibilidade dos cidadãos, os quais foram selecionados a partir de 
três públicos:

•	 Grupo 1: Inscritos via plataforma digital da CAIXA, denominados Extracad;

•	 Grupo 2: Beneficiários do Programa Bolsa Família – PBF;

•	 Grupo 3: Cadastrados no Cadastro Único e não beneficiário do Programa 
Bolsa Família.

Nesse contexto, a Secretaria Nacional do Cadastro Único (SECAD) ficou res-
ponsável pela gestão do Auxílio Emergencial do público do Cadastro Único não 
beneficiário do Programa Bolsa Família (PBF) e do público denominado Extracad. 
Os beneficiários do PBF ficaram sob gestão da Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania (SENARC).

Para viabilizar a operacionalização do Auxílio Emergencial, o Ministério da Ci-
dadania firmou contratos com a Empresa de Tecnologia e Informações da Previ-
dência - DATAPREV e com a Caixa Econômica Federal – CAIXA. A DATAPREV ficou 
responsável pela verificação dos critérios e elegibilidade por meio da comparação 
dos dados dos cidadãos (do Cadastro Único ou da plataforma de inscrição espe-
cífica) com registros administrativos oficiais. Já a CAIXA foi responsável por criar a 
plataforma de inscrição para os cidadãos não incluídos no Cadastro Único (aplica-
tivo e site) e pelo pagamento dos beneficiários. 

A parceria com a CAIXA viabilizou a chegada do benefício diretamente ao ci-
dadão, e permitiu acompanhar a destinação dos recursos enviados com a situação 
de cada pagamento realizado.

Já a parceria com a DATAPREV permitiu as análises e revisões dos requisitos 
para pagamento do Auxílio Emergencial e Auxílio Emergencial Residual, a partir 
das bases de dados de domínio da DATAPREV, como RAIS, CNIS, INSS, Seguro de-
semprego, SIRC e SISOBI.

Para aqueles inscritos no Cadastro Único e beneficiários do PBF, o processo de 
avaliação dos critérios de elegibilidade e de concessão do Auxílio Emergencial se 
deu de forma automática, com base na análise dos dados já registrados. 

O maior desafio para a identificação do público ExtraCad, os chamados invi-
síveis do Cadastro Único, decorre do fato de se tratar de pessoas desempregadas, 
autônomas ou trabalhadores informais, sendo que muitos não tinham conta em 
banco, acesso regular à internet, ou CPF ativo.

Assim, para o público ExtraCad foi desenvolvido um mecanismo para a so-
licitação do benefício por meio de plataforma digital (aplicativo e site), disponi-
bilizada pela CAIXA. Além disso, o Ministério da Cidadania realizou uma parceria 
junto aos Correios para auxiliar no processo de cadastramento de forma pre-
sencial das pessoas mais vulneráveis, especialmente aqueles pertencentes aos 
Grupos  Populacionais Tradicionais e Específicos (GPTE), assim como as pessoas 
em situação de rua. 

As equipes técnicas da SECAD, SENARC e Secretaria de Avaliação e Gestão 
da Informação (SAGI) trabalharam ininterruptamente a fim de propiciar a valida-
ção, no menor tempo possível, dos resultados dos cruzamentos de elegibilidade 
feitos pela DATAPREV em cumprimento ao disposto na Lei nº 13.982, de 2 de abril 
de 2020, para posterior encaminhamento à CAIXA para pagamento.

Ressalte-se que a análise dos resultados apresentados pela DATAPREV, após 
os batimentos, tem sido realizada por meio da validação dos arquivos processa-
dos pela empresa, observando-se os resultados estatísticos apresentados, a veri-
ficação de leiaute, o preenchimento de campos de identificação e outros, a con-
ferência da quantidade de pessoas por status e a verificação da distribuição dos 
requerentes por unidades da federação. Destaca-se que no processo de validação 
não é realizada uma verificação da avaliação de elegibilidade ao Auxílio Emergen-
cial, pois o Ministério da Cidadania não tem acesso às bases utilizadas nos proces-
samentos da DATAPREV nem à sua infraestrutura.

Como resultado, em cerca de 20 dias após a entrada em vigor da Lei nº 
13.982, de 2 de abril de 2020, as equipes do Ministério já haviam processado lotes 
de pagamento com dados dos cidadãos do grupo 3 (Cadastro Único) e do grupo 
2 (PBF), totalizando quase 30 milhões de pessoas beneficiadas no total, conforme 
dados abaixo: 

LOTE DATA DA NT QUANTIDADE DE ELEGÍVEIS
PBF 10/04/2020 19.221.208

Cadastro Único não PBF (1) 08/04/2020 5.971.230

Cadastro Único não PBF (2) 13/04/2020 3.593.999

Cadastro Único não PBF (3) 20/04/2020 1.196.889

Fonte: Ministério da Cidadania

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.982-de-2-de-abril-de-2020-250915958
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.982-de-2-de-abril-de-2020-250915958
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.982-de-2-de-abril-de-2020-250915958
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.982-de-2-de-abril-de-2020-250915958
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A Subsecretaria de Tecnologia da Informação (STI) realizou a operacionalização do benefício, a partir da segunda parcela do Auxílio Emergencial até a quinta parcela, a mais de 48 milhões de 
brasileiros dos públicos ExtraCad e CadÚnico, totalizando o processamento de R$ 123 bilhões distribuídos em mais de 186 milhões de parcelas que foram encaminhadas para pagamento à CAIXA.

Além disso, a STI foi responsável por encaminhar o público candidato ao recebimento das parcelas do Auxílio Emergencial Residual para verificação de elegibilidade (parcela 6) e revisão de 
elegibilidade (parcelas 7, 8 e 9), realizadas pela DATAPREV, aos públicos ExtraCad e CadÚnico. Com isso, a STI possibilitou o pagamento a 40,9 milhões de beneficiários do Auxílio Emergencial 
Residual, totalizando R$ 46 bilhões, distribuídos em 139 milhões de parcelas pagas pela CAIXA.

Além dos pagamentos aos beneficiários, a STI também prestou serviços técnicos envolvendo cargas de arquivos, cruzamentos de dados, compartilhamento de bases de dados e 
construção dos painéis gerenciais de devolução voluntária, contestações judiciais e extrajudiciais, pedidos de ouvidoria relacionados ao auxílio e pagamentos e cancelamentos de bene-
fícios do Auxílio Emergencial e Auxílio Emergencial Residual. 

Ao final do processo, 68,2 milhões de pessoas foram beneficiadas pelo auxílio, conforme dados abaixo:

CADASTRO ÚNICO BOLSA FAMÍLIA EXTRACAD
Inscritos no Cadastro Único até 2 de 

abril de 2020
Inscritos no Cadastro Único 

até 2 de abril de 2020
Inscritos no aplicativo ou site do  

Auxílio Emergencial da Caixa

Concessão automática Concessão automática Solicitação via app/site

10,5 milhões 19,5 milhões 38,2 milhões

Fonte: Ministério da Cidadania

Em termos de recursos despendidos, foram disponibilizados mais de R$ 294 bilhões para o pagamento do auxílio emergencial e do auxílio emergencial residual, conforme tabelas abaixo:

VALORES ENVIADOS 
PELO MINISTÉRIO À CAIXA 

PARA PAGAMENTO (1)

RECURSOS DEVOLVIDOS 
PELA CAIXA AO  
MINISTÉRIO (2)

VALORES RECUPERADOS POR  
SOLICITAÇÃO DO MINISTÉRIO (3)

VALORES PAGOS 
(4)

PAGAMENTOS EM OPERACIONALIZAÇÃO (5)

Recursos enviados 
para pagamento*

Devolvidos por não movimentação Valores devolvidos**
Valores em processo de 

devolução pela Caixa

Creditados em conta ou 
sacados  

pelos beneficiários

Pagamento em
 operacionalização/ 
Situação transitória

Disponível para saque
Em ajuste contábil

/operacional*

PBF 93.533.476.100 0 0 625.064.400 91.952.720.665 0 945.949.373 9.741.662

Extracad e 
Cadastro 

Único
201.127.749.000 1.369.563.000 735.346.800 53..588.400 198.966.519.600 0 0 2.731.200

Total 294.661.225.100 1.369.563.000 735.346.800 678.652.800 290.919.240.256 0 945.949.373 12..472.862

Referência: 
Público Aplicativo e Cadastro Único sem bolsa: Caixa - Informações de retorno de pagamento e devoluções re cursos, STI/MC - informações operacionais de geração e controle de parcelas; SGFT/MC - Informações financeiras de envio e pagamento de ordens ban-
cárias; DATAPREV - Informações de pagamentos judiciais. Público Bolsa Família: Caixa - Informações de retorno de pagamentos e devoluções de recursos; operações de pagamento e consultadas SIPAS; SGFT/MC - Informações financeiras de envio e pagamento 
de ordens bancárias; DATAPREV - Folhas ordinárias e complementares do Auxílio Emergencial e Auxílio Emergencial Residual. *Desembolso realizado. **Revisões e fiscalizações quanto à elegibilidade dos solicitantes/beneficiários. ***Valores que estão em análispe-
pelo Ministério e pela Caixa, decorrentes de pagamentos de demandas judiciais, entre outras situações, os quais representam 0,004% do total. 
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No que tange especificamente ao Auxílio Emergencial Residual, até janeiro de 
2021, foram beneficiadas mais de 56 milhões de pessoas, o que representa 26,82% 
da população brasileira.

AUXÍLIO EMERGENCIAL RESIDUAL - PAGAMENTO POR REGIÃO

UNIDADE TERRITORIAL BENEFICIÁRIOS POPULAÇÃO  
ESTIMADA (2020)

% EM RELAÇÃO A 

POPULAÇÃO

CENTRO-OESTE 4.179.510 16.504.303 25,32%

NORDESTE 18.509.683 57.374.243 32,26%

NORTE 5.743.664 18.672.591 30,76%

SUDESTE 21.924.507 89.012.240 24,63%

SUL 6.409.670 30.192.315 21,23%

AUSENTE 16.545

BRASIL 56.783.579 211.755.692 26,82%

Observações:
•	 Para o cálculo percentual, não foram computados 16.545 por falta de código do 

IBGE no Extracad.
•	 Dados parciais serão atualizados após homologação de mais registros.
•	 População estimada 2020 (IBGE): https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/

populacao/9103-estimativas-de-populacao.html

Os recursos destinados ao pagamento do auxílio emergencial ao público PBF 
correspondem a 31,74% do total de pagamentos.

O detalhamento dos pagamentos do auxílio emergencial e do auxílio emergen-
cial residual para o público do Programa Bolsa Família segue nas tabelas a seguir8 :

8	 Importante ressaltar que o valor total transferido às famílias do PBF elegíveis ao AER consiste em recursos 
do PBF, acrescidos dos recursos do AER necessários para complementar o hiato dos valores aos quais as famílias 
têm direito, de modo a totalizar R$ 300 ou R$ 600. Por este motivo, as folhas de setembro a dezembro do AER tota-
lizam mais de R$ 6 bi, em comparação aos cerca de R$ 4,2 bi de orçamento exclusivo do AER, transferidos à CAIXA.

AUXÍLIO EMERGENCIAL

Mês Pessoas beneficiárias
Valor total da folha do 
Auxílio Emergencial

Valor médio da folha do 
Auxílio Emergencial

abr/2020 19.221.231 R$ 15.176.395.800,00 R$ 1.118,66 

mai/2020 19.216.338 R$ 15.200.424.000,00 R$ 1.116,19 

jun/2020 19.243.773 R$ 15.217.081.200,00 R$ 1.116,18 

jul/2020 19.149.865 R$ 15.141.690.000,00 R$ 1.115,05 

ago/2020 19.215.334 R$ 15.196.330.800,00 R$ 1.115,56 

set/2020 278.212 R$ 234.351.600,00 R$ 863,27 

out/2020 178.921 R$ 149.286.022,00 R$ 853,59 

nov/2020 150.946 R$ 119.349.006,45 R$ 809,04 

dez/2020 62.057 R$ 106.226.850,00 R$ 1.795,04

EXTENSÃO DO AUXÍLIO EMERGENCIAL

Mês Pessoas beneficiárias Valor total repassado
Valor médio familiar de 

benefício gerado  
para a família

set/2020 16.214.048 R$ 6.585.068.708,00 R$ 525,39

out/2020 16.081.115 R$ 6.542.606.465,00 R$ 524,39

nov/2020   15.935.904 R$ 6.492.504.600,00 R$ 524,04

dez/2020 15.828.117 R$ 6.454.194.900,00 R$ 523,80

Fonte: Ministério da Cidadania

A lista completa dos beneficiários e as parcelas creditadas do Auxílio Emer-
gencial estão disponíveis em transparência ativa no Portal da Transparência. 

Além dos pagamentos ordinários do Auxílio Emergencial e do Auxílio Emer-
gencial Residual, foram realizados repasses à Caixa Econômica Federal para paga-
mentos de benefícios oriundos de decisões judiciais. Até 31 de dezembro de 2020 
foram transferidos R$ 718.167.150,00 para as decisões decorrentes do Auxílio Emer-
gencial e R$ 31.913.350,00 para aquelas decorrentes do Auxílio Emergencial residu-
al, totalizando o valor de R$ 750.080.500,00. 

http://portaltransparencia.gov.br/beneficios/auxilio-emergencial?ordenarPor=beneficiario&direcao=asc
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Fonte: Ministério da Cidadania - Referência: Dezembro 2020

Os resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) CO-
VID-19 revelaram que o Auxílio Emergencial chegou a 80,1% dos lares mais pobres 
e a 85,2% daqueles com renda domiciliar per capita de até R$ 242,15. Considerando 
todas as faixas, o valor médio do benefício do Governo Federal por residência foi de 
R$ 881. Os números do IBGE são referentes ao mês de junho.

Também foram empreendidas ações de mobilização e comunicação para ga-
rantir o acesso de famílias pertencentes a GPTE ao Auxílio Emergencial. Nesse sen-
tido, além da articulação com órgãos federais que lidam com esses públicos, em 
especial a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), destaca-se a elaboração da cartilha 
Auxílio Emergencial: Guia de Orientações para Grupos Populacionais Tradicio-
nais e Específicos (GPTE). 

O material objetivou apresentar orientações direcionadas e específicas 
para esse público e a rede de parceiros que lhes dão suporte nas localidades em 
que vivem, trazendo a descrição do que é o Auxílio Emergencial e quais as for-
mas de acessá-lo para cada público. Como resultado, cerca de 90% das famílias 
identificadas no Cadastro Único como pertencentes a algum GPTE teve acesso 
ao Auxílio Emergencial.

Por fim, importante ressaltar que não houve conflito entre o Auxílio Emer-
gencial e o PBF. Em 2020, o PBF alcançou 14,27 milhões de famílias. A maior 
parte delas passou a receber o Auxílio Emergencial a partir de abril. Caso as 14,27 
milhões de famílias beneficiárias do PBF não tivessem sido beneficiadas pelo 
Auxílio Emergencial, elas receberiam, em média, R$ 191 em benefícios do Pro-
grama, o que foi alterado para, em média, R$ 1.118 com o pagamento do auxílio 
emergencial. Mais informações sobre o Auxílio Emergencial e o PBF estão inseri-
dos no Capítulo 8.2 deste Relato Integrado. Para mais detalhes sobre o perfil dos 
beneficiários do Auxílio Emergencial, acesse o terceiro volume da série De Olho 
na Cidadania: Perfil dos beneficiários do Auxílio Emergencial pela Covid-19: 
quem são e onde estão?

GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E PRESTAÇÃO DE CONTAS

Para adequada operacionalização do Auxílio Emergencial, foram realizadas as 
seguintes ações:

•	 Instituição de arranjo de governança dos processos relacionados ao pagamen-
to do Auxílio Emergencial, por meio de definição dos fluxos e do mapeamento 
dos processos de pagamento das parcelas, assim como dos processos relacio-
nados ao atendimento das demandas de contestação dos cidadãos, tanto ju-
diciais quanto extrajudiciais. Esse trabalho resultou na edição das portarias que 
regulamentaram a operacionalização do pagamento dos auxílios emergencial e 
emergencial residual (Portarias nº 351, de 07 de abril de 2020 e nº 491, de 16 de 
setembro de 2020), bem como na Portaria nº 394, de 29 de maio de 2020 que 
disciplinou as competências, o fluxo dos processos e o arranjo de governança re-
lativos ao pagamento do Auxílio Emergencial;

•	 Implementação de sistema para controle das demandas de contestação dos ci-
dadãos, bem como de um painel de informações gerenciais sobre as contestações;

•	 Publicação da Portaria nº 408, de 09 de junho de 2020, que institui o Comitê 
Gestor do Auxílio Emergencial no âmbito do Ministério, com o objetivo de apoiar 
a gestão das ações do Auxílio Emergencial.

Comitê Gestor do Auxílio Emergencial 
O colegiado é composto pela (a) Secretaria-Executiva, que o coordena; (b) 

SAGI; (c) SECAD; (d) SGFT; (e) SENARC; (f) Assessoria Especial de Controle Interno 
(AECI); (g) Consultoria Jurídica; (h) Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 
Governança (SPOG); e (i) STI.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/cidadania-lanca-cartilha-de-orientacoes-sobre-auxilio-emergencial-voltada-para-grupos-populacionais-tradicionais-1/auxilio_gpte_vale.pdf
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/cidadania-lanca-cartilha-de-orientacoes-sobre-auxilio-emergencial-voltada-para-grupos-populacionais-tradicionais-1/auxilio_gpte_vale.pdf
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/servicos/sagi/relatorios/deolhonacidadania_3_2202.pdf
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/servicos/sagi/relatorios/deolhonacidadania_3_2202.pdf
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/servicos/sagi/relatorios/deolhonacidadania_3_2202.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-16-de-setembro-de-2020-277742754
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-16-de-setembro-de-2020-277742754
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-394-de-29-de-maio-de-2020-259415070
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
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Entre as suas atribuições destacam-se as de aprovar os fluxos de trabalho para 
a operacionalização do auxílio emergencial no âmbito do Ministério da Cidadania; 
aprovar as regras de negócios referentes aos critérios de elegibilidade do Auxílio 
Emergencial definidas pelas áreas técnicas responsáveis por sua operacionaliza-
ção; e monitorar os riscos relacionados à execução do Auxílio Emergencial e delibe-
rar sobre medidas de tratamento. De julho a dezembro de 2020, o Comitê realizou 
22 reuniões. 

Cumpre registrar que em diversas reuniões do Comitê Gestor estiverem pre-
sentes representantes da Controladoria-Geral da União (CGU), Tribunal de Contas 
da União (TCU), DATAPREV ou CAIXA, para esclarecimento de dúvidas, apoio e orien-
tação quanto aos temas debatidos e deliberados em cada ocasião. Avalia-se que o 
modelo instituído para discussão e tomada de decisão garante maior assertividade 
e agilidade, além de garantir que todos os atores envolvidos na operacionalização, 
acompanhamento e supervisão do Auxílio Emergencial tenham conhecimento so-
bre as ações em curso. 

Controles Internos e Auditorias
Com o intuito de melhorar os controles nos pagamentos dos benefícios do 

Auxílio Emergencial e Auxílio Emergencial Residual, o Ministério realizou acordos 
de cooperação técnica (ACT) com a CGU, o TCU, a Receita Federal do Brasil (RFB), 
Defensoria Pública da União (DPU), o Ministério da Justiça e Segurança Pública 
(MJ) e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

O ACT nº 02/2020, firmado com o TCU, teve como objetivo facilitar a troca 
de informações e bases de dados necessárias para a realizações dos trabalhos de 
acompanhamento do Auxílio Emergencial. As requisições de informações, repre-
sentações, oitivas e acórdãos do TCU acerca do tema demandaram intensa arti-
culação interna e externa para atendimento. O acompanhamento realizado pela 
Corte de Contas centrou-se em três eixos principais: governança, riscos de inclusão 
e riscos de exclusão. Esse trabalho resultou em seis relatórios e acórdãos, expedidos 
no bojo dos TCs 016.827/2020-1 (Acórdãos 1428/2020-P; 1764/2020-P; 2282/2020-P; 
e 3086/2020-P) e 016.834/2020-8 (Acórdãos 1706/2020-P e 2962/2020-P). 

Também como parte do acompanhamento, foi expedida uma representa-
ção para apurar eventuais pagamentos indevidos a militares (TC 018.851/2020-7, 
Acórdão 1196/2020-P) e uma para apurar possível recebimento indevido do auxílio 
emergencial por candidatos com patrimônio elevado (TC 036.803/2020-0, Acórdão 
2899/2020-P). Entre os apontamentos recebidos constam trilhas de auditoria com 
sinalização de questões relacionadas à elegibilidade dos públicos e eventuais paga-
mentos e recebimentos indevidos. Cumpre registrar que além do tratamento das 
ocorrências apontadas, as orientações do TCU foram incorporadas e utilizadas para 

o aperfeiçoamento dos processos de concessão e pagamento do Auxílio Emergen-
cial e do Auxílio Emergencial Residual.

O Acordo firmado com a CGU (ACT nº 01/2020), por sua vez, teve como objetivo 
o acompanhamento dos pagamentos do Auxílio Emergencial ao público elegível. A 
ação da CGU envolveu compartilhamento de base de dados e submissão periódica 
e sistemática de informes de resultados de cruzamentos de dados que traziam in-
dícios de recebimentos indevidos, identificados por trilhas de auditoria. 

A CGU remeteu, ao todo, vinte informes de resultados, sendo quinze deriva-
dos de cruzamentos entre os dados de pagamentos do benefício e bases de ou-
tros órgãos disponibilizadas pela CGU e os demais decorrentes de resultados de 
cruzamentos de bases de dados de outros acompanhamentos realizados junto ao 
Ministério, tais como a análise da execução dos contratos firmados com outros ór-
gãos da Administração Pública Federal para viabilizar a operacionalização do auxí-
lio emergencial.

Entre os resulados destacam-se os seguintes: 

•	 Resultado 8: Com achados decorrentes de verificação dos processamentos 
relacionados aos pagamentos do Auxílio Emergencial para os três grupos de 
beneficiários, realizados no período de 01 a 31.05.2020, englobando pagamen-
tos de parcela 1 e de parcela 2; 

•	 Resultado 16: Contendo informações dos cruzamentos relativos ao paga-
mento do Auxílio aos grupos Extracad, CadÚnico e PBF, até 19.07.2020, englo-
bando pagamentos das parcelas 1, 2, 3 e 4; 

•	 Resultado 18: Apresentando os resultados de cruzamentos relativos aos be-
nefícios pagos aos grupos Extracad, CadÚnico e Bolsa, até 30.08.2020, incluin-
do pagamentos das parcelas 1 a 5.

Importa ressaltar a relevância das parcerias firmadas com os órgãos de con-
trole, que por vezes realizaram batimentos com bases não disponíveis a este Mi-
nistério da Cidadania ou à DATAPREV, o que qualificou as ações constantes deste 
órgão no sentido de identificar eventuais irregularidades e aperfeiçoar o processo 
de concessão e pagamentos. 

Os resultados dos Acordos de Cooperação Técnica com a CGU e TCU foram 
imediatamente aplicados com o bloqueio de pagamento aos beneficiários aponta-
dos por indícios de irregularidades no recebimento do benefício. Após análises des-
te Ministério e deliberações do Comitê Gestor do Auxílio Emergencial, a STI aplicou 
o cancelamento de 2,4 milhões de benefícios a brasileiros que não seriam o públi-
co-alvo do Auxílio Emergencial e Auxílio Emergencial Residual e realizou a libera-

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/processo/*/NUMEROSOMENTENUMEROS%253A1682720201/DTAUTUACAOORDENACAO%2520desc%252C%2520NUMEROCOMZEROS%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/5/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/4/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/3/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/processo/*/NUMEROSOMENTENUMEROS%253A1683420208/DTAUTUACAOORDENACAO%2520desc%252C%2520NUMEROCOMZEROS%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1683420208.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/3/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1683420208.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/processo/*/NUMEROSOMENTENUMEROS%253A1885120207/DTAUTUACAOORDENACAO%2520desc%252C%2520NUMEROCOMZEROS%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1885120207.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/processo/*/NUMEROSOMENTENUMEROS%253A3680320200/DTAUTUACAOORDENACAO%2520desc%252C%2520NUMEROCOMZEROS%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/3680320200.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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ção dos pagamentos nas situações em que foram confirmados o cumprimento dos 
critérios de elegibilidade definidos pela legislação.

Além disso, 5,5 milhões de benefícios foram cancelados na revisão mensal de 
elegibilidade, aplicada a partir de setembro, com verificações de óbito, vínculo de 
emprego e recebimento de benefício previdenciário, assistencial, seguro-desem-
prego ou programa de transferência de renda federal. Já outros 500 mil benefícios 
foram cancelados pela STI na verificação de critérios de devolução voluntária, in-
dícios de fraudes na concessão ou pagamento, listas de servidores e empregados 
públicos, base de militares, bases do Benefício Emergencial de Preservação do Em-
prego e da Renda (BEm), óbito, residentes no exterior e presos em regime fechado.

Com relação ao público PBF, 1.321.328 pessoas em 1.263.840 famílias do PBF 
se tornaram inelegíveis por conta de apontamentos de órgãos de controle, até de-
zembro de 2020. 

Além disso, o Ministério realizou interlocução com diversos órgãos de governo, 
no âmbito da auditoria interna, para o recebimento de dados e cruzamentos de 
informações, com o intuito de evitar o pagamento indevido do Auxílio Emergencial 
a pessoas que não estavam no perfil adequado para o recebimento ou que muda-
ram de situação após o processo de elegibilidade, o que culminou em bloqueios 
preventivos e cancelamentos de benefícios.

O objetivo primordial da auditoria interna, um dos macroprocessos previstos 
na Portaria nº 394, de 29 de maio de 2020 que trata do arranjo de governança 
relativo ao pagamento do Auxílio Emergencial, é a recuperação de ativos (recursos 
públicos), seja pelo bloqueio de pagamentos indevidos ou pela devolução espontâ-
nea efetuada pelo inelegível, seja pelo apoio e auxílio prestado aos titulares da in-
vestigação policial (PF) e da ação penal (MPF), que atuam na repressão aos crimes e 
na busca de ressarcimento referentes aos prejuízos gerados aos recursos públicos.

A auditoria interna tem como escopo o tratamento das notícias de fato ati-
nentes a supostas fraudes ínsitas ao Auxílio Emergencial, adotando, em regra, o 
seguinte procedimento:

•	 Solicitação do bloqueio dos pagamentos indevidos a ser efetivado pela STI 
ou pela SENARC;

•	 Solicitação de desvinculação de membros de composição familiar a ser efe-
tivada pela SECAD;

•	 Encaminhamento dos achados para a CAIXA, visando o processamento e ro-
bustecimento das informações, pois a empresa pública em tela é detentora 
dos dados do pagamento e da concessão, quando esta é feita através do apli-
cativo ou do site;

•	 Encaminhamento de informações a PF e ao MPF, notadamente bancos de da-
dos estruturados para auxiliar nos trabalhos relacionados a persecução penal. 

Em suma, a SAGI realizou tratativas com a PF e MPF para a definição das tri-
lhas investigativas (parâmetros), visando a realização de cruzamentos nos bancos 
de dados do Auxílio Emergencial. O objetivo de tais cruzamentos é fomentar a ati-
vidade da Polícia Judiciária da União na prospecção de operações especiais que 
atinjam organizações criminosas, associações criminosas ou criminosos massivos 
(aqueles indivíduos que atuando sozinhos conseguem cometer diversas infrações 
penais) e auxiliar o parquet nas ações penais derivadas das investigações policiais. 
Nesse sentido, a PF e o MPF receberam dados estruturados do Ministério da Cida-
dania, que permitem a realização de ações contundentes no campo penal, tendo 
como consequência, além do cerceamento da liberdade dos agentes delitivos, a re-
cuperação de ativos (bens, direitos e valores) obtidos com as fraudes na concessão 
e pagamento do Auxílio Emergencial.

Foram realizados, por ação do Ministério da Cidadania, aproximadamente 3,8 
milhões de cancelamentos relativos a pagamentos do referido auxílio assistencial 
em decorrência de apontamentos de órgãos de controle e demais avaliações junto 
a demais órgãos.

Em complementação aos bloqueios e cancelamentos comandados, o Minis-
tério da Cidadania desenvolveu um sistema que possibilita a geração de Guia de 
Recolhimento da União (GRU) para devolução dos valores recebidos por beneficiá-
rios que tiveram o Auxílio Emergencial concedido, mas que pretendem devolvê-lo 
porque não querem o benefício ou porque receberam de forma indevida. 

Nesses casos, o Ministério tem instado os cidadãos a procederem a devolução 
voluntária dos recursos recebidos indevidamente e disponibilizou a ferramenta em 
seu sítio para possibilitar a emissão de GRU. Esta ferramenta foi desenvolvida con-
juntamente pela STI e SGFT, permitindo que os beneficiários visualizem suas par-
celas e gerem a GRU com o intuito de realizar a devolução do recurso. Ao identificar 
o pagamento da GRU, a baixa da parcela é mostrada no sistema, apresentando a 
devolução do benefício.

Até o final do exercício de 2020, aproximadamente 215 mil pessoas haviam de-
volvido valores recebidos indevidamente, totalizando um montante próximo a R$ 
255 milhões de reais, em devoluções aos cofres da União. Dados atualizados no iní-
cio de fevereiro de 2021, sinalizam que aproximadamente 229 mil pessoas já devol-
veram valores recebidos indevidamente do Auxílio Emergencial, totalizando uma 
quantia próxima a R$ 276 milhões de reais em devoluções aos cofres da União9.  

9	 Fonte: SGFT, painel “COVID Devoluções”, atualizado em 04/02/2021.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-394-de-29-de-maio-de-2020-259415070
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Diversas outras atividades relativas ao ressarcimento ao erário vêm sendo 
desenvolvidas pela SAGI em ações globais, juntamente com outras unidades do 
Ministério da Cidadania, no tocante às concessões e consequentes pagamentos 
indevidos, em tese, atinentes ao Auxílio Emergencial. Estão elencadas a seguir ini-
ciativas da referida Secretaria, com o condão de reaver esses recursos públicos.

•	Servidores públicos estaduais, distritais e municipais: encaminhamento 
de ofícios a quem de direito, visando o ressarcimento ao erário, por parte dos 
agentes públicos e seus pensionistas identificados como possíveis recebedo-
res do Auxílio Emergencial, e a instauração, sendo o caso, de processos admi-
nistrativos disciplinares;

•	Mensagens SMS: envio de Mensagem Ativa (Short Message Service) para os 
beneficiários do Auxílio Emergencial com indícios de recebimento indevido, 
conforme apontamentos feitos pela CGU e pelo TCU. Cerca de 1,2 milhão de 
pessoas com indícios de irregularidades foram notificadas para contestar a 
informação ou devolver os recursos;

•	Link de ressarcimento no site da DATAPREV: inclusão de um “módulo de 
ressarcimento” no site DATAPREV, objetivando a devolução voluntária por 
parte de todos os que receberam o Auxílio Emergencial indevidamente. O ob-
jetivo almejado foi de ampliação das portas de devolução, abrindo um novo 
canal de ressarcimento.

Com relação às mensagens SMS, foi investido o valor de R$ 45.234,68 para o 
envio de cerca de 1,2 milhões de mensagens nos dias 21 e 22 de dezembro. Houve 
um pico na geração de GRUs (18.289) nos três primeiros dias após o envio – 6,6 vezes 
maior que a média de meses anteriores – e aproximadamente R$ 23,2 milhões foram 
devolvidos até 04/02/21, oriundos de CPFs para os quais foram enviadas mensagens.

Detalhes adicionais sobre as atividades de auditoria interna e ações de ressar-
cimento constam no Capítulo 6.6 deste relato integrado e no Relatório de Audito-
ria Interna – Auxílio Emergencial, série Monitoramento SAGI: De Olho na Cida-
dania nº 34, referente ao mês de dezembro/2020, e antecedentes a ele, presentes 
no Processo nº 71000.046803/2020-19.

Prestação de Contas e Transparência
A prestação de contas, como instrumento obrigatório para a transparência da uti-

lização do recurso público, foi delineada desde a implantação do auxílio emergencial.
O início da prestação de contas foi a organização dos processos administra-

tivos de pagamento instruídos com notas técnicas e relatórios gerenciais que de-

monstraram a consistência nos dados e o atendimento aos critérios de elegibilida-
de. O segundo passo foi o desenvolvimento de um painel de monitoramento dos 
valores desembolsados para pagamento do benefício e do acompanhamento dos 
valores efetivamente creditados pela CAIXA.

Com isso, foi possível a consolidação dos dados, o que permitiu a realização 
da conciliação bancária e o gerenciamento junto à CAIXA para sanar entraves na 
realização dos pagamentos e na solicitação de devolução de valores de parcelas 
bloqueadas ou canceladas, oriundas de apontamentos de órgãos de controle e do 
monitoramento no âmbito do Ministério. 

Devido à estruturação do processo de prestação de contas, pôde-se demons-
trar a conciliação, até 11/02/2021, dos seguintes resultados: 

•	 Foram transferidos R$ 294,7 bilhões à CAIXA, sendo R$ 291 bilhões efetiva-
mente creditados, representando 370 milhões de parcelas;

•	 Foram comtemplados 58 milhões de beneficiários; 

•	 Foram recuperados R$ 2,1 bilhões, equivalentes a 3,4 milhões de parcelas in-
cluindo as devolvidas pela CAIXA, em razão da não movimentação no prazo de 
vigência das parcelas, dos bloqueios e cancelamentos ocorridos pelas ações 
de monitoramento do Ministério e por apontamentos dos órgãos de controle.

A STI teve uma importante participação nos trabalhos de prestação de con-
tas com o desenvolvimento do Painel de Prestação de Contas, que apresenta as 
informações consolidadas de execução dos pagamentos do Auxílio Emergencial 
e Auxílio Emergencial Residual. A ferramenta possibilita identificar os valores dis-
ponibilizados à CAIXA para pagamento aos beneficiários, os créditos efetivados 
em conta e os recursos devolvidos por não movimentação ou recuperados por 
solicitação do Ministério. 

A prestação de contas está disponível em transparência ativa portal do Minis-
tério e os resultados também podem ser acessados pelo Portal da Transparência.

Com relação aos canais de atendimento do Ministério, o cotidiano de trabalho 
da Ouvidoria-Geral foi profundamente afetado pelo elevado número de deman-
das recepcionadas em razão do cenário e dos desafios impostos pela pandemia da 
COVID-19 e o advento do Auxílio Emergencial. Com efeito, em 2020 foram recep-
cionadas, na Coordenação-Geral de Ouvidoria (CGOuv), 351.986 mil manifestações, 
um aumento superior a 1400% (mil e quatrocentos por cento) comparado ao ano 
de 2019. Dentre as manifestações específicas de Ouvidoria, nesse volume total re-
cepcionado de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2020, tivemos, em sua grande 
maioria, reclamações (55,4%) e solicitações (36,9%) sobre o Auxílio Emergencial. 

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1/prestacao-de-contas/prestacao-de-contas/
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1/prestacao-de-contas/prestacao-de-contas/
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1/prestacao-de-contas/prestacao-de-contas/
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1/prestacao-de-contas/prestacao-de-contas/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
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Em relação à Coordenação-Geral da Central de Relacionamento (CGCR), em 
abril desse ano tivemos dados recordes, chegando a registrar 27.282.963 ligações 
(através do canal 0800) e 10.487.423 ligações (através do canal 121). Em abril de 2020 
foram registradas mais de 20 mil ligações por minuto na Central de Relaciona-
mento do Ministério da Cidadania, com demandas relacionadas à CGCR e à CGOUV.

No que concerne à Coordenação-Geral de Transparência e Acesso à Informa-
ção (CGTAI), que trata dos pedidos baseados na Lei de Acesso à Informação (LAI), 
tivemos, em 2020, um total de 24.004 pedidos registrados via Serviço de Informa-
ção ao Cidadão (SIC). Durante todo o ano de 2019, foram registrados 1.649 pedidos, 
o que significa um aumento de mais de 1.456% (mil e quatrocentos e cinquenta e 
seis por cento). 

No esforço de dar o máximo de transparência às informações relacionadas ao 
Auxílio Emergencial, foi realizado estudo e seleção de todas as informações que de-
veriam constar no portal. Desta forma, inseriu-se uma sessão específica no portal 
do Ministério, contendo informações sobre os números globais de recursos dispo-
nibilizados, os acordos firmados pelo Ministério, para operacionalização do auxílio. 
Nesse sentido, em termos de Transparência, após todo o trabalho permanente e 
consistente de monitoramento, promovendo os ajustes constantes no portal, o Mi-
nistério encerrou o ano de 2020 atendendo a 88,4% dos itens de transparência ativa 
obrigatórios pelos órgãos de controle, percentual esse significativamente superior 
à média dos demais órgãos do Governo Federal, que é de pouco menos de 50%.

DESAFIOS E OPORTUNIDADES

A implementação, em curto espaço de tempo, do pagamento do auxílio emer-
gencial foi um grande desafio para o Ministério da Cidadania, especialmente conside-
rando o significativo número de pessoas beneficiadas e o monte de recursos envolvido. 

Avalia-se que o principal desafio enfrentado pelo Ministério esteve associado 
às questões relacionadas ao dimensionamento e busca do público beneficiário, es-
pecialmente o grupo denominado Extracad. O público, também conhecido como 
invisíveis do Cadastro Único, consiste em pessoas desempregadas, autônomas ou 
trabalhadores informais, muitos sem conta em banco, acesso regular à internet, ou 
CPF ativo, o que dificulta sua adequada identificação. A grande variação na renda e 
na inserção da parcela mais pobre da população no mercado de trabalho também 
constituíram desafios adicionais à identificação do público elegível.

Além disso, destacaram-se como grandes desafios especificidades cadastrais, 
com grande volume de dados a serem processados para a operacionalização dos 
pagamentos, e a utilização de múltiplas grandes bases de dados para verificar se 
o requerimento de auxílio realmente atendia aos pressupostos legais, entre elas: 

Cadastro Único para Programas Sociais; Folha de beneficiários do Bolsa Família; 
CNIS; SISOBI, SIRC; RAIS; SIAPE; Arquivo do Microempreendedor Individual – MEI 
da Receita Federal do Brasil; Arquivo do IRPF 2018 da Receita Federal do Brasil; 
Mandatos Eletivos do TSE; Banco Nacional de Mandados de Prisão/CNJ; Base de 
brasileiros residentes no exterior/ DPF; Folha de pagamento das forças armadas; 
Base do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda; Banco de 
regime de prisão/CNJ.

Cumpre registar que em 
muitos casos a assimetria entre 
as datas de atualização das bases 
de dados e momento em que elas 
foram utilizadas pela DATAPREV 
na verificação dos critérios de ele-
gibilidade constituíram desafios à 
identificação dos elegíveis ou de 

investigação sobre indícios de fraudes e irregularidades. Nesse contexto, a criação 
de uma base analítica foi necessária em virtude do grande volume de dados a se-
rem processados e também pela segurança dessas informações. A base analítica 
também propicia a melhor performance do processamento dos milhões de reque-
rimentos feitos por blocos nesta operação inédita no País.

Sobre a prevenção e o tratamento de fraudes, registra-se que o Ministério da 
Cidadania adotou diversas medidas preventivas e de detecção de fraudes, com vis-
tas a reduzir os riscos que a execução de uma política pública da magnitude do 
Auxílio Emergencial traz. Entre as medidas adotadas pode-se citar a celebração 
de acordos de cooperação técnica com órgão de controle e órgãos de investiga-
ção e persecução penal para coibir e reprimir fraudes contra o auxílio - incluindo 
o estabelecimento de cooperação com a Polícia Federal, órgãos de controle e do 
Poder Judiciário; a instituição de arranjo específico de governança, com criação de 
Comitê composto por diversas áreas, para deliberações acerca da operacionaliza-
ção dos pagamentos; desenvolvimento de ferramentas gerenciais para gestão da 
informação; disponibilização de informações em transparência ativa, com vistas a 
fortalecer o controle social. Concomitantemente, o Ministério tem agido para reaver 
os valores recebidos indevidamente.  

Nesse sentido, destaca-se que em novembro de 2020, a Política Federal de-
flagrou a Operação Primeira Parcela, para identificar e desarticular a atuação de 
indivíduos e de organizações criminosas que cometeram fraudes para obter ilicita-
mente valores do Auxílio Emergencial. A ação é resultado da Estratégia Integrada 
contra as Fraudes ao Auxílio Emergencial (EIAFAE), da qual participam o Ministério 
da Cidadania, a PF, o MPF, a CAIXA, a RF, a CGU e o TCU, cujo objeto é a racionaliza-

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1
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ção dos procedimentos de apura-
ção criminal sobre a temática, com 
foco na atuação de grupos, asso-
ciações ou organizações crimino-
sas, e a desarticulação de fraudes 
estruturadas.

Conclui-se assim que as cooperações entre os mais diversos Órgãos e Poderes 
foram fundamentais para garantir que os recursos chegassem a quem mais pre-
cisava. Foram primordiais as cooperações com os órgãos de controle, CGU e TCU, 
para minimizar fraudes e cuidar dos recursos públicos, que são do Povo Brasileiro. 
As cooperações com a RF, com o MJ, com o Ministério da Defesa e com o Ministério 
do Turismo destacam-se também como fundamentais para a análise de elegibili-
dade. Por fim, as cooperações com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e com a 
Defensoria Pública da União (DPU) foram essenciais para corrigir possíveis equívo-
cos e ter a segurança de que “ninguém seria deixado para trás”.

RESULTADOS E BALANÇO DA GESTÃO

Segundo destacou o Fundo Monetário Internacional (FMI) em relatório pu-
blicado em dezembro de 2020, o Governo Federal respondeu rapidamente à crise 
causada pela pandemia com a criação do Auxílio Emergencial. O relatório do FMI 
apontou que o impacto do Auxílio Emergencial foi substancial, com 15 milhões de 
pessoas sendo retiradas de baixo da linha da pobreza, enquanto outras 10 milhões 
de pessoas que teriam caído abaixo da linha da pobreza devido à pandemia, con-
seguiram se manter acima dela. Sem o Auxílio Emergencial, a proporção de indi-
víduos pobres teria aumentado de 6,7% para 14,6%, correspondendo a cerca de 16 
milhões de cidadãos.

O estudo “Classes Econômicas e o Caminho do Meio: Crônica da Crise”, pu-
blicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) em 09 de outubro de 2020, aponta que 
o Auxílio Emergencial reduziu a pobreza em 23,7% no país, com cerca de cinco mi-
lhões de cidadãos que saíram da linha da pobreza, ou seja, tiveram renda domiciliar 
per capita maior que meio salário-mínimo (R$ 522,50). O estudo compara os dados 
até agosto de 2020 com todo o ano de 2019. As regiões mais impactadas também 
foram o Nordeste, onde a pobreza reduziu 30,4%, seguida pelo Norte, com 27,5%. 

No Centro-Oeste o índice ficou em 
21,7%, no Sudeste em 14,2% e no Sul, 
em 13,9%.

De acordo com a Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) COVID-19, divulgada no dia 01 dezembro de 2020 pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), o Auxílio Emergencial chegou a aproximadamen-
te 29 milhões de lares brasileiros em novembro, ou 41% do total. O índice manteve 
o mesmo patamar com os novos critérios de elegibilidade para a extensão do Au-
xílio Emergencial. As regiões Norte e Nordeste foram as de maiores percentuais 
de residências recebendo o benefício, sendo Amapá (70,1%), Pará (61,1%), Maranhão 
(60,2%), Alagoas (58,4%) e Piauí (57,5 %) as cinco Unidades da Federação com maior 
percentual. O valor médio do Auxílio foi de R$ 558 por residência em novembro, 
sendo o Acre com o maior valor (R$ 740) e a Paraíba com menor valor (R$ 487).

Por fim, o Fórum Ministerial para o Desenvolvimento da América Latina 
e Caribe também reconheceu o Auxílio Emergencial como modelo de referência 
inovadora de ações no combate à crise humanitária. 

Considerando os resultados apontados, conclui-se que o Ministério da Cidada-
nia, por meio do pagamento do Auxílio Emergencial, contribuiu fortemente para o 

enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância inter-
nacional decorrente da COVID-19, 
tendo assegurado uma renda míni-
ma a todos os brasileiros que se en-

quadraram nos critérios estabelecidos na legislação. 
Mais informações sobre o Auxílio Emergencial podem ser acessadas em trans-

parência ativa no portal do Ministério.

Fonte: Ministério da Cidadania - referência: dezembro de 2020

https://www.imf.org/en/Publications/CR/Issues/2020/12/01/Brazil-2020-Article-IV-Consultation-Press-Release-Staff-Report-and-Statement-by-the-49927#:~:text=Staff%20Country%20Reports-,Brazil%20%3A%202020%20Article%20IV%20Consultation%2DPress%20Release%3B%20Staff%20Report,the%20Executive%20Director%20for%20Brazil&text=Real%20GDP%20is%20projected%20to,end%202020%20substantially%20below%20target.
https://www.imf.org/en/Publications/CR/Issues/2020/12/01/Brazil-2020-Article-IV-Consultation-Press-Release-Staff-Report-and-Statement-by-the-49927#:~:text=Staff%20Country%20Reports-,Brazil%20%3A%202020%20Article%20IV%20Consultation%2DPress%20Release%3B%20Staff%20Report,the%20Executive%20Director%20for%20Brazil&text=Real%20GDP%20is%20projected%20to,end%202020%20substantially%20below%20target.
https://cps.fgv.br/pesquisas/covid-classes-economicas-e-o-caminho-do-meio#:~:text=Levantamento%20de%20classes%20econ%C3%B4micas%20brasileiras,2019%20e%20agosto%20de%202020.&text=Apenas%20em%20agosto%20mais%202%20milh%C3%B5es%20de%20brasileiros%20sa%C3%ADram%20da%20pobreza.
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/27946-divulgacao-semanal-pnadcovid1.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/27946-divulgacao-semanal-pnadcovid1.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/27946-divulgacao-semanal-pnadcovid1.html?=&t=o-que-e
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2020/forum-sobre-desenvolvimento-social-reune-ministros-da-america-la.html
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2020/forum-sobre-desenvolvimento-social-reune-ministros-da-america-la.html
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/servicos/auxilio-emergencial
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5.3 ASSISTÊNCIA SOCIAL

A abertura de crédito extraordinário de R$ 2,5 bilhões, Medida Provisória 
nº 953, de 15 de abril de 2020, teve como objetivo fortalecer as ações do Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS) nos municípios, estados e Distrito Fede-
ral, atendendo à população em vulnerabilidade social, ampliada no contexto da 
pandemia da COVID-19. 

O incremento temporário de ações socioassistenciais visou aumentar a ca-
pacidade de atendimento das unidades do SUAS em um contexto de elevadas in-
certezas, que demandavam reorganização e adaptações significativas e onerosas 
para preservar a oferta regular e essencial dos serviços e benefícios, assim como 
para apoiar o desenvolvimento de ações voltadas à proteção social e à orientação e 
informação da população em situação de vulnerabilidade e risco social, com vistas 
à prevenção da COVID-19 e da sua consequente disseminação.

Para operacionalizar a execução dos recursos emergenciais transferidos e 
orientar o funcionamento e organização das ações e serviços do SUAS no en-
frentamento da COVID-19, foram elaborados e publicados conjunto de norma-
tivas e orientações direcionadas a gestores, técnicos e membros dos Conselhos 
de Assistência Social.

Os recursos foram transferidos do Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS) aos Fundos de Assistência Social dos demais entes, com base nos va-
lores de referência do cofinanciamento federal ordinário ou no quantitativo de 
trabalhadores, vagas ou atendimentos, conforme a destinação prevista para o 
recurso. Além disso, foram destinados R$ 10,2 milhões visando a ampliação tem-
porária de 1.456 mil vagas destinadas ao acolhimento da população em situação 
de rua com dependência química, em quase 300 Comunidades Terapêuticas.

Com a continuidade dos impactos da pandemia em 2021, bem como a ne-
cessidade de dar continuidade às ações de prevenção da transmissibilidade da 
COVID-19 e a mitigação de seus impactos no âmbito do SUAS, no início de 2021 
foram publicados normativos assegurando a reprogramação dos saldos referen-
tes aos recursos extraordinários repassados em 2020. Garantiu-se, além disso, 
uma reprogramação de forma ampla e destinada ao incremento temporário das 
ações socioassistenciais no âmbito da Proteção Social Básica ou Especial em 
despesas necessárias ao enfrentamento da COVID-19.

5.4 INCLUSÃO SOCIAL E PRODUTIVA

O enfrentamento da pandemia da COVID-19, especialmente as medidas de 
distanciamento social, causou, em boa parte do país, o fechamento de feiras livres, 
importantes canais de comercialização da agricultura familiar. Adicionalmente, 
com o aumento do desemprego e a paralisação de muitas atividades econômicas, 
houve aumento da demanda por alimentação nas redes socioassistenciais (distri-
buição de alimentos ou fornecimento de refeições prontas). Assim, ficou mais evi-
dente o importante papel das compras públicas de alimentos por meio do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos (PAA), pois estas garantem renda aos agricultores 
familiares e permitem a retomada da produção, bem como garantem a distribui-
ção de tais alimentos à rede socioassistencial.

A abertura de crédito extraordinário de R$ 500 milhões para a compra de 
produtos da agricultura familiar por meio do Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), Medida Provisória Nº 957, de 24 de 2020, beneficiará, ao longo de 2021, cer-
ca de 100 mil famílias de agricultores familiares, além de 23 mil entidades e mais de 
11 milhões de atendimentos com fornecimento de alimentos a famílias em vulne-
rabilidade social.

A Ação de Distribuição de Alimentos a Grupos Populacionais Específicos 
é uma ação de caráter emergencial e complementar, que tem como objetivo a 
aquisição de gêneros alimentícios básicos e a distribuição gratuita desses gêne-
ros em forma de cestas de alimentos, com o intuito de atender famílias de grupos 
populacionais específicos que se encontram em situação de insegurança alimen-
tar e nutricional.

A ação é executada pela Conab, por meio de TED firmado com o Ministério da 
Cidadania, não havendo, portanto, transferência de recursos a entes subnacionais. 
Os alimentos são adquiridos e distribuídos em âmbito nacional pela própria Conab, 
com o apoio dos órgãos públicos que representam públicos específicos, sobretudo 
a Fundação Nacional do Índio (Funai/MJ), a Secretaria Especial de Saúde Indígena 
(Sesai/MS) e a Fundação Cultural Palmares (FCP).

Em função da pandemia da COVID-19 foi aberto crédito extraordinário no va-
lor de R$ 228 milhões que permitiu a aquisição de 1,6 milhão de cestas de alimentos 
que serão distribuídas durante 4 meses a cerca de 420 mil famílias de indígenas, 
quilombolas, extrativistas e pescadores artesanais.

Diante do déficit de acesso à água de qualidade para consumo humano em 
áreas rurais da região Norte, definiu-se como prioridade o atendimento de escolas 
públicas rurais localizadas nos estados dessa região. Diante desse cenário, o Minis-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv953.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv953.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv957.htm#:~:text=MPV%20957&text=Abre%20cr%C3%A9dito%20extraordin%C3%A1rio%2C%20em%20favor,62%2C%20combinado%20com%20o%20art.


RELATÓRIO DE GESTÃO 2020

94 95

tério procedeu à celebração de contratos de repasse com estados do Norte do país 
para o atendimento a 2.240 escolas. 

CISTERNAS EM ESCOLAS RURAIS

ESTADO Nº DE CISTERNAS VALOR (R$)

Acre 562  R$ 16.047.741,72

Amazonas 761 R$ 23.720.886,05

Pará 825 R$ 23.948.440,34

Amapá 81 R$ 2.426.414,13

Tocantins 11 R$ 326.843,96

Total 2.240 R$ 66.470.326,20

Fonte: Ministério da Cidadania

O Programa Forças no Esporte (Profesp) proporciona a prática de atividades 
esportivas em espaços físicos de organizações militares, no contraturno escolar, com 
oferta de alimentação saudável, para crianças e jovens de 6 a 18 anos em situação de 
vulnerabilidade social. Durante a pandemia da COVID-19, sem a realização de ativi-
dades presenciais, os recursos garantidos pelo Ministério da Cidadania viabilizaram a 
entrega de 30 mil kits de alimentos às famílias das crianças participantes, compostos 
de, pelo menos, arroz, feijão, leite integral (UHT ou em pó), macarrão, óleo, sal, biscoito 
e farinha de trigo (sem adição de açúcar e sem conservas enlatadas).

5.5 DEMAIS INICIATIVAS

•	Extensão do prazo de captação de recursos para projetos desportivos e 
paradesportivos e execução de projetos: oficializada pela Portaria nº 353, 
de 13 de abril de 2020, houve a extensão em um ano no prazo de captação de 
recursos para projetos desportivos e paradesportivos que já tenham a capta-
ção autorizada pela Comissão Técnica da Lei de Incentivo ao Esporte (CTLIE). 
Como forma de mitigar os prejuízos causados pela pandemia, o Departamen-
to de Incentivo e Fomento ao Esporte propôs no referido normativo emer-
gencial (Portaria nº 353, de 13 de abril de 2020) diversas formas de auxílio às 
entidades proponentes, tais como:

•	 Prazo maior para projetos da Lei de Incentivo ao Esporte (LIE) captarem re-
cursos;

•	 Prazo de execução dos Projetos ampliados;

•	 Possibilidade de compra de Equipamentos de Proteção Individual – 
EPI para utilização pelos beneficiários durante a execução dos projetos; 

•	 Realização das reuniões mensais da Comissão Técnica da Lei de In-
centivo ao Esporte – CTLIE por videoconferência;

•	 Envio de documentos relativos aos projetos via e-mail, garantindo 
maior agilidade na remessa de documentos e análise pela área técnica;

•	 Prorrogação automática da execução dos projetos até 31 de dezem-
bro, como forma de evitar represamento de projetos a serem deliberados 
pelo colegiado.

•	Adaptações na Política Nacional de Controle de Dopagem: dentro das 
obrigações assumidas pelo Brasil em virtude da Convenção Internacional de 
Combate ao Doping e de ser signatário do Código Mundial Antidopagem, hou-
ve a necessidade de inserir medidas de segurança que protegessem atletas e 
oficiais nas atividades de controle de dopagem de forma a resguardar a saúde 
dos envolvidos. Foi reduzido o número de missões realizadas e as amostras 
coletadas respeitaram regras de distanciamento e biossegurança de forma a 
não descumprir às leis nacionais e nem perder a conformidade com a Agência 
Mundial Antidopagem. As ações de educação que normalmente ocorriam de 
forma presencial foram transferidas integralmente para o espaço virtual;

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-353-de-13-de-abril-de-2020-252281784
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-353-de-13-de-abril-de-2020-252281784
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-353-de-13-de-abril-de-2020-252281784
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•	Ampliação do prazo de vigência de parcerias: o Decreto nº 10.315, de 
6 de abril de 2020, altera o fim da vigência de convênios, contratos de re-
passe, termos de fomento, termos de colaboração, termos de parceria e de 
instrumentos semelhantes. O texto amplia para 31 de dezembro de 2020 a 
vigência dos contratos que seriam encerradas entre 20 de março de 2020 e 
30 de dezembro de 2020. O decreto trouxe maior tranquilidade jurídica aos 
parceiros da Secretaria Especial do Esporte, já que muitos deles ficaram 
impedidos de exercer tanto as atividades esportivas previstas em seus pro-
gramas, quanto a prestação de contas necessárias, em função das medidas 
de restrição social adotadas em vários estados e municípios nacionais;

•	Ampliação do prazo para entidades esportivas prestarem contas dos re-
cursos da Lei das Loterias: Ainda no fim de março, o Ministério da Cidadania 
publicou uma portaria ampliando por quatro meses o prazo para que comitês 
e confederações esportivas apresentassem a prestação de contas dos recur-
sos da Lei Agnelo Piva (Lei nº 10.264, de 16 de julho de 2001);

•	Recursos para a montagem de kits alimentação entregues às famílias 
atendidas pelo Programa Forças no Esporte: O Ministério da Defesa e o Mi-
nistério da Cidadania iniciaram em abril a entrega de kits de alimentação às 
famílias de crianças e jovens atendidos pelo Programa Forças no Esporte (Pro-
fesp). O programa beneficia 30 mil pessoas em situação de vulnerabilidade 
social, dos 6 aos 18 anos, em 132 municípios.

•	Criação de novo canal de comunicação com convenentes por meio de 
aplicativo WhatsApp: Considerando a impossibilidade de atendimento pre-
sencial, a Secretaria Especial do Esporte, criou um canal de atendimento aos 
Parlamentares e demais convenentes, via WhatsApp, por meio de números 
funcionais;

•	Isenção em contas de luz: a Medida Provisória nº 950, de 8 de maio de 
2020, garantiu a isenção de contas de luz do período de 1º de abril a 30 de 
junho para as famílias de contemplados pelo Benefício de Prestação Continu-
ada (BPC) que estão inscritas na Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE);

•	 No âmbito do Programa Criança Feliz, foi elaborado um Plano de Ação com 
o objetivo de promover alternativas metodológicas e revisões normativas, de 
forma a garantir a continuidade da atuação das equipes de trabalho do Pro-

grama, respeitando as medidas de segurança decorrentes da emergência em 
saúde pública. Dessa forma, mesmo durante a pandemia da COVID-19, não 
houve prejuízo no atendimento do público atendido pelo Programa que, no 
ano de 2020, superou a marca de 38 milhões de visitas domiciliares. Destaca-
-se que o atendimento remoto do Criança Feliz foi um importante instrumen-
to de auxílio e apoio às famílias beneficiárias durante o período de pandemia.

COMBATE À COVID-19 COM SERVIDORES E COLABORADORES 
DO MINISTÉRIO

O combate à COVID-19 também se deu internamente no Ministério, com ini-
ciativas e ações para proteção de servidores e colaboradores: 

•	 Intensificação das rotinas de higienização dos espaços compartilhados;

•	 Disponibilização de álcool gel 70% para higienização das mãos;

•	 Distribuição e incentivo ao uso de máscara facial;

•	 Disponibilização de testes da COVID-19;

•	 Liberação de servidores e colaboradores do grupo de risco para o teletrabalho;

•	 Aprimoramento do Programa de Gestão (Teletrabalho);

•	Divulgação de orientações gerais como manutenção de distanciamento 
social mínimo de 2 metros nas estações de trabalho; manutenção de venti-
lação adequada.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.315-de-6-de-abril-de-2020-251490474
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.315-de-6-de-abril-de-2020-251490474
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10264.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv950.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv950.htm
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6. SECRETARIA EXECUTIVA

A Secretaria Executiva (SE) deve auxiliar o Ministro de Estado na definição de 
diretrizes e programas e na implementação de ações da área de competência do 
Ministério da Cidadania. Além disso, dentre as suas diversas atribuições, é respon-
sável por coordenar e supervisionar as ações dos órgãos específicos singulares do 
Ministério, bem como as atividades relacionadas com os sistemas federais de pla-
nejamento e de orçamento, de contabilidade, de administração financeira, de ad-
ministração dos recursos de informação e informática, de comunicação social, de 
pessoal civil, de serviços gerais e de organização e inovação institucional.

Esforços conjuntos e coordenados conduzidos pelas diversas unidades que 
compõem a SE proporcionaram alto grau de solidez à instituição. O planeja-
mento estratégico, que contou com a participação de todas as áreas do Minis-
tério, permitiu estabelecer objetivos claros para a Pasta. A gestão orçamentária 
e financeira viabilizou a continuidade dos programas essenciais. Paralelamente, 
houve avanços nas políticas de tecnologia da informação e de gestão de riscos, 
a melhoria de processos, transformação digital e desburocratização, tudo com o 
objetivo final de atender melhor o cidadão e com eficiência, conforme as diretri-
zes do governo federal.

BRASIL EM CAMPO

Lançado em novembro de 2020, o Brasil em Campo é uma iniciativa inovadora 
constituída por ações associadas entre as esferas federais, municipais e da iniciativa 
privada, para promoção de infraestrutura esportiva acessível e sustentável.

O principal produto da ação é a entrega à sociedade de modernos complexos 
poliesportivos sustentáveis e com acessibilidade, dotados com campo de futebol 
de grama sintética, quadras poliesportivas e de areia, academia ao ar livre, área in-
fantil, pista de atletismo, área multiuso, além de espaços modulares para vestiários 
e área administrativa. 

A construção da estrutura, a ser financiada preferencialmente com recursos 
de emendas parlamentares à Lei Orçamentária Anual, será de responsabilidade do 
Ministério da Cidadania e, em razão do uso tecnologias modulares e de baixo custo, 
deverão ter um período de execução de até 100 dias a partir da obra iniciada. De-
pois de pronto, o projeto fica a cargo das gestões locais e de empresas interessadas 
em explorar o espaço, que será compartilhado com turnos escolares de segunda a 
sábado. Dessa forma, os espaços das unidades vão potencializar o programa com 

captação de novas fontes de receita pelo setor privado, geração de novos empregos 
e renda, além da promoção da cidadania pela prática desportiva.

A importância do Brasil em Campo para a geração de valor público à socieda-
de foi destacada no Plano Estratégico do Ministério, no qual se estabeleceu como 
um de seus projetos prioritários. O Brasil em Campo tem dois objetivos estratégicos 
bem caracterizados:

•	 Democratizar o livre acesso à prática esportiva;

•	Proporcionar infraestrutura esportiva de qualidade em todo o território 
nacional.

Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, o Bra-
sil em Campo se destaca especialmente em inovação e amor à pátria:

» Gestão privada 

» Compartilhamento do espaço com turnos escolares

» Infraestrutura esportiva de qualidade e com uso de
tecnologia inovadora

» Uso de tecnologias sustentáveis com foco no
meio ambiente

INOVAÇÃO
» Espaço público democrático, capaz de reunir pessoas 
de todas as idades

» Cidadania, Esporte e inúmeras  oportunidades em um 
só lugar

» Reforço da importância dos símbolos nacionais 
(bandeira e hino nacional) como elementos de 
sentimento de união nacional

AMOR À PÁTRIA

 

ESCRITÓRIO DE GOVERNANÇA DO OLÍMPICO

O Escritório de Governança do Legado Olímpico (EGLO), criado pelo o De-
creto nº 10.154, de 4 de dezembro de 2019, tem por objetivo realizar a manu-
tenção e o desenvolvimento sustentáveis do legado olímpico dos Jogos Rio 2016. 
A vigência do EGLO, que estava prevista inicialmente para até 30 de junho de 
2020, foi prorrogada até 15 de janeiro de 2021, pelo Decreto nº 10.408, de 30 de 
junho de 2020.

As atividades do EGLO durante o ano de 2020 foram desenvolvidas no 
sentido de viabilizar a adequação, a manutenção e a utilização das instalações 
esportivas olímpicas e paraolímpicas nas atividades de alto rendimento ou em 
outras manifestações desportivas de que trata o art. 3º da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998, constantes da matriz de responsabilidade dos Jogos Rio 
2016, atribuições que eram da extinta Autoridade de Governança do Legado 
Olímpico (AGLO).

O advento da pandemia da COVID-19 impactou diretamente o cronograma 
das atividades do EGLO, especialmente a determinação contida no § 4º, do artigo 
4º do Decreto nº 10.408, de 30 de junho de 2020, de promover a destinação de 
uma das Arenas até a data de 15 de janeiro de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10154.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10408.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10408.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10408.htm
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Mesmo diante de diversas dificuldades, o EGLO conseguiu avançar nas metas 
estabelecidas para o período, com a realização de eventos esportivos e não esporti-
vos, além da manutenção das instalações esportivas, que é patrimônio da União e 
legado para toda a sociedade brasileira. As principais ações implementadas duran-
te o ano de 2020 foram:

•	 Redução de 15% dos custos de contratos do EGLO;

•	 Redução de 18% dos custos fixos diretos de serviços; básicos essenciais como 
por exemplo, luz, água, telefonia etc.;

•	 Redução de 20% dos custos de manutenção das instalações do Legado Olím-
pico da Barra da Tijuca, Rio de Janeiro; e

•	 Consulta Pública para sugestões de modelo de gestão do Parque Olímpico 
da Barra.

Como desafios e perspectivas para 2021, o Parque Olímpico da Barra da Tijuca 
tem uma vasta programação para o ano, com destaque para os Jogos Escolares 
brasileiros (JEBs), com data prevista para setembro de 2021. O evento será um mar-
co na retomada dos Jogos, que reunirá cerca de seis mil atletas de todo o país, e que 
desde o ano de 2004 não é realizado.

6.1 SUBSECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - STI

A Tecnologia da Informação reúne o conjunto de atividades e soluções provi-
das por recursos computacionais e atualmente permeia quase todos os processos 
executados nas organizações públicas, tornando-se uma área estratégica para dar 
agilidade e promover o alcance e a efetividade das ações, programas e políticas go-
vernamentais. No âmbito do Ministério da Cidadania, a responsabilidade pela maio-
ria das ações de TI está a cargo da Subsecretaria de Tecnologia da Informação (STI).

A STI está diretamente subordinada à Secretaria Executiva (SE), o que lhe ga-
rante posicionamento estratégico assegurando o alinhamento das ações de Tec-
nologia da Informação (TI) com os objetivos e as metas do Ministério da Cidadania.

No nível operacional, a STI deve apoiar de forma eficiente a automação de 
processos e a aquisição, construção e licenciamento de soluções tecnológicas e in-
formacionais para atender a processos técnicos e administrativos que permitam a 
gestão dos ativos financeiros, patrimoniais e o repasse de verbas federais aos Esta-
dos, DF e Municípios do país. 

A conformidade legal é assegurada pelo cumprimento das instruções norma-
tivas, acórdãos do TCU e demais dispositivos legais, conforme aponta o Plano Es-
tratégico e Plano Diretor de Tecnologia da Informação do Ministério da Cidadania 
- PETI/PDTI - biênio 2019-2020.

O NOVO MODELO DE GESTÃO DA STI 

Sob nova gestão desde janeiro de 2020, a STI está assumindo papel cada vez 
mais atuante no plano de transformação do MC, resgatando diversas responsabili-
dades que estavam sendo executadas pelas áreas de negócio.

Após levantamento junto às áreas técnicas, foram diagnosticadas fragilidades 
que dificultavam a entrega de melhores resultados, dentre estas, atrasos nas en-
tregas, conflitos internos e externos, foco na gestão de contratos em detrimento da 
gestão de projetos, descentralização de iniciativas de TI, etc. Para sanar essas defi-
ciências estão sendo adotadas medidas de gestão com os seguintes focos:

http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/acesso_informacao/governanca/Plano_7916237_PETI_PDTI_MC_2019_2020_Aprovacao_CIG.pdf
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Gestão de projetos

Gestão de serviços

Integração de dados

Interoperabilidade

Tecnologias de ponta

Transparência ativa

Garantia de qualidade

Escalabilidade

NOVA ESTRUTURA E NOVOS PAPÉIS

Com a alteração do Decreto nº 10.357 de 20 de maio de 2020, que aprovou a 
estrutura regimental do Ministério da Cidadania, por meio do Decreto nº 10.461 de 
14 de agosto de 2020, a STI passou a ter a seguinte estrutura:

A.	 Gabinete STI, formado pelo Subsecretário, Subsecretário Adjunto e Escri-
tório de Projetos - EP;

B.	 Coordenação-Geral de Sistemas de informação – CGSIS;

C.	 Coordenação-Geral de Infraestrutura – CGINF;

D.	 Coordenação-Geral de Gestão de Dados e Informação – CGGDI; e,

E.	 Coordenação-Geral de Governança e Administração de Recursos de TI – CGGTI.

PROJETOS E OPERAÇÕES

A STI montou uma estrutura denominada pela literatura especializada como 
“matricial forte”, isto é, uma combinação entre a estrutura funcional, tradicional 
na Administração Pública, e a estrutura “projetizada”, conforme demonstrado na 
figura a seguir.

STI
Gabinete e CG

Gerentes de projeto
Equipes técnicas

Sistemas
Coordenações

Gestão da informação
Coordenações

Governança
Coordenações

Infraestrutura
Coordenações

GESTÃO

PROJETOS

OPERAÇÕES

A GARANTIA DA QUALIDADE

A STI entende que a qualidade deve ser aplicada de forma ampla e se trata 
de uma responsabilidade de todos os atores envolvidos. Dessa forma, trabalha-se 
com os três aspectos da qualidade, que são: a qualidade do produto, a qualidade do 
processo e a qualidade do serviço. Em qualquer sentido, inicialmente atua-se nos 
padrões de qualidade, em seguida na divulgação desses padrões entre as equipes 
técnicas e, depois, na verificação de aplicação dos padrões.

DO PRODUTO DO PROCESSO

Sistemas de 
Informação

Gestão da 
Informação

Gestão de 
projetos

Gestão de 
contratos

DO SERVIÇO

ITIL 4

QUALIDADE

A NOVA FORMA DE CONTRATAR PRESTADORES DE SERVIÇOS

Com base nas experiências do Tribunal de Contas da União – TCU que, desde 
2016, vem trabalhando em um modelo híbrido baseado em postos de trabalho e 
níveis de serviço baseados nos resultados apresentados, a STI elaborou os novos 
contratos de prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas, 
de dados e gestão da informação e de garantia da qualidade, esse novo modelo de 
contração está baseado em 4 pilares, conforme mostra a figura a seguir:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10357.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10461.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10461.htm
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/acesso_informacao/governanca/STI%20-%20Estrutura%20-%20DECRETO%2010357%20sem%20nomes.pdf
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Modelo de
remuneração 

HÍBRIDO

Prestação de serviços 
de forma presencial

Qualificação mínima 
exigida para os 

profissionais 
terceirizados

Remuneração mínima 
para os profissionais 

terceirizados

Além disso, em função dos recentes adventos envolvendo as contratações de 
TI do Ministério, como judicialização de processo licitatório, investigação e audito-
rias de empresas prestadoras de serviços, e com base no Acordão 2362/2015, do 
TCU, a equipe de gestão optou pela contratação simultânea de dois ou mais forne-
cedores de serviços críticos para garantir maior segurança à gestão da TI.

AUXÍLIO EMERGENCIAL

No decorrer do exercício de 2020, o principal desafio da TI foi a operacionali-
zação do Auxílio Emergencial criado pela Lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020. A 
legislação estabeleceu medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas 
durante o período de enfrentamento da emergência pública de importância inter-
nacional decorrente da COVID-19, responsável pelo surto de 2020, aos inscritos no 
Cadastro Único que não são beneficiários do Bolsa Família e aos requerentes que 
exerçam atividades nas condições de Microempreendedor Individual (MEI), contri-
buinte individual do Regime Geral de Previdência Social ou trabalhador informal.

Além dos pagamentos aos beneficiários, a STI também prestou serviços téc-
nicos envolvendo cargas de arquivos, cruzamentos de dados, compartilhamento 
de bases de dados e construção dos painéis gerenciais de devolução voluntária, 
contestações judiciais e extrajudiciais, pedidos de ouvidoria relacionados ao auxí-
lio e pagamentos e cancelamentos de benefícios do Auxílio Emergencial e Auxílio 
Emergencial Residual.

Os esforços envidados pela equipe, composta por servidores e colaboradores 
de TI, possibilitaram o alcance dos seguintes resultados:

•	 Processamento de 48,3 milhões de beneficiários do Auxílio Emergencial, a 
partir da segunda parcela do benefício, totalizando o processamento de R$ 
123 bilhões em recursos financeiros;

•	 Cancelamento de 2,9 milhões de benefícios do Auxílio Emergencial por des-
cumprimento dos requisitos legais previstos ou indícios de irregularidade;

•	Gestão de bloqueios e cancelamentos de benefícios do Auxílio Emergen-
cial com indícios de irregularidades ou descumprimento dos requisitos le-
gais previstos;

•	 Como resultado dos Acordos de Cooperação Técnica com a CGU e TCU fo-
ram cancelados 2,4 milhões de benefícios a brasileiros que não seriam o públi-
co-alvo do Auxílio Emergencial e Auxílio Emergencial Residual;

•	 Além disso, 5,5 milhões de benefícios foram cancelados na revisão mensal de 
elegibilidade aplicada a partir de setembro, com verificações de óbito, vínculo 
de emprego e recebimento de benefício previdenciário, assistencial, seguro-
-desemprego ou programa de transferência de renda federal;

•	 Já outros 500 mil benefícios foram cancelados pela STI na verificação de 
critérios de devolução voluntária, indícios de fraudes na concessão ou paga-
mento, listas de servidores e empregados públicos, base de militares, bases do 
Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (BEm), óbito, 
residentes no exterior e presos em regime fechado; e,

•	 Respostas a solicitações de 2.400 processos acerca do auxílio emergencial 
no Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Mais informações sobre o combate à COVID-19 estão inseridas no Capítulo 5 
deste Relato Integrado.

PROJETOS DE DADOS E GESTÃO DA INFORMAÇÃO

Além do auxílio emergencial, a área responsável pelos projetos de dados e a 
gestão de informação apresentou os seguintes resultados:

•	 Contratação de serviços técnicos especializados em dados e gestão da infor-
mação, por meio dos Contratos nº 49/2020 e nº 50/2020;

•	 Carga mensal da base do Cadastro Único com consolidação dos 5.570 arqui-
vos referentes aos municípios brasileiros;

•	 Migração de base de dados e automatização da folha de pagamento para o 
novo sistema do Programa Criança Feliz;

•	 Realização da carga mensal da base do Cadastro Único e início do projeto de 
carga diária;

•	 Armazenamento em produção de 11,7 terabytes de dados em Hadoop e 18 
petabytes de dados em bases analíticas;

•	 Atendimento de mais de 1.000 chamados relacionados a extrações, cargas, 
cruzamentos de dados e acessos a bases analíticas; e,

•	 Construção de 23 painéis de informações gerenciais para consultas e toma-
da de decisão, além do Painel SEI em Números.

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO:2362%20ANOACORDAO:2015%20COLEGIADO:'Plen%C3%A1rio'/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
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INFRAESTRUTURA DE TI

Dentre os principais resultados alcançados pela área de infraestrutura de 
TI, tem-se:

•	 Encerramento e absorção dos serviços prestados pelo Contrato 17/2016, do 
extinto Ministério do Esporte, para prestação de serviços técnicos que en-
volvem a implantação, operação e gestão continuada de Central de Suporte 
Técnico, proporcionando uma economia de R$ 2.222.716,80 para o Ministério, 
além de economia administrativa;

•	 Viabilização do teletrabalho no âmbito do Ministério da Cidadania, disponi-
bilizando ferramentas de acesso remoto VPN e o Office 365, em acordo de 
cooperação com a Microsoft, para todos os servidores e colaboradores;

•	 Utilização das licenças perpétuas adquiridas pelo antigo Ministério do Espor-
te, por meio de contrato com a Microsoft, no valor de R$ 9.920.574,82;

•	 Unificação e consolidação dos datacenters dos extintos ministérios do De-
senvolvimento Social e Esporte, padronizando e otimizando a utilização dos 
equipamentos, diminuindo os custos operacionais;

•	 Estabelecimento do Comitê Consultivo de Mudanças, com reuniões sema-
nais, para implementação de governança corporativa e minimização dos ris-
cos inerentes às mudanças no ambiente computacional;

•	 Auxílio na migração do sistema “Consulta ao CadÚnico” para o SERPRO em 
momento crítico para o Ministério;

•	 Migração de diversos sistemas das “TIs paralelas” do Ministério para o am-
biente de Datacenter, favorecendo a conformidade e a segurança das infor-
mações corporativas;

•	 Aprimoramento da rede sem fio do Ministério, incluindo a instalação e con-
figuração de pontos de acesso nos elevadores e garagem;

•	 Atuação em diversos incidentes de segurança, incluindo invasão de hackers 
a sítios do Ministério; e,

•	 Execução de projetos para melhoria da infraestrutura e segurança das infor-
mações corporativas, seguindo as orientações da Secretaria de Governo Digi-
tal e do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.

Contratações realizadas:

•	 Licenças de software Microsoft Office 365, válidas por 3 anos;

•	 Certificados Digitais, válidos por 3 anos;

•	 Outsourcing de Impressão, válido por 4 anos;

•	 Garantia e Suporte do Storage, válido por 3 anos.

Contratações em andamento:

•	 Nuvem computacional, válido por 2 anos:

•	 Atendimento ao Usuário e Suporte à Infraestrutura;

•	 Licenças de Antivírus;

•	 Garantia e Suporte do Firewall; e,

•	 Licenças ADOBE.

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Dentre os sistemas desenvolvidos e entregues pela área de sistemas em 2020, 
podem ser citados:

•	 Implantação do sistema de gestão do programa Criança Feliz;

•	 Desenvolvimento do sistema de devolução de pagamento do auxílio emer-
gencial;

•	 Painéis para gestão de valores pagos e devolvidos relativos ao Auxílio Emer-
gencial;

•	 Instalação do Sistema de Gestão de Trabalho Remoto (em curso);

•	 Sistema da Lei de Incentivo ao Esporte – SLI;

•	 SIMDEC – Sistema de Monitoramento de Documentos Oficiais;

•	 SISAM – Sistema de índices monetários; 

•	 Novo SISBAPI; e,

•	 SSO - Single Sign-On – Novo sistema de controle de acesso do Ministério da 
Cidadania.

Com base na extração de dados das ordens de serviços nas ferramentas inter-
nas de gerenciamento, em relação ao período de 01/01/2020 a 31/12/2020, nos campos 
Investimento e Custeio, foram trabalhados 55 sistemas entre novos implantados, ini-
ciados e/ou evoluídos ao longo de 2020. No mesmo período, foi registrado também 
o total de 1.793 de tickets para atendimentos corretivos em 80 sistemas diferentes.   
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Diversas outras ações foram executadas na área de Sistemas, para atender ao 
Plano de Transformação Digital (PTD) fruto de acordo firmado entre o Ministério 
da Cidadania, a Secretaria de Modernização do Estado da Presidência da República 
(SEME/PR) e a Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia (SGD/ME). 
Além das inicialmente previstas, foram adicionadas outras para atender ao Auxílio 
Emergencial, com sistemas e aplicativos desenvolvidos para esse fim pela DATAPREV 
e CAIXA. Abaixo, uma lista com as iniciativas executadas em atendimento ao PTD:

•	 Requerimento Auxílio Emergencial (Aplicativo Mobile);

•	 Portal de acompanhamento do processo de Elegibilidade e pagamento do 
Auxílio Emergencial (Portal e Aplicativo Mobile);

•	 Devolução Espontânea dos valores recebidos do Auxílio Emergencial (Portal);

•	 Contestação de pagamento de auxílio emergencial;

•	 Participar do Censo da Cidadania (Desenvolvimento Social e Esporte);

•	 Login Único por meio do Gov.Br: migração de serviços de autenticação em 
sistemas da Cidadania para utilização do Login Único normatizado e disponibi-
lizado pela Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia (SGD/ME); 

•	 Aplicativo – Meu CadÚnico;

•	 Aplicativo – Progredir;

•	 Migração de portais:

•	 Portal – Ministério da Cidadania

•	 Portal – Secretaria Especial do Desenvolvimento Social

•	 Portal – Secretaria Especial do Esporte

•	 Portal – Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD)

GOVERNANÇA DE TI

Com o novo modelo de gestão da STI, consolidou-se o fortalecimento da go-
vernança de TI pautada no planejamento e acompanhamento da conformidade 
das contratações, tendo em vista a melhor aplicação dos recursos e consequente 
eficiência dos contratos de TI. Dentre os resultados já alcançados estão:

•	 Aprovação e publicação do PETI/PDTI biênio 2019/2020 do Ministério da 
Cidadania;

•	 Elaboração do novo PETI 2021-2022 alinhado ao novo Planejamento Estraté-
gico do Ministério da Cidadania;

•	 Consolidação do modelo de contratação híbrido, baseado em postos de 
trabalho e níveis de serviço baseados nos resultados, com a finalização do 
planejamento das contratações de serviços de Garantia da Qualidade, Dados 
e Gestão da Informação e Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas;

•	 Monitoramento do PAC 2020 e elaboração do PAC 2021;

•	 Melhoria na comunicação social da STI, possibilitando que os usuários, mui-
tos em teletrabalho, tomem conhecimento prévio de informações relativas 
às alterações e às manutenções promovidas pela STI; e,

•	 Atendimento a todas as demandas do Serviço de Informação ao Cidadão 
- SIC direcionadas à STI, num total de 379 respostas, sendo mais de 350 de-
mandas referentes a solicitações de dados do auxílio emergencial.

INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

A criação do Ministério da Cidadania a partir da fusão de estruturas distintas 
demandou o investimento de grande parte dos recursos na integração da infraes-
trutura de TI. Houve, ainda, uma grande demanda relacionada ao desenvolvimento 
e manutenção de software, pois as áreas de TI das extintas unidades ficaram longos 
períodos sem contratos de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas.

Dos recursos destinados à tecnologia da informação no Ministério, R$ 58,8 mi-
lhões foram geridos especificamente pela Subsecretaria de Tecnologia à Informa-
ção conforme o quadro a seguir:

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA STI - 2020 (em R$)

Dotação Inicial Dotação Atual Empenhado Liquidado Pago RAP Pago

64.426.916,00 58.873.500,25 58.855.214,18 43.042.314,78 43.042.314,78 2.229.762,70

- - 100% 73% 73% -

Fonte: Tesouro Gerencial, Exercício 2020, posição 13-JAN-2021 a 25-JAN-2021

O total de recursos destinados à Tecnologia da Informação em 2020 em todo 
o Ministério da Cidadania para as necessidades tecnológicas do órgão foram da 
ordem de R$ 102,7 milhões. As contratações mais relevantes, segundo dados da 
Subsecretaria de Planejamento Orçamento e Governança -SPOG, foram as de 
prestação de serviços de processamento da folha de pagamento de Benefícios de 
Prestação Continuada, desenvolvimento de software, de infraestrutura, suporte e 
segurança, de apoio técnico, além dos serviços de data center e suítes de aplica-
tivos de escritório. 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/acesso_informacao/governanca/Plano_7916237_PETI_PDTI_MC_2019_2020_Aprovacao_CIG.pdf
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Abaixo, os quadros com os dados e descrições fornecidas pela SPOG:

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE TI DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA – COMPARATIVO

MONTANTE DE RECURSOS APLICADOS EM TI – 2019
(R$ MILHÕES)

MONTANTE DE RECURSOS APLICADOS EM TI – 2020
(R$ MILHÕES)

Grupo Empenhadas Pagas
RAP 
Pago

Grupo Empenhadas Pagas
RAP 
Pago

Custeio 124,5 96,4 11,3 Custeio 95,9 75,1 21,5

Investimento 13,1 2,6 1,9 Investimento 6,8 2,4 9,7

Total 137,6 99,0 13,1 Total 102,7 77,6 31,1

Os valores globais são referentes ao Ministério da Cidadania e ao Fundo Na-
cional de Assistência Social, excetuando-se os créditos extraordinários, necessários 
para infraestrutura, sustentação, processamento de dados para pagamento do 
BPC, dentre outras necessárias ao funcionamento das áreas meio e finalísticas do 
Desenvolvimento Social e Esporte.

Dos valores recebidos por meio das Medidas Provisórias foram contabilizados 
com despesa de TI o valor de R$ 47,5 milhões.

33904021 – Serviços
Técnicos Profissionais de TIC

Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência – DATAPREV

47.597.730,74

CONTRATAÇÕES RELEVANTES DE TI EM TODO O MINISTÉRIO DA CIDADANIA (VIGENTES EM 2020)

Favorecido Empenhado Liquidado Pago RP Pago

Empresa de Tec e Inf. – DATAPREV 51.490.543 38.996.742 38.996.742 8.651.099

CENTRAL IT Tecnologia da Informação 9.471.554 8.833.886 8.833.886 792.084

BASIS Tecnologia da Informação 8.612.897 3.433.964 3.433.964 4.540.967

M.I. MONTREAL Informática 5.411.625 5.411.625 5.411.625 1.431.751

BRASOFTWARE INFORMATICA LTDA 5.300.171 1.766.724 1.766.724 0

SERPRO - SEDE – BRASILIA 5.176.626 4.144.235 4.144.235 622.485

TRDT BRASIL TECNOLOGIA LTDA 3.007.437 2.484.558 2.484.558 484.000

HEPTA TECNOLOGIA E INFORMATICA 
LTDA

2.746.472 2.746.323 2.746.323 2.138.067

ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA 2.067.327 1.788.211 1.788.211 106.979

Demais contratos < 2 milhões 9.420.831 7.982.022 7.982.022 12.380.459

TOTAL 102.705.485 77.588.289 77.588.289 31.147.890

Descrição dos serviços prestados pelos principais contratos:

DATAPREV
Sustentação de sistemas (utilizados por cidadãos, empresas e governo), pres-

tação de serviços, desenvolvimento e aplicativos e sustentação da infraestrutura de 
dados e comunicação. Os valores do MC são, exclusivamente, para processamento 
da folha de pagamento dos benefícios de prestação continuada. O contrato é exe-
cutado, por meio de destaque, para o INSS, autarquia responsável pela execução 
do BPC – LOAS

CENTRAL IT 
Serviços de atendimento ao usuário, operação, monitoramento, suporte, sus-

tentação e projeto de infraestrutura de TI

BASIS 
Serviços de desenvolvimento, manutenção e monitoramento de sistemas de 

informação.

M.I. MONTREAL 
Apoio à gestão e fiscalização de contratos de TI e apoio técnico à gestão de 

processo de software.

BRASOFTWARE 
Subscrição de licenças de uso de softwares Microsoft, com direito de atualiza-

ção e suporte, na modalidade Enterprise Agreement Subscription (EAS).

SERPRO 
Serviços Técnicos Especializado de TI – Armazenamento e Datacenter, com-

preendendo Hospedagem nas modalidades de Colocation e Hosting, Conectivida-
de incluindo rede de comunicação de dados e acesso à rede mundial.

TRDT 
Serviços de suporte técnico, atualização de versões e garantia para os Applian-

ces Teradata.

HEPTA 	
Serviços de implantação, operação e gestão continuada de central de suporte 

técnico, com registro e acompanhamento de serviços especializados.

ORACLE 
Serviços de suporte e atualização de versões de licenças Oracle.
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6.2 OUVIDORIA-GERAL

A Ouvidoria-Geral do Ministério da Cidadania é a instância mediadora entre o 
órgão e os(as) cidadãos(ãs)-usuários(as) de suas políticas e programas, tendo como 
um de seus objetivos a promoção da participação do(a) cidadão(ã) na administra-
ção pública (Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017). A unidade é vinculada à Secre-
taria Executiva e tem a incumbência de superintender e coordenar os serviços de 
Ouvidoria, Central de Relacionamento e Transparência e Acesso à Informação do 
MC, atuando no atendimento ao(à) cidadão(ã) e no tratamento de manifestações10.

OUVIDORIA

A Coordenação-Geral da Ouvidoria (CGOuv) realiza o tratamento das mani-
festações de Ouvidoria recebidas por meio de quatro canais de atendimento: sis-
tema Fala.BR11, atendimento telefônico, atendimento presencial e carta (os três úl-
timos registrados diretamente no sistema interno de gestão de demandas – SGD).

Para que a Ouvidoria pudesse atender ao maior número de cidadãos e cidadãs de 
forma tempestiva, o fluxo de tratamento de demandas foi alterado a partir de março de 
2020 e, com isso, grande parte das manifestações recepcionadas via Fala.BR foram con-
cluídas diretamente neste sistema pela Ouvidoria, a partir de uma matriz de informa-
ção elaborada com inúmeras respostas padronizadas. Contudo, algumas manifestações, 
diante de suas especificidades, necessitam de tramitação interna, ou seja, são cadastra-
das no SGD e encaminhadas para análise e pronunciamento da área técnica competente. 

Por esse motivo, é importante realizar a apresentação dos dados referentes 
ao Fala.BR e ao SGD em sua totalidade e separadamente. Em 2020, a CGOuv apre-
sentou os seguintes resultados:

•	 312.293 manifestações12 registradas e tratadas via Fala.BR;
•	 39.693 manifestações13  registradas e tratadas via SGD;

10	 Atendimentos: engloba os serviços prestados pela Coordenação-Geral da Central de Relacionamentos 
(informações gerais sobre os programas e ações do Ministério), pela Coordenação-Geral da Ouvidoria (manifes-
tações) e pela Coordenação-Geral de Transparência e Acesso à Informação (pedidos de acesso à informação). 
Manifestações: tratadas pela Coordenação-Geral da Ouvidoria, são demandas típicas de Ouvidoria - reclamações, 
denúncias, sugestões, elogios e demais pronunciamentos de usuários que tenham como objeto a prestação de 
serviços públicos e a conduta de agentes públicos na prestação e fiscalização de tais serviços - Art. 2º, V, da Lei nº 
13.460, de 26 de junho de 2017.
11	 A plataforma Fala.BR, desenvolvida pela Controladoria-Geral da União (CGU) e lançada em agosto de 
2019, é resultado da integração entre os sistemas governamentais de Ouvidoria (e-Ouv) e o de acesso à informa-
ção (e-Sic). A plataforma permite aos(às) cidadãos(ãs) fazer pedidos de informações públicas e manifestações 
de ouvidoria, em conformidade com a Lei de Acesso à Informação e com o Código de Defesa dos Usuários de 
Serviços Públicos. 
12	 Fonte: Painel Resolveu - http://paineis.cgu.gov.br/resolveu/index.htm. Data da extração: 04/01/2021. Recor-
te temporal: 01/01 a 31/12/2020.
13	 Fonte: Sistema SGD. Data da extração: 04/01/2021. Recorte temporal: 01/01 a 31/12/2020.

Total Fala.BR + SGD em 2020 = 351.986 manifestações

A partir de março de 2020, com o advento do Auxílio Emergencial, a CGOuv foi 
forçada a acionar um plano de contingência a fim de dar vazão ao elevado número 
de manifestações recepcionadas. 

Observando o total de 351.986 manifestações e comparando-o aos resultados 
do ano de 2019, constatamos aumento de mais de 1.400% (mil e quatrocentos por 
cento) apenas nas demandas relacionadas à Coordenação-Geral da Ouvidoria.

No ano de 2020, mais da metade das manifestações recepcionadas pela Ouvi-
doria foram reclamações, conforme apresentado no gráfico14:

0,1%

0,2% 3,2%

36,9%

55,4%

Reclamação

Denúncia

Solicitação de providência

Sugestão

Elogio

4,2%

RESOLUTIVIDADE 

A resolutividade contempla as manifestações que foram recebidas no ano e, 
dessas demandas, as que foram concluídas pela CGOuv após a devida análise e tra-
tamento. Neste caso, apresentamos a resolutividade das manifestações do SDG e 
do Fala.BR separadamente, para, então, chegarmos ao total geral da resolutivida-
de de 91,54%.

14	 Fonte: Painel Resolveu - http://paineis.cgu.gov.br/resolveu/index.htm. Data da extração: 27/01/2021. Recor-
te temporal: 01/01 a 31/12/2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13460.htm
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SGD Fala.BR

Recebidas 46.369 manifestações 323.619 manifestações

Resolvidas 39.693 manifestações 312.293 manifestações

Resolutividade 84,14% Resolutividade: 96,74%

Manifestações resolvidas

Manifestações pendentes

8,46%

91,54%

RESOLUTIVIDADE TOTAL (FALA.BR +SGD)

TEMPO MÉDIO DE RESPOSTA

Mesmo com o grande aumento na quantidade de manifestações recepcionadas 
em 2020, o tempo médio de atendimento da CGOUV foi de 27 dias15, dentro do prazo 
estipulado pelo artigo 16 da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, o qual estabelece 
que a Ouvidoria encaminhará a decisão administrativa final ao(à) usuário(a) observado 
o prazo de trinta dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, por igual período.

As áreas técnicas que mais receberam manifestações foram a Secretaria de 
Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), com 43,4% das manifestações, e a Secre-
taria Nacional do Cadastro Único (SECAD), com 39,7% das demandas, em virtude de 
serem as áreas ligadas ao Auxílio Emergencial e ao Cadastro Único, respectivamen-
te, os quais são os assuntos mais demandados pelos(as) cidadãos(ãs)16. 

15	 Fonte: Painel Resolveu - http://paineis.cgu.gov.br/resolveu/index.htm. Data da extração: 04/01/2021. Recor-
te temporal: 01/01 a 31/12/2020.
16	 Fonte: Sistema SGD. Data da extração: 15/01/2021.Recorte temporal: 01/01 a 31/12/2020.

Conforme estabelecido pelo Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018, a 
Ouvidoria atualizou seus canais de atendimento tornando o Fala.BR, a partir de se-
tembro de 2019, o único canal eletrônico de registro de manifestações de ouvidoria 
no âmbito deste Ministério.

PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Os pedidos de acesso à informação eram cadastrados, até agosto de 2020, 
no Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-SIC), que foi então migrado 
para a plataforma Fala.BR, sendo o atendimento aos(às) cidadãos(ã) realizado, 
também, pelo e-mail sic@cidadania.gov.br e/ou atendimento presencialmente 
no endereço da Coordenação-Geral de Transparência e Acesso à Informação 
(CGTAI)17. 

No que concerne à CGTAI, que trata dos pedidos baseados na Lei de Acesso 
à Informação (LAI), tivemos, em 2020, um total de 24.00418 pedidos registrados 
via Serviço de Informação ao Cidadão (SIC). Durante todo o ano de 2019, foram re-
gistrados 1.649 pedidos, o que significa um aumento de mais de 1.456 %. A CGTAI 
apresentou os seguintes resultados:

•	 24.004 pedidos recepcionados pelo SIC;
•	 11,2319 dias tempo médio de resposta.

Em 2020, apesar do aumento exponencial de pedidos recepcionados pelo SIC 
e da redução da equipe da CGTAI, o tempo médio de resposta foi de 11,23 dias, ou 
seja, comparado ao ano de 2019, houve uma redução de cerca de 15,69% no tempo 
médio para fornecimento da resposta, o que demonstra a melhora na tempestivi-
dade da devolutiva para o(a) cidadão(ã). 

Uma vez que, ao menos 90% dos pedidos cadastrados se relacionavam ao Au-
xílio Emergencial, o alcance desse resultado se deu em razão do esforço para o 
mapeamento dos questionamentos mais frequentes, permitindo, assim, a elabora-
ção de respostas padrão, atualizadas sempre que alguma mudança no processo de 
análise, prazos ou pagamento do auxílio era implantada.

Entretanto destacamos que, apesar de todos os fatores desfavoráveis e limita-
dores como o aumento exponencial de demandas, a redução da equipe de trabalho 

17	 SMAS - Setor de Múltiplas Atividades Sul Trecho 03, lote 01, Edifício The Union, térreo, sala 32 - Brasília-DF
CEP: 70610-051 

18	 Fonte: Painel da Lei de Acesso à Informação. Data da extração: 06/01/2021. Recorte temporal: 01/01 a 
31/12/2020. 
19	 Fonte: Painel da Lei de Acesso à Informação. Data da extração: 06/01/2021. Recorte temporal: 01/01 a 
31/12/2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9492.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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e a necessidade de rápida adaptação para trabalho remoto a CGTAI apresentou de-
sempenho positivo de suas funções, justificado nos seguintes resultados:

•	 24.002 pedidos tratados (atendimento de 99,99%);

•	 2 pedidos em omissão (0,01%).

No que se refere aos recursos interpostos registramos os seguintes resultados20:

TOTAL DE RECURSOS DO SIC 1064 100%

Recurso 1ª Instância 830 78,0 %

Recurso 2ª Instância 168 15,8%

Recurso 3ª Instância 63 5,9%

CMRI – Comissão Mista de Reavaliação de Informações 3 0,3%

TRANSPARÊNCIA ATIVA

Com a necessidade de dar o máximo de transparência às informações relacio-
nadas ao Auxílio Emergencial, foi realizado estudo e seleção de todas as informa-
ções que deveriam constar no portal do Ministério. 

Assim, foi inserida uma sessão específica no portal do Ministério contendo 
informações sobre os números globais de recursos disponibilizados, os acordos fir-
mados pelo Ministério, para operacionalização do auxílio.

Após todo o trabalho permanente de monitoramento e aos ajustes constantes 
no portal, o Ministério encerrou o ano de 2020 atendendo a 88,4% dos itens obriga-
tórios pelos órgãos de controle, percentual esse significativamente superior à média 
dos demais órgãos do Governo Federal, conforme pode-se ver no gráfico a seguir:

Ministério da Cidadania Governo Federal

CUMPRIMENTO DE ITENS DE TRANSPARÊNCIA ATIVA

Não cumpre (%)

Cumpre parcialmente (%)

Cumpre (%)

0,00 20,00 40,00 60,00 80,00 100,00

20	 Fonte: Painel da Lei de Acesso à Informação. Data da extração: 06/01/2021. Recorte temporal:01/01 a 
31/12/2020.

CENTRAL DE RELACIONAMENTO

A Central de Relacionamento21 (CR) atende ao(à) cidadão(ã) por meio de três 
canais, quais sejam, telefonia, formulário eletrônico e chat. Tais canais funcionam 
em duas modalidades: receptiva, quando cidadãos(ã), gestores(as) e técnicos(as) 
entram em contato com a CR, ou ativa, quando a CR aciona esses atores.

121 - Serviço gratuito que atende chamadas 
de telefone fixo e celular

Formulário eletrônico disponível no sítio 
eletrônico do Ministério

Chat disponível para gestores e técnicos 
municipais

RESULTADOS DA CENTRAL DE RELACIONAMENTO22 

Em abril de 2020 foram registradas mais de 20 mil ligações por minuto na Central 
de Relacionamento do Ministério da Cidadania, com demandas relacionadas à Coor-
denação-Geral da Central de Relacionamento (CGCR) e à Coordenação-Geral da Ou-
vidoria (CGOUV). Abaixo, os números gerais da Central de Relacionamentos em 2020:

•	 9.907.677 ligações recebidas23;

•	 1.626.151 ligações o(a) cidadão(ã) optou pelo atendimento humano24; 

•	 Média de 135.513 por mês;

•	 48.187 chamadas efetuadas para cidadãos(ãs), gestores(as) e técnicos(as) – 
Serviço de Ativos;

•	 365.047 e-mails enviados para a população – Serviço de Ativos;

•	 4,26 minutos foi o tempo médio do atendimento.

21	 A Central de Relacionamento registrou um total de 9.907.677 chamadas telefônicas recebidas. Desse to-
tal, em 1.626.151 de ligações o(a) cidadão(ã) optou pelo atendimento humano, podendo ter passado pelo atendi-
mento eletrônico também. Destas, 397.088 foram ligações abandonadas, ou seja, encerradas pelo(a) cidadão(ã) 
durante a espera pelo atendimento humano e 2.320.579 foram acessos ao atendimento eletrônico URA (Unidade 
de resposta audível). 
22	 Data da extração: 05.05.2021 / Fonte das informações: Relatório Dinâmico, no Sistema de Gestão de De-
mandas – SGD, Infográfico enviado em 03.02.2021 e Relatório Operacional / Recorte temporal: 01/01 a 31/12/2020
23	 Quantidade de ligações recepcionadas pela URA - Unidade de Resposta Audível.
24	 Os (As) cidadãos(ãs) que optaram pelo atendimento humano podem ter passado primeiro pelo atendi-
mento eletrônico, e posteriormente, decidiram acessar também ao atendimento humano.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1
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Somando todas as modalidades a CGCR realizou mais de 4.026.190 milhões de 
atendimentos.

DESAFIOS: EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E A EXPLOSÃO 
DA DEMANDA PELO AUXÍLIO EMERGENCIAL

Desde o segundo semestre de 2019 a Ouvidoria-Geral teve gargalos no aten-
dimento em razão da abertura para o atendimento de telefonia móvel, que ocor-
reu em julho de 2019, ocasionando a necessidade de suplementação orçamentária 
para recompor o orçamento da unidade, visto que a CGCR utiliza um contrato de 
prestação de serviço terceirizado em Contact Center para o atendimento ao(à) ci-
dadão(ã) – Contrato nº 21/2018. 

No início de 2020, com a pandemia da COVID-19 e o advento do Auxílio Emer-
gencial, a demanda por atendimento aumentou de forma considerável. Para não 
correr o risco de exaurir o aporte financeiro antes do término do contrato de Con-
tact Center foi necessário controlar a entrada de chamadas na Central, acarretando 
o decréscimo do número de ligações atendidas registradas no período de janeiro a 
setembro de 2020, se comparado ao mesmo período de 2019. 

O monitoramento da gestão orçamentária e financeira do referido contrato 
vem sendo rigidamente executado com o objetivo de mantermos os padrões de 
atendimento ao público que nos aciona e a higidez da gestão contratual.

SUPERAÇÃO DOS DESAFIOS DA GESTÃO NA OUVIDORIA-GERAL

Os legados de 2020 para a atuação da Ouvidoria-Geral do Ministério da Ci-
dadania foram a superação, o aprendizado, a flexibilidade e a inovação. Mesmo 
diante dos desafios impostos, a partir do monitoramento do planejamento estra-
tégico e do Plano de Ação da Ouvidoria-Geral, obtivemos o seguinte resultado no 
que tange as metas estabelecidas:

Não atendidas
10,7%

Parcialmente Atendidas
28,6% Atendidas

60,7%

Ressaltamos que nem todas as metas foram alcançadas pois sofreram im-
pacto da pandemia da COVID-19 e do consequente aumento exponencial das de-
mandas em virtude do Auxílio Emergencial. Diante do cenário imposto, as equipes 
precisaram concentrar todos os esforços no atendimento aos(às) cidadãos(ãs) e, 
com isso, os demais projetos ocorreram em ritmo menor do que o planejado. Além 
disso, as medidas de segurança e saúde para evitar a disseminação do vírus e a 
atuação das áreas técnicas, também impactaram algumas metas. Contudo, o grá-
fico mostra que, mesmo em um ano completamente atípico que impôs muitos 
desafios, a Ouvidoria-Geral conseguiu alcançar resultados muito positivos. Do total 
de 28 metas, 17 foram atendidas25, 8 foram parcialmente atendidas e apenas 3 não 
foram alcançadas.

Cabe destacar que a Ouvidoria-Geral é responsável pela execução da Ação 
4907 do Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Cidadania, no PPA 
2016-2019, e contribui diretamente para o alcance dos valores como transparência e 
eficiência bem como dos objetivos gerenciais do Plano Estratégico do Ministério da 
Cidadania 2019-2022, relacionadas à comunicação interna e externa com transpa-
rência, tempestividade, inclusão, inovação e linguagem cidadã e ao aprimoramen-
to de mecanismos de governança e gestão. Portanto, ressalvamos a forte aderência 
e consonância de nossas ações ao planejamento estratégico do Ministério.

AVANÇOS INSTITUCIONAIS, VALOR PÚBLICO DA OUVIDORIA-GERAL E 
NOVAS PAUTAS PARA 2021

Apesar das adversidades de um ano atípico, e mesmo diante de um aumen-
to exponencial de demandas, da redução considerável da equipe de trabalho e 
da necessidade de rápida adaptação ao trabalho remoto, a Ouvidoria-Geral alcan-
çou resultados positivos principalmente os afetos aos objetivos estratégicos pri-
mordiais tais como atender ao(à) cidadão(ã) de forma tempestiva e humanizada, 
produzir informações gerenciais estratégicas com foco em qualificar os serviços 
ofertados pelo MC e estreitar o relacionamento e a comunicação com as áreas 
técnicas do MC.

De igual modo, através das novas pautas que estão sendo elaboradas, de-
senhadas e capitaneadas pela Ouvidoria-Geral e serão continuadas em 2021, a 
exemplo da implementação do Conselho de Usuários(as) de Serviços Públicos no 
MC, e da jornada de conformidade à Lei Geral e Proteção de Dados (LGPD), os de-
mais objetivos estratégicos planejados pela Ouvidoria-Geral tais como promover 
a participação do(a) cidadão(ã) na construção e aprimoramento dos programas 

25	 Para fins de sistematização, consideramos metas atendidas aquelas que foram concluídas ou que ainda 
estão dentro do prazo estabelecido.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13709.htm
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e serviços, aproximar o(a) cidadão(ã) dos canais de atendimento e promover o 
respeito à privacidade dos dados pessoais nas atividades institucionais cotidianas 
poderão ser concretizados.  Assim, o valor público gerado pela Ouvidoria-Geral, ao 
zelar pela transparência e qualificação contínua dos serviços públicos prestados 
pelo Ministério, está associado diretamente ao controle e à participação social.

6.3 SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO  
E GOVERNANÇA - SPOG

 
A Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Governança (SPOG), vincu-

lada à SE, é a unidade do Ministério com atribuições relativas não apenas aos pro-
cessos tradicionais de planejamento e orçamento, mas que se distingue da maior 
parte das unidades similares dos demais Ministérios por também agregar os temas 
de governança (aqui envolvendo o assessoramento às unidades do órgão no pro-
cesso de tomada de decisão para alcance dos objetivos estratégicos, geração de 
valor público e cumprimento da sua missão institucional) e por apoiar os principais 
projetos prioritários do órgão.

Neste sentido, em 2020, a SPOG, em esforço conjunto com as demais instân-
cias da alta hierarquia do Ministério, se dedicou a concretizar o pagamento do Au-
xílio Emergencial durante a pandemia da COVID-19. Assim, no escopo da estrutura 
de governança do Ministério, foi instituído o Comitê Gestor do Auxílio Emergencial, 
instância colegiada para apoiar a gestão na operacionalização do auxílio emergen-
cial, para monitorar os riscos envolvidos e deliberar sobre medidas de aperfeiçoa-
mento do arranjo de governança e dos fluxos de trabalho relativos à operacionali-
zação do auxílio emergencial. Tal medida representa mais um passo no sentido de 
melhoria ao processo da governança institucional, iniciado ainda em 2019.

No campo da gestão, várias iniciativas tiveram avanços importantes, no senti-
do de otimizar processos ou melhorar a gestão. Cita-se a revisão do Plano Estratégi-
co – que representou uma importante etapa no processo de integração de políticas 
da Pasta; a implantação do monitoramento e avaliação do Plano Estratégico, bem 
como a construção da Política de Gestão de Riscos.

Por fim, ao longo de 2020, foram necessárias diversas recomposições orça-
mentárias de alta relevância que reforçaram políticas importantes neste momen-
to de pandemia. Destacamos também os créditos orçamentários decorrentes da 
edição da Lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020, que estabeleceu o pagamento de 
três parcelas de Auxílio Emergencial no valor de R$ 600,00, durante o período de 3 
meses, sendo prorrogados por mais 2 meses, conforme o Decreto nº 10.412, de 30 
de junho de 2020, ao trabalhador informal, contribuinte individual do Regime Ge-
ral de Previdência Social, microempreendedor individual e desempregados. Ainda, 
destacamos a Medida Provisória nº 1.000, de 2 de setembro de 2020, que criou 
o Auxílio Emergencial Residual, no valor de R$ 300,00, a ser pago por mais 4 me-
ses após a última parcela do Auxílio Emergencial até dezembro de 2020. Por fim, 
a equipe da SPOG participa do aprimoramento e construção da nova versão do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.412-de-30-de-junho-de-2020-264424956
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.412-de-30-de-junho-de-2020-264424956
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1000.htm
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Cadastro Único, projeto que demandará ainda imenso esforço administrativo e de 
tecnologia da informação durante 2021.

PLANEJAMENTO

Compete à Coordenação-Geral de Planejamento e Avaliação – CGPA coorde-
nar a elaboração, monitoramento, avaliação e revisão dos instrumentos de planeja-
mento do Ministério.

A revisão do Plano Estratégico do Ministério, realizada entre setembro e de-
zembro de 2020, foi construída à luz das reflexões e recomendações constantes no 
Relatório de Avaliação e Monitoramento do Plano Estratégico – 1º Ciclo Avaliativo. 
A revisão permitiu que o planejamento mantivesse sua dinâmica, sendo algo vivo, 
flexível, adaptável e com foco na sociedade. 

A metodologia utilizada no processo de revisão buscou analisar a pertinência 
de cada objetivo e meta de modo a possibilitar a realização de ajustes necessários 
para a melhor adequação do processo de planejamento aos contextos interno e 
externo associados ao Ministério da Cidadania. A revisão do Plano Estratégico, apro-
vada pela Portaria nº 608, de 12 de fevereiro de 2021, trouxe como elemento ino-
vador em relação ao plano original a definição de Projetos Prioritários da Pasta. Tais 
projetos apresentam importância singular por estarem relacionados diretamente 
ao esforço empreendido pelo Ministério para criar produtos e serviços que visam 
alcançar resultados de impacto social relevante, determinantes para a consecução 
das metas e dos objetivos estratégicos.

Em 2020, no âmbito do processo de gestão do PPA 2020-2023, procedeu-
-se a def inição dos resultados intermediários e a realização de dois eventos 
de monitoramento dentre os três previstos para o ano base 2020 (o último 
se realiza em 2021). Os resultados intermediários são informações infralegais 
associadas a um produto (bem ou serviço) ou um resultado da ação governa-
mental, que contribui de forma relevante para o alcance do objetivo e meta do 
Programa. Já os eventos de monitoramento do PPA representam processo de 
aprendizagem relacionado à implementação das principais ações de governo, 
com foco em resultado. 

Dentre as realizações, também se destaca a elaboração do Cadastro das 
Ações Orçamentárias para o PLOA 2021, fase qualitativa da Proposta Orçamentá-
ria, a revisão do Cadastro de Ações da LOA 2020 e o acompanhamento físico-fi-
nanceiro das mesmas.

Todos os anos são produzidos documentos e estudos técnicos, focados em te-
mas relacionados a planejamento e orçamento. Anualmente são produzidos o Guia 
para Elaboração de Emendas Parlamentares e elaboração de texto base, conten-

do as principais propostas de políticas públicas do Ministério, para fins de elabo-
ração da Mensagem Presidencial para a abertura da sessão legislativa de 2021.

GERENCIAMENTO DE PROCESSOS E PROJETOS

O ano de 2020 representou um grande desafio para a gestão das políticas pú-
blicas sob responsabilidade do Ministério da Cidadania, devido, sobretudo, à pan-
demia da COVID-19. Neste sentido, a Coordenação-Geral de Gerenciamento de Pro-
jetos e Processos - CGPP apoiou a construção dos fluxos dos processos de trabalho 
relativos à implementação do auxílio emergencial. Apesar da urgência imposta por 
essa realidade, as demais áreas de atuação do ministério continuaram com suas 
atribuições, integrando a complexa rede de proteção social existente no país. 

Dessa maneira, a CGPP atuou junto às áreas finalísticas do ministério para 
promover melhorias nos processos de trabalho e no desenvolvimento de projetos, 
dentro e fora do cenário da pandemia. Em 2020 a CGPP deu início ao mapeamento 
dos processos de trabalho da SNEAR, da SNELIS e da SENAPRED, visando ganhos 
de eficiência e melhorias na gestão das políticas implementadas pelas três secre-
tarias. Ainda, também foram realizadas oficinas junto à Subsecretaria de Assuntos 
Administrativos (SAA) para mapeamento e gerenciamento dos processos de traba-
lho da SAA. Cabe dizer que esta atividade foi concluída em 2020.

GOVERNANÇA

Em 2020, a Coordenação-Geral de Governança da SPOG – CGGOV centrou os 
seus esforços na reestruturação da estrutura organizacional do Ministério e no apri-
moramento de sua governança. 

Em função da edição do Decreto nº 10.107, de 6 de novembro de 2019, que 
transferiu a Secretaria Especial de Cultura do Ministério da Cidadania para o Mi-
nistério do Turismo, foi elaborada nova estrutura organizacional para o Ministério 
da Cidadania, materializada com a edição do Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 
2020.  Ainda em 2020, foram também efetivadas outras duas alterações na estrutu-
ra organizacional do ministério, por meio do Decreto nº 10.429, de 17 de julho de 
2020 e do Decreto nº 10.461, de 14 de agosto de 2020. 

Para além da reestruturação organizacional, no âmbito da gestão de riscos, a 
CGGOV concluiu a minuta de Portaria que institui a Política de Gestão de Riscos do 
Ministério, a minuta do Plano de Gestão de Riscos do órgão, que contém a meto-
dologia de gerenciamento de riscos, e iniciou a  implantação da gestão de riscos na 
Subsecretaria de Assuntos Administrativos – SAA. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-608-de-12-de-fevereiro-de-2021-303748099
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/guiadeemendas/
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/guiadeemendas/
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/guiadeemendas/
https://www.gov.br/planalto/pt-br/mensagempresidencial/2021/mensagem-presidencial-2021.pdf/view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10357.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10357.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10461.htm
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Ainda sobre gestão de riscos, a CGGOV auxiliou o Ministério nos trabalhos 
referentes a identificação e monitoramento dos principais riscos relacionados à 
ampliação da rede de proteção social devido à situação emergencial provocada 
pela pandemia da COVID-19, no âmbito do Grupo de Trabalho para Consolida-
ção das Estratégias de Governança e Gestão de Riscos do Governo Federal em 
resposta aos impactos relacionados a COVID-19, coordenado pela Casa Civil da 
Presidência da República.    

Ainda em 2020, a CGGOV concluiu a elaboração do “Governa Guia”, para apri-
moramento e avaliação da governança do Ministério. Esse documento dispõe so-
bre as melhores práticas de governança para a execução das políticas públicas do 
órgão, bem como disponibiliza um guia para avaliação do atual nível de governan-
ça dos programas ministeriais.

Considerando às ações de enfrentamento à pandemia decorrente da CO-
VID-19, bem como as ações para pagamento do auxílio emergencial, a CGGOV rea-
lizou as seguintes ações:

•	 Atuou na governança dos processos relacionados ao pagamento do auxí-
lio emergencial, por meio do apoio à definição dos fluxos e do mapeamento 
dos processos de pagamento das parcelas, assim como dos processos rela-
cionados ao atendimento das demandas de contestação dos cidadãos, tanto 
judiciais quanto extrajudiciais. Esse trabalho resultou na edição das portarias 
que regulamentaram a operacionalização do pagamento dos auxílios emer-
gencial e emergencial residual (Portarias nº 351, de 07 de abril de 2020 e nº 
491, de 16 de setembro de 2020), bem como na Portaria que disciplinou as 
competências, o fluxo dos processos e o arranjo de governança relativos ao 
pagamento do auxílio emergencial, Portaria nº 394, de 29 de maio de 2020;

•	 Outro resultado alcançado a partir desse apoio ao mapeamento de proces-
sos foi a implementação de sistema para controle das demandas de contes-
tação dos cidadãos, bem como de um painel de informações gerenciais sobre 
as contestações; e

•	 Adicionalmente, a CGGOV contribuiu com a governança do auxílio emer-
gencial elaborando a Portaria nº 408, de 09 de junho de 2020, que “Institui o 
Comitê Gestor do Auxílio Emergencial no âmbito do Ministério da Cidadania”, 
criado com o objetivo de apoiar a gestão das ações do auxílio emergencial 
previsto no art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. Ainda sobre o tema, 
a CGGOV possui dois dos representantes que compõem o referido Comitê, 
tendo atuado frequentemente nos trabalhos contidos em cada reunião.

Entre os desafios mapeados para 2021 estão: 

A.	 O contínuo aprimoramento das estruturas de governança do Ministério 
e dos arranjos de governança de suas políticas, tendo em vista os de-
safios impostos pela reestruturação da Pasta, mudança de gestão e da 
pandemia decorrente da COVID-19; 

B.	 A continuidade da institucionalização e a implementação da Gestão de 
Riscos no Ministério; 

C.	 A capacitação contínua dos colaboradores do Ministério em gestão de 
riscos, a despeito da baixa capacidade operacional da CGGOV em ofertar 
massivamente capacitações focadas na metodologia de gerenciamento 
de riscos do Ministério; e 

D.	 O aumento da capacidade institucional do Ministério para a execução de 
atividades que antecedem a gestão de riscos, como é o caso da elabora-
ção da Cadeia de Valor e da modelagem de processos, desafio este que 
permanece desde exercícios anteriores.

ORÇAMENTO E FINANÇAS

Sob o ponto vista institucional, o exercício de 2020 foi marcado pela trans-
ferência da Secretaria Especial da Cultura para o Ministério do Turismo.  Esta 
mudança exigiu muita articulação com os órgãos centrais dos sistemas de orça-
mento e finanças, que garantiram a continuidade das políticas sob responsabi-
lidade da Pasta.

No campo orçamentário, deve-se destacar os esforços do Governo Fede-
ral no combate à pandemia da COVID-19. Este cenário de emergência implicou 
em importantes ações deste Ministério, especialmente quanto à concessão dos 
Auxílios Emergencial e Residual na forma de benefício financeiro destinado aos 
trabalhadores informais, microempreendedores individuais (MEI), autônomos e 
desempregados, e que teve por objetivo fornecer proteção no período de enfren-
tamento à crise causada pela pandemia. O combate à pandemia também fez 
com que a Pasta tomasse importantes iniciativas nas áreas da Assistência Social 
e da Segurança Alimentar.

Também deve ser destacada a promulgação, por parte do Congresso Na-
cional, da emenda constitucional que institui o chamado “Orçamento de Guerra” 
(Emenda Constitucional 106, de 7 de maio de 2020, decorrente da PEC 10/2020).  
Esta emenda facilitou os gastos do Governo Federal no combate à pandemia, uma 
vez que separou as despesas com a pandemia do restante do orçamento da União 

http://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/atos_normativos.php
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-16-de-setembro-de-2020-277742754
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-16-de-setembro-de-2020-277742754
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-394-de-29-de-maio-de-2020-259415070
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc106.htm
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e permitiu a adoção de processos mais rápidos para compras, obras e contratações 
de pessoal temporário e serviços.

Neste sentido, ao contrário dos anos anteriores, a adoção do “Orçamento de 
Guerra” não implicou na restrição dos limites de empenho e pagamento.  Desta-
cando-se os esforços do Ministério da Economia para a pronta liberação desses re-
cursos financeiros.

CONTABILIDADE E CUSTOS

As atividades desempenhadas ao longo de 2020 foram realizadas com base 
nos Princípios e Normas Contábeis aplicadas ao Setor Público, nos procedimentos 
relativos à conformidade contábil nos atos e fatos da gestão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial, com periodicidade mensal, validando as informações contábeis 
constantes no SIAFI.

Também foram feitas diversas regularizações contábeis, em média 10 por 
mês, visando sanar as inconsistências como saldos invertidos, passivos indevidos, 
saldos alongados em contas transitórias e outras que impedem a execução orça-
mentária e financeira.

As análises dos Demonstrativos Contábeis foram feitas trimestralmente, onde 
são elaboradas Notas Explicativas referentes às demonstrações contábeis (Balanço 
Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração das muta-
ções do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Balanço Orçamen-
tário e Balanço Financeiro), para dar transparência estas análises são incluídas no 
site do órgão.  

Ainda, foram realizados por mês uma média de 50 registros de Tomada de 
Contas Especial nas contas de responsáveis por danos ao erário.

Os principais desafios e perspectivas para 2021 são:

•	 Continuidade na implantação do Sistema de Custos que, além de ser uma 
recomendação do TCU, é de suma importância para que se produza dados e 
informações necessárias para o estabelecimento de padrões para elaboração 
de diversas atividades que necessitam de um melhor planejamento e controle;

•	 Envio das Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte à Receita 
Federal do Brasil, referente aos beneficiários do Auxílio Emergencial; 

•	 Encerramentos dos Cadastros Nacionais de Pessoa Jurídica (CNPJ) dos ex-
tintos órgãos; e

•	 Fortalecimento do trabalho contábil nas seccionais do Ministério.

6.3.1 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

A Lei Orçamentária Anual de 2020 – LOA/2020 consignou aos órgãos da ad-
ministração direta do Ministério da Cidadania e ao Fundo Nacional de Assistência 
Social dotação orçamentária no total de R$ 96,3 bilhões. Contudo, com os créditos 
suplementares aprovados, no âmbito do governo federal, houve um decréscimo 
nas dotações do Ministério da Cidadania da ordem de R$ 10,5 bilhões redimensio-
nando o orçamento/2020 para a cifra de R$ 85,7 bilhões.

R$ 96,3 bilhões

Despesas fixadas 
na LOA/2020

R$ -10,5 bilhões
Créditos Adicionais

R$ 85,7 bilhões

Despesas 
Autorizadas 2020

Valores autorizados: UO 55101, 55901, 93103 e 93106
Fonte: SIOP (2020 encerrado)

Os dados analisados excluíram os valores da reserva de contingência, os rece-
bidos de outros Ministérios e os autorizados por meio dos créditos extraordinários, 
os quais serão demonstrados separadamente. 

Do valor aprovado para o Ministério 1% ficou condicionado à autorização le-
gislativa, ou seja, vinculado à Regra de Ouro e foi liberado no decorrer da execução.

CRÉDITOS

O valor líquido cancelado em 2020 refere-se, principalmente, a cancelamen-
tos propostos pelo Governo Federal praticamente em todos os programas para 
atender despesas prioritárias decorrentes da COVID–19, bem como pela substitui-
ção significativa do benefício do Programa Bolsa Família pelo Auxílio Emergencial 
e Residual. Do valor final autorizado, 96% são para pagamento dos Benefícios de 
Prestação Continuada e Bolsa Família, conforme e segue: 

DEMAIS PROGRAMAS
3.782,9

4%

SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

(SUAS)/BPC
62.435,9

65%

INCLUSÃO SOCIAL
POR MEIO DO BOLSA

FAMÍLIA 
30.043,6

31%

Em milhões
Fonte: SIOP
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VALOR TOTAL PAGO POR GRUPO DE DESPESA EM 2020

4-
Investimentos

87,3
0%

1-
Pessoal e

Encargos Sociais
180,1
0%

3-
Outras 

Despesas
Correntes
81.883,2

100%

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

De acordo com uma das premissas básicas do Ministério da Cidadania, e em 
face da peculiaridade das ações desenvolvidas, a execução ocorreu de forma des-
centralizada, visto que as unidades integrantes do Ministério têm relativa autono-
mia para gestão da dotação a elas consignadas. 

Em 2020, o Ministério encerrou o exercício com a dotação de R$ 85,7 bilhões. 
Desse total, foram empenhadas R$ 85,7 bilhões (100% do autorizado), liquidados 
R$ 84,5 bilhões (98,6% do autorizado) e pagas despesas no montante de R$ 82,2 
bilhões, valor esse equivalente a 95,8% do valor autorizado para 2020.

ALOCAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – FINALIDADE DOS RECURSOS 

A LOA/2020 fixou ao Ministério a dotação para o atendimento de despesas 
cujas finalidades podem ser assim sintetizadas: 1) Programas em destaque do Mi-
nistério da Cidadania; 2) Ministério da Cidadania: gastos relacionados à manuten-
ção em suas atividades meio e finalísticas.

Programas em destaque do MC

R$ 83,9 bilhões
(97,9%) 

R$ 1,8 bilhões
(2,1%) 

Despesa total autorizada para o MC

R$ 85,74 bilhões

Demais despesas do MC

EXECUÇÃO FINANCEIRA 

Os valores pagos no exercício foram de R$ 82,2 bilhões, dos quais 21% são refe-
rentes ao pagamento do Bolsa Família e 73% ao BPC-LOAS.

Valores significativos também foram desembolsados a título de transferên-
cias e contribuições para atender os demais programas assistenciais sob respon-
sabilidade do Ministério, por meio de repasses do Fundo Nacional de Assistência 
Social para os Fundos Estaduais e Municipais de Assistência Social. 

Em 2020, o pagamento de obrigações oriundas de empenhos emitidos em 
anos anteriores (restos a pagar processados e não processados) totalizou R$ 3,7 bi-
lhões, o que elevou a execução financeira total (exercício + RAP) para a cifra de R$ 
85,8 bilhões.

PROGRAMAS EM DESTAQUE DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA  
(R$83,9 BILHÕES)

As principais despesas são as relativas ao Benefício de Prestação Continuada 
- BPC, Bolsa-Família, Serviços de Proteção Social, Inclusão Produtiva, Criança Feliz, 
Preparação e Bolsa Atleta, Ações Antidrogas conforme segue: 

Bolsa-Família
R$ 18,57

22,1%

Serviços de
Proteção Social

R$ 1,55
1,8%

Criança Feliz
R$ 0,39

0,5%

Seg. Alimentar
e Nutricional

R$ 0,20
0,2%

Antidrogas
R$ 0,11

0,1%
Demais 

Programas
R$ 0,23

0,3%

Bolsa e Preparação
de Atletas

R$ 0,07
0,1%

BPC - LOJAS
R$ 63,01

74,9%

8,46%

Em bilhões
Fonte: SIOP
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DEMAIS DESPESAS DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA (R$ 1,8 BILHÕES)

Gastos com pessoal: Despesa com ativos, inativos, pensionistas, temporários 
contribuições e encargos sociais. 

Despesas de Custeio: despesas necessárias à prestação de serviços e à manu-
tenção organizacional.

Investimentos: dotações aplicadas no patrimônio permanente, tais como 
obras, instalações e aquisição de materiais, desenvolvimento de sistemas de TI, etc.

Tanto as despesas de custeio como as de investimento abrangem gastos com 
o funcionamento das chamadas:

•	 Finalísticas: Criança Feliz, Renda de Cidadania, Segurança Alimentar e Nu-
tricional, Inclusão Produtiva, Assistência Social, Antidrogas, Economia Soli-
dária e Esporte;

•	 Administrativas: serviço de apoio às atividades finalísticas;
•	 Obras e reformas, manutenção de edificações/ instalações; e
•	 Sistemas informatizados: desenvolvimento, manutenção e aprimoramen-

to de sistemas de apoio fundamentais às atividades meio e finalísticas.

Em milhões
Fonte: SIAFI

Grupo 1 - 
Pessoal

196,3
10%

Grupo 4 - 
Investimento

628,6
33%

Total: R$ 1.894,2 Milhões

Grupo 3 - 
Custeio
1.072,2

57%

CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS PARA COMBATE A PANDEMIA MUNDIAL 
DECORRENTE DA COVID-19 (R$ 328,3 BILHÕES)

Com o estado de emergência caracterizada pela iminência de danos à saúde 
e aos serviços públicos, bem como pelo reconhecimento do estado de calamidade 
pública decorrente da pandemia mundial, foram publicados diversos créditos, por 

meio de Medidas Provisórias para o combate à COVID-19. Desses valores o Ministé-
rio da Cidadania recebeu o total de R$ 328,3 bilhões, conforme segue: 

Data Medidas Provisórias  Autorizado

25 de mar MP10 - MPV nº 929, de 25 de março de 2020 3.037.598.000

02 de abr CV20 - COVID-19 - MPV nº 937, de 2 de abril de 2020 98.200.000.000

02 de abr CV20 - MPV nº 941, de 2 de abril de 2020 (RP7) - Emendas de Bancadas 50.122.957

15 de abr CV30 - COVID 19-19 - MPV nº 953, de 15 de abril de 2020 2.550.000.000

24 de abr CV30 - COVID-19 - MPV nº 956, de 24 de abril de 2020 25.720.000.000

24 de abr CV30 - COVID 19-19 - MPV nº 957, de 24 de abril de 2020 500.000.000

25 de mai CV40 - COVID-19 - MPV nº 970, de 25 de maio de 2020 28.720.000.000

30 de jun CV50 - COVID-19 - MPV nº 988, de 30 de junho de 2020 101.600.000.000

08 de jul
CV50 COVID 19-19 - MPV nº 989 de 8 de julho de 2020 (RP6) – Emendas 

Individuais
14.465.415

02 de set CV20 - COVID-19 - MPV nº 999, de 2 setembro de 2020 67.600.886.209

15 de set CV50 - COVID 19-19 - MPV nº 1.001, de 15 de setembro de 2020 86.300.000

26 de out CV60 - COVID 19-19 - MPV nº 1.008, de 26 de outubro de 2020 228.000.000

328.307.372.581

Os valores foram autorizados em 4 ações orçamentárias especificas para aten-
der despesas, principalmente, o pagamento do auxílio emergencial o que tornou o 
Ministério da Cidadania um dos protagonistas no Governo Federal no combate aos 
efeitos econômicos e sociais gerados pela pandemia da COVID-19.

Auxílio Emergencial
Residual - COVID-19

67.600,9
21%

Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública 
( SUAS e Aquisição de Alimentos) - COVID 19

3.428,9
1%

Tranferência de Renda
Diretamente às famílias em

Condição de Pobreza e
Extrema pobreza 

(Lei n° 10.836, de 2004)
3.037,6

1%

Auxílio Emergencial de
Proteção Social a pessoas em
Situação de Vulnerabilidade

COVID-19
254.240,0

77%

Em bilhões
Fonte: SIAFI
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Os créditos decorrentes das medidas provisórias foram executados pelas áreas finalísticas de acordo com a legislação, bem como as normas publicadas especificamente para combate à 
pandemia mundial no âmbito do Ministério da Cidadania. O valor global empenhado foi de 91% do valor autorizado, conforme segue:

Autorizado Empenhado Pago RAP Inscrito

0,8%
2.762,3

90,2%
296.123,2

91,0%
298.885,5

328,307,4

Em milhões
Fonte: SIOP

50%

DOTAÇÃO E EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS EM DESTAQUE DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA EM 2020 E 2019DOTAÇÃO E EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS EM DESTAQUE DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA EM 2020 E 2019

Despesa
Dotação

Atual Empenhado Líquidado Pago
RAP
pago

Dotação
Atual Empenhado Líquidado Pago

RAP
pago

PAGO
Variação

R$ 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) (h) (i) (j) (k)=i-d

2019 2020 BILHÕES

Despesas Correntes 96.233,7 96.074,5 95.277,3 93.200,1 2.451,7 83.703,0 83.638,6 83.207,3 80.858,4 2.827,5 -13%

Investimentos 388,5 381,5 49,4 49,1 194,8 217,6 215,4 72,8 72,8 169,5 47%

Inversões Financeiras

Fonte: SIOP

727,0 700,0 0 0,0 500,0 0 0 0 0 0 

TOTAL 97.349,2 97.155,9 95.326,7 93.249,2 3.146,5 83.920,5 83.854,0 83.280,1 80.930,6 2.997,0 -13% 
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EXECUÇÃO POR GRUPO E ELEMENTO DE DEFESA

ELEMENTOS DE DESPESA
Valor pago

(Exercício (i) + RAP (j))

Grupo 3 - Custeio - 99,7% Em bilhões

Grupo 4-
Investimento

0,24
0,3%

TOTAL
83,9 BILHÕES

Grupo 3 -
Custeio

83,7
99,7%

Transferências
Para construção/

reformas de CRAS e CREAS 
e cisternas.

Bilhões
Fonte: SIAFI

Benefício mensal ao deficiente e ao idoso - 61,3

Aux. Financeiros a pessoas físicas - Bolsa 18,7

Contribuições 2,0

Demais 1,7

TOTAL 83,7

ELEMENTOS DE DESPESA
Valor pago

(Exercício (i) + RAP (j))

Grupo 4 - Investimento - 0,3%

Contribuições 0,12

Auxílios 0,03

Material Permanente 0,07

Demais Despesas 0,02

TOTAL 0,24
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VALORES PAGOS – DEMAIS DESPESAS DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

Custeio

Contribuições
627,7
58,5%

Despesas de TI
94,3
8,8%

Finalísticas
151,8
14,2%

Despesas 
Administrativas

198,5
18,5%

Em milhões
Fonte: SIAFI

Os pagamentos das despesas de custeio à conta de dotações originárias da 
LOA 2020, acrescidos dos valores dos Restos a pagar com a mesma finalidade, to-
talizaram R$ 1.894,2 milhões, os quais incluem as despesas com atividades finalísti-
cas, manutenção institucional e outros gastos de custeio. 

Registre-se que 58,5% do montante acima mencionado refere-se ao repasse 
aos municípios para os serviços fundamentais ao funcionamento e a consecução 
de atividades finalísticas/estratégicas, exemplificadas a seguir: 

•	 Apoio aos municípios para gestão descentralizada do Programa Bolsa Família; 

•	 Apoio à organização e gestão da Assistência Social;

•	 Operacionalização do Benefício de Prestação Continuada;

•	 Apoio e execução das ações para Esporte e Lazer; e

•	 Apoio e execução das ações de incentivo à Cultura.

Em regra, as despesas administrativas e de TI dão suporte operacional à con-
secução de atividades finalísticas meio e garantem o funcionamento das unidades 
do Ministério da Cidadania.

Gastos com Pessoal

Inativos e
Pensionistas

27,4
14,0%

Ativos
157,6

80,3%

Em milhões
Fonte: SIAFI

Contribuições
11,3

5,8%

TOTAL
R$ 196,3
Milhões

Considerando a despesa paga da folha de pagamento de pessoal observa-se 
que não ocorreram alterações significativas da despesa em comparação aos valo-
res executados em 2019. O decréscimo deve-se, exclusivamente, a transferência da 
Secretaria Especial da Cultura para o Ministério do Turismo.

2015 2016 2017 2018 2019 2020

0,8%
2.762,3

90,2%
296.123,2

0%
226,6

29%
292,3

-15%
247,5

-2%
242,2 -19%

196,3226,4

Em milhões
Fonte: SIOP

50% 50%
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INVESTIMENTOS

Os investimentos pagos de R$ R$ 628,3 milhões tiveram como prioridade a 
aquisição de material permanente, tais como auxílios para infraestrutura esportiva, 
espaços culturais, mobiliário, veículos, softwares, notadamente o desenvolvimento 
das atividades finalísticas do Ministério.

Serviços TI
9,8
1,6%

Demais Despesas
16,3
2,6%

Auxílios
588,5
93,6%

Serviços
14,0
2,2%

Em milhões
Fonte: SIOP

DOTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS DEMAIS DESPESAS  
DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA EM 2020 E 2019

DOTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS DEMAIS DESPESAS DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA EM 2020 E 2019

VALORES PAGOS - DEMAIS DESPESAS DO MINISTÉRIO 
DA CIDADANIA EXECUÇÃO POR GRUPO E ELEMENTOS 
DE DESPESA

Despesa Dotação
Atual

Empenhado Liquidado Pago RAP
pago

Dotação
Atual

Empenhado Liquidado Pago RAP
pago

PAGO
Variação

(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) (h) (i) (j) (k)=i-d

2019 2020

Grupo 1 - Pessoal - 10% Em milhões

EM MILHÕES

Pessoal e 
Encargos Sociais 265,8 246,3 240,9 225,2 17,0 193,9 190,4 188,7 180,1 16,2 -20%

Despesas correntes 1.452,7 1.364,1 1.007,0 994,1 242,5 1.284,3 1.274,8 1.028,8 1.024,8 256,5 3%

Investimentos 477,1 440,0 22,1 21,9 668,3 343,9 340,9 15,1 15,1 613,5 -31%

Fonte: SIOP

2.195,6Total 2.050,5 1.270,0 1.241,2 927,8 1.822,1 1.806,1 1.232,8 1.220,0 886,2 -2%

Grupo 1- Pessoal
196,3
10%

Grupo 3 -
Custeio
1.072,2

57%

Grupo 4 - 
Investimento

628,6
33%

Em milhões
Fonte: SIAFI

Ativos    157,6

Contruibuições 11,3

Inativos e Pensionistas 27,4

TOTAL 196,3

Grupo 3 - Custeio - 57%

Contribuições 627,7

Desp. Administrativas 198,5

Despesas de TI 94,3

Finalísticas 151,8

TOTAL 1.072,2

Elementos De Despesa Valor pago (Exercício + RAP)

Grupo 4 - Investimento - 33%

Auxílios 588,7

Serviços 14,0

Serviços TI 9,8

Demais despesas 16,3

TOTAL 628,6

Elementos de Despesa Valor pago (Exercício + RAP)

Elementos De Despesa Valor pago (Exercício + RAP)

Total
R$ 1.894,2
milhões

ORÇAMENTO IMPOSITIVO

 O Ministério da Cidadania recebe, anualmente, valor significativo de Orça-
mento Impositivo, advindo de Emendas Parlamentares e de Bancadas nas diversas 
áreas finalísticas. Finalizou-se 2020 com 789 emendas no valor total de R$616,9 mi-
lhões, assim distribuídos:



RELATÓRIO DE GESTÃO 2020

142 143

Estruturação SUAS
245,40
39,78%

Enfrentamento
do Conoravirus

33,57
5,44%

Desenvolv. do Fut. e
Fem. e Defesa dos

Direitos do Torcedor
3,85

0,62%

Eventos de
Esporte, Educação,

Lazer
86,58

14,03%
Preparação de 

Atletas - Alto
rendimento

2,00
0,32%

Infraestrutura
para Esporte

157,97
25,60%

Consolidação e
Implantação -

SISAN
1,99

0,32%

Criança Feliz
3,19

0,52%

Aquis. Dist. De Alim.
Agrigultura Familiar

13,07
2,12%

Apoio á Agricultura
Urbana

1,25
0,20%

Acesso à Água
2,60

0,42%

Prev. de Uso
de Drogas

27,33
4,43%

Economia 
Solidária

7,14
1,16%

Enfrentamento 
do Coronavírus

31,02
5,03%

Em milhões
Fonte: SIOP

Desse valor foram executados 99,8%, bem como foram pagos 39% do estoque 
de Restos a Pagar oriundos de Emendas:

LOA 2020

0

200

400

600

800

1.000

1.200

LIBERADO EMPENHADO PAGO INSCRITO PAGO TT PAGO

39,8%
244,3

1.011,6

39,9%
403,1

39,8%
647,4

99,8%
613,0

99,5%
614,0

617,0
8.511,0

M
ilh

õe
s

50% 50% 50%

50%

DOTAÇÃO 2020 X EXECUÇÃO 2020 E RAP - INSCRITO X EXECUÇÃO DO RAP

CONTINGENCIAMENTO DE DESPESAS DISCRICIONÁRIAS

O contingenciamento, quando aplicado, consiste no retardamento ou impe-
dimento da execução de parte das despesas discricionárias (custeio e investimen-
to) previstas na Lei Orçamentária Anual em função da insuficiência de receitas. O 
gráfico abaixo explicita o Limite para Movimentação e Empenho (LME) e Limite 
de Pagamento (LP) estabelecidos, no ano de 2020, para a execução das despesas 
discricionárias, no âmbito do Ministério da Cidadania. Os valores contingenciados 
resultam da diferença entre a Dotação autorizada e o Limite para Movimentação e 
Empenho (LME), considerando para cálculo o valor total aprovado para a Adminis-
tração Direta do Ministério da Cidadania e unidades vinculadas.
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3,7 3,7

3,7
3,7

3,7
3,7

3,6
3,6 3,6

3,6

2,8 2,8

3,4
3,7

0,5

Jan

Dotação Lim Empenho

0,4
Fev Mar Abr Mai Jun Julh Ago Set Out Nov Dez

0,2

3,7 3,7 3,7
3,6 3,6 3,6 3,6

2,8 2,8

0,6

1,5

1,9

2,2
2,6

2,3 2,4

2,7

2,9

1,0

0,4

Lim Pagamento

PROGRAMAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA 

E FINANCEIRA

FEV MAR/20 ABR/20 MAI/20 JUL/20 SET/20 NOV/20

Descreto nº
10.249

Decreto nº
 10.295

Decreto nº
 10.324

Decreto nº
 10.385

Decreto nº
 10.444

Decreto nº
 10.500

Decreto nº
 10.556

Principais impactos do 
contingenciamento

Com a publicação do Decreto nº 
10.429, de 19 de fevereiro de 2020, e 
alterações pode-se dizer que em 
2020 não houve contingenciamento, 
haja vista que a partir de março o 
limite para empenho era de 100% do 
valor autorizado para as despesas 
discricionárias. Registra-se que a 
execução do MC foi de 99,7% do 
limite disponibilizado.

Com relação ao limite de pagamento 
houve necessidade de gestão junto 
ao Ministério da Economia visando 
remanejamento de anexos, haja vista 
o volume elevado de Restos a Pagar 
oriundos do Esporte e a impossibili-
dade de pagamento das emendas de 
relator no exercício. Desse modo foi 
possível elevar o valor da execução 
financeira a limites superiores aos 
valores aprovados na LOA em 19%.

 	

Valores de dotação orçamentária, limite de movimentação e empenho e limite de pagamento ao longo do exercício de 2020,  
incluídas as Unidades Orçamentárias 55101, 55901, 93103 e 93106. 
Fonte: SIAFI
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CONFORMIDADE DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

A execução orçamentária e financeira no âmbito do Ministério da Cidadania 
ocorre de forma descentralizada, conferindo aos gestores maior assertividade e 
celeridade no atendimento de demandas.  A conformidade dos atos e gestão, a 
exemplo do engajamento no cumprimento das recomendações e determinações 
dos órgãos de controle interno e externo e das orientações técnicas e normativas 
proferidas pelos órgãos centrais, guardam total conformidade com as normas le-
gais aplicadas à matéria.

PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS

Os principais desafios enfrentados em 2020 foram:

•	 Implementação dos Resultados Primários 8 e 9, emenda de relator e de Co-
missões, respectivamente. Foram necessários ajustes na execução, haja vista 
que os valores foram tratados em separado, inclusive com limites específicos; 

•	 Ajustes nos sistemas estruturantes do Governo Federal para garantir a trans-
ferência dos Programas e Ações do extinto Ministério da Cultura para o Minis-
tério do Turismo;

•	 Ajustes nas rotinas, sistemas e normas para implementação e execução dos 
auxílios e demais despesas para combate ao Coronavírus;

•	 Recomposição do orçamento para o Programa Antidrogas, garantindo a 
continuidade dos serviços; 

•	 Esforços junto ao Ministério da Economia para aumento do limite de em-
penho e pagamento, o que tornou possível a utilização integral do orçamen-
to e das suplementações orçamentárias, bem como o efetivo pagamento do 
SUAS, evitando a inscrição de valores significativos em Restos a Pagar; e

•	 Acompanhamento da execução das despesas obrigatórias de Benefício de 
Prestação Continuada com objetivo de utilização dos saldos por meio de re-
manejamento para outras despesas da Cidadania.

Para 2021, vislumbra-se que a respectiva Lei Orçamentária deverá ser a mais 
restritiva dos últimos anos, o que demandará esforços dos dirigentes para, além de 
ajustes nas despesas, buscar soluções, tais como remanejamentos e articulação 
com o Ministério da Economia, visando a recomposição dos valores para diversas 
ações finalísticas do Ministério que não foram contempladas com o valor necessá-
rio na Lei Orçamentária Anual.

6.3.2 GESTÃO DE CUSTOS 

O Ministério da Cidadania ainda não implementou o seu processo de Gestão 
de Custos. Em 2020, com a mudança da Estrutura Regimental do Ministério, a Co-
ordenação-Geral de Contabilidade e Custos deu início a um novo planejamento 
adequado à nova realidade do órgão, com a elaboração de uma portaria a ser pu-
blicada para definição dos integrantes do Grupo de Trabalho de Custos, a fim de 
auxiliar as atividades relacionadas ao assunto.

Principais desafios e ações futuras para alocação mais eficiente de recursos e 
melhoria da qualidade dos gastos públicos são:

•	 Apoio da alta direção para implantação da gestão de custos;

•	 Utilização dos sistemas estruturantes do governo federal para criação dos 
centros de custos;

•	 Possibilitar a gestão de custos dos programas de governo e das unidades ad-
ministrativas, de forma alinhada às melhores práticas de governança pública; e

•	 Elaboração de relatórios que possibilitem a avaliação da eficiência dos pro-
gramas de governo assim como a melhoria da alocação de recursos e da qua-
lidade do gasto.
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6.4 SECRETARIA DE GESTÃO DE FUNDOS  
E TRANSFERÊNCIAS - SGFT			   

A Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências (SGFT), criada por meio do 
Decreto nº 9.674, de 2 de janeiro de 2019, fortaleceu a governança do Ministério 
contribuindo com a desburocratização e a transparência no uso de recursos públi-
cos, elementos fundamentais para uma administração pública de qualidade. 

› Centralização das equipes de execução 
orçamentária e financeira

› Simplificação dos procedimentos

› Ganho de escala

› Maior sinergia na gestão estratégica de 
dados e informações

› Centralidade de decisões

BENEFÍCIOS
ALCANÇADOS 
COM A CRIAÇÃO
DA SGFT

Com o objetivo de definir medidas para regularizar o passivo de prestação de 
contas do Ministério da Cidadania, foi instituído, por meio da Portaria nº 326, de 
13 de fevereiro de 2019, Grupo de Trabalho temático responsável por apresentar 
proposições e medidas para aprimorar a fiscalização, avaliação de resultados e mo-
nitoramento dos projetos, ações e programas.

A publicação da Portaria nº 942, de 17 de maio de 2019, atribuiu à Secretaria a 
decisão sobre a aprovação da prestação de contas e autorização acerca da suspen-
são ou cancelamento, no âmbito das Diretorias integrantes da estrutura adminis-
trativa da Secretaria, dos registros de inadimplência nos sistemas da Administração 
Pública Federal.

Cabe mencionar que a estrutura do Ministério da Cidadania foi modificada 
pelo Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 2020, o que acarretou em alteração na 
estrutura da SGFT, tendo como principal mudança a saída da Diretoria Executiva do 
Fundo Nacional de Cultura. 

Assim, alinhada aos objetivos estratégicos do Ministério de aprimorar estru-
turas e mecanismos de governança e gestão e de implementar uma gestão or-
çamentária e financeira de forma ágil, responsável e transparente, a SGFT está 
estruturada em duas diretorias: Diretoria-Executiva do Fundo Nacional da Assis-
tência Social (DEFNAS) e Diretoria das Transferências do Esporte e do Desenvolvi-
mento Social (DTEDS).

No exercício de 2020, a SGFT viabilizou a execução de cerca de 100% do orça-
mento disponível de R$ 70.159.423.038,28. O que representa geração de valor públi-
co relativo à transparência ativa e publicidade da utilização dos recursos públicos.

As prestações de contas geraram valor púlico

de mais de R$ 40 milhões

Sendo concluídas 7.505 prestações de contas 

perfazendo o valor de R$ 4.103.253.281,47

VALOR PÚBLICO

O quadro seguinte retrata os dados sobre as prestações de contas, referência 
de 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020.

SECRETARIA DE GESTÃO DE FUNDOS E TRANSFERÊNCIAS

Quantidade de prestação de contas concluídas 7.505

Valor de recursos envolvidos das prestações de contas concluídas R$ 4.103.253.281,47

Quantidade de TCE’s instauradas 130

Quantidade de parcelamentos firmados no ano 19

Valor ressarcido ao erário R$ 40.859.640,00

FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Quantidade de prestação de contas concluídas 6.954

Valor de recursos envolvidos das prestações de contas concluídas R$ 3.515.385.516,23

Quantidade de TCE’s instauradas 55

Quantidade de parcelamentos firmados no ano 6

Valor ressarcido ao erário R$ 11.988.139,28

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Quantidade de prestação de contas concluídas 91

Valor de recursos envolvidos das prestações de contas concluídas R$ 415.671.182,56

Quantidade de TCE’s instauradas 8

Quantidade de parcelamentos firmados no ano 0

Valor ressarcido ao erário R$ 17.313.655,51

ESPORTE

Quantidade de prestação de contas concluídas 460

Valor de recursos envolvidos das prestações de contas concluídas R$ 172.196.582,68

Quantidade de TCE’s instauradas 67

Quantidade de parcelamentos firmados no ano 13

Valor ressarcido ao erário R$ 11.557.845,21

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9674.htm
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/63578552
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/63578552
https://www.jusbrasil.com.br/diarios/242414588/dou-secao-1-20-05-2019-pg-27
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.357-de-20-de-maio-de-2020-257819069
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A lista contendo as transferências realizadas na modalidade fundo a fundo, 
transferências voluntárias e os instrumentos da Lei de Incentivo ao Esporte que ti-
veram suas prestações de contas concluídas ao longo de 2020 encontra-se disponí-
vel para consulta pública no portal do Ministério na parte de Acesso à Informação> 
Convênios e Transferências.

AUXÍLIO EMERGENCIAL

A SGFT agregou em suas competências e em seus processos de trabalho a exe-
cução orçamentária e financeira do auxílio emergencial, bem como sua consolidação.

A equipe da SGFT realizou a execução orçamentária e financeira por intermé-
dio da Unidade Gestora 550027, o valor de R$ 293.392.377.964,00 com o intuito da 
realização dos pagamentos das parcelas do auxílio emergencial. Mais informações 
sobre o Auxílio Emergencial estão inseridas no Capítulo 5 deste Relato Integrado.

DIRETORIA-EXECUTIVA DO FUNDO NACIONAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Diretoria-Executiva é responsável pelas atividades de planejamento, execu-
ção orçamentária, financeira e contábil, pelo acompanhamento da execução dos 
instrumentos de transferências e pela análise física e financeira da prestação de 
contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

O FNAS, instituído pela Lei Orgânica da Assistência Social, tem como obje-
tivo proporcionar recursos para cofinanciar gestão, serviços, programas, projetos e 
benefícios de assistência social. 

Em relação ao financiamento da gestão, serviços e programas socioassisten-
ciais, transferidos na modalidade fundo a fundo, foram realizados repasses no total 
de R$ 4,8 bilhões para fundos estaduais, municipais e do Distrito Federal, onde des-
ses, R$ 2,5 bilhões foram recursos destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente da COVID-19 no âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social.

Além disso, de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2020, foram firmados 2.118 
instrumentos de contrato de repasse e programações atinentes à modalidade fun-
do a fundo, totalizando o valor de R$ 408.792.421,80. 

Destaca-se que do total supracitado 2.048 são programações referentes às 
emendas parlamentares ou programação orçamentária própria, perfazendo o valor 
de R$ 377.649.967,80.

SECRETARIA DOTAÇÃO FINAL EMPENHADO % EMPENHADO

SNAS - FNAS R$ 67.393.045.482,00 R$ 67.296.547.740,00 100%

SNAS - DIRETA R$38.057.988,00 R$ 36.494.712,00 96%

Tabela abaixo mostra os recursos recebidos de outras Unidades Gestoras:

DESCRIÇÃO DA AÇÃO CRÉDITO RECEBIDO EMPENHADO % EMPENHADO

Enfrentamento da  
Emergência de Saúde  

(Covid Segurança Alimentar) 
R$31.017.628 R$31.017.628 100%

Desenvolvimento Integral na 
Primeira Infância -  

Criança Feliz
R$394.258.454 R$394.258.454 100%

Serviço de apoio à gestão 
descentralizada ao Programa 

Bolsa Família
R$565.770.000 R$565.770.000 100%

TOTAL R$991.046.082 R$990.916.082 100%

A Diretoria-Executiva do FNAS busca continuamente o aprimoramento, a 
qualificação e a melhoria dos processos de trabalho visando alcançar uma gestão 
mais qualificada. Mais informações sobre a Diretoria-Executiva do FNAS podem ser 
acessadas pelo Blog FNAS.

DIRETORIA DAS TRANSFERÊNCIAS DO ESPORTE E  
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

A Diretoria das Transferências do Esporte e do Desenvolvimento Social tem o 
objetivo de centralizar a execução orçamentária, financeira e contábil dos recursos 
transferidos pela Secretaria Especial do Esporte e pela Secretaria Especial do De-
senvolvimento Social, exceto os recursos do FNAS.

AGREGAÇÃO SECRETARIA DOTAÇÃO FINAL VALOR EMPENHADO % EMPENHADO

Desenvolvimento Social SEISP R$ 1.029.635.932,00 R$ 969.402.238,00 94%

Desenvolvimento Social SENAPRED R$ 120.628.656,00 R$ 119.940.282,00 99%

Esporte ABCD R$ 8.881.804,00 R$ 8.672.182,00 98%

Esporte SNEAR R$ 105.614.101,00 R$ 105.613.767,00 100%

Esporte SNELIS R$ 460.232.450,00 R$ 457.193.272,00 99%

Esporte SNFDT R$ 10.589.353,00 R$ 10.589.353,00 100%

SE SAGI R$ 1.691.190,00 R$ 1.670.872,00 99%

TOTAL R$ 1.737.273.486,00 R$ 1.673.081.921,00 96%

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm
http://blog.mds.gov.br/fnas/
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Outras atribuições da Diretoria estão associadas ao auxílio na implementação 
de mecanismos de controle, fiscalização, monitoramento e avaliação da gestão fi-
nanceira e para a uniformização das atividades de prestação de contas e de toma-
da de contas especiais. 

A Diretoria é responsável pela análise financeira das prestações de contas dos 
projetos aprovados e pela instauração de Tomada de Contas Especial (TCE), inclusi-
ve dos recursos executados no âmbito da Lei de Incentivo ao Esporte.

Em 2020 foram analisadas conclusivamente 551 prestações de contas, sendo 
158 de projetos contemplados pela Lei de Incentivo ao Esporte.

6.5 SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO E PARCERIAS - SAP 

A Secretaria de Articulação e Parcerias (SAP), criada em janeiro de 2019, re-
presenta inovação institucional relacionada à necessidade de fomentar uma maior 
interação entre os setores público e privado. Ao identificar, propor e articular opor-
tunidades de parcerias, a SAP potencializa o desenvolvimento e a implementação 
de programas do Ministério em diferentes regiões do país, aproximando empresas, 
instituições e fundações às políticas públicas de desenvolvimento social e esporte.

Assim, também alinhado com os valores do Plano Estratégico, a SAP parte do 
princípio de que para propor parcerias com o setor privado é necessário zelar pela 
imagem do Ministério a partir da construção de credibilidade e fomento à transpa-
rência ativa. 

O objetivo estratégico de “diversificar fontes de recursos e promover a articu-
lação multisetorial e interfederativa” reflete o escopo da Secretaria em otimizar o 
alcance dos resultados das políticas, dos programas e das ações do Ministério por 
meio da promoção e articulação multisetorial e interfederativa.

O ano de 2020 trouxe alguns desafios para a Secretaria, entre eles a mudança 
estrutural do Ministério, e principalmente a pandemia da COVID-19. Esses desafios, 
tanto no ambiente interno ministerial, quanto no externo, dificultaram o trabalho 
de articulação com as unidades internas do Ministério, e com possíveis parceiros.

Internamente a Secretaria definiu seus processos internos, organizou sua me-
todologia de trabalho e seu funcionamento administrativo. Um dos produtos desse 
trabalho interno foi a confecção do Mapa Estratégico –2020/2021. 

Identificar, propor e articular oportunidades de parcerias com o objetivo de potencializar o 
desenvolvimento e a implementação de programas do Ministério da Cidadania

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO E PARCERIAS (SAP) 

MISSÃO

Identificar, propor e articular 
oportunidade de parcerias para 
potencializar o desenvolvimento
e a implementação das políticas
e programas fomentados pelo 
Ministério da Cidadania

PERSPECTIVA 
FINANCEIRA

Fomentar a interação entre os setores público e privado no desenvolvimento de ações e políticas 
públicas sociais

PERSPECTIVA 
DOS PARCEIROS

Desenvolver e mapea processos de seleção de empresas e fundações privadas que atendam 
critérios éticos e de compliance para a construção de parcerias que fomentem a credibilidade e à 
transparência ativa do desenvolvimento de ações e políticas sociais do Ministério

PERSPECTIVA 
DE PROCESSOS 
INTERNOS

Desenvolver processos de revisão das práticas e experiências da SAP de forma a icorporar as lições 
aprendidas nas atividades da Secretaria

PERSPECTIVA 
APRENDIZADO E 
CRESCIMENTO

VALORES

Transparência; 
Cooperação;
Ética; 
Eficiência

VISÃO

Alcançar parcerias que 
promovam inovação, 
amplificação e consolidação das 
políticas públicas fomentadas 
pelo Ministério da Cidadania

MAPA ESTRATÉGICO - 2020 - 2021

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/lei-de-incentivo-ao-esporte
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O mapa é o resumo estratégico das ações que serão desenvolvidas para o al-
cance dos objetivos da SAP.

Captação de recursos privados para
os programas do Ministério

Vagas de emprego para o público
do CadÚnico

Capacitação profissional para
o público do CadÚnico

Experiência e aprendizados que possam 
agregar na construção de políticas 
públicas do Ministério

OBJETIVOS SAP 

A execução das atividades f inalísticas da SAP é realizada por meio de 4 
macroprocessos:

•	 Qualificação de Empresas Privadas: Pesquisa de comprometimento e ações so-
ciais desenvolvidas ou praticadas por empresas privadas, que se correlacionam 
com as políticas socias/esportivas desenvolvidas pelo Ministério da Cidadania;

•	 Qualificação de Projetos Internos: Comunicação com as unidades internas 
do Ministério para conhecer os projetos e ações estratégicas desenvolvidas no 
planejamento estratégico;

•	 Match da ação privada com os projetos internos: Potencializar o alcance das 
políticas sociais desenvolvida pelo Ministério da Cidadania por meio da junção 
de interesses público-privado;

•	 Campanhas de Endormaketing SAP: Divulgar, como modelo, as parcerias 
público-privadas que potencializaram o alcance das políticas sociais.

Qualificação de Empresas Privadas 
(porta para fora)

“Match” da ação privada com
projetos internos do MC

Qualificação de Projetos Internos
(porta para dentro)

Campanhas de
Endomarketing SAP

PRINCIPAIS PROCESSOS DE TRABALHO

Na parte de competência, a SAP desenvolveu projetos estratégicos para o Mi-
nistério durante o ano de 2020 entre eles seis parcerias merecem destaque por sua 
magnitude, ineditismo, potencialidade e inovação:

A.	 Novo Cadastro Único;

B.	 Brasil em Campo;

C.	 Criança Feliz;

D.	 Programa de Acesso à Água (Cisternas);

E.	 Aliança por Brumadinho;

F.	 Jogos Escolares Brasileiros (JEBs);

G.	 SurdOlimpíadas.

O Novo Cadastro Único, é uma iniciativa do Ministério da Cidadania que con-
siste em redesenhar e modernizar o Programa Bolsa Família e o Cadastro Único. 
Baseado na nova estratégia de proteção social, o objetivo deste programa é apoiar 
a família desde a primeira infância até a inclusão no mercado de trabalho. Para isso, 
o programa está sendo construído em torno de 4 pilares: Primeira Infância, Renda 
Cidadã, Incentivo a Méritos e Promoção da Autonomia.

Como parte integrante nos grupos de trabalho temáticos (Carteira Digital e 
Meios de Pagamento; Inteligência Artificial e Análise de Dados; Redes Sociais e Co-
nexão ao Emprego; Parcerias Internacionais) a SAP teve o papel de mobilizar os par-
ceiros especialistas nessas temáticas, para que contribuíssem com ideias, soluções, 
casos e estudos que possam fortalecer esse novo programa. Além disso, a SAP foi 
responsável por gerenciar a governança do projeto, auxiliando o Gestor do Projeto 
com ferramentas de controle e acompanhamento.

O Brasil em Campo é a mais nova iniciativa da pasta para incentivar a prática 
de esportes no país. O projeto prevê a criação de infraestrutura esportiva e para-
desportiva em todo o território nacional a fim de democratizar o livre acesso a ati-
vidades físicas de qualidade, promover cidadania e unir as pessoas, inspirando-as a 
superarem seus próprios limites e transformarem suas vidas.

O papel da SAP foi de auxiliar na construção deste programa, contribuindo 
com as formas de parcerias que poderiam ser feitas, buscando novas fontes de 
financiamento para a construção, administração e manutenção das instalações. 
Além disso, com o lançamento do programa e com a escolha de Brasília como ci-
dade para o projeto piloto, a SAP irá contribuir na mobilização de parceiros da ini-
ciativa privada afim de estimular a participação do maior número possível de inte-
ressados nas licitações para Administração dos complexos implantados, zelando 
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pelas boas práticas de governança, quanto aos aspectos éticos e de ausência de 
conflitos de interesse.

A SAP iniciou também um trabalho de auxiliar a Secretaria Nacional de Aten-
ção à Primeira Infância no programa Criança Feliz. Contribuindo no levantamento 
das necessidades do projeto, para futuro estudo de viabilidade de parcerias. Além 
disso, a SAP retomou as negociações com o BNDES visando seu apoio para esse 
programa. Internamente, a SAP está retomando a intermediação entre parceiros e 
as unidades do Ministério

Continuando o trabalho iniciado em 2019 com a Secretaria Nacional de Inclu-
são Social e Produtiva, a SAP mobilizou novos parceiros interessados em contribuir 
para o Programa de Acesso à Água (Cisternas).  O BNDES e a Fundação Banco do 
Brasil já demonstraram interesse em investir um total de R$ 40 milhões no progra-
ma, e estão em fase final de formalização da parceria.

Além disso, a SAP tem auxiliado no desenvolvimento dos termos formais de 
Parcerias, na mobilização de novos parceiros e na governança do programa, cola-
borando na construção do Painel de Ações e Indicadores, no monitoramento dos 
resultados e no acompanhamento do relacionamento entre as parcerias.

Apoiando a Secretaria Especial do Esporte, a SAP vem colaborando na defini-
ção do escopo por busca de parceiros privados e públicos que tenham interesse em 
apoiar o esporte escolar brasileiro.  A 24ª Surdolimpíadas de Verão, que será reali-
zada no Brasil, é um evento multidesportivo internacional, organizado pelo Comitê 
Internacional de Esportes para Surdos (ICSD), com a participação de mais de 100 
países e 4.000 surdoatletas e suas equipes.

Neste projeto o papel da SAP tem sido colaborador com o Comitê Plural, que 
é o responsável pela organização, desenvolvimento do projeto de realização e to-
dos os conteúdos relacionados a 24ª Surdolimpíadas de Verão 2021, no desenho do 
escopo relativo à busca por parceiros privados/públicos que possam colaborar com 
este evento.

O projeto de retorno dos Jogos Escolares Brasileiros (JEBs) é a retomada da 
maior competição esportiva, para estudantes de 12 a 14 anos, do país. Além dis-
so, este projeto visa ser a base inicial de formação esportiva, contribuindo para a 
formação dos alunos, desenvolvendo e fomentando o esporte escolar no Brasil.

Na Aliança por Brumadinho, que é um conjunto de ações desenvolvidas 
pelo governo federal, estadual, municipal, empresas e sociedade civil que visam 
desenvolver ações em linha com as necessidades do município causados pelo 
rompimento da barragem do Córrego do Feijão, no município de Brumadinho, 
em Minas Gerais, ocorrido em 25 de janeiro de 2019, a Secretaria tem o papel de 
retomar o projeto, após a paralização causada pela pandemia da COVID-19.

Como principais objetivos estão:
•	 Redefinição do Escopo do Projeto - visando construir um diagnóstico rápido 
para direcionamento das ações dos parceiros e definição da agenda prioritária 
da Aliança para os próximos meses, entendendo os desafios já existentes, as-
sim como os desafios encontrados pelo município durante a pandemia;

•	 Mobilização de Parceiros - Reconstruir a rede de parceiros envolvidos na 
Aliança, com a pactuação de novas iniciativas e retomada/despriorização das 
ações propostas antes da pandemia, bem como apresentação dos parceiros 
para as novas lideranças do Ministério da Cidadania.
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•	

ALIANÇA POR BRUMADINHO | ONE PAGE 

DIAGNÓSTICO E LEVANTAMENTO 
DAS INICIATIVAS PRELIMINARES

MODELO DE GOVERNANÇA E 
ACOMPANHAMENTO DAS INICIATIVAS 

IMPLEMENTAÇÃO E ACELERAÇÃO 
DE PROGRAMAS ESTRATÉGICOS

1 2 3

SOBRE A ALIANÇA

A Aliança Por Brumadinho consiste em uummaa  ppaarrcceerriiaa  ddoo  GGoovveerrnnoo  FFeeddeerraall,,  GGoovveerrnnoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  

GGeerraaiiss,,  PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall,,  iinniicciiaattiivvaa  pprriivvaaddaa  ee  tteerrcceeiirroo  sseettoorr  qquuee  vviissaamm  aa  rreeccuuppeerraaççããoo  eeccoonnôômmiiccaa  ee  oo  

rreessggaattee  ddaa  aauuttoo  eessttiimmaa  nnoo  mmuunniiccííppiioo  ddee  BBrruummaaddiinnhhoo,, atingido pelo rompimento da barragem do 

Córrego do Feijão. Trata-se de um pacote de iniciativas nas áreas de saúde, educação, cidadania e 

desenvolvimento econômico.

EMPRESAS DA ALIANÇA

DIAGNÓSTICO 
SOCIOECONÔMICO

O objetivo da primeira fase foi a estruturação de 
um diagnóstico socioeconômico do município de 
Brumadinho, como base para área de atuação dos 
parceiros e responder quais eram os principais  
resultados de indicadores, com seus desafios e 
tendências.

Nossos esforços também giraram na construção 
de uma plataforma online transparente e de 
acompanhamento das iniciativas conduzidas 
pelos parceiros da Aliança, com descrição, status, 
recursos, planos de ação e taxa de atendimento.

INICIATIVAS 
DOS PARCEIROS

Foi atividade também do primeiro sprint realizar 
um esforço de mapeamento e consolidação de 
projetos ou iniciativas que estão sendo idealizadas 
ou conduzidas pelas organizações presentes na 
Aliança

ENTREGAS
REALIZADAS

ESTRUTURAÇÃO DA
GOVERNANÇA

Na segunda fase, foi construído um modelo de 
governança para a Aliança, considerando todos os 
atores envolvidos, periodicidade de ritos e rotinas 
de gestão, assim como as esteiras de 
acompanhamento de cada um dos projetos dos 
parceiros.

PLATAFORMA 
DE INICIATIVAS 

ENTREGAS
REALIZADAS

IMPLANTAÇÃO DO MODELO 
DE GOVERNANÇA

O terceiro sprint consiste na implantação do modelo de 
governança, com ritos e rotinas definidas, assim como realizar o 
acompanhamento de iniciativas da execução por pelo menos 17 
meses, ou seja, até dezembro de 2020.

Também é escopo desta etapa executar até o final do ano dois 
projetos de alto impacto para reconstrução e recuperação 
socioeconômica de Brumadinho. Quais sejam: Programa de 
Desenvolvimento Econômico (Atração de Investimentos e Cadeia 
Produtiva da Agricultura Familiar) e Estruturação da escola em 
tempo integral na rede pública de Brumadinho.

PROGRAMAS 
ESTRATÉGICOS

NOSSOS RITOS

Reunião no Núcleo Gestor da Aliança

Check Point com o Ministro da Cidadania - Osmar Terra

Reunião Geral de Parceiros da Aliança

Reuniões de Comitês Temáticos

ABRIL (2019) – JUNHO (2019) JULHO (2019) – AGOSTO (2019) AGOSTO (2019) – DEZEMBRO  (2020)

DIAGNÓSTICO

DIAGNÓSTICO

INICIATIVAS

FRAME DE 
ATUAÇÃO

PAINEL DE 
MONITORAMENTO

PAINEL DE 
MONITORAMENTO

MODELO DE 
GOVERNANÇA

MODELO DE 
GOVERNANÇA

GOVERNOS CONSULTORIA

Reunião semanal para acompanhar andamento de status das ações, avaliar necessidade de 
correção/melhoria de trajetória dos programas

Reunião mensal para aproximar os parceiros que atuam no mesmo eixo a fim de identificar 
possibilidades de parcerias e acompanhar de status das iniciativas e dos programas estratégicos

Reunião mensal para manter o engajamento dos membros da Aliança, endereçar cobranças, 
aproximar iniciativas e evitar duplicidade 

Reunião mensal para manter alinhamento com a alta gestão e obter diretrizes e patrocínio 
perante a questões sensíveis

Maiores detalhes sobre os programas estarão nos capítulos de suas respectivas áreas finalísticas.
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6.6 SECRETARIA DE AVALIAÇÃO E  
GESTÃO DA INFORMAÇÃO - SAGI

 A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) tem como missão 
identificar as melhores estratégias para aperfeiçoar políticas públicas e seus im-
pactos sobre a sociedade brasileira, por meio de avaliações, estudos e pesquisas, 
da coordenação do processo de formação dos agentes públicos e sociais respon-
sáveis pela operacionalização dos diversos programas governamentais sob a res-
ponsabilidade do Ministério da Cidadania e por meio das ações relacionadas à 
gestão da informação.

Para cumprir sua missão institucional, a SAGI tem sob sua responsabilidade a 
execução de ações que se revestem de grande importância para a análise, avalia-
ção, monitoramento, aperfeiçoamento e integração dos programas governamen-
tais sob responsabilidade do Ministério, subsidiando as políticas de Cidadania.

GESTÃO DA INFORMAÇÃO 

No campo da gestão da informação, o foco é na ciência de dados e inteligên-
cia informacional, disponibilizando insumos confiáveis e validados sobre as áreas 
de Desenvolvimento Social e Esporte.

Destaca-se no ano de 2020 a importante atuação do Departamento de Gestão 
da Informação (DGI) da SAGI para apoiar a operacionalização do pagamento do Auxílio 
Emergencial, instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, uma das principais me-
didas de enfrentamento da crise causada pela COVID-19. Neste ponto, o DGI atuou na: 

•	 Validação de cruzamentos entre grandes bases de dados governamentais;

•	 Fiscalização de contratos com empresa pública de tecnologia;

•	 Definição de fluxo da informação e orientação nos processos de negócios;

•	 Análise e verificação de casos de fraudes.

Em adição, o DGI atuou, ao longo de 2020, na execução de ações relacionadas 
ao Plano de Transformação Digital, coordenado pelo Ministério da Economia, po-
dendo destacar as seguintes ações:

•	 Login único, por meio do portal gov.br, trazendo maior segurança e permi-
tindo que em um único acesso os operadores dos programas consigam nave-
gar por diferentes ferramentas como: Censo SUAS, CECAD e outras;

•	 Apoio à implementação do protocolo digital no Ministério da Cidadania; e,

•	 Digitalização do serviço: Geração da Carteira do Idoso.

Uma importante ação desenvolvida pelo DGI está relacionada ao estabele-
cimento da parceria entre o Ministério da Cidadania e o Ministério do Desenvol-
vimento Regional para a seleção de beneficiários de programas habitacionais do 
Governo Federal, por meio da base de dados do Cadastro Único. 

Para tanto, foi elaborada, em conjunto à Secretaria Nacional do Cadastro Úni-
co (SECAD), uma metodologia para a geração de uma lista aleatória de famílias ha-
bilitadas ao benefício, a partir de critérios definidos na Portaria nº 2.081, de 30 de 
julho de 2020, garantindo maior transparência e promovendo o aperfeiçoamento 
do programa.

O DGI tem buscado fortalecer o seu papel institucional relacionado à gestão 
de informação. Desta forma, o principal desafio para o ano de 2020 foi fortalecer a 
sua atuação na manutenção das soluções e sistemas para visualização, manipula-
ção e integração das bases de dados dos planos, políticas, programas, projetos, ser-
viços e ações na área de competência do Ministério, para apoiar a tomada de deci-
são, promover a transparência ativa e apoiar o aprimoramento das políticas do MC. 

Nesta ação foram desenvolvidos painéis para os seguintes programas e ações:

•	 Auxílio Emergencial;

•	 Cadastro Único;

•	 Benefício de Prestação Continuada, BPC;

•	 Programa de Cisternas;

•	 Programa Bolsa Família;

•	 Gestão Administrativa do órgão.

Sobre o mesmo assunto, cabe destacar o desenvolvimento pelo DGI do Painel 
de Monitoramento Executivo com o objetivo de permitir o acompanhamento dos 
Projetos Prioritários do Ministério da Cidadania, para apoiar a tomada de decisão 
pela alta gestão. Os Projetos definidos como prioritários no âmbito do planejamen-
to estratégico do Ministério da Cidadania incluem: Benefício de Prestação Continu-
ada; Bolsa Atleta; Bolsa Família; Brasil em Campo; Cisternas; Criança Feliz; Cuidados 
e Prevenção às Drogas; Jogos Escolares Brasileiros; Lei de Incentivo ao Esporte; Po-
lítica Antidopagem; Programa de Aquisição de Alimentos e Seleções do Futuro.

Para a definição dos indicadores a comporem o painel, o Departamento de 
Monitoramento (DM) da SAGI apoiou as diversas Secretarias Nacionais responsá-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13982.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.081-de-30-de-julho-de-2020-269668974
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.081-de-30-de-julho-de-2020-269668974
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veis pelos programas disponibilizados, os quais incluem os projetos acima elenca-
dos, bem como outros programas estratégicos definidos pela alta gestão. Destaca-
-se que o seu desenvolvimento teve início em 2020, com previsão de conclusão em 
2021 e contínuas ações de aperfeiçoamento.

Em adição, em 2020, além do desenvolvimento de painéis de monitoramento 
para apoiar a tomada de decisão pela alta gestão, o DGI atuou na manutenção e 
aprimoramento das ferramentas informacionais Meu CadÚnico, CECAD, MOPS e 
VIS Data, disponíveis em transparência ativa. 

Também, conforme preconizado no Decreto nº 7.334, de 19 de outubro de 
2010, o DGI apoiou o desenvolvimento da solução de coleta de dados do Censo 
SUAS 2020. Foram obtidas informações dos equipamentos de Assistência Social 
(CRAS, CREAS, Centros de Convivência, Unidades de Acolhimento, Centros POP e 
Centros Dia) espalhados por todo o território nacional. Também foram coletadas 
informações sobre a atuação da gestão, conselhos, fundos de assistência social nas 
esferas municipais e estaduais. Ademais, esse foi o primeiro ano que os gestores 
preencheram informações sobre os Postos de Cadastramento do Cadastro Único.

Quanto a divulgação de dados estratégicos em formato de dados abertos, 
o DGI manteve conjuntos de dados atualizados no portal de Dados Abertos do 
Governo Federal, atuou na formulação do Plano de Dados Abertos e organizou 
e disponibilizou no Portal do Ministério os dados referentes ao Auxílio Emergen-
cial. Ademais o DGI trabalha mensalmente na manutenção de dados dos principais 
programas sociais, por exemplo: Programa Bolsa Família, BPC, IGD, Cisternas e Ca-
dastro Único.

A SAGI, aderente ao objetivo estratégico do Ministério que busca aprimorar 
as políticas públicas por meio da produção e gestão de conhecimento, atua de 
forma estratégica na concepção e construção de soluções para a gestão de in-
formação. Um dos principais objetivos da Secretaria é incentivar o uso de dados 
abertos pela sociedade, por meio de uma política permanente de transparên-
cia. Em 2020, houve significativo crescimento nas consultas e visualizações de 
acesso ao portal.

FORMAÇÃO E DISSEMINAÇÃO 

O ano de 2020 foi marcado pelo contexto de distanciamento social provocado 
pela pandemia da COVID-19 e a consequente suspensão das atividades de forma-
ção presenciais. 

Nesse cenário desafiador para as políticas públicas, o Departamento de 
Formação e Disseminação da SAGI (DFD)  da SAGI avançou no desenvolvimento 

de instrumentos de governança e na execução de diversas atividades de articu-
lação com as demais unidades do Ministério da Cidadania e parceiros externos 
que culminaram na institucionalização da Política Nacional de Formação de 
Agentes Públicos e Sociais e na construção de subsídios para o Plano Anual de 
Formação (PAF) 2021. 

O PAF visa aprimorar o planejamento das ações de formação no âmbito do 
Ministério, organizando o fluxo de demandas, as ações de formação do ano seguin-
te, prevendo a necessidade de articulações e parcerias com instituições e universi-
dades para a consecução das ações formativas, contribuindo para sua maior efeti-
vidade e eficiência e melhor gestão dos recursos empregados pelo Ministério.

Em 2020, o portfólio de cursos de formação a distância no Portal Capacitação 
Cidadania EaD foi ampliado em 30%, contando com 31 cursos autoinstrucio-
nais, além de 12 tutoriais sobre as diferentes temáticas das políticas sociais imple-
mentadas pelo Ministério.

O DFD/SAGI ofertou também 6 cursos presenciais, suspensos em razão da 
pandemia da COVID-19.

Uma das principais ações que contribuíram para a ampliação na oferta dos 
cursos foi a parceria com Institutos de Ciência e Tecnologia (ICTs), por meio do 
CNPq. Essa ação contribuiu para o desenvolvimento de 5 novos cursos em 2020 e 
outros 5 estarão disponíveis já no primeiro semestre de 2021.

Além disso, em atendimento a demandas levantadas no contexto do PAF foi 
lançado edital para selecionar universidades federais com reconhecida expertise 
em cursos EaD para a elaboração de 7 cursos à distância autoinstrucionais, que se-
rão ofertados por meio do Portal Capacitação Cidadania.

Como resultado, no final de 2020, foram pactuados termos de execução des-
centralizada com a Universidade Federal de Viçosa (UFV) e a Universidade Federal 
de Goiás (UFG), que apresentaram os melhores projetos com os menores custos. 

Como ação estratégica desenvolvida em 2020, destaca-se a adaptação do 
curso presencial de Capacitação dos Formulários do Cadastro Único para En-
trevistadores para versão 100% on-line. O mesmo esforço já foi iniciado para a 
adequação do curso presencial Capacitação de Gestão do Cadastro Único e do 
Programa Bolsa Família. Tais ações são fundamentais para garantir a continui-
dade das ações de formação no contexto de pandemia, bem como para aumen-
tar sua capilaridade.

Importa registrar que os desafios apresentados ao longo de 2020 contribuí-
ram para a ampliação e consolidação da modalidade à distância como a principal 
estratégia de formação de agentes públicos e sociais. Se, por um lado, as medidas 
de distanciamento social permitiram a formação de apenas 264 alunos no modelo 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/
https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/mops/
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/vis/data3/data-explorer.php
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7334.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7334.htm
https://dados.gov.br/
https://dados.gov.br/
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/portal/index.php?grupo=183
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-541-de-23-de-novembro-de-2020-290030064
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-541-de-23-de-novembro-de-2020-290030064
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presencial, por outro, o número de alunos em cursos à distância cresceu 87% no úl-
timo ano, passando de 26,6 mil em 2019 para 49,7 mil alunos certificados em 2020.

2018

EAD

2019 2020

50%

264

12347

8541

26634

49730

10688

Presencial Total

ALUNOS CERTIFICADOS, POR ANO E MODALIDADE

Fonte: Capacitação Cidadania

Esse significativo aumento da participação em formações EaD no último ano, 
somado ao crescimento observado já em 2019, contribuiu para que o número acu-
mulado de alunos aprovados em cursos EaD até 2018 (56,7 mil) mais do que dobras-
se em 2020 (133 mil). Esse crescimento é resultado da ampliação do portfólio de 
cursos à distância e do número de programas atendidos pelo DFD.

Assim, o Portal EaD da SAGI superou a marca de mais de 130 mil alunos certi-
ficados ao longo dos seus 10 anos de existência, conforme gráfico a seguir.

Total Acumulado
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Fonte: Capacitação Cidadania

Destaca-se, ainda, o desenvolvimento de dois recursos educacionais digitais 
no formato guia rápido, relacionados à disseminação do conhecimento sobre o Au-
xílio Emergencial:

•	Tutorial de Acesso ao Auxílio Emergencial;

•	Cartilha Auxílio Emergencial - Guia de Orientações para Grupos Popula-
cionais Tradicionais e Específicos (GPTE).

Além disso, em dezembro de 2020, foi iniciada a elaboração de um Guia Rá-
pido de Gestão do PBF e do Cadastro Único, que tem como objetivo apoiar as 
novas gestões municipais no início da gestão, com previsão de lançamento para 
fevereiro de 2021.

O portfólio completo de cursos EaD e recursos educacionais digitais – REDs 
ofertados pelo DFD/SAGI pode ser encontrado no Portal Capacitação Cidadania.

AVALIAÇÃO

No ano de 2020, a estratégia do Departamento de Avaliação (DA) da SAGI para 
a produção de estudos e pesquisas sobre políticas públicas sob gestão do Ministé-
rio da Cidadania, teve como foco a diversificação de parceiros, com o objetivo de di-
ferenciar os temas de estudo e ampliar o quantitativo de produtos para subsidiar as 
decisões da gestão. Assim, firmou parceria com o CNPq no final de 2019, tendo re-
sultado, até o momento, a contratação de 25 produtos diversos, conforme se segue:

ESTUDOS (TEMAS)
PESQUISAS E MATERIAIS 

ACADÊMICOS (SÉRIE 
MANUAL DO PESQUISADOR) 

Acesso à água Programa Banco de Alimentos  

Acessuas Trabalho
Tecnologias sociais

Acesso aos serviços da 
assistência social 

Acompanhamento do 
Programa Criança Feliz

Análise da pobreza 
multidimensional no Brasil

Avaliações Qualitativa
e Quantitativa

Programa de Aquisição
de Alimentos

Atualização dos manuais 
do Benefício de 

Prestação Continuada

Restaurantes Populares

 

 

Também executou diretamente um projeto piloto de avaliação de conjuntu-
ra para o Programa Cisternas – Segunda Água, e, após a fase de teste, foi iniciada a 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/cidadania/publicacoes/Aux%C3%ADlio%20Emergencial.pdf
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/cidadania-lanca-cartilha-de-orientacoes-sobre-auxilio-emergencial-voltada-para-grupos-populacionais-tradicionais-1/auxilio_gpte_vale.pdf
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/cidadania-lanca-cartilha-de-orientacoes-sobre-auxilio-emergencial-voltada-para-grupos-populacionais-tradicionais-1/auxilio_gpte_vale.pdf
http://www.mds.gov.br/ead/
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etapa de coleta de dados propriamente dita, por meio de ligações telefônicas tri-
mestrais com 1.501 beneficiários, com o objetivo principal de identificar a percep-
ção dos beneficiários sobre o Programa. As ligações da Central de Relacionamen-
to ocorreram entre 27/10/2020 e 18/12/2020, e foram conseguidas nesse período 
316 entrevistas completas. Está sendo tratada com a Central de Relacionamento a 
continuação do trabalho para que se completem no início de 2021 as 1.501 entre-
vistas desejadas.

Outro projeto que teve início em 2020, desenvolvido diretamente pelo depar-
tamento, está voltado para o acompanhamento conjuntural do Programa Criança 
Feliz. Para o ano de 2021, os questionários elaborados e discutidos entre a equipe 
responsável pelo programa e o DA serão objeto de pré-teste com 50 famílias be-
neficiárias por meio de ligações telefônicas.

Como ação inovadora, atualmente em desenvolvimento, cabe destacar o 
novo volume da série Manual do Pesquisador, a respeito do Programa Economia 
Solidária, voltado para o público dos empreendimentos econômicos solidários e 
os gestores locais dessas políticas, e, portanto, com uma linguagem mais acessí-
vel e recursos gráficos mais dinâmicos, com previsão de conclusão para o primei-
ro trimestre de 2021. 

Outra ação estratégica desenvolvida em 2020 diz respeito ao fomento à pes-
quisa, com a cessão, até o mês de dezembro, de 31 bases de dados a pesquisadores 
do Brasil e do mundo, para os estudos independentes produzidos pela academia.

Sobre o assunto, destaca-se que foi criada ferramenta dinâmica no portal 
gov.br, de forma a facilitar o acesso à informação e padronizar as solicitações 
de acesso a dados, agilizando o processo e aumentando a segurança dos pro-
cedimentos.

Além disso, diversas pesquisas em andamento tiveram continuidade em 
2020, destacando:

•	Avaliação de impacto do Programa Criança Feliz;

•	Avaliação de impacto dos programas Fomento Rural e Cisternas (segun-
da água);

•	Avaliação e monitoramento do Programa Cisternas e do Programa Esta-
ções Cidadania; e,

•	Avaliação de impacto do projeto Talentos do Amanhã. 

Outra ação estratégica que teve início em 2020 está relacionada ao Acordo 
de Cooperação Técnica com o Ministério do Desenvolvimento Regional, com o 
objetivo de avaliar o impacto da entrega de unidades habitacionais, no bojo do 

Programa Minha Casa, Minha Vida, ao público registrado no Cadastro Único.
Em tempos de trabalho remoto, o DA inovou no controle da gestão do esforço 

da equipe e desenvolveu metodologia para contabilizar o tempo gasto em diversas 
atividades de modo a dimensionar quantos recursos humanos e horas de trabalho 
seriam necessárias para cada uma delas.

Com olhar para o futuro, encontram-se em desenvolvimento novas parcerias 
para a realização de estudos econômicos e sociais sobre as políticas públicas, junto à 
Universidade Federal de Mato Grosso, CNPq e Banco Mundial, de forma que se man-
tenha a continuidade e produtividade de conhecimento para os próximos meses e 
anos. As avaliações estão disponíveis em transparência ativa no portal da SAGI.

MONITORAMENTO

A SAGI é responsável ainda, por meio da atuação do Departamento de Mo-
nitoramento (DM), pela documentação dos indicadores (metodologia de cálculo, 
variáveis, scripts e outros) gerados no âmbito do Ministério, bem como pelo moni-
toramento dos programas e de suas ações. 

No que tange ao intercâmbio de conhecimento, estabelece parcerias junto a 
outros atores governamentais e não governamentais, elaborando análises explora-
tórias e contribui com publicações especializadas, como as edições do “Monitora-
mento SAGI: Série Relatos de Caso” e “De Olho na Cidadania” - iniciativa finalista no 
24° Concurso Inovação da ENAP.

Edição especial da publicação “Monitaramento SAGI: Série Relatos de 
Caso” com três artigos sobre o perfil da pessoa com deficiência no Brasil 

37 estudos elaborados pelo Departamento
de Monitoramento em 2020

21 Análises Exploratórias sobre temas abrangentes a partir das bases de 
dados das políticas do Ministério

15 edições da publicação “Monitoramento SAGI: De Olho na Cidadania” 
sobre pobreza, focalização das políticas e metodologia de indicadores, 
sendo duas edições disponíveis ao público externo ao Ministério

Definição e construção de indicadores de mais de 12 políticas para 
compor o Painel de Monitoramento Executivo

Criação do TAB PNADC - tabulador das Estatísticas da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio Contínua Anual (PNADC/IBGE)

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/servicos/sagi/
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 Dentre as ações de monitoramento desenvolvidas pela SAGI em 2020, cabe 
destacar as relacionadas à Auditoria Interna relativas às fraudes na concessão e 
decorrente pagamento indevido do Auxílio Emergencial (AE). Dado o caráter 
emergencial da medida, com o objetivo de reduzir os impactos com o enfrenta-
mento da pandemia, o papel da SAGI tem sido estratégico no que diz respeito 
à apuração de indícios de irregularidades e às ações de recuperação de valores 
pagos indevidamente.

APURAÇÃO DE INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE

Aponta indícios de irregularidades na concessão/pagamento do benefício com a consequente determinação de 
cancelamento, se for o caso, dos pagamentos, em tese, irregulares, visando a proteção dos recursos públicos da 
União, com posterior envio de notícias-crimes para os atores da persecução penal.

1.550 relatórios de apuração de indício de irregularidade (51% dos CPFs tratados foram encaminhados para 
cancelamento)

Para a recuperação de valores pagos de maneira indevida, foram executa-
das ações em conjunto com outras unidades do Ministério da Cidadania, com o 
objetivo de estimular a devolução voluntária por parte dos beneficiários. Segue 
abaixo quadro com as ações desenvolvidas com este fim:

AÇÕES DE RECUPERAÇÃO DE VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE

Encaminhamento de ofícios visando o ressarcimento ao erário, por parte dos agentes públicos e seus pensionistas, 
e a instauração, sendo o caso, de processos administrativos disciplinares.

Envio de Mensagem Ativa (SMS) para os beneficiários do Auxílio com indícios de recebimento indevido, con-
forme apontamentos feitos pela Controladoria-Geral da União (CGU) e pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 
para proceder com a devolução do recurso recebido, com a possibilidade de contestar. Essa ação foi realizada 
com o apoio do Departamento de Gestão da Informação.

Inclusão de “módulo de ressarcimento” no site DATAPREV, objetivando a devolução voluntária por parte de 
todos os que receberam o Auxílio Emergencial indevidamente.

Ao todo, foram notificados agentes públicos de 3 unidades federativas, via Tri-
bunal de Contas dos Estados, visando a recomposição do erário federal, podendo 
ensejar responsabilização, e ainda foram encaminhadas mensagens a aproxima-
damente 1,2 milhão de beneficiários. Como resultado, foram geradas 466 mil GRUs, 
dais quais 290 mil foram pagas, recuperando mais de R$ 275 milhões. Abaixo, segue 
gráfico com o resultado alcançado com o envio da SMS:

MM PAGO MM TOTAL

GRÁFICO DE MEDIDAS MÓVEIS 30 DIAS
VALOR TOTAL X VALOR PAGO

R$ 500,000,00

R$ 1.000.000,00

R$ 1.500.000,00

R$ 2.000.000,00

R$ 2.500.000,00

R$ 3.000.000,00

R$ 3.500.000,00

R$ 4.000.000,00

R$ 0,00

69%

58%

O gráfico acima traz as médias móveis de trinta dias, demonstrando que com 
o envio da SMS houve um aumento considerável na média do número de GRUs 
geradas, bem como do montante pago, comprovando a eficácia da medida para a 
recuperação dos recursos pagos indevidamente. 

Mais informações sobre as ações de combate à COVID-19 estão inseridas no 
Capítulo 5 deste Relato Integrado.

FOCALIZAÇÃO E EFICIÊNCIA

Em 2020, considerando o contexto da pandemia da COVID-19, a SAGI enfren-
tou um importante desafio, de apoiar a execução de ações voltadas à mitigação do 
impacto causado pela pandemia.

Assim, a SAGI atuou intensamente nas ações de gestão da informação, através 
da disponibilização de dados relacionados ao Auxílio Emergencial, na disseminação 
do conhecimento, por meio da publicação de tutoriais, e nas ações de Auditoria Inter-
na, com a execução de ações relacionadas à apuração de indícios de irregularidade. 

Considerando o contexto de restrição orçamentária, a SAGI tem fortalecido 
o seu papel de apoiar a tomada de decisão, ao produzir e publicar dados e gerar 
informações relacionadas aos diversos programas de responsabilidade do Minis-
tério da Cidadania, com o objetivo de apoiar a focalização e gerar maior eficiência 
nos gastos.



RELATÓRIO DE GESTÃO 2020

170 171

A atuação da SAGI ao longo de 2020 está diretamente associada ao objetivo 
estratégico do Ministério de aprimorar as políticas públicas por meio da produção 
e gestão de conhecimento e ao programa específico do PPA 2020-2023, coordena-
do pela SAGI, para produção de dados e conhecimento para o aprimoramento de 
políticas públicas.

Contudo, cabe destacar o grande desafio para o desenvolvimento das políti-
cas de avaliação, monitoramento, formação, seleção de público-alvo e gestão da 
informação da SAGI em uma conjuntura de restrição orçamentária.

 
 

6.7 SECRETARIA NACIONAL DO CADASTRO  
ÚNICO - SECAD

A Secretaria Nacional do Cadastro Único (SECAD) foi criada a partir do Decre-
to nº 10.357, de 20 de maio de 2020. Dentre suas principais competências está a 
gestão, em âmbito nacional, do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal e a gestão do processo de concessão do Auxílio Emergencial (informações 
detalhadas sobre o Auxílio Emergencial estão no Capítulo 5 deste Relato Integrado 
referente ao combate à COVID-19).

CADASTRO ÚNICO

Instituído pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, o Cadastro Único é 
um instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, permitindo 
que o governo conheça melhor a realidade socioeconômica dessa população. Nele 
são registradas informações como características da residência, identificação de 
cada pessoa, escolaridade, situação de trabalho e renda, entre outras.

O Cadastro Único contribui para a formulação e a implantação de 
políticas públicas voltadas para o enfrentamento das condições de po-
breza e vulnerabilidade social.

No PPA 2020-2023, está inserido no Programa 5029, referente à produção 
de dados e conhecimento para o aprimoramento de Políticas Públicas. Na ge-
ração de valor público com impacto sobre a sociedade, foi celebrado em 2019 e 
esteve em pleno andamento durante o ano de 2020 o Termo de Execução Des-
centralizado (TED) no valor de R$ 1,7 milhões, entre o Ministério da Cidadania e 
o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) para a 
implantação de 153 antenas de internet via satélite no biênio 2019/2020, em mu-
nicípios da Amazônia Legal desprovidos de acesso à internet, buscando manter 
a cobertura nesse território.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.357-de-20-de-maio-de-2020-257819069
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.357-de-20-de-maio-de-2020-257819069
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6135.htm
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CADASTRO ÚNICO

COBERTURA (%)

28.875.190

75.220.543

FAMÍLIAS CADASTRADAS
dezembro/2020

PESSOAS CADASTRADAS
dezembro/2020

20.094.955
ESTIMATIVA DE FAMÍLIAS
com perfil CadÚnico (2010)

13.923.660

FAMÍLIAS em situação
de extrema pobreza

2.764.930

FAMÍLIAS em situação
de probreza

5.954.458

FAMÍLIAS
de baixa renda

39.596.469

PESSOAS em situação de 
extrema pobreza

8.482.827

PESSOAS em situação
de pobreza

16.869.152

PESSOAS
de baixa renda

113%

Durante o ano de 2020, também foram realizadas ações para a manutenção 
dos processos do Cadastro Único e que impactam no aumento do nível de atuali-
zação cadastral:

•	 Implantação de melhoria no instrumento de coleta dos dados do Cadas-
tro Único como o aprimoramento do histórico de alterações cadastrais;

•	Publicação da Portaria nº 368, de 29 de abril de 2020, que autoriza me-
dida excepcional em municípios e em estado de calamidade pública ou 
em situação de emergência, permitindo a realização de cadastramento ou 
atualização cadastral por telefone ou outro meio eletrônico; 

•	Publicação da Portaria nº 335, de 20 de março de 2020, que suspendeu 
uma série de processos de gestão e operacionais do PBF e Cadastro Único 
por 120 dias, buscando minimizar os efeitos da crise para as famílias mais 
vulneráveis em virtude da COVID-19 e diminuir a demanda para equipes 
municipais do PBF e do Cadastro Único. Ao final desse período, foi publica-
da a Portaria nº 443, de 17 de julho de 2020, que prorrogou a suspensão 
das ações por mais 180 dias.

Cabe destacar que em 2020 concluíram-se consultorias que tiveram como ob-
jetivo avaliar e propor melhorias nos processos do Cadastro Único, no âmbito do 
Projeto UNESCO (914BRA3048): 

•	 Consultoria que desenvolveu modelo de painel de indicadores de gestão do 
Cadastro Único a partir das informações já coletadas e que ainda podem ser 
coletadas. Baseado nesses indicadores é possível identificar quais municípios 

podem ser considerados como de referência de qualidade de gestão. A partir 
de dados da pesquisa de custos do Cadastro Único, foi possível verificar quais 
recursos e insumos os municípios de referência dispendem, comparando com 
os demais municípios. Assim, foi possível estimar possibilidades de custos de 
referência visando a qualidade de gestão do Cadastro Único nos municípios; 

•	 Consultoria que reuniu informações dos principais registros administrativos do 
Governo Federal, destacando as interações existentes entre eles e as regras con-
sideradas nessas relações. Foi possível identificar que essas regras podem ser de-
finidas de acordo com critérios técnicos, a partir de uma avaliação de qualidade 
das bases;

•	 Consultoria que teve o objetivo de desenvolver avaliação e diagnóstico da 
Rede Cadastro Único, espaço que reúne os programas sociais usuários do Ca-
dastro Único para aperfeiçoamento da compreensão e uso do instrumento. 
Como resultado, foram apresentadas propostas de aprimoramento da articu-
lação do Cadastro Único com os programas sociais federais usuários e que 
contribuirão para a promoção da coordenação de políticas públicas a partir do 
uso dos dados cadastrais.

Durante o ano de 2020, também foi inserido pela primeira vez no Censo SUAS 
um questionário específico sobre o Posto do Cadastro Único e Programa Bolsa Fa-
mília. O Censo SUAS é o principal instrumento nacional de coleta de informações 
sobre a gestão da Assistência Social, cujas informações são utilizadas para o moni-
toramento da qualidade da gestão e oferta de serviços e benefícios socioassisten-
ciais e de transferência de renda. 

Para isso, foram elaboradas perguntas sobre a estrutura e o funcionamento 
dos postos exclusivos do Cadastro Único em todos os municípios. Foram feitas tam-
bém perguntas sobre programas usuários do Cadastro Único, incluindo os progra-
mas implementados apenas pelos níveis municipais e estaduais, para o questioná-
rio de Gestão Municipal, em um levantamento inédito sobre o assunto.

Anualmente, a SECAD, em conjunto com a SAGI, realiza capacitações de todos 
os agentes responsáveis pela operacionalização do Cadastro Único e do Programa 
Bolsa Família nos municípios por meio dos seguintes cursos:

•	 Curso de Preenchimento de Formulários do Cadastro Único;

•	 Curso de Gestão do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família; 

•	 Curso de Operador do Sistema de Cadastro Único. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-368-de-29-de-abril-de-2020-254678819
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/PRT/Portaria%20n%C2%BA%20335-20-mcid.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-443-de-17-de-julho-de-2020-267511970
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Em 2020, a pandemia da COVID-19 e a necessidade de distanciamento que 
ela impôs forçaram a adaptação do curso de preenchimento de formulários do Ca-
dastro Único para o formato à distância. Este não substituirá o presencial, mas foi 
desenvolvido justamente para atender as demandas de capacitação em contextos 
em que a oferta de turmas presenciais for inviável ou inadequada. 

Além desses três cursos, a SECAD participa do desenvolvimento de dois 
novos cursos:

•	 Curso EaD Cadastro Único - conhecer para incluir: propósito de ser um pri-
meiro contato com os conteúdos relacionados ao Cadastro Único para dife-
rentes atores da sua gestão, desde profissionais que podem, porventura, rea-
lizar alguma entrevista, mas ainda não tiveram a oportunidade de realizar um 
curso de preenchimento de formulário, até gestores de programas usuários 
do Cadastro Único. Os materiais do curso EaD estão sendo finalizados pela 
instituição executora via edital do CNPq;

•	 Curso Avançado em Gestão do Cadastro Único: etapas de identificação de 
necessidades de aprendizagem pelos gestores do Cadastro Único, a prioriza-
ção de conteúdos por parte de sua equipe e a sistematização desses conteú-
dos por pela consultoria contratada com essa finalidade. Os conteúdos rela-
cionados ao Cadastro Único foram desenvolvidos, aprofundando as discussões 
e propiciando uma metodologia de capacitação mais participativa e analítica, 
utilizando de ferramentas como estudos de caso e discussões em grupo sobre 
a realidade dos municípios.

Mais informações sobre o Cadastro Único estão transparência ativa no portal 
do Ministério da Cidadania.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Ao longo de 2021 pretende-se avançar no aperfeiçoamento do Cadastro Úni-
co com a intensificação do uso da tecnologia e da inteligência artificial, de modo 
a permiti que os cidadãos se cadastrem por meio de plataformas digitais. Outro 
objetivo é integrar o Cadastro Único com outras bases de dados oficiais e começar 
a empregar informações preditivas para fins gerenciais. O uso da inteligência arti-
ficial no Cadastro Único melhorará a identificação dos cidadãos por meio do reco-
nhecimento facial, permitirá a realização da ‘prova de vida’ e oferecerá assistência 
virtual aos cidadãos. 

Essas melhorias no Cadastro Único promoverão uma “distribuição inteligen-
te de oportunidades”, com base na correspondência de perfis socioeconômicos com 
requisitos de emprego e vagas de formação. Eles também ajudarão a identificar par-
ceiros privados dispostos a doar para indivíduos e famílias no Cadastro Único. Por fim, 
o novo Cadastro Único facilitará a interação entre o governo e o público no Cadastro 
Único através das redes sociais. 

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/cadastro-unico
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/cadastro-unico
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6.8 SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS  
ADMINISTRATIVOS - SAA

Vinculado à Secretaria Executiva do Ministério, a Subsecretaria de Assuntos 
Administrativos (SAA) teve a grande missão em 2020 de coordenar ações e proce-
dimentos necessários à viabilização do funcionamento do Ministério da Cidadania 
referente às estruturas administrativa, logísticas e de recursos humanos.

Pelo Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 2020, compete à Subsecretaria de 
Assuntos Administrativos:

I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades de gestão 
de documentos e de arquivos e as atividades relacionadas com os Sistemas de Pes-
soal Civil da Administração Federal e de Serviços Gerais, no âmbito do Ministério;

II - articular-se com os órgãos centrais dos sistemas federais, de que trata o 
inciso I e orientar os órgãos do Ministério quanto ao cumprimento das normas admi-
nistrativas; e

III - elaborar e consolidar os planos e os programas das atividades de sua área 
de competência e submetê-los à decisão superior.

6.8.1 GESTÃO DE PESSOAS

Para assegurar a conformidade com a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
que estabelece o Estatuto dos Servidores e demais normas aplicáveis à gestão de 
pessoas, o Ministério observou o conjunto de regras e diretrizes estabelecidas ou 
referendadas pelo Governo Federal e órgãos de controle.

Nesse sentido, foi realizado acompanhamento constante das normas publi-
cadas pelo Órgão Central do SIPEC, a Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministé-
rio da Economia, orientando suas unidades administrativas quanto à regulamen-
tação aplicável.

O resultado dos indicadores para avaliação da conformidade nos proces-
sos de gestão de pessoas em 2020 do Ministério está associado com os quatro 
itens abaixo:

•	 Os atos de admissão, concessão de pensão civil e aposentadoria foram regis-
trados no SISAC;

•	 Todos os servidores entregaram ou autorizaram o acesso à Declaração de 
Bens e Rendas;

•	 Os onze indícios contidos no sistema e-Pessoal do TCU estão pendentes de 
regularização; e

•	 Foram instaurados setenta e nove processos para reposição de valores recebi-
dos indevidamente por servidores, nos termos da Orientação Normativa SGP/
MP nº 5, de 21 de fevereiro de 2013, sendo vinte e cinco inferior a mil reais pa-
gos; trinta e oito acima de mil reais pagos; um suspenso por decisão judicial e 
quinze em andamento.

AVALIAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO 

Sem considerar a mão-de-obra terceirizada, a força de trabalho do Ministério 
em 2020 foi composta por 54 estagiários e 982 profissionais ativos, classificados em 
diversas situações, o que representa a grande complexidade de perfis profissionais 
que executam as atividades sob responsabilidade da Pasta.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10357.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.tst.jus.br/documents/10157/3537633/ORIENTA%C3%87%C3%83O+NORMATIVA+N%C2%BA+5+-+MPOG%2C+DE+21-2-2013/fbcf936c-6114-4d2e-9729-c2b33f4bef40?version=1.0
http://www.tst.jus.br/documents/10157/3537633/ORIENTA%C3%87%C3%83O+NORMATIVA+N%C2%BA+5+-+MPOG%2C+DE+21-2-2013/fbcf936c-6114-4d2e-9729-c2b33f4bef40?version=1.0
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EVOLUÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

SITUAÇÃO EXERCÍCIO/QUANTITATIVO

 2018 2019 2020

Ativo 2.506 1866 982

Inativo 358 383 76

Pensionista 122 126 14

Dos 982 profissionais ativos do Ministério, menos de 40% é composta por 
servidores efetivos do quadro próprio do órgão. Os servidores pertencem a quatro 
carreiras distintas, cada uma com sua própria lei de regência: Carreira de Desen-
volvimento de Políticas Sociais (ATPS), Plano Geral de Cargos do Poder Executivo 
(PGPE), e Carreira da Previdência, Saúde e Trabalho, distribuídos por todas as áreas 
da Pasta. 

Registra-se que a redução da força de trabalho do Ministério em 2020 decor-
reu da migração da Secretaria Especial da Cultura para o Ministério do Turismo, 
nos termos do Decreto nº 10.359, de 20 de maio de 2020, com vigência em 08 de 
junho de 2020.

Etnia (em quantidade e percentual)
Segundo auto declaração dos integrantes da força de trabalho, o Ministério 

apresenta a seguinte distribuição quanto à etnia.

AMARELO BRANCA INDÍGENA
NÃO  

INFORMADO
PARDA PRETA

23 580 1 17 317 44

Pirâmide Etária (em quantidade)
Em relação à distribuição por idade, a força de trabalho do Ministério é pre-

dominantemente composta por pessoas entre 31 e 40 anos, conforme demons-
trado abaixo.

MAIS DE 60 51 A 60 41 A 50 31 A 40 ATÉ 30

75 170 285 388 64

Cargos e Ocupação
Em 2020, dos 982 servidores, 547 estavam lotados em áreas meio e 435 lota-

dos em áreas finalísticas. A distribuição pode ser assim representada:

UNIDADE SERVIDORES

Gabinete do Ministro  74

Secretaria Executiva 473

SEDS 338

SEESP   97

 
Com relação à situação de ocupação de cargos do Ministério, 258 cargos fo-

ram ocupados por servidores efetivos e 341 por servidores sem vínculo.

ESTRATÉGIA DE RECRUTAMENTO E ALOCAÇÃO DE PESSOAS

Destacam-se a publicação de editais de oportunidades para movimentação 
interna de servidores e para identificar servidores efetivos de outros órgãos para 
atuar no Ministério, por meio de cessão – 38 processos.

No ano de 2020, foram concedidas 6 aposentadorias no âmbito deste Ministé-
rio, sendo que até o final de 2020 o órgão contava com o total de 76 aposentados.

Com relação à alocação de pessoas, em 2020, no contexto das medidas e ini-
ciativas para proteção de servidores do Ministério, com base na Instrução Norma-
tiva nº 35, de 30 de abril de 2020, foi autorizado aos servidores, condicionado às 
especificidades das unidades, o trabalho remoto, código 00387. Paralelamente, 
conforme orientação da Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho de 2020, o Mi-
nistério buscou definir e normatizar os critérios e procedimentos gerais a serem 
observados para a implementação de Programa de Gestão (Teletrabalho) no Minis-
tério da Cidadania, a partir de 2021.

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, REMUNERAÇÃO E MERITOCRACIA

A avaliação de desempenho impacta diretamente na gratif icação de de-
sempenho do servidor ocupante de cargo efetivo e consequentemente na sua 
remuneração.

I. Avaliação de Desempenho 

A.	 Encerramento do 2º ciclo de avaliação em 30 de novembro de 2020: fo-
ram submetidos à avaliação de desempenho servidores efetivos e os ocu-
pantes dos cargos de provimento em comissão - DAS e FCPE até o nível 
3. O modelo avaliativo utilizado foi a avaliação por múltiplas fontes, com 
objetivo de desenvolver competências essenciais dos colaboradores com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10359.htm
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feedbacks de todos os envolvidos: autoavaliação, avaliação dos pares e da 
chefia imediata. Todos os servidores efetivos foram avaliados e o resultado 
da avaliação está presente na Portaria nº 724 de 07 de dezembro de 202026 
.

B.	 O sistema informatizado utilizado na Avaliação de Desempenho foi o sis-
tema AVADES, com a composição das 167 equipes atualizadas em 2020 
para o correto andamento da avaliação.  

II. Progressão Funcional dos Servidores das seguintes carreiras e planos

A.	 Plano Geral de Cargos do Poder Executivo: foi realizada a progressão funcio-
nal de 195 servidores, conforme Decreto nº 84.669, de 29 de abril de 1980.

B.	 Carreira de Desenvolvimento de Políticas Sociais: considerando a legis-
lação específica, realizou-se análise dos resultados da avaliação e do in-
terstício exigido, resultando na progressão funcional de 49 servidores do 
cargo de Analista Técnico de Políticas Sociais. 

III. Estágio probatório

Foi realizado o acompanhamento das avaliações para fins de estágio probató-
rio, homologação, ratificação e publicação do resultado. 

Tabelas de remuneração
Optou-se por não apresentar tabela ou gráfico com informações por faixa de 

remuneração para evitar equívocos na sua interpretação, devido a situações espe-
cíficas acerca da remuneração de alguns servidores que integram a força de traba-
lho, como a seguir exemplificado:

•	Há servidores que recebem rendimentos somente no seu órgão de ori-
gem, como é o caso dos servidores efetivos com exercício descentralizado 
no Ministério; e 

•	 Há servidores que recebem parte da remuneração pelo Ministério e parte 
pelo seu órgão de origem, como é o caso dos servidores efetivos requisitados 
de outros órgãos.

Informações sobre a remuneração dos servidores do Ministério podem ser ob-
tidas em consulta ao Portal da Transparência, conforme as instruções constantes 

26	 htps://sei.cidadania.gov.br/sei-autencacao, código verificador 9261567 e o código CRC 4524FAFB

no Portal do Ministério da Cidadania.
Mais informações sobre despesa com pessoal estão disponíveis no Capítulo 

6.3.1 deste Relato Integrado.

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 

Por força do Decreto nº 9.727, de 15 de março de 2019, foram estabelecidos 
os critérios, o perfil profissional e os procedimentos gerais para ocupar cargos e 
funções comissionadas (Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou Funções 
Comissionadas do Poder Executivo – FCPE).

Em atendimento ao artigo 14 do referido Decreto, os perfis profissionais dese-
jáveis para cada cargo em comissão do DAS ou FCPE, de níveis 5 e 6, e os currículos 
dos ocupantes destes cargos devem divulgados, na forma e locais especificados no 
artigo 2º da Portaria nº 13.400, de 6 de dezembro de 2019. Mais informações estão 
disponíveis em transparência ativa no portal do Ministério.

CAPACITAÇÃO: ESTRATÉGIA E NÚMEROS

Em 2020 foram realizadas ações de desenvolvimento no formato telepresen-
cial, considerando a inviabilidade de promoção de eventos presenciais causada 
pela pandemia da COVID-19. O programa de incentivo à capacitação foi mantido 
para os servidores remanescentes de processos seletivos realizados em anos ante-
riores. O investimento total em capacitação de servidores no último exercício foi de 
R$ 197.264,00, e o público capacitado perfaz o total de 137 servidores.

Registre-se que a procura por capacitação sofreu decréscimo, e a promo-
ção de ações de desenvolvimento foi retomada lentamente no segundo semes-
tre do exercício de 2020, considerando as adaptações necessárias para a oferta 
de cursos telepresenciais.

AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS EM 2020

Tipo de Evento de Capacitação Duração Modalidade Participantes

Curso externo curta Telepresencial 1

Curso Interno com Pagamento 
de GECC

curta Telepresencial 116

Curso em parceria com  
outro Órgão

curta Telepresencial 4

Licença para capacitação média Diversas 3

Programa de Incentivo à Capa-
citação em Idioma Estrangeiro

longa Diversas 12

Pós-graduação longa Presencial 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D84669.htm
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/servidores
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9727.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-13.400-de-6-de-dezembro-de-2019-232668480
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/servidores
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AÇÕES VOLTADAS À QUALIDADE DE VIDA

No exercício de 2020, o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho do Mi-
nistério da Cidadania teve como desafio promover atividades que estimulassem 
bem-estar e saúde por meio de parcerias voluntárias. Cumpre ressaltar que todas 
as ações realizadas se pautaram em objetivos e estratégias que promovessem a 
melhoria contínua do clima organizacional. Eventos de promoção de qualidade de 
vida realizados em 2020 foram:

•	 Campanha de vacinação contra a Influenza H1N1;

•	 Testagem gratuita para detecção da COVID-19;

•	 Distribuição de máscaras em tecido;

•	 Oficina de Inicialização à prática do Yoga;

•	 Palestra on-line “Os servidores públicos na sociedade 4.0 – Desafios  
e Oportunidades”;

•	 Palestra on-line “Mapa mental”;

•	 Palestra sobre saúde do homem – Campanha Novembro azul

PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS 

•	 Implantar o Sistema de Registro Eletrônico de Frequência (SISREF), que é 
disponibilizado aos órgãos integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Admi-
nistração Federal (SIPEC), de acordo com prioridades definidas pelo Ministério 
da Economia. O Ministério da Cidadania solicitou a implantação do SISREF e 
aguarda deliberação;

•	 Implementar o Programa de Gestão; 

•	 Implantar Programa de Valorização do Servidor;

•	 Implementar novas políticas de endomarketing.

•	 Prover a força de trabalho suficiente e adequada para que o Ministério atinja 
sua missão e consigo fazer as entregas à sociedade.

6.8.2 LICITAÇÃO E CONTRATOS27   

As aquisições e contratações do Ministério da Cidadania em 2020 seguiram o 
princípio constitucional previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição do dever 
de licitar. Para assegurar a conformidade legal para as licitações e as contrações, os 
principais marcos normativos foram as Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020 e o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019.

Nos processos de contratação direta, a SAA teve papel fundamental de orien-
tação às áreas demandantes para a instrução dos processos de contratação direta, 
no tocante à elaboração dos artefatos e trâmites processuais necessários, bem como 
formalização dos termos de dispensa e inexigibilidade de licitação. As contratações di-
retas do Ministério em 2020, em fundação de suas especificidades, foram por meio de 
Dispensa de Licitação, Cotação Eletrônica e Inexigibilidade de Licitação, embasadas 
nos art. 24, inciso II e art. 25, caput e inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Com relação aos desafios de licitações e contratos para 2021, sete principais 
podem ser elencados:

•	 Novas contratações e manutenção dos contratos vigentes para enfrenta-
mento à pandemia decorrente da COVID-19 (créditos extraordinários);

•	 Continuidade da unificação dos contratos dos extintos Ministérios do Desen-
volvimento Social e Esporte;

•	 Recomposição da força de trabalho;

•	 Elaboração de Normas Internas visando o aperfeiçoamento e otimização dos 
processos de contratações/aquisições, com foco na excelência de gestão;

•	 Execução do Plano Anual de Contratações (PAC);

•	 Simplificação dos processos de pagamento; e

•	 Atuação de forma proativa na gestão administrativa de contratos, com a im-
plantação do sistema CONTA – GESTÃO DE CONTRATOS

Na página seguinte são apresentados os principais infográficos sobre as lici-
tações e contratos do Ministério ao longo do ano de 2020. Informações adicionais 
podem ser encontrados no portal do Ministério em transparência ativa.

27	 O conteúdo deste capítulo se refere às licitações e contratos de despesas discricionárias, exceto créditos 
extraordinários. Além de informações oriundas da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos – CGLC/SAA, o 
capítulo apresenta também informações gerais do Ministério compiladas pela Subsecretaria de Planejamento, 
Orçamento e Governança - SPOG. Optou por incluir estas informações no Capítulo 6.8.2 por afinidade temática e 
fluidez da leitura.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos
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Pregão - 50

Dispensa de
Licitação - 38

Inexigibilidade -

376

Suprimento
de Fundo - 4

MODALIDADES REGISTRADAS EM 2020

Contratações Diretas

Entre as contratações diretas, destacam-se serviços de tecnologia de 
informação, para atender, principalmente, as unidades finalísticas do 
Ministério.  A dispensa de licitação dessas contratações justifica-se pela 
manutenção da continuidade dos serviços de produção de sistemas e 
suporte técnico necessário, e baseiam-se no inciso XVI, do artigo 24 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Além dos serviços de TI, destacam-se as contratações com 
fornecedoras de energia elétrica e água, pagamento de Bolsa Atleta, 
taxas para administração de convênios (CEF), justificadas pelo 
fornecimento exclusivo, fomento as atividades produtivas rurais, 
comunidades terapêuticas, contratação de Fundações para 
gerenciamento de projetos da área do esporte. As demais dispensas 
foram realizadas para atendimento de demandas de pequeno vulto e 
mais urgentes.

Não se aplica - 79

Concorrência - 2

Serviços
Valores

(milhões)

859,3

1.906,9

64,4

Investimento
460,8
14,3%

R$ 3,3 bilhões foram pagos 
em contratações relativas à 

custeio e
investimento em 2020

Custeio - Execução MC

Repasse - Custeio e Investimento – R$ 2,3 bilhão

Trata-se, especialmente, do cofinanciamento Federal 
para área de Assistência Social Federal, Políticas para 
Cultura e Esporte, que representa, aproximadamente,
71% das despesas discricionárias da Cidadania em 2020.

Custeio - Repasse Estados e Municípios

Investimento - Execução MC

Investimento - Repasse Estados e Municípios 396,4

3.227,1

Custeio
2.766,2
85,7%

TOTAL

CONTRATAÇÕES DE CUSTEIO E INVESTIMENTO EM 2020
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Despesas finalísticas: com 
ações do Desenvolvimento 
Social e Esporte

63% refere-se a 
gêneros de 

alimentação e 
esportivos

a distribuição

Despesas finalísticas,
com destaque para 
Inclusão Produtiva
Rural (R$154 milhões)

Diárias 
Passagens

2,5

GASTOS POR FINALIDADE DAS DESPESAS DISCRICIONÁRIAS, EXCETO REPASSE AOS ESTADOS E MUNICÍPIOS 

DETALHAMENTO DAS DESPESAS

R$ 923,7 milhões

Funcionamento Tecnologia da Informação Material GratuitoDespesas Finalísticas

R$ 294,2

R$ 108,7

R$ 361,5

R$ 159,4

Principais Serviços Pago (exerc+rap)
milhões

29,5

24,6

12,4

Locação de Imóveis

Limpeza e Conservação

Manuteção Predial

Energia Elétrica 14,1

8,5

4,3

5,1

Vigilância

Copa e Cozinha

Água e Esgoto

Brigadistas 5,3

103,8

CONTRATAÇÕES MAIS RELEVANTES DA CIDADANIA

Serviços de tecnologia da informação;

Aquisição de produtos e contratação de serviços voltados a melhoria 
das condições de arquivamento e armazenamento dos documentos 
que compõem o acervo arquivístico, visando prover soluções logísticas 
e tecnológicas integradas, seguras e de alto desempenho; 

Aquisições de veículos utilitários de carga e de alimentos oriundos da 
agricultura familiar, a fim de promover a inclusão produtiva para 
pessoas em situação de vulnerabilidade social;

Material e documentação correlata da Autoridade Brasileira de 
Controle de Dopagem (ABCD); 

Contratação da AMA WADA (World Anti-Doping Agency, que visa 
melhorar o desempenho esportivo no Brasil;

Chamada Pública para aquisição de café orgânico, que visa promover
a inovação e o desenvolvimento econômico sustentável, de acordo 
com a Lei nº 12.512, de 2011;

Serviços continuados de serviços de apoio administrativo e
serviços auxiliares; 

Serviços de tecnologia da informação e de gerenciamento de 
conexões à rede INFOVIA Brasília; 

Publicidade e Propaganda.

Principais
Serviços

103,8

Apoio Administativo
Técnico Operacional

115,1

Material 
Permanente

58,3

Material de 
Consumo

14,4

Milhões
Fonte: Siga Brasil
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EXECUÇÃO DAS DESPESAS DISCRICIONÁRIAS  
POR MODALIDADE DE APLICAÇÃO

MOD. APLIC. (COD/DESC) EMPENHADO LIQUIDADO PAGO RP PAGO

Transferências a estados e ao 
distrito federal

53,9 13,1 13,1 81,7

Transferências a estados e DF - 
Fundo a Fundo

38,8 38,7 38,7 7,0

Transferências a municípios 179,2 12,9 12,7 264,0

Transferências a municípios - 
Fundo a Fundo

1.827,7 1.703,3 1.702,7 109,6

Transferências a inst. Privadas s/ 
fins lucrativos

18,2 3,5 3,5 14,6

Transferências a consórcios 
públicos

0,0 0,0 0,0 13,2

Transferências ao exterior 4,6 4,4 2,6 1,4

Aplicações diretas 696,7 425,2 423,3 461,0

Aplicações diretas - operações 
intra-orcamentárias

6,7 2,4 2,4 1,4

SOMA: 2.825,8 2.203,6 2.199,0 953,8

Transferências a Municípios, 
Estados e DF - Fundo a Fundo

1.866,5 1.742,0 1.741,4 116,6

Demais Modalidades 959,3 461,6 457,6 837,2

Demais 
Modalidades

34%

Transferências a 
Municípios, Estados e
 DF - Fundo a Fundo

66%

SUAS: Estruturação 
da Rede Assintência 

Socical
57,1

Desenvolvimento 
de Sistemas para 
áreas finalísticas

7,2

Segurança Alimentar: 
veículos, sistemas, 

fomento a Economia 
Solidária, Inclusão 

Produtiva
6,5

Esporte: Ginásios, Centro 
de Treinamentos, Centro 

de Iniciação ao 
Esporte - CIE, 

equipamentos, Eventos, 
parques, alto rendimento.

174,5

Mobiliários e 
equipamentos

2,5

DETALHAMENTO DOS VALORES DAS DESPESAS DISCRICIONÁRIAS EMPENHADOS 
COM INVESTIMENTOS - R$247,8 MILHÕES 
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6.8.3 PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA

A Sede do Ministério está situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco A, Zona 
Cívico-Administrativa, Brasília - DF - CEP 70050901. O controle de Gestão do Patri-
mônio imobiliário é realizado por meio do SIADS-Sistema Integrado de Administra-
ção de Serviços, conforme Portaria nº 385, de 28 de novembro de 2018.

Alcançar mais eficiência na gestão dos recursos públicos por meio da 
otimização dos espaços, da eficiência, das unidades administrativas e
da redução dos custos relacionados à ocupação

VALOR PÚBLICO

Como parte da estratégia de racionalização da ocupação de espaços pelo Mi-
nistério, foi realizada a transferência de toda a força de trabalho da Secretaria Es-
pecial da Cultura do Parque Cidade Corporate para o Bloco B da Esplanada dos 
Ministérios, permitindo o planejamento da ocupação do Parque Cidade Corporate 
com outras áreas vinculadas ao Ministério.

A partir da vigência do Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 2020, houve a 
extinção dos Escritórios Regionais, os quais estavam ligados ao Gabinete do Mi-
nistro, além da transferência da Secretaria Especial da Cultura para o Ministério do 
Turismo. Assim, com o encerramento de contratos de locação e outras despesas 
nas cidades de Porto Alegre e Belo Horizonte, estima-se uma economia anual de 
aproximadamente R$ 500 mil por ano. Além dos aluguéis privados, os Escritórios 
Regionais ocupavam espaços em prédios públicos em outras quatro unidades da 
federação (Belém, Recife, Rio de Janeiro e São Paulo). Com relação à saída da Se-
cretaria Especial da Cultura, a participação no rateio das despesas com a ocupa-
ção no Bloco B por aquela Secretaria representou uma economia aproximada de 
R$ 5.800.000,00/ano ao Ministério da Cidadania.

Em 2020, também houve a devolução do prédio situado no Setor de Indústrias 
Gráficas (SIG). Com o encerramento do contrato de locação, a Secretaria Especial 
de Esporte foi realocada para o edifício Parque Cidade Corporate. A mudança re-
presentará uma economia anual de cerca de R$ 10 milhões.

Com a devolução do edifício Parque Cidade Corporate, prevista para ocorrer 
no primeiro trimestre de 2021, estima-se uma economia adicional de aproximada-
mente R$ 8.5 milhões por ano em despesas de aluguel de imóveis. Para acomoda-
ção dos servidores destas unidades foram realizadas readequações no edifício sede 
do Ministério da Cidadania, além da readequação de espaços no edifício The Union, 
o qual passou a ter uma ocupação em torno de 1.200 colaboradores. 

› Escritórios Regionais: aproximadamente 
R$ 500 mil por ano

› Setor de Indústrias Gráficas (SIG):
aproximadamente R$ 10 milhões por ano

› Parque Cidade Corporate:
aproximadamente R$ 8,5 milhões por ano

ESTIMATIVA DE 
ECONOMIA

Todas as readequações atendem às recomendações de ocupação segundo 
Manual de Padrão de Ocupação publicado pelo Ministério da Economia. Assim, 
ficaram sob a gestão ministerial na capital federal sete prédios, sendo três pré-
dios privados e quatro prédios públicos com ocupação compartilhada com outros 
órgãos, além de uma Arena desportiva no Rio de Janeiro (Parque Olímpico da Barra 
– POB).

O Ministério tem uma frota total de 21 veículos, sendo 13 de apresentação, 7 
básicos e 1 utilitário. Com adesão ao TaxiGov, a economia com serviço de transporte 
de servidores e colaboradores da Administração Pública Federal foi significativa. 
Em 2020, o total gasto com o TaxiGov-DF foi de R$ 234.437,43. Em âmbito nacional, 
a economia com a rescisão de 6 contratos de locação de veículos permanentes e 
eventuais foi de R$ 2.972.981,71, passando a viger TaxiGov-SP (Prime), TaxiGov-RJ 
(Cooparioca) e locação somente eventual.  

Sobre a atual situação patrimonial do Ministério, o ano de 2020 foi marcado 
pelo esforço em realizar a integração do acervo patrimonial dos extintos Ministérios 
do Esporte e Desenvolvimento Social no Sistema Integrado de Gestão Patrimonial 
(SIADS).  

Todos os mobiliários dos extintos Ministérios que compõem a Cidadania já 
estão cadastrados no SIADS, sendo inserido os dados do Esporte no SIADS/Esporte 
e do MDS no SIADS/Cidadania. Grande desafio para 2021 está associado com a con-
solidação dos avanços realizados em 2020. Atualmente está sendo finalizado o ba-
timento de contas do extinto Ministério do Esporte para a conclusão, transferência 
e integração dos bens no SIADS no Ministério da Cidadania. O SIADS – Almoxarifado 
já foi implantado, e já está sendo utilizado pelos usuários do Ministério. 

Os principais investimentos de capital somaram em 2020 a ordem de R$ 
12.563.184,44 e estavam relacionados com equipamentos como computadores, 
mobiliários e eletroeletrônicos. O alinhamento destes investimentos aos macropro-
cessos gerenciais e de suporte do Ministério subsidiaram as diversas unidades da 
pasta no alcance dos objetivos estratégicos.

Com relação ao desfazimento de ativos, após avaliação de oportunidade e 
conveniência, além da constatação de mobiliário em geral inservível e antieconô-

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/52492738/do1-2018-11-29-portaria-n-385-de-28-de-novembro-de-2018-52492605
https://in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.357-de-20-de-maio-de-2020-257819069
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mico, foi realizada a transferência externa de 5 lotes para órgãos federais no valor 
equivalente a R$ 2.953.109,94.

A conformidade legal para a gestão patrimonial e infraestrutura está alinha-
da com: 

A.	 Constituição Federal, de 22 de setembro de 1988;

B.	 Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018;

C.	 Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967;

D.	 Instrução Normativa nº 142, de 5 de agosto de 1983;

E.	 Instrução Normativa nº 205, de 8 de abril de 1988;

F.	 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

G.	 Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

H.	 Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992;

I.	 Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

J.	 Lei nº 8.883, de 8 de junho de 1994;

K.	 IN SEDAP/PR nº 205, de 8 de abril de 1988;

L.	 Portaria MF/STN nº 448, de 13 de setembro de 2002;

M.	IN CGU nº 4, de 17 de fevereiro de 2009 - Termo Circunstanciado Ad-
ministrativo;

N.	 Portaria nº 295, de 26 de setembro de 2018 - Atribui exclusividade à 
Central de Compras para suprir as necessidades de materiais de con-
sumo administrativo;

O.	 IN nº 08, de 27 de setembro de 2018 - Estabelece procedimentos para 
o suprimento de material de consumo administrativo;

P.	 Portaria nº 385, de 28 de novembro de 2018 - Institui o SIADS;

Q.	 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP).

 

6.8.4 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

No âmbito das contratações e aquisições do Ministério, são utilizados os cri-
térios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de obras 
e serviços, em acordo com o previsto na IN SLTI/MPOG nº 01/2010 e conforme mo-
delos disponibilizados pela AGU, à luz do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012.

Legados de experiências exitosas dos extintos Ministérios do Esporte, como o 
Plano de Logística Sustentável e do Desenvolvimento Social, campanhas de cons-
cientização guiaram o aprimoramento de boas práticas sustentáveis do Ministério 
da Cidadania durante o ano de 2020.

No total de 59 processos de licitações concluídos, 46 tiveram como requisito 
critérios de sustentabilidade, nos quais se incluem aquisição de materiais, equipa-
mentos e veículos com menor gasto de energia elétrica, com maior eficiência, de 
práticas de reuso, utilização de combustível biodegradável, bem como possuírem 
certificados de baixa emissão de poluentes e gases responsáveis pelo Efeito Estufa.

Apesar de os critérios de sustentabilidade variarem de acordo com as contra-
tações, na contratação de serviços, que englobam organização de eventos, assis-
tência técnica e manutenção de elevadores, ar condicionado, atendimento telefô-
nico ao cidadão, utilizou-se critérios como treinamento e capacitação periódica dos 
empregados sobre boas práticas de redução de desperdício e poluição, racionaliza-
ção no consumo de energia e água e disposição final e ambientalmente adequada 
das embalagens, resíduos, peças e dos equipamentos após o uso.

Entre as ações gerais realizadas para a redução de resíduos poluentes, 
cabe destacar:

•	 Adoção de copos de vidro para uso diário dos servidores. Em 2020 foram 
utilizados apenas 538.300,00 copos descartáveis de 50 e 200 ml, sendo todos 
destinados a coleta seletiva;

•	 Contratação de empresa para administrar a coleta seletiva foi feita por meio 
de chamamento público e buscou selecionar associações e cooperativas de 
catadores de materiais recicláveis;

•	 Coleta das borras de café, a partir de parceria com produtor de adubo orgânico;

•	 Descarte ambientalmente adequado para lâmpadas de iluminação;

•	 Implementação de rotinas de manutenção e atualização de instalações 
elétricas; 

•	 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9373.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
http://inmetro.gov.br/legislacao/laf/pdf/LAF000168.pdf
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/in/in205_88.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8883.htm#:~:text=LEI%20No%208.883%2C%20DE%208%20DE%20JUNHO%20DE%201994&text=Altera%20dispositivos%20da%20Lei%20n%C2%BA,licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/in/in205_88.htm
http://www.ifto.edu.br/ifto/reitoria/pro-reitorias/propi/espaco-pesquisador/comissao-analise-financeira-caf/portaria-448-2002-natureza-de-despesa.pdf/view
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/33689
http://in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/42586599/do1-2018-09-27-portaria-n-295-de-26-de-setembro-de-42586350
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/42826861/do1-2018-09-28-instrucao-normativa-n-8-de-27-de-setembro-de-2018-42826604
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/52492738/do1-2018-11-29-portaria-n-385-de-28-de-novembro-de-2018-52492605
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2019/26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7746.htm
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•	 Substituição gradual de lâmpadas fluorescentes e de reatores por lâmpadas 
do tipo LED;

•	 Instalação de interruptores para acionamento/desligamento da ilumi-
nação de áreas de escritório e de gabinetes conforme a ocupação desses 
ambientes; e 

•	 Instalação de sensores de presença para acionamento/desligamento de ilu-
minação em halls, áreas de circulação e banheiros de uso coletivo.

Visando reduzir o uso e o desperdício de recursos naturais o Ministério vem 
adotando, além de campanhas de conscientização, medidas preventivas como 
o constante acompanhamento do funcionamento e manutenção dos pontos de 
consumo de água, reparando vazamentos com brevidade e, sempre que pertinen-
te, reduzindo a vazão d’água em torneiras, pias e vasos sanitários.

No exercício de 2020 com a ocorrência da pandemia da COVID-19 e a conse-
quente adoção do teletrabalho como esforço para mitigação da propagação do ví-
rus houve significativa economia de recursos públicos com despesas relacionadas 
ao consumo de energia elétrica e água/esgotamento sanitário, durante o exercício 
de 2020, com redução de 27,78% em relação a energia elétrica e 45,82% em relação 
de água e esgoto, comparando 2020 com 2019.

Por fim, quanto ao consumo de papel, ocorreu uma expressiva redução da 
quantidade usada, tendo em vista tanto a implantação do Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI), quanto maior conscientização ambiental dos colaboradores, 
sendo 2019 - 5.363 resmas, com um custo de R$ 87.953,20 e o ano de 2020 – 2.139 
resmas, com um custo R$ 30.544,49, obtendo uma redução de 60,12% em rela-
ção a 2019.

6.9 CORREGEDORIA

Subordinada diretamente à Secretaria Executiva do Ministério da Cidadania, a 
Corregedoria-Geral integra, na qualidade de unidade seccional, o Sistema de Cor-
reição do Poder Executivo Federal, atuando em conformidade com as normas es-
tabelecidas pelo Sistema de Correição do Poder Executivo Federal – Decreto nº 
5.480, de 30 de junho de 2005, alterado pelo Decreto nº 7.128, de 11 de março de 
2010 e Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 2020.

É responsável por analisar as representações e as denúncias no âmbito do Mi-
nistério e por instaurar e conduzir, de ofício ou por determinação superior, e decidir 
pelo arquivamento de sindicâncias, inclusive patrimoniais, e de processos admi-
nistrativos disciplinares, não abrangendo o julgamento de processos correcionais 
acusatórios, cuja competência é do Ministro da Cidadania. 

A estrutura da Corregedoria-Geral é composta por um Corregedor-Geral, dois 
Corregedores Adjuntos, dois Assessores Técnicos, além de uma equipe de quatro 
servidores efetivos e cinco colaboradores terceirizados.

Dentro da estratégia de apoio, às áreas finalísticas e administrativas do Mi-
nistério e aderente ao objetivo estratégico de aprimoramento de mecanismos de 
governança, a Corregedoria-Geral reestruturou Cargos de Gestão com a implemen-
tação da Corregedoria Adjunta de Prevenção, que passou a atuar em todos os pro-
cedimentos correcionais investigativos e a Corregedoria Adjunta de Responsabi-
lização, que ficou encarregada de conduzir os procedimentos acusatórios. Além 
disso, foi criada uma Coordenação administrativa para dar suporte tanto à Correge-
doria-Geral quanto às Corregedorias Adjuntas.

Visando organizar a condução dos procedimentos e andamentos processu-
ais da atividade correicional, elaborou-se documento nominado “Inventário de 
Fluxos”, que conta hoje com 11 fluxos dos principais processos de trabalho da ope-
ração da COGER. 

A partir do mapeamento e modelagem desses procedimentos, os resultados 
foram exitosos à medida que os conhecimentos explícitos dos servidores foram in-
ternalizados no inventário de fluxos, que funciona como um manual de procedi-
mentos operacionais, de modo que qualquer novo servidor ou colaborador que in-
gressar nos quadros da UC,  doravante,  não terá dificuldades para acessar os fluxos 
de trabalho básicos, o que contribuiu sobremaneira para o alcance de resultados 
positivos da missão principal da unidade, que é promover a justiça organizacional.

Outro diagnóstico essencial realizado foi o de mapeamento de riscos, princi-
palmente os que envolvem informações classificadas como sensíveis e/ou sigilo-
sas. O principal risco na atividade correicional é o fenômeno prescricional, o qual 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5480.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5480.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7128.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7128.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10357.htm
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tolhe o direito da Administração de aplicar penalidades aos servidores que prati-
caram ilícitos. 

Importante ressaltar que a Corregedoria-Geral herdou tanto os bancos de da-
dos, quanto os arquivos físicos e as informações sobre os processos disciplinares, 
concluídos e/ou em tramitação, inclusive denúncias passíveis de apuração, oriun-
dos das extintas pastas do Desenvolvimento Social, Esporte e Cultura, a qual foi 
transferida para o Ministério do Turismo. 

Falta de urbanidade; conduta...

Favorecimento próprio ou de...

Irregularidades definidas em...

Irregularidades ou fraudes em...

Irregularidades ou fraudes em...

Reconhecimento de dívida - 6

Representação de interesse...

Total de procedimentos: 126

Erros procedimentos ou...

Conflito de interesse entre a função...

Desaparecimento ou perecimento...

Descumprimento de normas...

Descumprimento de regime de...

Designação de atribuições a pessoa...

Desrespeito ao sigilo de informações...

Concessão irregular de benefícios,... 

Ausência de presteza nas atividades...

Ausência ou impontualidade ao...

Assédio moral - 1

Acumulação indevida de cargos  - 3

126

2

6

7

9

12

15

32

4

1

1

1

1

1

2

3

6

7

5

11

Destaca-se que com a migração do Ministério da Cultura, e a aprovação da 
nova estrutura regimental do Ministério da Cidadania, por meio do Decreto nº 
10.359, de 20 de maio de 2020, para o Ministério do Turismo restou ainda um pas-
sivo de 67 processos:

PASSIVO COGER

À Instaurar IPS PAD PAR SINAC SINVE TOTAL

10
2

11

34

1 1

20

0

20

30

40

50

60

70 67

Em que pese a modificação na estrutura ministerial, em 2020 a Corregedoria 
iniciou o ano com o saldo de 49 PAD’s de exercícios anteriores em andamento, 5 
novos PAD´s foram instaurados e 21 PAD’s foram julgados.

Com relação aos procedimentos não acusatórios, foram instaurados 27 proce-
dimentos e 9 foram concluídos no decorrer de todo o exercício.

27 procedimentos 
não-acusatórios 

instaurados

49 PAD’s em 
andamento

5 PAD’s
instaurados

21 PAD’s
julgados

9 procedimentos 
concluídos

Os indícios de irregularidade foram registrados no Sistema CGU-PAD por as-
suntos abordados nos fatos praticados e nas condutas irregulares. 

Os responsáveis em tese pelas irregularidades noticiadas são geralmente os 
gestores, fiscais de convênios e contratos, e os técnicos responsáveis pela análise 
financeira e técnica dos projetos. Na maioria, os potenciais envolvidos são ex-ocu-
pantes de cargos comissionados e se encontram em outra localidade, inclusive em 
lugar incerto e não sabido, ou no exterior, o que dificulta o cumprimento do prazo 
legal para a conclusão dos procedimentos investigativos.

Em que pese a criação do Cadastro de Apoiadores aos Interesses Administrati-
vos Correcionais (CAIAC) em 2019, as necessidades da Coger não foram totalmente 
satisfeitas, com isso houve tratativas da Corregedoria com a Secretaria de Assuntos 
Administrativos- SAA e a Coordenação Geral de Gestão de Pessoas-CGGP, a fim de 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.359-de-20-de-maio-de-2020-257819195
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.359-de-20-de-maio-de-2020-257819195
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deflagrar processo seletivo com vistas a compor as comissões permanentes de Pro-
cedimento Administrativo Disciplinar- PAD desta casa correicional.

Implementou-se ainda em 2020 o Protocolo de Gestão de Conflitos de Pesso-
al, que é uma ferramenta de gestão correicional para tratamento de casos que não 
apresentam envergadura disciplinar, conforme disciplinado na Portaria nº 353, de 
03 de dezembro de 2019. 

A ideia por trás dessa iniciativa diz respeito à necessidade de se criar uma cul-
tura institucional baseada na comunicação dialética entre órgãos e servidores do 
Ministério, diante de situações do cotidiano organizacional que, se não adequada-
mente tratadas, poderão ter envergadura disciplinar e contribuem negativamente 
para um ambiente organizacional saudável.

Outra iniciativa que teve resultados positivos foi a implementação da IPS (in-
vestigação Preliminar Sumária), que constitui procedimento administrativo de ca-
ráter preparatório, informal e de acesso restrito, que objetiva a coleta de elemen-
tos de informação para a análise acerca da existência dos elementos de autoria e 
materialidade relevantes para a instauração de processo administrativo disciplinar 
acusatório, processo administrativo sancionador ou processo administrativo de res-
ponsabilização.

Os impactos mais significativos para o Ministério, a partir dessas iniciativas 
empreendidas, se relaciona com a economicidade para o erário. Com efeito, a ins-
tauração dos instrumentos punitivos traz consigo onerosos custos a serem supor-
tados pela Administração e acarretam reflexos tanto materiais, como gastos finan-
ceiros e resultados negativos na produtividade da atividade-fim, quanto imateriais, 
como o desconforto causado no âmbito da repartição, repercussões na imagem e 
segurança jurídica da instituição.

Por fim, desafio da COGER para o ano 2021 está relacionado com a regulamen-
tação de uma política de Inspeções Correicionais temáticas nas unidades do Minis-
tério, a fim de que a atividade correicional evolua para uma missão também pre-
ventiva, em que a atuação seja focada para a prevenção dos ilícitos administrativos.

http://www.mds.gov.br/webarquivos/intranet/boletins_servicos/2019/Boletim%20Extraordinario%2083.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/intranet/boletins_servicos/2019/Boletim%20Extraordinario%2083.pdf
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DECLARAÇÃO DO CONTADOR, VANAIR ALVES

A Coordenação de Contabilidade (CCONT), de acordo com o Decreto nº 10.357, 
de 20 de maio de 2020, compõe a estrutura da SPOG da Secretaria Executiva do 
Ministério da Cidadania.

O escopo desta declaração leva em conta as demonstrações contábeis con-
solidadas do Ministério da Cidadania administração direta e Fundo de Assistência 
Social, conforme abaixo.

55000 - Ministério da Cidadania, composto pelas Unidades Administrativas:

•	 Secretaria Executiva

•	 Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências

•	 Secretaria de Articulação e Parcerias

•	 Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação

•	 Secretaria Nacional do Cadastro Único

•	 Secretaria Especial de Desenvolvimento Social

•	 Secretaria Especial do Esporte

55001 - Fundo Nacional de Assistência Social
Estas demonstrações contábeis foram elaboradas observando as normas 

contábeis vigentes no Brasil, a saber: a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – LRF, as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnicas do Setor Público – NBC TSP, o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público – MCASP e o Manual SIAFI. 

RESSALVAS

•	 Saldos alongados/indevidos em contas transitórias do passivo circulante;

•	 Saldo invertido em contas correntes; 

•	 Falta depreciação e amortização do Ativo imobilizado e intangível; 

•	 Obras em andamento pendentes de reclassificação ou baixa;

•	 Termos de Execução Descentralizada a comprovar com data expirada; 

•	 Termos de Execução Descentralizada a repassar com data expirada;

•	Convênios nas situações de a liberar, a comprovar e a aprovar com datas 
expiradas; 

•	 Termos de Parceria nas situações de a liberar, a comprovar e a aprovar com 
vigência expirada; e

•	 Acordo de Cooperação Técnica nas situações de a liberar e a comprovar com 
data expirada.

DECLARAÇÃO

De acordo com análise realizada nos demonstrativos, balancete e auditores 
contábeis, declaro que os demonstrativos contábeis (Balanços Orçamentário, Fi-
nanceiro, Patrimonial, Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Cai-
xa e das Mutações do Patrimônio Líquido), regidos pela Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 
16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, relativas ao exercício de 2020, refle-
tem adequada e integralmente a situação orçamentária, financeira e patrimonial 
do Ministério da Cidadania, exceto no tocante às ressalvas apontadas.

Brasília-DF 08 de fevereiro de 2021
Vanair Alves de Oliveira
CRC nº 018539/O-1
Contador do Ministério da Cidadania

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9674.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9674.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2019/26
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2019/26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

BALANÇO PATRIMONIAL

R$ MILHÕES

ATIVO 2020 2019

Ativo Circulante 126.027,50 61.140,29

Caixa e Equivalentes de Caixa

Créditos a Curto Prazo

Estoques

4.434,93

121.590,49

2,07

770,51

60.366,14

3,64

Ativo Não Circulante 1.353,30 1.014,78

Ativo Realizável a Longo Prazo 

Investimentos 

Imobilizado

Bens Móveis 

(-) Depreciação Acum. de Bens Móveis 

Bens Imóveis 

(-) Depreciação Acum. de Bens Imóveis 

Intangível 

645,43

132,27

236,88

(66,18)

325,58

(0,64)

79,95

204,44

132,27

313,23

(53,41)

355,79

(7,02)

69,48

ATIVO 127.380,80 62.155,07

                                                                                                Fonte: SIAFI

O Balanço Patrimonial evidencia os ativos e passivos e sua evolução em 2020 em relação a 2019. Os ativos compreendem os saldos de recursos financeiros e patrimoniais controlados pelo 
Ministério da Cidadania, com capacidade de geração de benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços, ao passo que os passivos compreendem os saldos de suas obrigações presen-
tes, decorrentes de eventos passados e com alta probabilidade de desembolso futuro. O patrimônio líquido (PL) representa a diferença entre o total dos ativos e o total dos passivos, sendo uma 
importante referência sobre a situação financeira de qualquer entidade.

 

R$ MILHÕES

PASSIVO 2020 2019

Passivo Circulante 5.014,25 3.446,19

Obrigações Trab., Prev. e Assist. a Pagar a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Obrigações de Repartição a Outros Entes

Provisões a Curto Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo

247,78

6,62

700,53

3.409,03

650, 30

287,78

14,00

701,78

1.385,92

1.057,01

Passivo Não Circulante 63,40 72,36

Obrigações Trab., Prev. e Assist. a Pagar a Longo Prazo 

Provisões a Longo Prazo

63,28

0,12

72,24

0,12

TOTAL DO PASSIVO 5.077,66 3.518,56

Patrimônio líquido 122.303,14 58.636,51

Resultado do Exercício

Resultados de Exercícios Anteriores

Ajustes de Exercícios Anteriores

64.223,65

57.999,17

80,32

59.837,54

(1.537,85)

336,82

TOTAL DO PASSIVO + PL 127.380,80 62.155,07

Fonte: SIAFI
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DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

R$ MILHÕES

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 2020 2019

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras

0,06

383,23

 2,54

93,86

Juros e Encargos de Mora

Remuneração de Depós. Banc e Aplicações as

Outras Variações Patrimoniais Financeiras

174,33

208,85

0,05

4,08

89,78

-

Transferências e Delegações Recebidas 784.563,41 221.690,20

Transferências Intragovernamentais

Transferências do Exterior

Outras Transf. e Delegações Recebidas

784.562,51

0,09

0,81

221.690,20

-

-

Valorização e Ganhos c/ Ativos e Desincorporação de Passivos

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas

63.372,98

751,90

170.732,11

658,63

TOTAL DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS  (I) 849.071,59 393.177,34

Fonte: SIAFI

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as variações ocorri-
das no patrimônio do Ministério da Cidadania durante o exercício financeiro. Além 
das variações patrimoniais, a DVP evidencia também o resultado patrimonial do 
exercício resultante da diferença entre as variações patrimoniais aumentativas 
e diminutivas.

R$ MILHÕES

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 2020 2019

Pessoal e Encargos

Benefícios Previdenciários e Assistenciais

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo

Transferências e Delegações Concedidas

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos

Tributárias – Contribuições

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas

301,76

311.651,18

1.452,74

467.442,36

686,46

0,30

3.313,12

332,23

217,10

33.725,88

188.034,72

109.381,13

0,81

1.647,98

TOTAL DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DOMINUTIVAS  (II) 784.847,93 333.339,88

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I - II) 64.223,66 59.837,46

Fonte: SIAFI

Mesmo com a saída da Secretaria Especial de Cultura para o Ministério do 
Turismo, o valor das Transferências Intragovernamentais Recebidas teve um au-
mento de R$ 562.873,21 milhões, referente a programação financeira com as cotas e 
sub-repasses recebidos, bem como também houve um aumento de R$ 279.407,64 
milhões nas Transferências Intragovernamentais Concedidas com repasses e sub- 
repasses concedidos.
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

Conforme quadro abaixo, o Ministério executou e pagou em 2020 cerca de 
42,44% dos restos a pagar inscritos, passando um saldo a pagar para o exercício de 
2021 de R$ 1.766,56 milhões.

R$ MILHÕES

RAP INSCRITOS CANCELADOS PAGOS SALDO
ÍNDICE 

REALIZADO

Restos a pagar 
não Processado

Restos a pagar 
Processado

2.635,13

935,92

266,94

21,67

1.113,12

402,75

1.255,06

511,5

47,62%

43,03%

TOTAL 3.571,05 288,61 1.515,87 1.766,56 42,44%

Fonte: SIAFI

 
RECEITAS

O saldo do total das Receitas Orçamentárias evidencia que o Ministério teve 
um déficit na arrecadação de mais de R$ 970 milhões, isto em virtude de ter 
sido previsto uma receita de R$ 1,08 bilhões em Operações de Crédito e nada ter 
sido arrecadado.

R$ MILHÕES

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
PREVISÃO 

INICIAL
PREVISÃO 

ATUALIZADA
RECEITAS 

REALIZADAS
SALDO

Receitas Correntes 553,8 553,8 665,01 111,2

Receita Patrimonial

Transferências Correntes

Outras Receitas Correntes

474,6

0

79,2

476,6

0

79,2

631,2

0,1

33,7

156,6

0,1

(45,5)

Receitas de Capital 1.084,50 1.084,50 - -1.084,50

Operações de Crédito 1.084,50 1.084,50 - -1.084,50

TOTAL DE RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 1.638,32 1.638,32 665,01 -973,3

Fonte: SIAFI

DESPESAS

R$ MILHÕES

GND
DOTAÇÃO 

INICIAL
(a)

AUTORIZADO
(b)

EMPENHADO
(c)

LIQUIDADO
(d)

PAGO
(e)

SALDO
(f)=(b-c)

Despesas Correntes 95.537,96 413.402,23 320.734,09 317.685,98 317.672,38 92.668,16

Pessoal e Encargos 
Sociais

Outras Despesas 
Correntes

242,32

95.295,63

193,9

413.208,32

190,43

320.543,63

188,67

317.497,30

180,06

317.492,31

3,47

92.664,69

Despesas de Capital 724,42 647,68 623,54 88,02 87,19 24,14

Investimentos 724,42 647,68 623,54 88,02 87,19 24,14

Reserva de 
Contingência

184 184 - - - 184,00

TOTAL DAS 
DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS

96.446,38 414.233,91 321.357,61 317.774,01 317.759,57 92.876,30

Fonte: SIAF

O Balanço Orçamentário demonstra as receitas detalhadas por categoria 
econômica e origem e também as despesas por categoria econômica e grupo de 
natureza da despesa.

O regime orçamentário adotado no âmbito do Ministério da Cidadania é o 
misto, ou seja, as receitas são contabilizadas quando da arrecadação e as despesas 
quando da realização do empenho.
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BALANÇO FINANCEIRO

R$ MILHÕES

2020 2019

Ingressos

Receitas Orçamentárias

Ordinárias

Vinculadas

(-) Deduções da Receita Orçamentária

Transferências Financeiras Recebidas

Recebimentos Extraorçamentários

Inscrição dos Restos a Pagar Processados 

Inscrição dos Restos a Pagar Não Processados

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

Outros Recebimentos

Saldo do Exercício Anterior

Caixa e Equivalentes de Caixa

665,01

187,05

651,99

(174,03)

783.976,19

3.606,86

14,43

3.583,60

8,82

0,03

439,86

439,86

1.634,31

-

1.815,41

-181,10

220.941,77

1.935,87

26,13

1.668,80

3,03

237,91

545.98

545,98

TOTAL DOS INGRESSOS 788.687,92 225.057,93

Dispêndios

Despesas Orçamentárias

Ordinárias

Vinculadas

Transferências Financeiras Concedidas

321.357,61

126.499,12

194.858,49

453.281,73

38.813,46

2.878,55

35.934,91

182.774,83

Pagamentos Extraorçamentários

Pagamento dos Restos a Pagar Processados

Pagamento dos Restos a Pagar Não Processados

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

Outros Pagamentos

Saldo para o Exercício Seguinte

Caixa e Equivalentes de Caixa

9.613,64

402,75

1.113,12

9,04

8.088,72

4.434,93

4.434,93

2.699,13

176,87

1.288,93

3,10

1.230,23

770,51

770,51

TOTAL DOS DISPÊNDIOS 788.687,92 225.057,93

Fonte: SIAFI

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

R$ MILHÕES

PATRIMÔNIO/
CAPITAL 
SOCIAL

DEMAIS 
RESERVAS

RESULTADOS 
ACUMULADOS

AJUSTES DE 
AVALIAÇÃO 

PATRIMONIAL
TOTAL

Saldo Inicial do 
Exercício 2019

- - 3.073,79 - 3.073,79

Ajustes de Exercícios 
Anteriores

Const./Realiz. 
da Reserva de 
Reavaliação de Ativos

Resultado do Exercício

-

-

-

-

-

-

310,92

2,21

60.348,80

-

-

-

310,92

2,21

60.348,80

SALDO FINAL DO 
EXERCÍCIO 2019

- - 63.735,73 - 63.735,73

Saldo Inicial do 
Exercício 2020

- - 58.141,92 - 58.141,92

Ajustes de Exercícios 
Anteriores

Const./Realiz. 
da Reserva de 
Reavaliação de Ativos

Resultado do Exercício

-

-

-

-

-

-

(61,8)

(0,62)

64.223,65

-

-

-

(61,8)

(0,62)

64.223,65

SALDO FINAL DO 
EXERCÍCIO 2020

- - 122.303,14 - 122.303,14

 Fonte: SIAFI

Saldo final do exercício de 2020 foi positivo em R$ 122,3 bilhões motivado pelo 
aumento do saldo da conta de Adiantamento – Termo de Execução Descentrali-
zada referente aos registros de créditos pendentes de comprovação. Só em 2020 
houve o registro de R$ 61 bilhões pelo Fundo Nacional de Assistência Social.
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

R$ MILHÕES

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2020 2019

Ingressos

Receitas Derivadas e Originárias

Transferências Recebidas

Outros Ingressos Operacionais

Desembolsos

Pessoal e Demais Despesas

Transferências Concedidas

Outros Desembolsos Operacionais

784.650,03

664.912,25

0,10

783.985,01

(780.590,98)

(313.117,86)

(6.093,62)

(461.379,50)

222.738,28

1.555,55

0,02

221.182,71

(222.444,66)

(33.976,49)

(4.450,01)

(184.018,16)

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 4.059,05 293,62

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Ingressos

Desembolsos 

Aquisição de Ativo Não Circulante

Outros Desembolsos de Investimentos

-

(63.971,48)

(26.800,14)

(37.171,34)

78,73

(147,81)

(127,17)

(20,64)

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (63.971,48) (69,08)

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Caixa e Equivalentes de Caixa Inicial

Caixa e Equivalentes de Caixa Final

439,86

4.434,93

545,98

770,51

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 3.995,07 224,53

Fonte: SIAFI

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) apresenta as entradas e saídas de 
caixa e as classifica em fluxos operacional, de investimento e de financiamento.

A informação dos fluxos de caixa permite aos usuários avaliar como a entidade 
do setor público obteve recursos para financiar suas atividades e a maneira como 
os recursos de caixa foram utilizados. Tais informações são úteis para fornecer aos 
usuários das demonstrações contábeis informações para prestação de contas, res-
ponsabilização e tomada de decisão.

1 - Base de Preparação das Demonstrações

O Ministério da Cidadania possui por embasamento legal para as ativida-
des orçamentárias, financeiras e contábeis os seguintes normativos e instruções 
dentre outros:

•	Constituição Federal, de 22 de setembro de 1988;

•	Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 - Estatui Normas Gerais de Direito Fi-
nanceiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

•	Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 - Dispõe sobre a organização 
da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrati-
va e dá outras providências;

•	Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá ou-
tras providências;

•	Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001 - Organiza e disciplina os Sistemas 
de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Fede-
ral, de Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder Executivo Fede-
ral, e dá outras providências;

•	Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público;

•	Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP);

•	Macro funções da Secretaria do Tesouro Nacional; e

•	Manual Técnico Orçamentário do Tesouro Nacional.

2 - Práticas Contábeis 

Os Demonstrativos Contábeis foram elaborados a partir do Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) do órgão 55000 – Minis-
tério da Cidadania e em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, do Decre-
to nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 
2001 e da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Abrangem, também, 
as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o Manual de Contabilidade Aplica-
da ao Setor Público (MCASP) e o Manual SIAFI, ambos da Secretaria do Tesouro 
Nacional (MF/STN).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10180.htm
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2019/26
https://www.serpro.gov.br/clientes/secretaria-do-tesouro-nacional-1/#:~:text=Entre%20suas%20principais%20fun%C3%A7%C3%B5es%2C%20est%C3%A3o,e%20a%20administra%C3%A7%C3%A3o%20do%20programa
https://www1.siop.planejamento.gov.br/mto/doku.php/mto2021:cap0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccIVIL_03/Decreto-Lei/Del0200.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D93872.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D93872.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10180.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10180.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm
https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2019/26
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2019/26
http://manualsiafi.tesouro.gov.br/
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3 - Resumo dos Principais critérios e Políticas Contábeis

A.	 Caixa e equivalentes de caixa

Incluem dinheiro em caixa, conta única, demais depósitos bancários e apli-
cações de liquidez imediata. Os valores são mensurados e avaliados pelo valor de 
custo e, quando aplicável, são acrescidos dos rendimentos auferidos até a data das 
demonstrações contábeis.

B.	 Créditos a Curto Prazo

Compreende a composição os direitos a receber por diversas transações re-
alizáveis no curto prazo, como créditos não tributários, adiantamentos e tributos 
a compensar.

C.	 Estoques

Compreendem os produtos em almoxarifado (material de consumo). Os 
bens são registrados pelo valor de aquisição.

D.	 Investimentos

Compreende as participações permanentes em outras sociedades, bem como 
os bens e direitos não classificáveis no ativo circulante nem no ativo realizável a lon-
go prazo e que não se destinem à manutenção da atividade da entidade.

E.	 Intangível

Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos, destinados à manuten-
ção da atividade pública ou exercidos com essa finalidade, são mensurados ou ava-
liados com base no valor de aquisição ou de produção, deduzido o saldo da respec-
tiva conta de amortização acumulada.

F.	 Imobilizado

O imobilizado é composto por bens móveis e imóveis. É reconhecido inicial-
mente com base no valor de aquisição, construção ou produção. Após o reconheci-
mento inicial, ficam sujeitos à depreciação, amortização ou exaustão (quando tive-
rem vida útil definida), bem como à redução ao valor recuperável e à reavaliação. Os 
gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor 
do imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capa-
zes de gerar benefícios econômicos futuros. Se os gastos não gerarem tais benefí-
cios, eles são reconhecidos diretamente como variações patrimoniais diminutivas 
do período.

G.	 Passivos Circulantes e Não Circulantes

São obrigações evidenciadas por valores conhecidos ou calculáveis, acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros. Apresentam a 
seguinte divisão: Obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais, fornece-
dores e contas a pagar, obrigações fiscais e demais obrigações.

H.	 Componentes do patrimônio líquido, segregando o capital integrali-
zado, resultados acumulados e quaisquer reservas

Conta do Patrimônio Líquido que compreende o saldo remanescente dos lu-
cros ou prejuízos líquidos das empresas e os superávits ou déficits acumulados da 
administração direta, autarquias, fundações e fundos. A mensuração é feita pela 
apuração do resultado positivo ou negativo. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Balanço patrimonial

Nota 01 – Caixa e Equivalentes de caixa

No Ministério da Cidadania a Conta Caixa e Equivalentes de Caixa em 2020 é 
composta pelas contas Limite de Saque com Vinculação de Pagamento e Limite de 
Saque com Vinculação de Pagamento – Ordem de Pagamento.

R$ MILHÕES

2020 2019

55000 55001 34902 55000 55001

Recursos da Conta única Aplicados

Limite de saque com Vinc. de Pgto.

Limite de saque com Vinc. de Pgto. – 
Ordens de Pgto.

-

4.376,39

42,20

- 

14,24

2,09

142,11

188,54

-

- 

249,60

109,19

- 

79,16

1,89

4.418,59 16,33 330,65 358,80 81,05

TOTAL POR ÓRGÃO 4.434,92 770,51

Fonte: Consulta Tesouro Gerencial -  55000 – MC, em 05/02/2020

Conforme quadro acima, houve uma variação aumentativa de 575,58%, em 
sua maior parte causada pela devolução de saldo não utilizado pela Unidade res-
ponsável em efetuar o pagamento do Auxílio Emergencial.
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A conta “Limite de Saque com Vinculação de Pagamento” registra o valor do 
limite de saque da conta única do ente federativo, estabelecido pelo órgão central 
de programação financeira, para atender as despesas dos órgãos pertencentes ao 
orçamento fiscal e da seguridade social.

A conta “Limite de Saque com Vinculação de Pagamento – Ordem de Paga-
mento” registra os valores que estão aguardando assinatura das Ordens de Paga-
mento pelo Ordenador de Despesa e Gestor Financeiro para a geração da Ordem 
Bancária. 

Nota 02 – Crédito de Curto Prazo

Dentre as contas que compõem o saldo dessa conta, a que causa maior im-
pacto é a de Adiantamento de Termo de Descentralização Externa – TED. A grande 
variação se deu na U 330013 - Fundo Nacional de Assistência Social, que está aguar-
dando a prestação de contas por parte do INSS para que seja feita a comprovação 
e com isso a baixa do saldo.

Nota 03 – Investimentos

De acordo com o Balanço Patrimonial o Ministério possui saldo na conta de 
participações em consórcios públicos registrado a partir de dezembro de 2011 pelo 
antigo Ministério do Esporte, referente às transferências realizadas à Autoridade 
Pública Olímpica, sucedida pela Autoridade de Governança do Legado Olímpica, 
que por sua vez foi extinta em 30/06/2020 e sucedida pelo Escritório de Governança 
do Legado Olímpico.

Estes saldos foram questionados em auditoria e se encontram em análise pelo 
setor responsável.

Nota 04 – Imobilizado

Conforme demonstrado no Balanço Patrimonial houve uma variação diminu-
tiva no saldo de bens móveis e bens imóveis em 24,3% e 8,5%, respectivamente. Isso 
em virtude da saída da Secretaria Especial de Cultura, que teve seus bens transferi-
dos para o Ministério do Turismo.

Os Bens de Informática e Veículos correspondem a mais de 33% e 45% do 
montante total dos Bens Móveis.

No Ministério da Cidadania a conta Bens Imóveis em Andamento possui seu 
saldo composto basicamente por obras em andamento e estudos e projetos. Parte 
do saldo de obras em andamento se refere a obras iniciadas para atender o Pan 

Americano de 2007, porém não foram baixadas da conta por falta de relatórios dos 
engenheiros responsáveis. Outra parte significativa da conta corresponde a obras 
de contratos de repasse administradas pela Caixa Econômica Federal.

No intuito de regularizar as contas de Bens Imóveis em Andamento, foi solici-
tado às áreas técnicas que realizem levantamento de quais obras, estudos ou pro-
jetos já foram finalizados para então efetuar a baixa. Estas contas também foram 
questionadas pela auditoria.

Nota 05 – Provisões a Curto Prazo

A variação aumentativa nesta conta se deu em virtude do registro 1.925,2 bi-
lhões em dezembro de 2020, realizado pela área técnica da Unidade 550027 para 
a judicialização dos pagamentos do auxílio emergencial e auxílio emergencial resi-
dual (COVID-19).

Balanço financeiro

Superávit Financeiro

Receitas Orçamentárias

(+) Transferências Financeiras Recebidas

(+) Recebimentos Extraordinários

665,01

783.976,19

3.606,86

(-) Despesas Orçamentárias

(-) Transferências Financeiras Concedidas

(-) Pagamentos Extraorçamentários

(321.357,61)

(453.281,73)

(9.613,64)

(=) RESULTADO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO 3.995,07

Apesar do resultado financeiro positivo, o endividamento do órgão aumen-
tou em relação ao mesmo período de 2019 como se pode observar na variação do 
passivo exigível. Todavia, há que se considerar que nos valores referentes a passivo 
exigível de 2019 estavam sendo considerados os saldos pertencentes à Secretaria 
Especial de Cultura, que atualmente não compõem mais o Ministério da Cidadania.
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Nota 06 – Sub-repasse recebido

Em virtude da pandemia causada pelo Coronavírus houve um aumento em 
mais de 900% nos sub-repasses recebidos. Isto se deve quase que exclusivamente 
aos desembolsos necessários para o pagamento do Auxílio Emergencial. Para ser 
mais exato, o montante de sub-repasse recebido na UG 550027, UG responsável 
por destinar o auxílio emergencial para a Caixa Econômica Federal, foi de R$ 295,19 
bilhões.

Balanço Orçamentário

Nota 07 – O procedimento adotado em relação aos restos a pagar não proces-
sados liquidados

Ao final do exercício, os restos a pagar não processados liquidados que forem 
reinscritos para o exercício seguinte ingressam como restos a pagar processados 
não havendo um controle segregado para estes casos.

Nota 08 – Receitas Realizadas

Apesar de ter sido previsto inicialmente um montante de R$ 1.084.517.511,00 
para Receita de Capital por Operações de Crédito interna, não houve nenhuma re-
alização desta receita.

Esta situação já ocorreu em exercícios anteriores e está sendo analisada pela 
área técnica de Planejamento Orçamentário.

Demonstração da Variações Patrimoniais

Nota 09 – Redução ao valor recuperável no ativo imobilizado, bem como as re-
versões de tais reduções

A transição de sistema patrimonial do Ministério ocorreu recentemente e os 
bens imobilizados não foram reavaliados e, portanto, não houve redução ao valor 
recuperável. No momento em que esses bens forem reavaliados, caso os valores 
contábeis registrados estejam acima do valor recuperável, serão feitos os lança-
mentos de redução do valor.

Nota 10 – Reestruturações das atividades da entidade e reversões de quaisquer 
provisões para gastos de reestruturação

Apesar das reestruturações ocorridas em 2020, o ministério não realizou pro-
visionamento para gastos com reestruturações (21791.02.00 PROVISAO PARA RE-
ESTRUTURACAO) e, portanto, não foi necessário efetuar qualquer lançamento de 
baixa nessa conta.

Nota 11 – Unidades operacionais descontinuadas

Em 2020, 22 unidades foram inativadas, a maioria delas em virtude da transfe-
rência dos seus saldos para o Ministério do Turismo.

Nota 12 – Transferências Intragovernamentais Recebidas e Concedidas

Esta conta aumentou em relação ao mesmo trimestre do ano passado, 250% 
e 145% respectivamente. Essa variação se deu principalmente em virtude da execu-
ção do auxílio emergencial pela Unidade 550027.

Demonstração da Variações Patrimoniais

Nota 13 – Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

O Ministério da Cidadania não teve movimentação de caixa para atividades de 
financiamento em 2020, o que indica não ter havido alteração no capital próprio 
nem no endividamento do órgão por meio de empréstimos.

O Ministério não necessitou de obtenção de linhas de crédito para financiar 
futuras atividades operacionais ou para satisfazer compromisso de capital, indican-
do restrições, se houver, sobre o uso de tais linhas de crédito.
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A Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (SEDS) integra o Ministério 
da Cidadania tendo a competência de assessorar o Ministro na supervisão e co-
ordenação de políticas, programas e ações voltados ao desenvolvimento social, à 
segurança alimentar e nutricional, à renda de cidadania, assistência social, inclusão 
social e produtiva nos âmbitos rural e urbano, promoção do desenvolvimento hu-
mano e cuidados e prevenção às drogas. 

Para tanto, a Secretaria Especial reúne cinco Secretarias Nacionais respon-
sáveis por importantes programas como o Criança Feliz, o Bolsa Família, os Sis-
temas Único de Assistência Social (SUAS), Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) e Cisternas. Todos esses programas integram os principais objetivos estra-
tégicos do Ministério.

Secretaria Nacional
de Renda de

Cidadania

Secretaria Nacional
de Assistência Social

Secretaria Nacional
de Inclusão Social e 

Produtiva

Secretaria Nacional
de Atenção à

Primeira Infância

Secretaria Nacional
de Cuidados e

Prevenção às Drogas

8.1 INCLUSÃO SOCIAL E PRODUTIVA

A Secretaria Nacional de Inclusão Social e Produtiva (SEISP) é responsável por 
planejar, implementar, coordenar, supervisionar e acompanhar programas, proje-
tos e ações de inclusão social e produtiva, desenvolvimento produtivo e empreen-
dedorismo das famílias em vulnerabilidade social, principalmente dos beneficiários 
do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família.

Além disso, a secretaria coordena ações de acordo com a Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional, com ações de fomento à inclusão produ-
tiva rural e o acesso à alimentação adequada e saudável da população em situa-
ção de vulnerabilidade social e insegurança alimentar. Bem como coordena a exe-
cução de políticas públicas de qualificação do público beneficiário do Programa 
Bolsa Família.

Área rural: incremento da renda dos agricultores familiares; melhoria da 
situação de segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de 
vulnerabilidade social

Área urbana: fortalecimento do protagonismo e da autonomia das 
famílias de baixa renda

VALOR PÚBLICO GERADO PELA SEISP

As ações da SEISP têm se baseado cada vez mais no uso de critérios técnicos, 
baseados em estudos e indicadores de forma a implementar de forma mais eficaz 
e contribuir para o monitoramento e cumprimento da meta do PPA 2020/2023, 
qual seja o alcance de 100% dos municípios que se encontram em situação de po-
breza, extrema pobreza e insegurança alimentar e nutricional com ações de tecno-
logias sociais de acesso à água, de fomento rural, de compras públicas de alimentos 
da agricultura familiar e de adesão ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN). 

ACESSO À ÁGUA

Dados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal indicam 
que cerca de 27% da população rural de baixa renda no país possui ligação do do-
micílio a uma rede pública de abastecimento de água. Sem abastecimento público, 
famílias de agricultores familiares em extrema pobreza precisam, diariamente, per-
correr longos caminhos para buscar água em fontes que nem sempre são de boa 
qualidade (poços, cacimbas, riachos, açudes, igarapés, barreiros). Nessas condições, 
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as famílias ficam expostas a doenças, vulneráveis em períodos de escassez e sem 
condições mínimas para desenvolver atividades produtivas na propriedade.

De maneira geral, famílias pobres da zona rural de todo país sofrem, em al-
guma medida, com problemas relacionados ao acesso à água com destaque para 
indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, geralmente localizadas em 
territórios mais isolados.

Para atuar nessa realidade, o Ministério da Cidadania conta com o Programa 
Nacional de Apoio à Captação de água de chuva e outras Tecnologias Sociais de 
Acesso à Água - o Programa Cisternas. 

Projeto prioritário do Ministério, o programa tem como objetivo a promoção 
do acesso à água para o consumo humano e para a produção de alimentos por 
meio da implementação de tecnologias sociais simples e de baixo custo. 

No PPA 2020-2023, o Programa 5033 de Segurança Alimentar e Nutricional 
tem como diretriz a ampliação da oferta e do acesso à água e a alimentos adequa-
dos e saudáveis para as pessoas em situação de vulnerabilidade social fortalecendo 
o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, o Pro-
grama Cisternas se destaca com a integração e inclusão:

» Proporciona o acesso à água para o consumo humano às 
famílias do Cadastro Único, especialmente no semiárido 

» Contribui para a produção de alimentos dos agricultores 
familiares no semiárido

» Promove a estruturação das famílias para a
convivência com a estiagem e a escassez
de chuvas

INCLUSÃO
» Política implementada com a população diretamente 
beneficiada, envolvendo técnicas e metodologias 
apropriadas

» Participação de estados, municípios, comunidade e 
organizações sociais

» Contribui para a política de segurança alimentar e 
nutricional e para a saúde das pessoas e famílias.

INTEGRAÇÃO

A condição do acesso à água na zona rural varia muito, de acordo com as ca-
racterísticas de cada região do país. No semiárido brasileiro, por exemplo, há pro-
blemas de escassez de chuvas, típica do bioma em função da concentração em 
determinados períodos e ausência em outros, associada à salinidade das águas 
subterrâneas e concentração dos mananciais. Na região Norte, onde há abundân-
cia de água, o problema é a potabilidade, a contaminação e a qualidade das águas 
utilizadas para consumo.

Nesse contexto, com o atendimento de 279 escolas públicas rurais beneficia-
das com cisternas escolares em 2020, chegando ao total de 7.751 escolas atendidas, 
o Programa Cisternas avançou no sentido de atingir a universalização do acesso à 

água em escolas públicas rurais no Semiárido brasileiro, com a implantação final de 
5.286 cisternas escolares de 52 mil litros, o que deve ocorrer até 2021.

No mês de setembro, no conjunto de ações para o enfrentamento da pande-
mia da COVID-19, foram disponibilizados mais R$ 86,3 milhões para o Programa Cis-
ternas, que foram aplicados integralmente na expansão da cobertura de cisternas 
nas escolas públicas rurais da região Norte, neste caso com a aquisição de cisternas 
de polietileno. Os recursos beneficiarão 2.240 escolas do Acre, Amapá, Amazonas, 
Pará e Tocantins. 

Mais informações sobre acesso à água no âmbito do combate à COVID-19 es-
tão inseridas no Capítulo 7 deste Relato Integrado.

Para 2021 e 2022, as metas para o Programa Cisterna são:

•	 Universalizar o acesso a água nas escolas públicas rurais das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste;

•	 Contratar cerca de 9000 cisternas para as escolas públicas rurais;

•	 Contratar 13 mil cisternas de 1ª água para municípios considerados prioritá-
rios em estudos técnicos.

PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA)

Projeto prioritário do planejamento estratégico do Ministério da Cidadania, o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 
02 de julho de 2003, possui duas finalidades básicas: promover o acesso à alimen-
tação e incentivar a agricultura familiar.

Para o alcance desses dois objetivos, o programa compra alimentos produzi-
dos pela agricultura familiar, com dispensa de licitação, e os destina às pessoas em 
situação de insegurança alimentar e nutricional e àquelas atendidas pela rede so-
cioassistencial, pelos equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional 
e pela rede pública e filantrópica de ensino.

Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, o PAA 
se destaca com a integração e inclusão:

» Reduz a pobreza na área rural

» Inclui agricultores familiares no circuito de compra e venda 
de produtos agrícolas, promovendo a formação de 
associações e cooperativas

» Fornece alimentos para as entidades e equipamentos 
públicos, beneficiando milhões de brasileiros em
situação de insegurança alimentar grave

INCLUSÃO
» Promove a agricultura familiar ao mesmo tempo que 
aumenta o acesso à alimentação para cidadãos em 
insegurança alimentar

» Inclusão das compras da agricultura familiar no 
Programa Nacional de Alimentação Escolar

» Promove o abastecimento alimentar
por meio de compras governamentais
de alimentos

INTEGRAÇÃO
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.696.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.696.htm
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No âmbito do PPA 2020-2023, o PAA está inserido no Programa 5033 de Se-
gurança Alimentar e Nutricional com o resultado intermediário de ampliar o nú-
mero de agricultores familiares beneficiados pelo Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA).

O PAA também contribui para a constituição de estoques pelas organizações 
da agricultura familiar. Além disso, o programa promove o abastecimento alimen-
tar por meio de compras governamentais de alimentos; fortalece circuitos locais e 
regionais e redes de comercialização; valoriza a biodiversidade e a produção orgâ-
nica e agroecológica de alimentos; incentiva hábitos alimentares saudáveis e esti-
mula o cooperativismo e o associativismo.

A execução do programa pode ser feita por meio de seis modalidades: Compra 
com Doação Simultânea, Compra Direta, Apoio à Formação de Estoques, Incentivo 
à Produção e ao Consumo de Leite, Compra Institucional e Aquisição de Sementes. 
O programa vem sendo executado por estados e municípios em parceria com o 
Ministério da Cidadania e pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab).

Reforçado com recursos extraordinários da ordem de R$ 500 milhões em fun-
ção da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da 
COVID-19 o PAA protegeu a renda dos agricultores familiares, ao mesmo tempo em 
que garantiu a disponibilização dos alimentos adquiridos às entidades socioassis-
tenciais que atendem a população mais vulnerável. 

Mais informações sobre o PAA no âmbito do combate à COVID-19 estão inse-
ridas no Capítulo 5 deste Relato Integrado.

Resultados do PAA em 2020:

•	 662 milhões em recursos destinados;

•	 Mais de 150 mil toneladas de alimentos comercializadas;

•	 Mais de 103 mil agricultores beneficiados.

Do total de R$ 662 milhões disponibilizados pelo PAA em 2020, a região Nor-
deste contou com a maior fatia, com 57%, o equivalente a mais de R$ 377 milhões. 

Para 2021 e 2022, a meta para o PAA é ampliar o número de agricultores fa-
miliares beneficiados pelo Programa, especificamente o daqueles localizados em 
municípios que se encontram em pior situação de pobreza, extrema pobreza e in-
segurança alimentar e nutricional. Em janeiro de 2021, o Ministério da Cidadania 
lançou o primeiro de uma série de vídeos sobre o impacto do PAA na vida de brasi-
leiros moradores das cinco regiões do país. Os vídeos podem ser acessados no site 
e nas redes sociais do Ministério. 

FOMENTO ÀS ATIVIDADES PRODUTIVAS RURAIS

Criado pela Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, o Programa Fomento Ru-
ral combina duas ações: a) acompanhamento social e produtivo, e b) transferência 
direta de recursos financeiros não-reembolsáveis às famílias para investimento em 
projeto produtivo, no valor de R$ 2,4 mil ou R$ 3 mil. 

Essas duas ações são articuladas com o objetivo de apoiar a estruturação pro-
dutiva das famílias rurais mais pobres e o desenvolvimento do projeto produtivo de 
cada uma, a fim de que ampliem ou diversifiquem a produção de alimentos e as 
atividades geradoras de renda, contribuindo para a melhoria da segurança alimen-
tar e nutricional e a superação da situação de extrema pobreza. O programa é uma 
inovação importante no conjunto das políticas públicas de superação à pobreza 
rural, pois incentiva a inclusão produtiva de famílias rurais que estão em condição 
social mais vulnerável.

Em 2020, foram incluídas 7.087 famílias no Programa, sendo 813 de grupos po-
pulacionais tradicionais e específicos (GPTE). Ao total, são mais de 285 mil famílias 
beneficiadas desde o início de suas atividades em 2012, das quais 46.596 famílias de 
GPTE. Em relação aos recursos, foram transferidos às famílias, em 2020, R$ 17,3 mi-
lhões, o que considera o valor da primeira parcela transferida às famílias incluídas 
neste ano, assim como o valor referente à segunda parcela direcionada a famílias 
incluídas neste ano ou em anos anteriores.

R$ 17,3 milhões

+ 7.087 famílias incluídas

PROGRAMA DE FOMENTO ÀS
ATIVIDADES PRODUTIVAS RURAIS

Considerados os acordos de cooperação técnica vigentes com estados, além 
de contratos e outros instrumentos executados no âmbito da parceria com a Agên-
cia Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (ANATER), deverão ser incluí-
das mais de 27 mil famílias no Programa em 2021. 

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/ministerio-da-cidadania-lanca-serie-de-videos-sobre-programa-de-aquisicao-de-alimentos
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/ministerio-da-cidadania-lanca-serie-de-videos-sobre-programa-de-aquisicao-de-alimentos
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm
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SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Instituído pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, o Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) tem o objetivo de assegurar o Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Desde a sua criação, avanços legais e 
institucionais têm garantido a sua construção como estrutura responsável pela im-
plementação e gestão participativa da Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional em âmbito federal, estadual e municipal. 

Na agenda de segurança alimentar e nutricional, em razão das alterações 
oriundas da reforma administrativa ocorrida em 2019, a Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), instância do SISAN, encontra-se em 
fase final de reestruturação, o que não impediu a SEISP de continuar apoiando a 
estruturação dos sistemas estaduais e municipais, por meio de ações de monitora-
mento, fiscalização e qualificação da gestão local.

Neste sentido, foram formalizados 06 novos convênios para fortalecer a estru-
turação e a gestão do SISAN nos Estados e municípios, totalizando R$ 3,1 milhões 
(Acre, Amazonas, Goiás, Mato Grosso, Pará e no Distrito Federal).

83 novos municípios aderiram ao SISAN totalizando 

443 municípios aderidos ao Sistema além dos

26 estados e do Distrito Federal 

SISAN 2020

Para fortalecer as ações de apoio à agricultura urbana e periurbana, foram for-
malizados 3 termos de fomento para a implantação de hortas em escolas; para o es-
tabelecimento de sistemas agroalimentares em Unidades Territoriais Tradicionais; 
para a qualificação de unidades de referência coletiva em agroecologia e quintais 
produtivos; e, para promover ações de capacitação e de promoção de circulação, 
trocas e comercialização de produtos agroecológicos. Foi celebrado 1 convênio para 
implantação e manutenção de territórios sustentáveis; e ações de capacitação. Ain-
da em 2020, 1.000 pessoas foram capacitadas no Curso de Educação à Distância 
Gestão de Hortas Pedagógicas.

O Ministério da Cidadania também destina recursos para apoio aos Equipa-
mentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional, com foco em 2020 nas 
Centrais da Agricultura Familiar e nos Bancos de Alimentos. 

As Centrais da Agricultura Familiar atuam como um elo entre os produtores 
rurais e as entidades sociais, além de equipamentos públicos que ofertam serviços 
de alimentação. As Centrais operam a logística de recebimento e distribuição dos 
alimentos adquiridos dos agricultores familiares, por meio do PAA, que irão compor 
o cardápio de creches, escolas públicas, restaurantes populares, cozinhas comuni-
tárias e diversas instituições da rede socioassistencial. 

Os Bancos de Alimentos são estruturas físicas ou logísticas que ofertam o ser-
viço de captação ou de recepção e de distribuição gratuita de gêneros alimentícios 
oriundos de doações dos setores público ou privado a instituições públicas ou pri-
vadas prestadoras de serviços de assistência social, de proteção e de defesa civil; 
instituições de ensino; unidades de acolhimento institucional de crianças e adoles-
centes; penitenciárias, cadeias públicas e unidades de internação; estabelecimen-
tos de saúde; e outras unidades de alimentação e de nutrição.

Em 2020, o Ministério da Cidadania entregou 304 veículos de apoio às Cen-
trais da Agricultura Familiar e aos Bancos de Alimentos para transporte de ali-
mentos do PAA e de outros programas de compras institucionais e de doações 
nos estados do Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Pará, Paraná, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul e Rondônia. Contratou também nove propostas 
para reforma de Bancos de Alimentos, por meio do Edital de Seleção Pública 
MC/SEDS/SEISP nº 01/2020.

PLANO PROGREDIR

Instituído pelo Decreto nº 9.160, de 26 de setembro de 2017, no âmbito das 
ações voltadas à inclusão produtiva urbana, destaca-se o Plano Progredir, que tem 
por objetivo gerar emprego, renda e promover a construção da autonomia das pes-
soas inscritas no Cadastro Único.

O Plano conta com um portal e um aplicativo que permitem que as pessoas 
busquem vagas de emprego, cursos gratuitos de qualificação profissional, desen-
volvam ações empreendedoras e tenham acesso ao microcrédito. 

Conforme Decreto Presidencial nº 10.149, de 02 de dezembro de 2019, tam-
bém foram retomadas as atividades do Grupo Gestor do Plano Progredir. O Grupo 
Gestor assegura a intersetorialidade governamental da política de inclusão produ-
tiva nos programas do Governo Federal, ampliando o alcance social e a focalização 
do público do Cadastro Único.

Plano Progredir em 2020:

•	 Mais de 160 mil vagas de emprego divulgadas no portal, sendo 64.896 
em 2020

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2011.346%2C%20DE%2015%20DE%20SETEMBRO%20DE%202006.&text=Cria%20o%20Sistema%20Nacional%20de,adequada%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/servicos/editais-1/edital-de-selecao-publica-mc-seds-seisp-no-01-2020
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/servicos/editais-1/edital-de-selecao-publica-mc-seds-seisp-no-01-2020
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/progredir/legislacao/Decreto%20Plano%20Progredir.pdf
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/progredir
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=10149&ano=2019&ato=6daATSq1keZpWT70b
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•	 134 mil pessoas inscritas, sendo 19.199 em 2020

•	 Mais de 52 mil vagas de cursos presenciais ofertadas, sendo 849 em 2020

•	 500 cursos à distância ofertados, sendo 339 em 2020

•	 1.206 parceiros (públicos e privados) cadastrados

•	 Mais de 42 mil questionários para acesso ao microcrédito produtivo respon-
didos, sendo 7.913 em 2020

A assinatura do Plano de Trabalho com a Universidade Federal de Santa Ma-
ria/RS permitirá a qualificação profissional e empreendedora de 3.000 jovens no 
Rio Grande do Sul. O impulsionamento do capital humano da região envolve a 
construção do Geoparque da Quarta Colônia, com acervo de sítios geológicos e 
paleontológicos de relevância internacional, além da qualificação em gastronomia, 
serviços e turismo.

Entre as dificuldades encontradas em 2020 destacam-se a instabilidade 
técnica das plataformas digitais do Progredir, derivados das mudanças institu-
cionais da unidade gestora da tecnologia da informação e da conclusão de con-
tratos administrativos de desenvolvimento de serviços Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação (TIC).

REDE DE PARCEIROS DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Para ampliar as ofertas de inclusão foi impulsionada a Rede de Parceiros do 
Desenvolvimento Social, conjunto de entidades públicas e privadas que compar-
tilham oportunidades de qualificação profissional, vagas de emprego, educação 
financeira ou empreendedora por meio do cadastramento voluntário em Chama-
da Pública. 

Em 2020, destacaram-se ações em parceria desenvolvidas para qualificação 
profissional e empoderamento de mulheres com a Rede Mulher Empreendedo-
ra, educação empreendedora com a Aliança Empreendedora, vagas de inclusão 
produtiva de 400 beneficiários no ramo de alimentação, ampliação de cursos na 
modalidade EAD e a retomada do protocolo de intenções com a FIESP. A adesão 
da empresa Vagas.com à Rede, oportunizou a mobilização do público do Cadastro 
Único para 14.000 vagas de trabalho. 

Outro avanço foi no âmbito do Conselho Nacional do Fundo de Amparo ao 
Trabalho (CODEFAT) com a edição da Resolução nº 879, de 24 de setembro de 
2020, que dispõe sobre o bloco de ações e serviços “Fomento à Geração de Empre-
go e Renda” no âmbito do Sistema Nacional de Emprego (SINE). Essa Resolução 
permite ampliar a focalização do público do Cadastro Único e criar possibilidades 

de transferências orçamentárias e crédito para o fomento de ações de qualificação 
empreendedora.

DEMAIS INICIATIVAS

No eixo de associativismo e cooperativismo, o projeto Roda Bem Caminhonei-
ro tem como objetivo fortalecer um sistema cooperativo nacional para os transpor-
tadores rodoviários autônomos (caminhoneiros) em forma de rede e alicerçado nos 
princípios do cooperativismo. A meta geral do projeto é o fomento de 100 coopera-
tivas entre novas e existentes. 

Em 2020, as atividades foram iniciadas com o repasse pelo Ministério da Cida-
dania da primeira parcela dos recursos envolvidos no projeto, da ordem de R$ 5,8 
milhões. A União Nacional das Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia So-
lidária (UNICAFES), entidade responsável pela gestão do projeto, selecionou 29 coo-
perativas existentes e um grupo de interesse (que será constituído em cooperativa). 

Além disso, foram contratadas pessoas para a base de serviços, elaborados 250 
questionários de diagnóstico (entre cooperativas existentes e pessoas interessadas 
em participar do projeto), contratada empresa para desenvolver as ferramentas de 
tecnologia da informação do projeto, tais como aplicativo de fretes, software de 
gestão, entre outros, que já estão em desenvolvimento, e também foi contratada 
empresa para elaboração dos planos de negócio.

Em 2020, no escopo de ações de enfrentamento ao pós-COVID-19, a equipe 
das ações de inclusão produtiva integrou o grupo de trabalho que elabora novo 
projeto de microcrédito produtivo para o público vulnerável, com ampliação da 
oferta e construção de um sistema de garantias para as operações, todos vincu-
ladas a ações produtivas e empreendedoras. Igualmente, em compartilhamento 
com a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), a Secretaria Nacional de 
Renda de Cidadania (SENARC), ambas do Ministério da Cidadania, e a Caixa Eco-
nômica Federal foram iniciados entendimentos para a ampliação dos programas 
de educação financeira para o público dos programas sociais, medida que for-
talece a segurança financeira das famílias, organiza a vida doméstica, amplia a 
poupança e permite ações empreendedoras geradoras de trabalho e renda. Da 
mesma forma foi entabulado acordo de cooperação técnica com o Ministério da 
Educação visando priorizar a oferta de vagas do Programa Pronatec para o público 
do Cadastro Único.

A ampliação de oportunidades de inclusão produtiva, com mapeamento das 
demandas dos setores produtivos e identificação dos cursos técnicos mais adequa-
dos para o desenvolvimento de habilidades e capacidades do público vulnerável, 
também foi objeto de acordo com o Ministério da Economia, visando ampliar a mo-

https://www.vagas.com.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-879-de-24-de-setembro-de-2020-279714537
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-879-de-24-de-setembro-de-2020-279714537
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bilização social pela qualificação profissional e assegurar maior empregabilidade e 
produtividade para os egressos destes cursos.

Em 2020, também foi concluído o processo de reestruturação do Grupo Ges-
tor do Plano Progredir, conforme Decreto n° 10.149, de 02 de dezembro de 2019, 
medida que fortalece a ação governamental intersetorial de inclusão produtiva, 
amplia o alcance e a efetividade das políticas públicas e viabiliza a atuação prioritá-
ria no público do Cadastro Único. A inclusão produtiva urbana também participou 
das negociações preparatórias do novo Cadastro Único, visando a incorporação de 
indicadores sociais e econômicos na identificação dos beneficiários no território 
nacional, ação que viabiliza melhor e maior focalização do público que demanda 
oportunidades inclusivas, transparência de informações, além de permitir o com-
partilhamento de dados e a ação intersetorial de inclusão produtiva.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Situação que se revelou como forte obstáculo para a mobilização de público 
para as diversas ações de inclusão social e produtiva, dentre elas os cursos presen-
ciais de qualificação profissional, foram as imposições sanitárias derivadas da crise 
pandêmica da COVID-19. 

A pandemia e a mobilização financeira e de meios para viabilizar, com suces-
so, o pagamento do auxílio emergencial também determinou a suspensão tem-
porária do Programa Progredir Jovens, iniciativa do Progredir com o conjunto das 
entidades do Sistema S e que visava oferecer cursos gratuitos e presenciais de qua-
lificação profissional em todo o território nacional, para jovens do Cadastro Único. 

Há muitos desafios que se apresentavam para 2020 que, dado o contexto re-
latado, permanecem em 2021, entre os quais se destacam:

A.	 a retomada do efetivo funcionamento da CAISAN;

B.	 a ampliação do número de municípios aderidos ao SISAN;

C.	 a elaboração do III Plano de Segurança Alimentar e Nutricional para o 
período 2020-2023.

8.2 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

A Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC) é responsável por pla-
nejar, normalizar e coordenar a implementação das ações estratégicas da política 
nacional de renda de cidadania.  Além disso, é incumbência da SENARC o plane-
jamento, implementação, coordenação, supervisão, acompanhamento e controle, 
em nível nacional, do Programa Bolsa Família, de forma articulada com os entes 
federados, na forma da legislação vigente. 

O Bolsa Família tem capacidade de integrar e articular várias políticas sociais a 
fim de estimular o desenvolvimento das famílias, contribuindo para elas superarem 
a situação de vulnerabilidade e de pobreza. A secretaria também promove a articu-
lação com os demais programas sociais do Governo.

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA (PBF)

O Programa Bolsa Família (PBF), instituído pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, e regulamentado pelo Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, 
consiste em um programa de transferência condicionada de renda para alívio ime-
diato e quebra do ciclo da pobreza entre gerações. 

Programa prioritário do Ministério da Cidadania, o PBF tem por objetivos es-
tratégicos mitigar a situação da vulnerabilidade de renda, do acesso a serviços de 
educação, saúde e assistência social e de inserção no mercado de trabalho, e inter-
romper o ciclo intergeracional de pobreza.

Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, o PBF 
se destaca com a eficiência e inclusão:

» Focalização da política nos cidadãos em
vulnerabilidade social

» Redução do custo social decorrente da situação de 
pobreza e extrema pobreza

» Alto impacto a baixo custo no atendimento a
aproximadamente um quinto da população brasileira

EFICIÊNCIA
» Renda complementar para combate da pobreza e
extrema pobreza

» Incentivo ao acesso dos beneficiários aos serviços de 
educação, saúde e assistência social 

» Redução da situação de pobreza e extrema pobreza
das famílias

» Transferência direta de renda ao cidadão com 
condicionalidades

INCLUSÃO

   

No PPA, o PBF está inserido no Programa 5028 que tem como diretriz o alívio 
da pobreza por meio da garantia de renda e da promoção de acesso a serviços de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10149.htm#:~:text=1%C2%BA%20Fica%20institu%C3%ADdo%20o%20Plano,do%20Governo%20Federal%20%2D%20Cadastro%20%C3%9Anico.&text=V%20%2D%20Minist%C3%A9rio%20da%20Mulher%2C%20da%20Fam%C3%ADlia%20e%20
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10836-9-janeiro-2004-490604-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10836-9-janeiro-2004-490604-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5209.htm
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educação, saúde e assistência social. Assim, as entregas para a sociedade e valor 
público gerado pelo PBF são:

A.	 redução da situação de vulnerabilidade por meio da transferência direta 
de recursos para o cidadão; e

B.	 articulação de políticas de saúde, assistência e educação para oferecer 
iniciativas de inserção no mercado de trabalho, aumento de autonomia 
das famílias e melhores condições de vida.

A gestão do Bolsa Família é descentralizada, ou seja, tanto a União, quanto os 
estados, o Distrito Federal e os municípios têm atribuições em sua execução. Em 
nível federal, o Ministério da Cidadania é o responsável pelo Programa, e a Caixa 
Econômica Federal é o agente que executa os pagamentos.

AUXÍLIO EMERGENCIAL (AE) E EXTENSÃO DO AUXÍLIO  
EMERGENCIAL (AER)

O ano de 2020 foi atípico para o PBF devido à pandemia da COVID-19 e às me-
didas tomadas para enfrentar seus efeitos econômicos. As medidas de isolamento 
social para evitar a propagação da COVID-19 afetaram duramente os segmentos 
mais vulneráveis da população, que exercem atividades no mercado de trabalho 
informal e têm rendimentos baixos e incertos. Para atenuar os efeitos da pandemia 
sobre esse público, a Lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020, estabeleceu medidas 
excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o período de enfrenta-
mento da COVID-19, sendo a principal a criação do Auxílio Emergencial. 

Em abril de 2020, 1.220.000 novas famílias em situação de pobreza e extre-
ma pobreza em todo o país ingressaram no PBF, fazendo com que o total de fa-
mílias beneficiárias do Programa chegasse a 14,27 milhões. Destas, 13,56 milhões 
(95%) passaram a receber o auxílio emergencial a partir daquele mês, pago em 
cinco parcelas. 

GRÁFICO 1 – BENEFICIÁRIOS DO AE/AER - PÚBLICO PBF
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GRÁFICO 2 – QUANTITATIVO DE FAMÍLIAS 
BENEFICIÁRIAS DO PBF POR MÊS
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GRÁFICO 3 – VALOR TOTAL REPASSADO 
AE/AER - PÚBLICO PBF (EM MILHÕES)
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.982-de-2-de-abril-de-2020-250915958
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A extensão do auxílio emergencial, por meio da Medida Provisória nº 1.000, 
de 02 de setembro de 2020, visou garantir renda aos segmentos mais vulneráveis 
da população até o final de 2020, devido à continuidade da crise econômica oca-
sionada pela pandemia da COVID-19. A extensão do auxílio emergencial tem valor 
de R$ 300, pago em até quatro parcelas mensais com data limite em 31 de dezem-
bro de 2020. Também nesse caso mulheres provedoras de famílias monoparentais 
recebem R$ 600. Cerca de 61,4 milhões de pessoas foram consideradas elegíveis 
para o benefício, entre pessoas que se inscreveram por meio da plataforma digital 
da Caixa (aplicativo e site), pessoas inscritas no Cadastro Único e beneficiários do 
Bolsa Família.

Tanto no caso do auxílio emergencial quanto no caso do auxílio emergência 
residual, optou-se por manter as regras de pagamento do PBF para o saque pelos 
beneficiários do Programa. O calendário de pagamentos continuou o mesmo, sen-
do organizado de acordo com o último número do Número de Identificação So-
cial (NIS). A opção pelo pagamento escalonado, já conhecido pelos beneficiários do 
PBF, teve como objetivos evitar dificuldades de entendimento e mitigar problemas 
de logística e aglomerações.

A concessão do auxílio emergencial para pessoas em famílias do PBF é feita 
sempre que o valor do auxílio é superior ao valor que a família recebia do Bolsa Fa-
mília, observados os critérios de elegibilidade do auxílio emergencial.

Finalizado o ano de 2020, o Auxílio Emergencial e sua extensão (AER) alcança-
ram mais de 19 milhões de pessoas do Programa Bolsa Família e somaram, juntos, 
o valor de R$ 106,2 bilhões repassados em benefício. 

Esse benefício foi pago no valor de R$ 600,00 por pessoa, limitado a duas pes-
soas por família, sendo no valor de R$ 1.200 para a mulher responsável por família 
monoparental. Conforme o Decreto nº 10.316, de 07 de abril de 2020, e o Decreto 
nº 10.412, de 30 de junho de 2020, o benefício do PBF dessas famílias ficaram sus-
penso enquanto elas estiveram recebendo o auxílio emergencial.

Por fim, nesse contexto, o PBF atingiu um patamar histórico em 2020, alcan-
çando 14,27 milhões de famílias. A maior parte delas passou a receber o Auxílio 
Emergencial a partir de abril. Caso as 14,27 milhões de famílias beneficiárias do 
PBF não tivessem sido beneficiadas pelo auxílio emergencial, elas receberiam, em 
média, R$ 191 em benefícios do Programa, o que foi alterado para, em média, R$ 
1.118 com o pagamento do auxílio emergencial e para R$ 524 com o pagamento da 
extensão do Auxílio Emergencial.

Mais informações sobre o Auxílio Emergencial estão inseridas no Capítulo 5 
deste Relato Integrado.

CONDICIONALIDADES DO PBF

As ações de combate à pandemia da COVID-19 no ano de 2020 também afe-
taram fortemente o eixo das condicionalidades do PBF. As condicionalidades são 
compromissos assumidos pelas famílias beneficiárias e pelo poder público para re-
forçar o acesso a direitos sociais básicos de saúde, educação e assistência social e, 
com isso, contribuir para a ruptura do ciclo de pobreza entre gerações.

No ano de 2020 não houve coleta e registro da frequência escolar referente 
à condicionalidade de educação. Em função da rápida expansão das medidas 
de afastamento social e de suspensão das atividades escolares nos sistemas pú-
blicos e privados determinadas pelos governos estaduais, municipais e do DF, o 
Ministério da Educação (MEC) entendeu não ser viável a realização do acompa-
nhamento da frequência escolar dos beneficiários do PBF, situação que perdu-
rou até o final do ano.

Já o acompanhamento das condicionalidades de saúde foi mantido. Entre-
tanto, devido aos efeitos da pandemia sobre os serviços de saúde, a orientação do 
Ministério da Saúde (MS) foi de não considerar obrigatório o registro de acompa-
nhamento das crianças menores de sete anos e mulheres não gestantes no 1º se-
mestre de 2020. Outra orientação do Ministério da Saúde foi a de que o registro das 
condicionalidades de saúde das beneficiárias gestantes fosse priorizado, na medi-
da do possível, a fim de não prejudicar a concessão do Benefício Variável Vinculado 
à Gestante (BVG).

Como esperado, o percentual de acompanhamento das condicionalidades de 
saúde no primeiro semestre de 2020 caiu em relação ao mesmo período do ano an-
terior. Dos 23,5 milhões de beneficiários, 51,73% (12 milhões) foram acompanhados. 
Em 2019 a taxa de acompanhamento foi de 76,09% no mesmo período. O público 
mais afetado foi o infantil: das 7,3 milhões de crianças menores de sete anos, apro-
ximadamente 2 milhões tiveram registro de acompanhamento, o que corresponde 
a uma cobertura de 25,48%. Dentre as que foram acompanhadas, o percentual de 
cumprimento continuou alto: 94% estavam com a vacinação em dia e 93,5% reali-
zaram o acompanhamento do peso e altura.

Já com relação às mulheres, mais de 10 milhões foram acompanhadas, o que 
representa 63,58% das 16 milhões que fizeram parte do público para acompanha-
mento. A possibilidade de importação de informações do Sistema de Gestão do 
PBF na Saúde para o E-SUS AB explica o maior número de mulheres acompanha-
das em relação ao de crianças. Essa importação é menos exitosa para as crianças, 
porque em geral esse público não tem CPF.

Das mulheres acompanhadas, 445.286 mil foram identificadas como gestan-
tes, das quais 99,94% estavam realizando o pré-natal. Mesmo com a pandemia, o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1000.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1000.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.316-de-7-de-abril-de-2020-251562799
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.412-de-30-de-junho-de-2020-264424956
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.412-de-30-de-junho-de-2020-264424956
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número de gestantes identificadas continuou estável em relação às vigências an-
teriores, mostrando o esforço e importante trabalho realizado pela rede de saúde 
nos municípios.

ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA (IGD)

O artigo 8º da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, previu que a execução 
do Programa Bolsa Família se daria de forma descentralizada com adesão volun-
tária dos entes federados e instituiu, também, uma metodologia para medir o de-
sempenho desses entes na execução e gestão do PBF e do Cadastro Único. 

Os resultados alcançados, medidos pelo Índice de Gestão Descentralizada 
(IGD), permitem que os municípios recebam recursos para viabilizar a consecução 
dos objetivos do Programa. A imagem abaixo mostra o desempenho dos municí-
pios no IGD-PBF.

5.4375.3655.3265.3135.2915.2755.2585.2295.2045.1645.0704.931
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INCLUSÃO BANCÁRIA DOS BENEFICIÁRIOS DO BPF

Com perspectiva de ampliar o acesso a serviços mais vantajosos e promover 
a maior inclusão bancária da história do PBF, a SENARC e a CAIXA trabalham para 
implementar aos beneficiários do programa os serviços da Poupança Social Digi-
tal, criada através da Lei nº 14.075, de 22 de outubro de 2020. Todo o processo foi 
estruturado para ser executado de forma automática, não sendo exigida do bene-
ficiário nenhuma providência adicional ou comprovação. 

O processo está sendo realizado de forma escalonada, desde dezembro de 
2020 e segue até março de 2021, utilizando-se o dígito final do Número de Identifi-
cação Social (NIS) para definir o mês de migração para a nova modalidade. Com a 
habilitação aos novos serviços mais de 9 milhões de famílias passarão a usufruir de 

vantagens adicionais, e até janeiro de 2021 já teremos 4,6 milhões dessas famílias 
inseridas no novo cenário.

O acesso à conta Poupança Social Digital é realizado por meio do Aplicativo 
CAIXA Tem, disponível nas lojas virtuais de aplicativos de celulares. É importante 
destacar que o cartão Bolsa Família segue em funcionamento, possibilitando que o 
responsável familiar (RF) mantenha o saque sem intercorrências.

Dentre as facilidades que a nova modalidade apresenta, destaca-se a possibi-
lidade de o beneficiário realizar saque com o cartão Bolsa Família do valor total ou 
parcial do benefício, conforme sua decisão, tendo o limite de dois saques gratuitos 
por mês. Além disso, caso queira, o beneficiário poderá fazer transferências finan-
ceiras e realizar pagamentos de forma digital.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

A perspectiva é que as ações para o combate à COVID-19 continuem sendo 
necessárias em 2021. Nesse contexto, o Ministério da Cidadania publicou a Porta-
ria nº 591, de 18 de janeiro de 2021, que suspende por mais 90 dias as revisões e 
atualizações do Cadastro Único e cancelamentos do Bolsa Família. Desta forma, 
nenhuma família beneficiária que estiver com cadastro desatualizado precisará se 
deslocar aos centros de atendimento do programa para fazer atualizações, pois os 
benefícios não serão bloqueados por esta razão. 

A portaria também suspende pelo prazo de 90 dias o cálculo do fator de ope-
ração do Índice de Gestão Descentralizada do Bolsa Família (IGD-PBF) e do Cadas-
tro Único, para apuração do valor do apoio financeiro à gestão descentralizada nos 
âmbitos municipal, estadual e do Distrito Federal. No período de suspensão, será 
utilizado o fator de operação da competência de fevereiro de 2020.

Especificamente para os anos de 2021 e 2022, o PBF tem três metas 
estratégicas: 

•	 Atender 100% das famílias elegíveis, compatível com a disponibilidade orça-
mentária;

•	 Aprimorar os mecanismos de habilitação, seleção, concessão, bloqueio, des-
bloqueio, suspensão e cancelamento do PBF; 

•	 Oferecer iniciativas para que os beneficiários se insiram no mercado de tra-
balho com vistas à emancipação econômica e à autonomia de suas famílias.

A fim de alcançar essas metas, parte do desafio está associado também a 
ações de transparência e prestação de contas. Com isso, já na primeira semana de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14075.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-591-de-15-de-janeiro-de-2021-299285117
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-591-de-15-de-janeiro-de-2021-299285117
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janeiro de 2021, foi publicada a Instrução Normativa nº 3/SEDS/SENARC/DEBEN/
MC que estabeleceu os procedimentos a serem adotados pelas gestões municipais 
para a verificação e o tratamento dos casos de famílias beneficiárias do PBF que 
apresentem em sua composição doadores de recursos financeiros, prestadores de 
serviços a campanhas eleitorais, candidatos a cargos eletivos com patrimônio in-
compatível com as regras do Programa ou candidatos eleitos nas Eleições de 2020.

As doações financeiras e a prestação de serviços a campanhas eleitorais por 
integrantes de famílias beneficiárias do PBF não são condutas vedadas pela legis-
lação do Programa. No entanto, as doações devem ser compatíveis com o perfil de 
renda das famílias beneficiárias e os rendimentos obtidos com a prestação de servi-
ços devem ser registrados no Cadastro Único. As ações serão realizadas no período 
de janeiro a junho/2021, e terão início com o envio da comunicação aos municípios 
e famílias.

Mais informações sobre Bolsa Família estão disponíveis em transparência ati-
va no portal do Ministério da Cidadania.

8.3 PROTEÇÃO SOCIAL NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

A Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) responde pela implemen-
tação da Política Nacional de Assistência Social, por meio do Sistema Único da As-
sistência Social (SUAS). O SUAS, está presente em quase todos os municípios do 
Brasil, constituindo-se em um dos principais instrumentos de proteção social, dire-
cionando seus recursos para o enfrentamento de situações diversas de vulnerabili-
dades, riscos e violação de direitos.

Além da vinculação ao Plano Plurianual (PPA 2020-2023) e outros planos na-
cionais, as ações do SUAS e da SNAS também compõem o Plano Estratégico do 
Ministério da Cidadania, especialmente os objetivos estratégicos referentes à pro-
moção de políticas de proteção social para pessoas em situação de vulnerabilidade, 
risco social e violação de direitos e de redução da pobreza e promoção da equidade.

Assim, alinhada ao planejamento estratégico do Ministério, a SNAS tem 4 di-
retrizes estratégicas:

•	 Articular e negociar o financiamento do SUAS em níveis suficientes para 
manter os serviços ofertados;

•	 Implementar o novo desenho de revisão do Benefício de Prestação Conti-
nuada – BPC, integrado à inclusão dos beneficiários e suas famílias no Ca-
dastro Único;

•	 Atuar nas emergências e seus desdobramentos, principalmente em decor-
rência da COVID-19 e da migração de venezuelanos; e

•	 Acompanhar e monitorar a atuação das Entidades Socioassistenciais no ter-
ritório, possibilitando, inclusive, o aprimoramento da oferta de serviços socio-
assistenciais.

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

O direito constitucional de acesso à assistência social a todos os cidadãos que 
dela necessitarem, forma gratuita e sem caráter contributivo, é materializado por 
meio do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Nesse sentido, o SUAS ofer-
ta um conjunto de serviços, benefícios, programas e projetos voltados à proteção 
social de indivíduos e famílias em situações diversas de vulnerabilidade, riscos e 
violação de direitos.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-familia
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Com um modelo de gestão participativa, o SUAS articula os esforços e os re-
cursos da União, dos municípios, estados e Distrito Federal para a execução e o 
financiamento da Política Nacional de Assistência Social.

Assim, o SUAS gera valor para a sociedade ao enfrentar a pobreza, por meio 
da transferência de renda, e fortalecer o convívio familiar e comunitário, por meio 
de serviços que contribuem para a prevenção e atenção a situações de violência, 
isolamento e exclusão social.

Os serviços oferecidos pelo SUAS são organizados por níveis de complexida-
de. A Proteção Social Básica tem um papel preventivo, atuando em situações de 
vulnerabilidade, enquanto a Proteção Social Especial atua nas situações de riscos 
e violações de direitos. Informações mais detalhadas podem ser encontradas na 
Carta de Serviços ao Usuário.

Os recursos orçamentários e financeiros federais são executados (em sua qua-
se totalidade, excetuando-se algumas atividades-meio, por exemplo) por meio do 
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), que funciona sob a supervisão do 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). O CNAS é responsável pela aprova-
ção da proposta orçamentária anual, o acompanhamento e aprovação do relatório 
de execução orçamentária e financeira.

O FNAS descentraliza para o INSS os recursos para pagamento dos benefícios 
assistenciais, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e a Renda Mensal 
Vitalícia (RMV). O cofinanciamento dos serviços ocorre por meio de transferências 
aos fundos de Assistência Social dos demais entes federados (fundo a fundo). As 
transferências voluntárias são executadas por meio de convênios e contratos de 
repasse ou fundo a fundo.

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL
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Sobre questões de transparência e controle, anualmente os entes beneficia-
dos prestam contas desses recursos, as quais são inicialmente avaliadas pelos res-
pectivos conselhos de assistência social e, posteriormente, pelo FNAS. Além disso, 
os órgãos federais de controle externo (TCU) e interno (CGU) também fiscalizam 
esses recursos, resultando inclusive em recomendações, determinações e sanções, 
se for o caso.

UNIDADES DE ATENDIMENTO

A Assistência Social conta com uma extensa rede de unidades públicas, que 
realiza atendimentos para pessoas ou grupos de crianças, de jovens, de mulheres, 
idosos, pessoas com deficiência e outros. As unidades da Assistência Social são:

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS)

Os CRAS são as principais unidades da proteção social básica. Localizadas prio-
ritariamente em áreas de maior vulnerabilidade social, são unidades públicas, sob 
gestão dos municípios ou DF, onde são oferecidos o Serviço de Proteção e Aten-
dimento Integral à Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV).

No CRAS, os cidadãos também são orientados sobre os benefícios assis-
tenciais e podem ser inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal.

http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/mds-pra-voce/carta-de-servicos/usuario/assistencia-social
http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/assistencia-social/fnas-fundo-nacional-assistencia-social/fnas-institucional
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O Governo Federal cofinancia a oferta de serviços em 7,45 mil Centros de Re-
ferência de Assistência Social (CRAS), o que equivale a 88% dos 8,4 mil existentes, 
cuja cobertura atinge 25,7 milhões de famílias, em 5,5 mil municípios.

CRAS – ATENDIMENTOS 2018 2019 2020p

Famílias acompanhadas (média/mês) 1,35 milhão 1,33 milhão 1,40 milhão

Atendimentos individualizados 23,9 milhões 25,5 milhões 30,7 milhões

CadÚnico (inclusão/revisão) 6,9 milhões 6,8 milhões 4,31 milhões

Visitas domiciliares 2,9 milhões 3,0 milhões 3,46 milhões

Fonte: RMA / (p= dados preliminares)

O atendimento e acompanhamento de famílias pelo PAIF é complementado 
pelo SCFV, onde são ofertados serviços a grupos, organizados por faixas etárias. Ao 
final de 2020, existiam quase 2,1 milhões de usuários nesses grupos, dos quais 900 
mil em alguma situação prioritária. Entidades de assistência social, que somam mais 
de 4,6 mil unidades de atendimento, em mais de 700 municípios, também podem 
atuar como parceiras dos municípios na oferta de serviços de proteção básica.
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Mais informações sobre o CRAS estão disponíveis em transparência ativa no 
portal do Ministério.

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS)

Os CREAS são unidades públicas, sob gestão dos municípios ou DF (em alguns 
casos, de estados), onde são ofertados diversos serviços especializados a pessoas ou 
famílias em situações de risco social ou que tiveram seus direitos violados (violên-
cia, abuso ou exploração sexual, situação de rua, trabalho infantil, dentre outras).

Além de orientar e encaminhar os cidadãos para outros serviços da assistên-
cia social ou demais serviços públicos existentes no município, os CREAS também 
oferecem informações, orientação jurídica e apoio no acesso à documentação pes-
soal, dentre outros mecanismos de apoio à família.

O Ministério da Cidadania cofinancia a oferta de serviços em 2,7 mil unidades 
CREAS, cobrindo quase 2,4 mil municípios, principalmente aqueles com mais de 20 
mil habitantes, onde a cobertura alcança 98%. 

Entre as diversas situações atendidas, está o acompanhamento dos adoles-
centes em cumprimento de medidas socioeducativas aplicadas pelo Judiciário, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/unidades-de-atendimento
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/unidades-de-atendimento
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/unidades-de-atendimento/centro-de-referencia-de-assistencia-social-cras
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CREAS - ATENDIMENTOS 2018 2019 2020p

Casos em acompanhamento (média mensal) 248,8 mil 302,1 mil 303,9 mil

Atendimentos particularizados 1,9 milhões 2,5 milhões 2,70 milhões

Visitas Domiciliares 846,2 mil 962,1 mil 712,3 mil

Adolescentes cumprindo MSE (média mensal) 48,5 mil 46 mil 37,6 mil

Adolescentes inseridos em MSE, no ano 58,4 mil 55,9 mil 24,2 mil

Fonte: RMA / (p= dados preliminares)

Mais informações sobre o CREAS estão disponíveis em transparência ativa no 
portal do Ministério.

Centro de Referência Especializado para Pessoas em Situação de Rua - Cen-
tro POP

Os Centros Pop são unidades públicas especializadas no atendimento à popu-
lação em situação de rua. Realizam atendimentos individuais e coletivos, oficinas e 
atividades de convívio e socialização, além de ações que incentivam o protagonis-
mo e a participação social.

Os Centros Pop também funcionam como pontos de apoio para pessoas que 
moram e/ou sobrevivem nas ruas, promovendo acesso a espaços de guarda de per-
tences, de higiene pessoal, de alimentação e provisão de documentação. O Minis-
tério da Cidadania cofinancia a oferta de serviços em 234 unidades Centro Pop, 
existentes em 203 municípios.

CENTRO POP – ATENDIMENTOS 2018 2019 2020p

Pessoas atendidas 394,2 mil 414,8 mil 388,5 mil

Migrantes 116,3 mil 122,5 mil 105,9 mil

Usuários (crack/drogas) 197,6 mil 207,7 mil 181,5 mil

Total de atendimentos realizados 1,56 milhão 1,73 milhão 2,49 milhões

Fonte: RMA / (p= dados preliminares)

O Ministério da Cidadania também cofinancia a oferta do serviço de Aborda-
gem Social, por mais de 500 equipes de CREAS e Centro Pop, em 265 municípios. 
Esse serviço realiza a busca ativa de pessoas expostas a riscos sociais e pessoais, 
como situação de rua, trabalho infantil, exploração sexual e uso abusivo de drogas.

ABORDAGEM SOCIAL – ATENDIMENTOS 2018 2019 2020p

Quantidade de abordagens 1,1 milhão 1,34 milhão 1,69 milhão

Quantidade de pessoas abordadas 476 mil 612,2 mil 696,7 mil

Migrantes 115,8 mil 134,4 mil 122,6 mil

Adultos usuários (crack/drogas) 177,9 mil 206,9 mil 248,3 mil

Fonte: RMA / (p= dados preliminares)

Mais informações sobre o Centro POP estão disponíveis em transparência ati-
va no portal do Ministério.

Centro-Dia de Referência para Pessoa com Deficiência

Os Centros-Dia de Referência são unidades públicas especializadas no aten-
dimento a pessoas com deficiência, que necessitam de cuidados de terceiros para 
realizarem atividades básicas diárias, assim como seus cuidadores e familiares.

Nas unidades Centro-Dia são desenvolvidas atividades que permitam a con-
vivência em grupo; cuidados pessoais; fortalecimento das relações sociais; apoio e 
orientação aos cuidadores familiares; acesso a outros serviços e a tecnologias que 
proporcionam autonomia e convivência.

Os Centros-Dia oferecem atenção integral à pessoa com deficiência em situa-
ção de dependência durante o dia e, ao mesmo tempo, servem de apoio às famílias 
e aos cuidadores familiares, desempenhando um papel complementar aos cuida-
dos das famílias.

São 18 unidades, em 18 estados, além de 1,9 mil unidades similares (destas, 
95% em parcerias com entidades privadas), cuja cobertura atinge mais de mil mu-
nicípios brasileiros. Existem outras 9 unidades (em 9 municípios) específicas para o 
atendimento de crianças de 0-6 anos, com microcefalia ou deficiências associadas 
ao Zika vírus. Cada unidade do Centro-Dia tem capacidade de atender entre 30-150 
pessoas/mês.

Mais informações sobre o Centro-Dia estão disponíveis em transparência ativa 
no portal do Ministério.

Proteção em situações de Alta Complexidade: Acolhimento e Emergências

Para situações em que os indivíduos perderam seus vínculos familiares e co-
munitários, são ofertados serviços de Acolhimento, como moradia transitória, vi-
sando maiores níveis de autonomia e sua reinserção familiar e comunitária, quan-
do possível.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/unidades-de-atendimento/centro-de-referencia-especializado-de-assistencia-social-creas
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/unidades-de-atendimento/centro-de-referencia-especializado-para-pessoas-em-situacao-de-rua-centro-pop
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/unidades-de-atendimento/centro-dia-de-referencia-para-pessoa-com-deficiencia
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Os principais públicos desse serviço são: crianças e adolescentes; jovens e 
adultos com deficiência; pessoas em situação de rua e desabrigo por abandono, 
migração, ausência de residência, ou em trânsito e sem condições de autossusten-
to; pessoas idosas e mulheres em situação de violência.

Ao todo, são 6,8 mil unidades de Acolhimento (66% em parceria com entidades 
privadas), com capacidade para atender 220 mil pessoas, em mais de 2,2 mil municí-
pios, de todos os estados e DF. O cofinanciamento federal cobre 86 mil vagas. 

Em resposta à emergência decorrente do aumento de migrantes venezue-
lanos, o Ministério tem cofinanciado a manutenção de abrigos temporários e a 
interiorização dos migrantes para outros estados. Até dezembro/2020, foram in-
teriorizados 46,5 mil imigrantes e outros 3,5 mil imigrantes se encontravam em 
acolhimentos em Roraima.

Em janeiro de 2021, no âmbito da Operação Acolhida, para fortalecer o pro-
cesso de acolhimento de migrantes no Brasil, em especial os venezuelanos com 
fluxo migratório em suas fronteiras, o Ministério da Cidadania assinou Acordo de 
Cooperação Técnica com a Organização Internacional para as Migrações (OIM).

Mais informações sobre a Operação Acolhida estão disponíveis em transpa-
rência ativa no portal do Governo Federal.

Entidades socioassistenciais: CEBAS e CNEAS

As entidades ou organizações de assistência social possuem fundamental im-
portância para o SUAS, por atuarem em parceria com a Administração Pública no 
atendimento às famílias e indivíduos em vulnerabilidade social.

As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) reconhecidas pela Assistência So-
cial executam serviços de caráter público, podendo receber recursos públicos ou 
de outras fontes (como doações de terceiros, rendimentos financeiros, eventos etc). 
Atualmente são mais de 14 mil OSCs que compõem a rede SUAS, atuando em mais 
de 2,2 mil municípios.

A Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS) é 
um importante mecanismo de parceria público-privada, para ampliar a cobertura e 
melhoria dos serviços socioassistenciais. Com a CEBAS, entidades que ofertam ser-
viços e benefícios de Assistência Social podem ter acesso a importantes mecanis-
mos de financiamento de suas atividades, como a isenção de contribuições sociais.

Ao final de 2020, havia 5,6 mil entidades com CEBAS vigente, das quais apro-
ximadamente 1 mil foram concedidas pelo Ministério da Cidadania durante o ano 
de 2020.

O Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS) registra in-
formações sobre as entidades e organizações socioassistenciais com atuação no 

território nacional. Ao final de 2020, o CNEAS contava com 20,7 mil entidades na 
base de dados, das quais 13,8 mil já haviam concluído o cadastramento.

MOBSUAS E ESTRUTURAÇÃO DAS UNIDADES DE SERVIÇOS DO SUAS

Outra importante ação promove a estruturação da rede de serviços, que visa 
melhorar a qualidade e o acesso aos serviços ofertados aos usuários, por meio da 
construção, ampliação, reforma e aquisição de equipamentos para as unidades.

Em 2020 foram firmados 2.118 instrumentos (contratos de repasse e fundo a 
fundo) para transferência de recursos aos demais entes, totalizando R$ 408,8 mi-
lhões. Destes, 2.048 são transferências fundo a fundo, principalmente com recursos 
de emendas parlamentares, no total de R$ 377,6 milhões.

Por meio do programa de Mobilidade da Rede de Proteção do SUAS – MobSU-
AS, o Ministério da Cidadania já distribuiu, desde 2019, um total de 725 veículos (272 
em 2020), sendo 262 micro-ônibus e 463 automóveis, para auxiliar nas atividades 
das equipes que prestam serviços do SUAS.

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC)

A Assistência Social também é responsável por importantes benefícios socioa-
ssistenciais como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) – que é um benefício 
individual, de 1 salário mínimo (mensal) à pessoa idosa (65 anos ou mais) e à pessoa 
com deficiência (com impedimentos de longo prazo) de qualquer idade, em ambas 
as situações, com renda per capita familiar mensal inferior a ¼ do salário mínimo – 
e a Renda Mensal Vitalícia (RMV), paga às pessoas que faziam jus a esse benefício 
quando de sua extinção, em janeiro de 1996, quando foi implantado o BPC.

Importante ressaltar que o BPC não é uma aposentadoria, ou seja, para ter 
direito ao benefício, não é necessário ter contribuído para a Previdência. Por outro 
lado, diferente dos benefícios previdenciários, o BPC não paga 13º salário, nem re-
sulta em pensão por morte.

Projeto prioritário do Ministério da Cidadania, dentre os nove valores do 
Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, o BPC se destaca com a inclusão 
e integração:

» Acesso a outras políticas geridas via Cadastro Único

INTEGRAÇÃO» Inclusão de criança com deficiência no ambiente escolar

» Fomento à habilitação e reabilitação ao trabalho de 
pessoas com deficiência

» Inclusão social de idosos

INCLUSÃO

https://www.gov.br/acolhida/
http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/entidade-de-assistencia-social/certificacao-de-entidades-beneficentes-de-assistencia-social-cebas
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O BPC teve uma série de aprimoramentos ao longo dos últimos meses para 
melhorar a qualidade e a eficiência do programa para os mais de 4,6 milhões de 
beneficiários. Dentre as ações está a criação de um grupo de trabalho interminis-
terial que irá estabelecer os parâmetros para a revisão do benefício.

O grupo, composto por integrantes dos Ministérios da Cidadania, da Econo-
mia e da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, é um instrumento de gestão 
que pretende identificar possíveis indícios de irregularidades na concessão do be-
nefício e, também, aprimorar a manutenção do BPC ao longo do tempo.

Mediante o impacto da pandemia da COVID-19, foram autorizadas mais de 
200 mil antecipações de pagamentos a requerentes do BPC, no valor de R$ 600,00 
por mês, conforme autorizado pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. A anteci-
pação foi concedida até 30 de novembro de 2020 - e os pagamentos realizados até 
31 de dezembro do ano passado. Foi feita, também, a prorrogação dos prazos para 
inclusão dos beneficiários e suas famílias no Cadastro Único - o que pode ser feito, 
inclusive, de modo remoto. Mais informações sobre as ações da agenda de assis-
tência social no contexto da COVID-19 estão no Capítulo 5 deste Relato Integrado.

Ainda em dezembro de 2020, o Governo Federal sancionou a Medida Provisó-
ria nº 1.023, de 31 de dezembro de 2020, que restabeleceu o parâmetro de renda 
do BPC, desfazendo insegurança jurídica sobre o tema.

Atualmente, 4,6 milhões de pessoas são beneficiários do BPC, sendo 2,5 mi-
lhões de pessoas com deficiência e 2,1 milhões de idosos. Desse total, 91,3% dos 
beneficiários e suas famílias já estão incluídos no Cadastro Único (posição em de-
zembro/2020), o que permite que o governo conheça melhor a realidade socioe-
conômica desse público e eles possam ser alcançados por outros serviços, progra-
mas e benefícios, tanto da Assistência Social como das demais políticas. Apenas em 
2020, foram concedidos novos benefícios a aproximadamente 185 mil idosos e 80 
mil pessoas com deficiência.

Por sua vez, o programa BPC na Escola visa garantir o acesso e a permanência 
na escola de crianças e adolescentes (0-18 anos) com deficiência, beneficiários do 
BPC. O programa está presente em mais de 5 mil municípios, de todos os estados 
e o DF. O último cruzamento de dados com o censo escolar (Inep/MEC), realizado 
em 2017, revelou que aproximadamente 65,3% (347,6 mil dos 532,2 mil beneficiários) 
estavam na escola.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Em 2021 será necessário um grande esforço para viabilizar recursos orçamen-
tários e financeiros para manter o cofinanciamento dos serviços socioassistenciais 
ofertados nos níveis existentes. Ao mesmo tempo, esforços devem ser direcionados 

para aprimorar critérios de gestão e atendimento dos serviços e programas socio-
assistenciais, incluindo a regulamentação ou atualização de normativos do SUAS, 
além de fortalecer a integração entre o Cadastro Único, os programas intersetoriais 
e as ofertas públicas governamentais e não governamentais no SUAS, assim como 
sua articulação junto aos Sistemas Único de Saúde (SUS) e de Justiça, tornando-o 
mais efetivo e reduzindo sua crescente judicialização. 

Outros desafios que se colocam são o aprimoramento da gestão de emer-
gências sociais e a implementação de novo desenho de revisão do BPC, cujo ob-
jetivo é adequar aos normativos atuais ao novo modelo de avaliação da pessoa 
com deficiência. 

Para 2021 e 2022, as principais metas do BPC são:

•	 Aprimorar o instrumento de avaliação da pessoa com deficiência;

•	 Revisar, em conjunto com o INSS, o modelo de gestão do BPC, a fim de coi-
bir a fraude, aprimorar os mecanismos de revisão e suspensão do benefício 
e reduzir o tempo de concessão sem comprometimento do rigor na análise 
dos requisitos;

•	 Incrementar o acesso dos beneficiários do BPC às ofertas do SUAS, em es-
pecial na otimização do alcance de beneficiários idosos do BPC, incluídos no 
Cadastro Único, à Carteira do Idoso

•	 Propor aprimoramentos nas normas de concessão, cessação e restabeleci-
mento do benefício, visando reduzir a judicialização, observado o impacto or-
çamentário decorrente

A resposta a esses desafios do curto prazo está alinhada aos objetivos do SUAS 
no PPA 2020-2023, de ampliar a cobertura e qualidade dos serviços e benefícios 
ofertados a famílias e indivíduos em situações diversas de vulnerabilidade e riscos 
sociais, visando a redução de desigualdades e a inclusão socioeconômica de signi-
ficativa parcela da população.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1023.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv1023.htm
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8.4 POLÍTICA DE REDUÇÃO DA DEMANDA POR DROGAS

A Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas (SENAPRED) é a 
unidade responsável pela formulação e implementação das políticas públicas vol-
tadas à redução da demanda de drogas no Brasil, compreendendo ações de pre-
venção, cuidados e reinserção social, projeto prioritário no âmbito do Plano Estra-
tégico do Ministério da Cidadania.

A SENAPRED contribui diretamente para o alcance de 5 metas estratégicas 
do Ministério da Cidadania, gerando entregas para a sociedade e valor público re-
lacionados ao tratamento, cuidado e reinserção social de pessoas com dependên-
cia química e seus familiares.

Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, cuida-
dos e prevenção às drogas (Comunidades Terapêuticas) se destaca com a inclusão 
e amor à pátria.

» Criação de uma rede de cuidados para a recuperação de 
dependentes  químicos e apoio a seus familiares

» Garantia do direito à assistência Intersetorial,
interdisciplinar e transversal, a partir da visão
holística do ser humano

INCLUSÃO
» Resgate da cidadania

» Conscientização que a dependência química é um 
problema de ordem social, econômica e principalmente 
de saúde pública

» Percepção da sociedade sobre os malefícios causados 
pelo uso e abuso de substâncias psicoativas

AMOR À PÁTRIA

No PPA 2020-2023, o Programa 5032 está inserido no escopo de estabelecer 
políticas públicas efetivas voltadas aos usuários e dependentes químicos e seus 
familiares, no que se refere a prevenção, tratamento, acolhimento e recuperação, 
culminando com a sua reinserção social. O resultado intermediário pactuado é de 
“Ampliação do número de atendimentos em Comunidades Terapêuticas, compre-
endendo cuidados, prevenção e reinserção social de dependentes químicos”.

Em 2020, a SENAPRED apresentou os seguintes números:

•	 28 mil dependentes químicos tratados nas Comunidades Terapêuticas;

•	 R$ 130 milhões investidos; e

•	 10.680 vagas para acolhimento em Comunidades Terapêuticas;

•	 485 contratos renovados.

AÇÕES DE CUIDADOS

Objetivando dar continuidade ao acolhimento de pessoas com dependência 
química, a SENAPRED promoveu a renovação de 485 contratos com Comunidades 
Terapêuticas, resultando em 10.680 vagas financiadas. 

Em razão da grande procura, também promoveu a prorrogação do prazo do 
Edital Público 17/2019, o qual tem por objeto o credenciamento para novas contra-
tações de serviços de acolhimento em comunidades terapêuticas, com expectativa 
de ofertar mais 10.000 vagas. O resultado do edital será divulgado em 2021 no Diário 
Oficial da União e no site do Ministério da Cidadania.

Foram celebrados termos de fomento com as entidades: Federação de Amor-
-Exigente (Para pais e familiares de usuários de drogas), Pastoral da Sobriedade, 
Cruz Azul no Brasil e Grupo Esperança Viva. O critério para seleção exigiu, que os 
interessados se enquadrassem, entre outras: a) ser uma OSC (Organização da So-
ciedade Civil); b) ser entidade privada sem fins lucrativos; c) ser uma sociedade 
cooperativa com base na Lei 9.867, de 10 de novembro de 1.999; d) ser organização 
religiosa que se dedica a atividades ou projetos de interesse público; e acima de 
tudo, ter experiência no atendimento de pessoas com transtornos decorrentes no 
uso e dependência do álcool e outras drogas.

O repasse foi em parcela única e individual de R$ 300.000,00 para estimular a 
expansão destes grupos nas regiões Norte e Nordeste, preferencialmente em loca-
lidades próximas a comunidades indígenas, municípios fronteiriços e naqueles es-
colhidos para o Programa de Enfrentamento a Criminalidade Violenta (EM FRENTE 
BRASIL): São José dos Pinhais (PR), Ananindeua (PA), Goiânia (GO), Cariacica (ES) e 
Paulista (PE).

Em 2020, a SENAPRED promoveu a análise de 149 projetos provenientes de 
proposições de deputados e senadores, através do aporte de R$ 29.000.000,00 em 
emendas impositivas ao Orçamento Geral da União.

› Aporte de R$ 29 milhões em emendas 
impositivas

› 149 projetos de compra de equipamentos, 
obras e custerio de Comunidades Terapêuticas

PROPOSIÇÕES DE 
PARLAMENTARES

Com assento no Conselho Nacional Sobre Drogas (CONAD), a SENAPRED 
colaborou na aprovação da Resolução nº 03, de 24 de julho de 2020, que tra-

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-de-credenciamento-publico-n-17/2019-aviso-de-divulgacao-dos-resultados-fase-1-292758500
https://www.gov.br/cidadania/pt-br
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-3-de-24-de-julho-de-2020-268914833
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ta do Acolhimento de Adolescentes com problemas decorrentes do uso, abuso ou 
dependência do álcool e outras drogas em Comunidades Terapêuticas. Também 
participou na elaboração da Recomendação nº 1, de 15 de julho de 2020 que re-
comenda aos órgãos do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre drogas (SIS-
NAD) instruções para campanhas de prevenção ao uso de tabaco e seus derivados, 
álcool e outras drogas.

AÇÕES DE PREVENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL

Objetivando fortalecer laços com novos parceiros em seus projetos e ações, a 
SENAPRED formalizou parcerias com:

I.	 DENATRAN – Departamento Nacional de Trânsito, para a realização do 
projeto “Maio Amarelo” com ações de conscientização sobre os efeitos do 
álcool e de outras drogas para usuários de trânsito;

II.	 Ministério da Mulher, Família e dos Direitos Humanos visando coopera-
ção mútua através de ações de prevenção, cuidados e reinserção social;

III.	 Instituto dos Juristas Cristãos do Brasil para a realização de estudos, pes-
quisas, ações e fomento de estratégias na área da prevenção ao uso de 
álcool e outras drogas, cuidado e reinserção social ao dependente quími-
co e seus a familiares e; 

IV.	 CNM – Confederação Nacional de Municípios para compartilhar ações de 
prevenção, cuidados e reinserção social com base na cultura, costumes e 
necessidades de cada região.

Visando expandir a conscientização sobre os malef ícios do consumo do 
álcool e outras drogas, a SENAPRED disponibilizou novas cartilhas em seu 
acervo bibliográfico. 

Além disso, por um acordo de cooperação celebrado com o Conselho Nacional 
de Comandantes Gerais das Polícias Militares e do Corpos de Bombeiros financiou 
a produção e distribuição de mais de 290 mil cartilhas do Programa Educacional de 
Resistências às Drogas (PROERD). 

Em junho, foi realizado o II Seminário de Prevenção, Conscientização e Combate 
às Drogas, com participação de acadêmicos, especialistas, estudiosos e profissionais 
da área. O evento teve 5.654 acessos e foi desenvolvido inteiramente pela internet, res-
peitando as recomendações dos órgãos de vigilância sanitária sobre a COVID-19.

Iniciadas ao final de 2019, a SENAPRED tem em curso duas importantes pes-
quisas em âmbito nacional e cujos resultados serão conhecidos em 2021.

•	 Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq): 
pesquisa para verificação do perfil de uso de drogas através da análise do es-
goto nos municípios de Porto Alegre (RS), Curitiba (PR), São Carlos (SP), Cam-
pinas (SP), Natal (RN), além do Distrito Federal; e

•	 Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP: que realiza o III LENAD - Le-
vantamento Nacional de Álcool e Drogas e I Levantamento de Cenas de uso 
em Capitais (LECUCA), com vistas à apuração do real e atual panorama do 
consumo de drogas no país, além de inédita investigação acerca dos aspectos 
do consumo em cenas abertas, mais conhecidas como cracolândias.

Em sua agenda internacional, a SENAPRED celebrou convênio com o ISSUP – 
International Society of Substance Use Professionals para a realização de estudos, 
ações e fomento de estratégias na área da prevenção à dependência química de 
drogas lícitas e ilícitas e integrando expertises consagradas internacionalmente e 
atuou fortemente, nas discussões para adiamento da proposta de reclassificação 
da cannabis nas Convenções Internacionais de Controle de Drogas Psicotrópicas 
das Nações Unidas, cujo evento ocorreu em Viena/Áustria.

Também teve a aprovação de Projetos pelo PNUD – Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento visando:

1. Criação do Sistema Nacional de Prevenção às Drogas, que será compos-
to pelos projetos já publicados (a e b, abaixo) e outros a serem publicados 
em 2021:

a.	 Contratar consultoria para realizar mapeamento nacional e interna-
cional de metodologias e boas práticas em prevenção ao uso indevido 
de drogas e selecionar políticas e programas relacionados à educação, 
assistência social, saúde e outros, para disseminação nacional;

https://www.justica.gov.br/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/conad/conteudo/recomendacao-n-1-de-15-de-julho-de-2020.pdf/view
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/ministerio-da-cidadania-lanca-cartilhas-que-esclarecem-a-nova-politica-nacional-sobre-drogas
http://www.mds.gov.br/webarquivos/acesso_informacao/Editais/EDITAL%2008-2020.pdf
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b.	 Contratação de consultoria individual para realizar diagnóstico de 
políticas, programas ou iniciativas sobre prevenção ao uso de drogas nos 
municípios pertencentes ao projeto Em Frente Brasil;

2. Realização de pesquisa sobre a utilização da espiritualidade e religiosidade 
como ferramenta de prevenção e recuperação ao uso de drogas;

3. Realização de 2 cursos de capacitação sobre dependência química: Um 
sobre Tratamento e outro sobre Recuperação. Ambos serão direcionados a 
estudantes e cada um com abrangência para 5.000 alunos; e

4. Parametrização e padronização de indicadores de qualidade no trata-
mento de dependentes químicos.

Devido a pandemia da COVID-19, a SENAPRED agiu rapidamente e desenca-
deou várias ações de conscientização, normatização e acolhimento excepcional de 
moradores de ruas em Comunidades Terapêuticas:

•	 Projeto para acolhimento de pessoas em situação de rua que apresentem 
dependência química nas Comunidades Terapêuticas já contratadas. Foram 
investidos R$ 10.207.000,00 nesta ação com apoios da Secretaria Nacional do 
Desenvolvimento Social – SNAS e do Ministério da Mulher, Família e Direitos 
Humanos – MMFDH;

•	 Publicação da Portaria 340/2020, que estabelece medidas para o enfrenta-
mento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional decorrente 
de infecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19), no âmbito das Comu-
nidades Terapêuticas; e

•	 Publicação da Cartilha de Orientações para as Comunidades Terapêuticas 
sobre a COVID -19.

Ainda com relação à pandemia da COVID-19, foi realizado acompanhamento 
semanal de todas as Comunidades Terapêuticas. Até dezembro /2020, conforme re-
latórios fornecidos pelas entidades, foram diagnosticados 93 casos entre acolhidos 
da SENAPRED num universo de quase 11.000 pessoas, sem nenhum óbito registrado.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Do Orçamento da União previsto para a SENAPRED foram executados aproxi-
madamente R$ 176.690.000,00 assim distribuídos:

•	 R$ 72.658.202,00 recursos da LOA (Lei Orçamentária Anual);

•	 R$ 20.600.000,00 recursos suplementares pela Portaria Fazenda/ME 24.211; 

•	 R$ 43.742.726,00 recursos de RAP (Restos à Pagar);

•	 R$ 10.207.000,00 recurso da MP 953 publicada em função da COVID-19 (re-
curso excepcional para acolhimento de pessoas em situação de rua com de-
pendência química); e

•	 R$ 29.422.454,00 recursos de emendas parlamentares impositivas.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Para 2021 e 2022, as metas para a política de cuidados e prevenção (Comuni-
dades Terapêuticas) são: 

•	 Ampliar em 100% o número de acolhimentos em Comunidades Terapêuti-
cas, conforme disponibilidade orçamentária;

•	 Ampliar e desenvolver medidas de fiscalização e controle de entidades 
beneficiadas;

•	Apresentar informações à população sobre os malefícios do consumo 
de drogas

Mais informações sobre o cuidado e prevenção às drogas estão disponíveis em 
transparência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

http://www.mds.gov.br/webarquivos/acesso_informacao/Editais/Edital%2007-2020.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/acesso_informacao/Editais/TR%20edital%2001_2021.docx.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/acesso_informacao/Editais/TR%20edital%2002_2021.pdf
http://4.	Parametrização e padronização de indicadores de qualidade no tratamento de dependentes químicos
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-340-de-30-de-marco-de-2020-250405535
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/cuidados-e-prevencao-as-drogas
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8.5 ATENÇÃO À PRIMEIRA INFÂNCIA

A Secretaria Nacional de Atenção à Primeira Infância (SNAPI) é responsável 
pela formulação e implementação de políticas e programas intersetoriais para a 
promoção do desenvolvimento humano, em especial para primeira infância. Tam-
bém coordena, supervisiona e acompanha a implementação do Plano Nacional da 
Primeira Infância e a consolidação das políticas públicas para a primeira infância 
em todo o território nacional. 

No Plano Estratégico do Ministério, há um objetivo exclusivo para fortalecer os 
mecanismos e programas de atenção à primeira infância. Na mesma linha, no PPA 
2020-2023, a agenda da primeira infância tem destaque no Programa 5024, carac-
terizado por promover atenção integral a gestantes e crianças na primeira infância, 
considerando sua família e seu contexto de vida.

CRIANÇA FELIZ - PCF

Instituído pelo Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, e consolidado pelo 
Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, o PCF recebeu o prêmio internacio-
nal Wise Awards28 como uma das iniciavas mais inovadoras do mundo no enfrenta-
mento aos desafios globais de educação.  

Considerado atualmente o maior programa de visita domiciliar voltado à pri-
meira infância do mundo29, o Programa está presente em 2.928 municípios dos 26 
Estados e Distrito federal, alcançando o número de mais de 680 mil crianças e ges-
tantes beneficiadas até 30 de novembro de 202030.  

Projeto prioritário para o Ministério da Cidadania, o PCF busca promover o 
desenvolvimento integral de crianças durante a primeira infância e interromper o 
ciclo intergeracional de reprodução da pobreza.

Visando a melhoria da gestão e de seu monitoramento, em 2020 foi criado 
o novo sistema eletrônico de informação do Programa Criança Feliz (e-PCF), com 
uma variedade de novas funcionalidades fundamentais para o aprimoramento 
do Programa.

Esse sistema substituiu o Prontuário Eletrônico do SUAS na  gestão, acompa-
nhamento e operação do Programa, permitindo a consolidação de funcionalidades 

28	 Disponível em Criança Feliz vence prêmio internacional WISE Awards 2019 — Português (Brasil) (www.
gov.br)
29	 Disponível em Criança Feliz: o maior programa de visitação e atenção à primeira infância supera um 
milhão de beneficiados — Português (Brasil) (www.gov.br)
30	 Optou-se por incluir o número de municípios aderidos ao Programa e o número de beneficiários até a 
data de 30/11/2020. A atualização dos números na data base de 30/12/2020 só será possível de levantamento no 
início do mês de março.

de cadastramento e gestão dos comitês gestores, profissionais, formação, equipes, 
beneficiários e visitas.

Cumpre ainda ressaltar que diversas parcerias, nacionais e internacionais, fo-
ram firmadas em 2020. Neste sentido, destaca-se a celebração do Protocolo de In-
tenções com a Fundação LEGO, organização filantrópica internacional que investe 
e co-cria projetos e programas com parceiros em todo o mundo para redefinir as 
brincadeiras e repensar a aprendizagem.

O Programa receberá também a colaboração da Fundação no apoio técnico 
especializado aos profissionais e famílias no que diz respeito à interação e aprendi-
zagem através do brincar, atividade extremamente importante na primeira infância. 

No decorrer de 2020, também foram desenvolvidos diversos materiais forma-
tivos com o objetivo de subsidiar os estados e municípios sobre temáticas diversas 
relacionadas à execução do PCF. Dentre elas, destacam-se:

•	Cartilha de apoio para as visitas domiciliares do Programa Criança Feliz às 
crianças com deficiência; 

•	Manual do Visitador: Um Olhar sobre a Visita Domiciliar;

•	Manual de Gestão Municipal do Programa Criança Feliz;

•	Manual do Sistema E-PCF;  

•	Manual de Visitas Domiciliares às Gestantes.

Também foram elaborados cursos na modalidade a distância, com o objetivo 
de fornecer formação aos territórios de maneira adaptada ao contexto da pande-
mia da COVID-19. O Curso I “A Promoção do Desenvolvimento Infantil e o Programa 
Criança Feliz” contou com a formação de mais de 10 mil cursistas. Resultado seme-
lhante foi obtido Básico do PCF, que contou com a formação de 10.830 cursistas.

Destaca-se também a elaboração do “Plano de Ação para atuação do Progra-
ma Criança Feliz no território durante o período de afastamento social em função 
da pandemia do coronavírus (COVID-19)”, com o objetivo de promover alternativas 
metodológicas, de qualificação e de comunicação para a permanente atuação das 
equipes de trabalho do Programa Criança Feliz na promoção do desenvolvimento 
integral na primeira infância, considerando as orientações da Declaração de Emer-
gência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial 
da Saúde, as normativas correlatas na prevenção da propagação da COVID-19 e a 
prática do afastamento social.

A partir da criação do Plano, executaram-se ações junto aos estados e municí-
pios de envio semanal de materiais voltados para os profissionais trabalharem com 
os beneficiários do Programa, reuniões técnicas online com as coordenações esta-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8869.htm#:~:text=DECRETA%3A,8%20de%20mar%C3%A7o%20de%202016%20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9579.htm
https://www.gov.br/pt-br/noticias/educacao-e-pesquisa/2019/09/crianca-feliz-vence-premio-internacional-wise-awards-2019
http://www.gov.br
http://www.gov.br
https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2020/julho/crianca-feliz-o-maior-programa-de-visitacao-e-atencao-a-primeira-infancia-supera-um-milhao-de-beneficiados
https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2020/julho/crianca-feliz-o-maior-programa-de-visitacao-e-atencao-a-primeira-infancia-supera-um-milhao-de-beneficiados
http://www.gov.br
http://www.pim.saude.rs.gov.br/site/wp-content/uploads/2017/05/Cartilha_crian%C3%A7a_com_deficiencia_PCF.pdf
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/crianca-feliz/publicacoes-1/MANUALDOVISITADORVERSOFINAL.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/crianca_feliz/Manual%20do%20Gestor.pdf
https://issuu.com/primeirainfanciamelhor-pim/docs/manual_epcf_v01_-1
https://drive.google.com/file/d/1twwznHX3rKXSAmevCZBkQEdzeMcwJNLf/view
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duais do PCF com o objetivo de alinhamento das ações no período de pandemia e 
apoio online e telefônico aos estados e municípios em suas demandas pontuais e 
demais ações necessárias. Esses materiais estão disponíveis no portal do Ministério.

Em dezembro de 2020, foi realizado o III Seminário Internacional com o tema 
‘A Qualificação das Ações do Programa Criança Feliz e o impacto nas políticas de 
atendimento à primeira infância: desafios e oportunidades’. O evento teve a par-
ticipação dos principais parceiros do Programa em âmbito global, como o Banco 
Mundial, Fundação Bernard van Leer, Programa Conjunto Fundo ODS e demais 
parcerias nacionais.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Para 2021 e 2022, o PCF tem quatro metas estratégicas:

•	 Ampliar o número de crianças e gestantes beneficiadas em 100% em relação 
ao total registrado em 2020, incluindo os beneficiados via aplicativo;

•	 Implementar o e-PCF e o aplicativo, com vistas a qualificar a gestão do 
Programa;

•	 Promover a capacitação continuada de 100% dos visitadores;

•	 Gerar informação qualificada e tempestiva para o monitoramento e avalia-
ção dos resultados do Programa, via módulo específico no e-PCF

Mais informações sobre atenção à primeira infância estão disponíveis em 
transparência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

http://blog.mds.gov.br/redesuas/programa-crianca-feliz-2/#1583950351325-9eb88aa4-f542
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/crianca-feliz
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A Secretaria Especial do Esporte (SEESP) tem a função de assessorar o Minis-
tério da Cidadania na supervisão e coordenação da política nacional de desenvolvi-
mento da prática esportiva.

Nessa missão, promove o desporto educacional, bem como desenvolve e im-
plementa ações de inclusão social por meio do esporte, com a perspectiva de ga-
rantir à população o acesso gratuito a atividades físicas, qualidade de vida e desen-
volvimento humano. Em outra frente, é dever da SEESP garantir o desenvolvimento 
de políticas e incentivos para o esporte de alto rendimento.

O Bolsa Atleta, a Lei de Incentivo ao Esporte, os Jogos Escolares Brasileiros, os 
programas Segundo Tempo e Esporte e Lazer da Cidade, as Seleções do Futuro, a 
política Antidopagem e o Paradesporto estão entre os projetos prioritários da pasta.

Secretaria Especial do Esporte

Secretaria Nacional 
de Esporte, Educação, 

Lazer e Inclusão 
Social

Departamento de 
Incentivo e Fomento 

ao Esporte

Secretaria Nacional
de Paradesporto

Secretaria Nacional
de Esporte de Alto 

Rendimento

Secretaria Nacional
de Futebol e Defesa 

dos Direitos do 
Torcedor

Autoridade Brasileira 
de Controle de 

Dopagem

9.1 FUTEBOL E DEFESA DOS DIREITOS DOS TORCEDORES

A Secretaria Nacional de Futebol e Defesa dos Direitos do Torcedor (SNFDT), 
alicerçada em uma cadeia de valor representada pelo conjunto de processos ge-
renciais, finalísticos e de suporte, gerou valor público proporcionando o desenvol-
vimento do esporte, em todas as suas projeções (categorias de base, amador, pro-
fissional masculino e feminino, futsal e beach soccer), a inclusão social, a formação 
cidadã e a divulgação de campanhas sociais utilizando o futebol e modalidades 
correlatas.

A SNFDT contribui diretamente para o alcance da meta estratégica do Minis-
tério da Cidadania de “Criar e ampliar projetos que incentivem a prática de futebol 
amador em regiões de maior vulnerabilidade social”.

No PPA 2020-2023, o tema de futebol e defesa dos direitos do torcedor está in-
serido no Programa 5026 – Esporte. O resultado intermediário pactuado é de “Am-
pliação do apoio a núcleos de formação em futebol, torneios de futebol e eventos 
de capacitação profissional”.

Em 2020, a SNFDT geriu um orçamento no montante de R$ 10.589.353,00 
na ação orçamentária 20JO - Promoção e Apoio ao Desenvolvimento do Futebol 
Masculino e Feminino e Defesa dos Direitos do Torcedor, do Programa 5026, con-
forme quadro:

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA SECRETARIA NACIONAL DE FUTEBOL E DEFESA DOS DIREITOS 
DO TORCEDOR - AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 20JO 

Nº FONTE ORÇAMENTÁRIA VALOR DISPONIBILIZADO VALOR EMPENHADO

1 Programação OGU R$ 5.464.459,00 R$ 5.464.459,00

2 Emendas Impositivas R$ 3.850.000,00 R$ 3.850.000,00

3 Emenda de Bancada R$ 1.124.894,00 R$ 1.124.894,00

4 Emenda de Comissão R$ 150 000,00 R$ 150 000,00

TOTAL R$ 10.589.353,00 R$ 10.589.353,00

SELEÇÕES DO FUTURO

Projeto prioritário do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, o Pro-
grama Seleções do Futuro visa incentivar, desenvolver e democratizar o acesso à 
formação esportiva em futebol para crianças e adolescentes (6 aos 17 anos), bus-
cando garantir com qualidade o direito constitucional ao esporte, por meio da 
implantação de núcleos de futebol de base, masculino e feminino, em todo o ter-
ritório nacional. 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2020

266 267

Importante reforçar que o Programa Seleções do Futuro, regido pelo art. 217 
caput da Constituição Federal de 1988 em seu aspecto conceitual, está alinhado 
com o inciso IV, Art. 3º da Lei Pelé, que caracteriza o desporto de formação pelo 
fomento e aquisição inicial dos conhecimentos desportivos que garantam compe-
tência técnica na intervenção desportiva, com o objetivo de promover o aperfei-
çoamento qualitativo e quantitativo da prática desportiva em termos recreativos, 
competitivos ou de alta competição, esse último caso pertinente.

O Programa Seleções do Futuro consiste, assim, na implantação de “núcleos 
de futebol de base”, compostos por 200 beneficiados, em atividades desenvolvi-
das no contraturno escolar. A cada beneficiado será assegurada atividades com 
frequência mínima de 2 vezes na semana, com no mínimo de 90 minutos diários 
e em dias alternados (total de 3h semanais – 12h/aula/mês). O Programa fornece 
também equipamentos necessários para a prática desportiva como camisa, cal-
ção, meião e chuteira.

O valor público gerado pelo Programa Seleções do Futuro está associado com 
a possibilidade de democratizar o acesso à formação esportiva em futebol, futsal e 
beach soccer para crianças e adolescentes.

Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, o 
Programa Seleções do Futuro se destaca com a inclusão e a moralidade:

» Programa contempla crianças e jovens até 17 anos 

» Programa não faz distinção de gênero

INCLUSÃO
» Formação do cidadão

» Elevar o espírito esportivo (fair play) 

» Incentivo a princípios como amizade, solidariedade, 
espírito de corpo, camaradagem e respeito às regras

MORALIDADE

Durante o ano de 2020, o Programa Seleções do Futuro teve convênios vi-
gentes em 32 municípios, com 38 núcleos implantados e atendeu 7 600 crianças e 
jovens, tendo empenhado R$ 7.020.381,55. Para 2021 e 2022, as metas do Programa 
Seleções do Futuro são:

•	 Implantar núcleos de futebol de base, futsal e beach soccer em regiões de 
maior vulnerabilidade social;

•	 Contribuir para a melhoria das capacidades físicas e habilidades motoras de 
crianças e adolescentes;

•	 Ampliar a formação esportiva feminina, em 30%, no Projeto Seleções do Fu-
turo; e

•	 Criar atividades para jovens e crianças no contra turno escolar.

Mais informações sobre o Programa Seleções de Futuro estão disponíveis em 
transparência ativa, no portal do Ministério da Cidadania.

INTEGRA BRASIL

Uma importante realização relacionada à política do futebol foi a criação do 
Projeto Integra Brasil, que visa utilizar o futebol como ferramenta: sensibilizar, pro-
mover e enfrentar violações de direitos humanos; e ampliar o acesso e o alcance 
da prática esportiva no país. O Integra Brasil tem como lema a frase “O futebol nos 
une” e é uma iniciativa da SNFDT em parceria com o Ministério da Mulher, da Famí-
lia e dos Direitos Humanos (MMFDH) e a Confederação Brasileira de Futebol (CBF).

O Integra Brasil prevê atuação conjunta dos ministérios com a CBF e a Confe-
deração Brasileira de Desporto Escolar (CBDE) em atividades dentro e fora de cam-
po e em eventos temáticos e desportivos escolares nos municípios com alta vulne-
rabilidade social. Uma das prioridades é dar visibilidade e divulgação às centrais de 
atendimento a denúncias por violações de direitos e deveres, como o Disque 100, 
Ligue 180 e Disque 121.

O Projeto Integra Brasil conta com o apoio de 15 clubes de futebol, 27 univer-
sidades e diversos governos estaduais e municipais. A meta principal buscada pelo 
Projeto Integra Brasil é a abrangência nacional, com expectativa de alcançar mais 
de 40 mil pessoas. As ações e atividades previstas para 2021 são:

•	 Ações de inserção dentro de campo na Supercopa, Copa do Brasil e Brasilei-
rão em 2021;

•	 Eventos temáticos em regiões vulneráveis do Brasil;

•	 2ª Jornada de Seminários com webinares em cada edição;

•	 Seletivas Escolares, Seletiva Gymnasíade Escolar e cerimônias e eventos rela-
cionados aos Jogos Escolares Brasileiros (JEB’S);

•	 Distribuição de cartilhas com os valores esportivos para os atletas escolares;

•	 Disponibilização para os atletas escolares de um aplicativo móvel com uma 
solução digital para interagir e informar a respeito dos valores do esporte e 
novidades relacionadas aos Jogos Escolares Brasileiros e demais competições 
desportivas escolares;

•	 Disponibilização de uma plataforma de educação gamificada voltada para a 
formação do atleta-cidadão; e

•	 Geração de uma política educacional para os atletas de base brasileiros.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9615consol.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%209.615%2C%20DE%2024%20DE%20MAR%C3%87O%20DE%201998.&text=Institui%20normas%20gerais%20sobre%20desporto%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,do%20Estado%20Democr%C3%A1tico%20de%20Direito
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/outros/selecoes-do-futuro
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» Regulamentação de uma política de educação voltada para a redução da evasão escolar 

e defasagem idade-série

CATEGORIA DE BASE

» Sensibilizar, Promover e Enfrentar as suas 

violações em conjunto com a plataforma 

da Ouvidoria Nacional dos Direitos 

Humanos

DIREITOS HUMANOS

» Agente de transformação na educação 
dos valores do esporte

» Soluções digitais para os atletas escolares

DESPORTO ESCOLAR

Mais informações sobre o Projeto Integra Brasil estão disponíveis em transpa-
rência ativa, no portal do Ministério da Cidadania.

RESULTADO DA GESTÃO DA SNFDT

Durante o ano de 2020, além dos esforços específicos no Programa Seleções 
do Futuro e Projeto Integra Brasil, a SNFDT buscou aprimorar os programas e pro-
jetos existentes: 

Academia & Futebol

O programa é baseado em três pilares: a) prática do futebol, futsal e Beach 
Soccer a jovens e pessoas com deficiência; b) fomento à produção científica, a par-
tir da instalação de centros de desenvolvimento do futebol em Universidades e Ins-
titutos Federais; e, c) apoio para a realização de pesquisas, produção de artigos e 
livros, participação dos pesquisadores em congressos e a realização de cursos e 
eventos. Ao todo foram executados 27 Termos de Execução Descentralizada, sendo 
publicado 03 livros, realizado 11 webinares e 16 eventos em parceria com Universi-
dades e Institutos Federais. Mais informações sobre o Academia & Futebol estão 
disponíveis em transparência ativa, no portal do Ministério da Cidadania.

Prêmio Brasil de Teses e Dissertações

Publicação do edital do II Prêmio Brasil de Teses e Dissertações sobre Fu-
tebol e Defesa dos Direitos do Torcedor. O objetivo do prêmio é valorizar as pro-
duções científicas das diversas áreas do conhecimento sobre futebol e premiar os 

melhores estudos produzidos nos programas de pós-graduação das universidades 
brasileiras. Foram recebidos 27 trabalhos, 13 selecionados e premiados e os 08 me-
lhores, editados no formato de livros.

Torneios Regionais de Futebol Amador

Apoio e realização de Torneios Regionais/Nacionais de Futebol Amador e suas 
modalidades derivadas (Futsal e Beach Soccer), masculino e feminino, desde as 
categorias de base ao veteraníssimo. São 61 convênios vigentes.

Eventos

Realização de eventos (Seminários/Simpósios/Clínicas) para discutir e fomen-
tar o desenvolvimento do futebol e suas modalidades derivadas, no âmbito regio-
nal, nacional e internacional. Foram realizados 11 webinares para discussão de te-
mas que serão legislados no Estatuto do Futebol.

Autoridade Pública de Governança do Futebol (APFUT) 

Ao fomentar a adoção de práticas de gestão e governança modernas e trans-
parentes, permite a regularização dos débitos de clubes de futebol com o Governo 
Federal. A atuação fiscalizadora da APFUT proporcionou o recolhimento de mais de 
R$ 500 milhões de impostos devido pelos clubes inscritos no PROFUT e promoveu 
a atualização de estatutos incluindo a regulamentação dos mandatos da diretoria e 
punição por gestão temerária. O PROFUT hoje contempla 78 entidades esportivas 
de todas as séries e regiões. Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Minis-
tério da Cidadania, o PROFUT se destaca com a ética e transparência.

» Previsão de punição da gestão temerária nas
entidades esportivas

» Responsabilidade fiscal e orçamentária 

ÉTICA
» Publicação das demonstrações contábeis em sítios 
eletrônicos 

» Padronização contábil dos balanços, separando as 
atividades econômicas

TRANSPARÊNCIA

Mais informações sobre a APFUT estão disponíveis em transparência ativa, no 
portal do Ministério da Cidadania.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/outros/integra-brasil
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/outros/programa-academia-futebol
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-1-de-26-de-outubro-de-2020-285804949
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-1-de-26-de-outubro-de-2020-285804949
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/composicao/esporte/apfut
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PERSPECTIVAS E DESAFIOS PARA 2021

A participação da SNFDT é identificada em cinco grandes áreas de políticas 
públicas. Os desafios colimados para 2021, em cada área são os seguintes:

•	Desenvolvimento do Futebol Amador: acompanhar e fiscalizar in loco a 
execução dos convênios e TED’s firmados nos programas propostos; ampliar 
parcerias com Universidades e CBF, por intermédio do Programa Academia 
& Futebol; incentivar a criação de torneios regionais de futebol, nas diversas 
categorias, para ampliar o número de praticantes do esporte;

•	Desenvolvimento do Futebol Profissional: implementar o projeto de Lei 
sobre o Estatuto do Futebol para atualizar a legislação (Lei Pelé e Estatuto do 
Torcedor); propor ações para o fortalecimento da representatividade coletiva 
dos clubes junto às entidades de administração do futebol; ampliar o controle 
e fiscalização dos Clubes de Futebol e entidades de administração do futebol 
inscritos no PROFUT;

•	Inclusão Social: desenvolver e ampliar o Projeto Seleções do Futuro e utilizá-
-lo como fator de integração social das camadas mais carentes da população. 
Distribuir proporcionalmente as ações, projetos e programas da SNFDT por 
todas as regiões do país, com prioridade para as regiões Norte e Nordeste e 
municípios incluídos no programa Em Frente Brasil;

•	Segurança dos Estádios e Direito do Torcedor: implantar o programa Es-
tádio + e o aplicativo “Olheiros”, para estimular a integração entre os atores 
envolvidos nos espetáculos de futebol; 

•	Apoio a Programas Sociais e educacionais: apoiar, organizar, acompanhar 
e difundir ações sociais propostas pelos diversos órgãos governamentais, por 
intermédio do projeto Integra; ampliar o Prêmio Brasil de teses e Dissertações 
com a finalidade de criar bibliografia e incentivar a pesquisa sobre o Futebol, 
Futsal e Beach Soccer.

9.2 ESPORTE DE ALTO RENDIMENTO

A Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento (SNEAR) é responsável 
pelas iniciativas de desenvolvimento do esporte de alto rendimento. Atua conjun-
tamente com os Comitês Olímpico do Brasil (COB), Paralímpico Brasileiro (CPB) e 
Brasileiro de Clubes (CBC).

“Gerar orgulho nacional a partir da perfor-
mace do atleta brasileiro em competições, 
inspirando a prática esportiva, fomentando 
o desenvolvimento humano e econômico, 
bem como fortalecendo a imagem
positiva do país”

MISSÃO DA
SNEAR

No Plano Estratégico do Ministério há um objetivo estratégico exclusivo para 
melhorar o desempenho esportivo do Brasil, com metas para ampliar o número de 
atletas atendidos pelo programa Bolsa Atleta, implantar e modernizar os Centros 
de Treinamento e Pesquisas para o alto rendimento e ampliar a formação de atle-
tas na base do esporte de alto rendimento.

Propiciar as melhores condições para que o atleta atinga sua exelência 
esportiva, da base ao alto rendimento

Aprimorar os mecanismos de governança e transparência da política 
pública do esporte de alto rendimento

Promover a formação humana e a transformação da sociedade por meio 
do esporte de alto rendimento

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DA SNEAR 

No PPA 2020-2023, o tema de alto rendimento está no Programa 5026 - Es-
porte, tendo como fonte de recursos em 2020 os valores provenientes do Orça-
mento Geral da União no montante R$ 105.614.101. Em 2020, foram empenhados R$ 
105.613.767, distribuídos nas seguintes programações:
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EXECUÇÃO SNEAR POR AÇÃO

100000

Soma de Dotação atualizada

1000000

10000000

100000000

09HW-
Conceção de
Bolsa Atleta

14TP
Implantação e 
Modernização 

de 
Infraestrututa 
para o Esporte 

de Alto
Rendimento

14TR
Implantação 
dos Centros 
de  Iniciação 
ao Esporte - 

CIE

20YA -
Preparação de 

Atletas e 
Capacitação 
de Recursos 

Humanos 
para o Esporte 

de Alto
Rendimento 

216T -
Gestão, 

Manutenção e 
Aperfeiçoamento 
da Rede Nacional 
de Treinamento

216U -
Preparação de 

Seleções 
Principais para 

Representação do 
Brasil em 

Competições 
Internacionais

Dotação empenhada

Dotação paga

R$ 69.378.026,00

R$ 69.378.026,00

R$ 44.157.423,00

R$ 9.000.000,00

R$ 9.000.000,00

R$ 1.168.090,89

R$ 10.000.000,00

R$ 10.000.000,00

R$ 9.197.723,97

R$ 3.264.623,00

R$ 3.264.623,00

R$ 2.075.854,18

R$ 11.278.560,00

R$ 11.278.389,43

R$ 1.136.120,30

R$ 692.892,00

R$ 692.728,87

R$ 267.167,83

BOLSA ATLETA E BOLSA PÓDIO

Considerado um dos maiores programa de patrocínio direto ao atleta do mun-
do, o Bolsa Atleta, criado pela Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, ao todo já conce-
deu mais de 69,5 mil bolsas, para 27 mil atletas, superando a marca de R$ 1,2 bilhão 
de investimento. O público beneficiário são atletas de alto rendimento que obtêm 
bons resultados em competições nacionais e internacionais de sua modalidade.

O Bolsa Atleta, projeto prioritário do Plano Estratégico do Ministério da Cida-
dania, ao garantir condições mínimas para atletas se dediquem, com exclusividade 
e tranquilidade, ao treinamento e competições locais, sul-americanas, pan-ameri-
canas, mundiais, olímpicas e paralímpicas, contribui diretamente para o alcance do 
objetivo estratégico de “Incentivar a  evolução do desempenho esportivo do Brasil, 
inclusive do paradesporto, da base ao alto rendimento”. As entregas para a socieda-
de e o valor público gerado pelo Bolsa Atleta são:

Resultado 
Esportivo

Orgulho 
Nacional

Imagem 
positiva do 

Brasil

Desenvolvi-
mento do 
potencial 
humano Referências 

positivas para 
a sociedade 

Fortaleci-
mento da 

economia do 
esporte

 

Dentre os noves valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, o Progra-
ma Bolsa Atleta se destaca com a transparência e eficiência: 

» Critério de seleção predefinidos por mérito esportivo 
(desempenho em competições)

» Divulgação da lista de atletas contemplados em
transparência ativa na internet

TRANSPARÊNCIA
» Alto índice de atletas premiados internacionalmente 
recebem o apoio do Programa Bolsa Atleta

» Contemplados 100% dos atletas que preencheram
todos os requisitos

EFICIÊNCIA

Desde 2012, com a Lei nº 12.395, de 16 de março de 2011, passou a ser permi-
tido que o atleta candidato ao Bolsa Atleta tenha outros patrocínios. Essa inovação 
permitiu que atletas consagrados possam ter a bolsa e, assim, contar com mais 
uma fonte de recurso para suas atividades.

Em 2020, mesmo com a paralização dos calendários de competições em de-
corrência da pandemia da COVID-19, o Bolsa Atleta, manteve o apoio aos 6.357 con-
templados no edital de 2019, para que o suporte à preparação dos atletas não fosse 
interrompido.

Na categoria Atleta Pódio, 274 atletas com chances de medalhas nos Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos renovaram o benefício. Dentre os contemplados na ca-
tegoria Atleta Pódio, 166 são do sexo masculino e 108 do sexo feminino. Recebem 
o benefício 107 atletas de modalidades olímpicas e 167 de modalidades paralímpi-
cas, sendo que 29,9% foram contemplados no nível de bolsa mais alto, voltada aos 
atletas classificados entre os três primeiros colocados no ranking mundial de suas 
respectivas modalidades.  

Programa Bolsa Atleta apoiou um total de 6.631 atletas em todas as categorias,
superando a meta estabelecida no PPA para o exercício de 2020 em 5%.

Na categoria Atleta Pódio, o programa apoiou 274 atletas visando preparação para os 
Jogos Olímpicos e Paralímpicos de Tóquio, adiados para 2021.

Na categoria Atleta Pódio, 166 são do sexo masculino e 108 do sexo feminino. 

BOLSA ATLETA

Mais informações sobre o Programa Bolsa Atleta estão disponíveis em transparên-
cia ativa, no portal do Ministério da Cidadania.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.891.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12395.htm
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-atleta
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Outras Iniciativas

Suporte ao atleta 

Em 2020, além de promover o Programa Bolsa Atleta, foram realizadas par-
cerias com as entidades que compõem o Sistema Brasileiro do Desporto (art. nº 
13 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998) e entidades da Administração Pública 
direta ou indireta de qualquer esfera de governo, com o objetivo de oferecer maior 
suporte ao atleta. Estas parcerias são firmadas por meio de convênios, termos de 
fomento, termos de execução descentralizada, contratos de repasse e termos de 
compromisso, tendo como o público alvo os atletas da base ao alto rendimento 
e profissionais do esporte. Em 2020 foram formalizados 04 termos de execução 
descentralizada, 05 termos de fomentos e 04 convênios e 06 contratos de repasse 
(sendo 04 projetos novos e 2 plurianuais). 

Acompanhamento de Obra

Visando dar um suporte ao acompanhamento realizado pela Caixa Econômi-
ca Federal, foi designado uma equipe para melhoria da qualidade do andamento 
e conclusões dos contratos de repasse, o que corroborou com a conclusão de 38 
obras voltadas ao esporte de alto rendimento que haviam sido iniciadas em exercí-
cios anteriores.

Estações Cidadania - Esporte

O antigo Centro de Iniciação ao Esporte (CIE) constitui o maior projeto de le-
gado de infraestrutura esportiva dos Jogos Rio 2016, compondo a rede nacional de 
treinamento. Objetiva ampliar a oferta de infraestrutura de equipamento público 
esportivo qualificado, incentivando a iniciação esportiva em regiões de vulnerabi-
lidade social das grandes cidades. Cada unidade pode ofertar até 13 modalidades 
olímpicas, 06 paralímpicas e 01 não olímpica. Atualmente o programa conta com 
115 operações ativas, destas 46 foram entregues e o restante estão em andamento 
para conclusão das obras.

ESTAÇÕES CIDADANIA - ESPORTE (CIES)

115 operações ativas TODAS possuem Autorização de Início de Obra

INAUGURADAS EM 2020

46 unidades entregues para a comunidade desde a criação do Programa

16 Estações Cidadanias –
Esporte inaguradas Estados: SP, GO, SE, MG, BA, PB, ES, CE, PE, PA

Orientações a Gestores

A SNEAR buscou orientar os novos gestores municipais por meio de diversas 
ações, dentre as quais destacam-se: avaliação de benchmarking, áudio conferên-
cias, portarias, dentre outros. Essas orientações foram voltadas para resultados, por 
isto, tiveram como foco a adequada gestão das obras e dos contratos públicos, vi-
sando fomentar a conclusão dos empreendimentos e a entrega para a comunidade.

JOGOS DE TÓQUIO

No ciclo de preparação para os Jogos de Tóquio, entre 2017 e 2020, foram dis-
tribuídas 1.147 bolsas da categoria Pódio para 450 atletas, de 45 modalidades dife-
rentes, oriundos de todas as regiões do país.

No final de janeiro de 2021, faltando menos de 200 dias do início dos Jogos de 
Tóquio, o Brasil abriu o ano olímpico com 180 vagas olímpicas asseguradas para o 
país, em 20 modalidades. Nesse grupo há 38 nomes já certos e 34 (90%) integram o 
Bolsa Atleta. São 29 da categoria Pódio, a mais alta do programa, três da categoria 
Olímpica e dois da Internacional. Apenas nestes nomes, o investimento do Governo 
Federal no ciclo que teve início em 2017 foi de R$ 15 milhões. 

O investimento do Governo Federal nas 20 modalidades em que o Brasil já 
carimbou o passaporte chega a quase R$ 150 milhões desde o fim dos Jogos Rio 
2016. As que receberam maiores investimentos são o atletismo, com mais de R$ 24 
milhões, seguido por natação, que teve aporte de R$ 14,9 milhões, handebol, com 
R$ 14,6 milhões, taekwondo, com R$ 11,9 milhões, e vôlei, com R$ 9,7 milhões. 
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Já nas modalidades paralímpicas o país tem 105 postos assegurados, em 14 
esportes, com dez vagas “nominais”, todas no tênis de mesa. Desse universo, nove 
(90%) são integrantes do Bolsa Atleta e recebem investimento federal anual no va-
lor de R$ 974 mil. Sete pertencem à categoria Pódio e dois fazem parte da categoria 
Paralímpica. Levando em conta as 14 modalidades paralímpicas já qualificadas, o 
investimento federal via Bolsa Atleta é de R$ 35,77 milhões por ano, expresso em 
1.222 bolsistas, sendo 144 da categoria Pódio e outros 1.078 nas demais categorias 
do Bolsa Atleta.

A modalidade paralímpica com mais beneficiados pelo programa de patrocí-
nio individual do Governo Federal é o atletismo, com 492 paralímpicos contempla-
dos. É também o atletismo o esporte em que o Brasil tem mais vagas asseguradas 
em Tóquio: 36. A natação aparece na sequência, tanto no apoio federal, com 247 
bolsistas, quanto no número de vagas confirmadas: 35. As demais vagas certas 
para o país ainda dependem de convocações e índices para terem seus represen-
tantes definidos.

RESULTADOS

Em 2020 o país sofreu os impactos ocasionados pela pandemia relativa à CO-
VID-19, que dentre outras áreas, afetou diretamente o cenário esportivo mundial. 
Apesar de todo transtorno sofrido pelo esporte, tais como o adiamento das Olim-
píadas de Tóquio, suspensão de competições esportivas, perdas de patrocínios e 
impacto na economia esportiva, a SNEAR seguiu com suas ações, entendendo a 
importância de garantir o apoio aos nossos atletas neste cenário de crise mundial. 
Dentre os principais resultados alcançados em 2020, destacam-se:

Apoio financeiro a 6.631 atletas por meio do programa Bolsa Atleta

Apoio a 7 novos núcleos esportivos de esporte de base

Inauguração de 16 Estações Cidadanias - Esporte (CIEs)

Apoio orçamentário a 6 infraestruturas de alto rendimento

Visão técnica de orientação (VOT) em 9 estados: Goiás, Alagoas, Bahia, 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal 

Apoio financeiro a preparação de aproximadamente 4.238 atletas por 
meio de parcerias com as entidades nacionais do desporto

Apoio orçamentário a 16 projetos voltados a preparação de atletas da base 
ao alto rendimento e fortalecimento da rede nacional de treinamento

Conclusão de 38 infraestruturas de esporte de alto rendimento de 
anos anteriores

Promoção dos eventos de comemoração do centenário olímpico, realizado 
na Presidência e no centro militar de tiro esportivo em Deodoro/RJ

Apoio financeiro a 6.631 atletas por meio do programa Bolsa Atleta

Apoio a 7 novos núcleos esportivos de esporte de base

Inauguração de 16 Estações Cidadanias - Esporte (CIEs)

Apoio orçamentário a 6 infraestruturas de alto rendimento

Visão técnica de orientação (VOT) em 9 estados: Goiás, Alagoas, Bahia, 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal 

Apoio financeiro a preparação de aproximadamente 4.238 atletas por 
meio de parcerias com as entidades nacionais do desporto

Apoio orçamentário a 16 projetos voltados a preparação de atletas da base 
ao alto rendimento e fortalecimento da rede nacional de treinamento

Conclusão de 38 infraestruturas de esporte de alto rendimento de 
anos anteriores

Promoção dos eventos de comemoração do centenário olímpico, realizado 
na Presidência e no centro militar de tiro esportivo em Deodoro/RJ

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Para 2021 e 2022, a SNEAR tem duas metas estratégicas: 

Atender 100% dos atletas olímpicos e paralímpicos
de nível internacional que se candidatarem, e 

preencherem os requisitos do Programa Bolsa Atleta

Gerar orgulho nacional a partir da performace do 
atleta brasileiro em competições

Afim de alcançar essas metas, com previsão de atendimento de mais 21 mil 
atletas até 2023, o Governo Federal publicou, já no início de janeiro de 2021, o novo 
edital do Bolsa Atleta e divulgou a criação de um novo sistema para facilitar as ins-
crições e o acompanhamento dos processos de análise e concessão do benefício.

A previsão orçamentária para o Programa em 2021 é de R$ 145 milhões, a maior 
desde 2014 e superior, inclusive, ao orçamento de 2016, ano dos Jogos Olímpicos e 
Paralímpicos do Rio, que foi de R$ 143 milhões.
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9.3 ESPORTE, EDUCAÇÃO, LAZER E INCLUSÃO SOCIAL

A Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social (SNELIS) 
tem por objetivo ampliar e qualificar o acesso ao esporte para todos os cidadãos, 
através da coordenação, formulação e implementação de programas esportivos, 
educacionais, de lazer e de inclusão social, em parceria com outros Órgãos do Po-
der Executivo Federal, estados, municípios e Distrito Federal, para atendimento a 
crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, com ênfase na população de regi-
ões com alta vulnerabilidade social.

A SNELIS contribui diretamente para o alcance do objetivo estratégico do 
Ministério da Cidadania de “Fomentar projetos e ações de promoção do esporte, 
promovendo a vida saudável e a inclusão de pessoas com deficiência”, gerando, 
assim, o valor público por meio da disseminação das atividades esportivas, da am-
pliação da cobertura dos programas de esporte educacional, de participação, do 
lazer e inclusão social, e da implantação, restauração e modernização de equipa-
mentos esportivos, com foco na redução das desigualdades regionais.

No PPA 2020-2023, a agenda de esporte, lazer e inclusão social está no Pro-
grama 5026 – Esporte, tendo resultado intermediário a ampliação e qualificação do 
acesso ao esporte educacional, recreativo e ao lazer para todas as idades.

Nesse contexto, registra-se que para a implementação dessas políticas pú-
blicas, no que tange aos recursos provenientes do Orçamento Geral da União, a 
Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social empenhou no 
exercício de 2020, até a data de 31 de dezembro, o montante de R$ 457.193.272,29 
(quatrocentos e cinquenta e sete milhões, cento e noventa e três mil, duzentos e 
setenta e dois reais e vinte e nove centavos), designadas às ações orçamentárias 
20JP - Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Projetos e Eventos de Esporte, 
Educação, Lazer e Inclusão Social e 5450 - Implantação e Modernização de Infraes-
trutura para Esporte Educacional, Recreativo e de Lazer, dentro do Programa 5026, 
distribuídos da seguinte forma:

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA PLANO INTERNO (PI) DESCRIÇÃO DO PI VALOR

20JP - Desenvolvi-
mento de Atividades 
e Apoio a Projetos e 
Eventos de Esporte, 
Educação, Lazer 
e Inclusão Social

E20JP1SL001 Esporte e Educação R$ 39.401.742,43

E20JP1SL002 Esporte e Lazer R$ 15.119.030,53

E20JP1SL006 Eventos e Competições Educacionais R$ 5.503.660,88

E20JP1SL007 Eventos e Competições de Participação R$ 3.758.752,86

E20JPRSLPPP Políticas Públicas R$ 1.100.000,00

E20JPCSL001
Eventos Esportivos de Inclusão -
Emenda de Comissão

R$ 143.999,97

Emendas Parlamentares e de Bancada R$ 86.470.996,65

5450 - Implantação e 
Modernização de 
Infraestrutura para 
Esporte Educaional

E54501SL001
Infraestrutura para esporte
educacional, recreativo e de lazer

R$ 75.719.495,10

E5450CSL001
Infraestrutura esportiva de lazer -
Emenda de Comissão

R$ 150.000,00

E5450RSLPPP Infraestrutura Políticas Públicas R$ 72.208.972,90

Emendas Parlamentares e de Bancada R$ 157.616.620,97

TOTAL R$ 457.193.272,29

PROGRAMA SEGUNDO TEMPO

O Programa Segundo Tempo, instituído pela Portaria Interministerial nº 
3.497, de 24 de novembro de 2003, do Ministério da Educação e do Ministério do 
Esporte, atende jovens com idades entre 6 (seis) a 17 (dezessete) anos, prioritaria-
mente de áreas de vulnerabilidade social e matriculadas na rede pública de ensino.

A iniciativa oferece práticas esportivas orientadas por profissionais qualifica-
dos e material didático adequado. Cada beneficiado pode praticar até duas moda-
lidades coletivas e uma individual no contraturno escolar, num total de até 6 horas 
por semana.

Para a realização das atividades, são firmadas parcerias com governos estadu-
ais, municipais e entidades federais, por meio de editais, com a execução apoiada 
por meio de Emendas Parlamentares e orçamento discricionário. São atendidos 
entre 70 (setenta) a 100 (cem) alunos por núcleo, numa média de 35 (trinta e cinco) 
alunos por turma.

São 47 (quarenta e sete) parcerias em execução e outras 38 (trinta e oito) 
formalizadas em 2020, totalizando 85 (oitenta e cinco) parcerias vigentes, aten-
dendo 23.770 (vinte e três mil, setecentos e setenta) beneficiários em 200 
(duzentos) núcleos.

http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/port3497.pdf
http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/port3497.pdf
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O Programa Segundo Tempo foi apoiado pelo Plano Interno E20JPP1SL001 – 
Esporte e Educação, Emendas Parlamentares e de Bancadas.

47 parcerias em execução;

200 núcleos;

23.770 beneficiários;

38 parcerias formalizadas em 2020.

PROGRAMA SEGUNDO TEMPO 2020
 

Mais informações sobre o Programa Segundo Tempo, estão disponíveis em 
transparência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

PROGRAMA SEGUNDO TEMPO – FORÇAS NO ESPORTE (PROFESP)

O Programa Segundo Tempo - Forças no Esporte, foi regulamentado pelo De-
creto nº 10.085, 05 de novembro de 2019, com a parceria do Ministério da Cidada-
nia com o Ministério da Defesa, em que busca implementar núcleos em organiza-
ções militares para a prática de atividades esportivas a crianças e adolescentes em 
situação de risco social, prioritariamente da rede pública escolar. Com a possibilida-
de de fornecimento de reforço alimentar e transporte, respeitando as particularida-
des das parcerias estabelecidas.  

Para a execução do programa, foi formalizado 01 (um) Termo de Execução 
Descentralizada, com o atendimento de 30.000 (trinta mil) beneficiados em 300 
(trezentos) núcleos, apoiado por meio do Plano Interno E20JPP1SL001 – Esporte 
e Educação.

1 parceria;

300 núcleos implementados;

30.000 beneficiados

PST/PROFESP 2020

Mais informações sobre o Programa Segundo Tempo – Forças no Esporte 
(PROFESP), estão disponíveis em transparência ativa no portal do Ministério da 
Cidadania.

DESPORTO EDUCACIONAL

Destacamos no desporto educacional os Jogos Universitários Brasileiros 
(JUBs) e os Jogos Escolares Brasileiros (JEBS). 

Os JUBs é um evento com diversidade de modalidades esportivas,  pratica-
das por estudantes universitários no Brasil. Os JUBs são organizados pela Con-
federação Brasileira do Desporto Universitário (CBDU). Também servem como 
classificatórios para os Jogos Universitários Sul-Americanos e para os Jogos Uni-
versitários Mundiais - a Universíade.

Os JEBS é organizado pela Confederação Bra-
sileira do Desporto Escolar (CBDE), que em 2020 
estabeleceu parceria com a Secretaria Especial do 
Esporte, retornando o evento para o Calendário Es-
portivo Nacional, para sua realização em 2021. Trata-
-se de evento desportivo com a participação de es-
tudantes do ensino fundamental e tem como objetivos desenvolver e estimular a 
prática do esporte escolar por meio da organização das competições. 

Em 2020 foi formalizado 01 (um) Termo de Fomento relacionado com a Confe-
deração Brasileira do Desporto Universitário para a participação na Universíade de 
Verão, que se trata de um evento multiesportivo mundial, sendo realizado a cada 02 
(dois) anos e que reúne os melhores atletas Universitários de seus países. Em 2021, 
a cidade de Chengdu na China, será sede do evento.

Foi formalizado também 01 (um) Termo de Fomento com a Confederação Bra-
sileira do Desporto Escolar para a participação da delegação brasileira no Campe-
onato Mundial Escolar da Gymnasíade 2021, com sede prevista para a cidade de 
Jinjang na China.

Nestes eventos, o Brasil se fará presente com 635 componentes na delegação 
e essas parcerias foram apoiados dentro dos Planos Internos E20JPP1SL001 – Es-
porte e Educação e E20JP1SL006 – Eventos e Competições Educacionais.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/segundo-tempo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10085.htm#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20Programa%20For%C3%A7as,%E2%80%9Ca%E2%80%9D%2C%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%2C&text=VI%20%2D%20a%20descoberta%20de%20talentos%20para%20o%20esporte%20brasileiro
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10085.htm#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20Programa%20For%C3%A7as,%E2%80%9Ca%E2%80%9D%2C%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%2C&text=VI%20%2D%20a%20descoberta%20de%20talentos%20para%20o%20esporte%20brasileiro
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/segundo-tempo
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/segundo-tempo
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PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA CIDADE (PELC)

O Programa Esporte e Lazer da Cidade – PELC proporciona a prática de ati-
vidades físicas, culturais e de lazer que envolvem todas as faixas etárias e pessoas 
com deficiência. O programa se desenvolve a partir da instalação de núcleos em 
regiões urbanas, rurais, povos e comunidades tradicionais e indígenas.

A iniciativa é custeada a partir de recursos próprios da SNELIS, além de prever 
espaço para parcerias interministeriais e verbas de Emendas Parlamentares.

As metas do programa abordam o panorama das ações, bem como auxilia 
no caminho a ser percorrido visando a qualificação da política pública, a fim de 
democratizar o acesso ao lazer e esporte recreativo, privilegiando as comunidades 
menos favorecidas.

Encontravam-se em execução 52 (cinquenta e duas) parcerias e no exercício 
de 2020 foi formalizado 01 (um) Convênio, totalizando 53 (cinquenta e três) parce-
rias vigentes, beneficiando 79.500 (setenta e nove mil e quinhentos) pessoas de 
todas as idades, em 175 (cento e setenta e cinco) núcleos.

Destaca-se que o recurso destinado ao atendimento do PELC foi apoiado por 
meio do Plano Interno E20JPP1SL002 – Esporte e Lazer.

52 parcerias em execução; 
1 parceria formalizada em 2020;

175 núcleos;

79.500 beneficiários de todas as idades. 

PELC 2020

Mais informações sobre o Programa Esporte e Lazer da Cidade – PELC, estão 
disponíveis em transparência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

BRINCANDO COM ESPORTE  

A ação Brincando com Esporte oferece a crianças e adolescentes de diversas 
regiões do Brasil, nos 02 períodos anuais de férias, opções de esporte e lazer que 
preencham o tempo livre de forma prazerosa e construtiva.

A meta do programa aborda o panorama das ações, bem como auxilia no ca-
minho a ser percorrido visando a qualificação da política pública, com o intuito de 

democratizar o acesso a atividades lúdicas, esportivas, artísticas, culturais, sociais e 
turísticas, às crianças e adolescentes no período de férias escolares.

Encontravam-se em execução 18 parcerias, sendo formalizados 04 convênios 
no ano de 2020, perfazendo o total de 22 parcerias vigentes, com 22 núcleos imple-
mentados para o atendimento de 19.800 crianças, adolescentes e jovens.

Destaca-se que o Programa Brincando com o Esporte foi atendido por meio 
do Plano Interno E20JPP1SL002 – Esporte e Lazer, bem como mediante Emenda 
Parlamentar.

18 parcerias em execução; 
4 parceria formalizada em 2020;

22 núcleos;

19.800 crianças, adolescentes e jovens beneficiados

BRINCANDO COM ESPORTE 2020

Mais informações sobre o Brincando com Esporte, estão disponíveis em trans-
parência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

PROGRAMA VIDA SAUDÁVEL

O Programa Vida Saudável visa oportunizar a prática de exercícios físicos, ati-
vidades culturais e de lazer para o cidadão idoso, estimulando a convivência social, 
a formação de gestores e lideranças comunitárias, a pesquisa e a socialização do 
conhecimento, contribuindo para que o esporte e o lazer sejam tratados como po-
líticas públicas e direitos de todos.

Como meta o programa busca nortear ações voltadas para pessoas, predo-
minantemente, a partir de 60 anos nos núcleos de esporte e lazer, bem como re-
conhecer as qualidades da cultura local na apropriação do direito ao lazer e ao 
esporte recreativo.

Encontram-se em execução 08 parcerias, com 51 núcleos implementados, 
beneficiando 10.200 pessoas. 

Registra-se que no ano de 2020 não foi formalizada parceria cujo objeto seja 
o Programa Vida Saudável.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/outros/brincando-com-esporte
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/outros/brincando-com-esporte
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8 convênios em execução; 

51 núcleos implementados;

10.200 idosos beneficiados

VIDA SAUDÁVEL 2020

Mais informações sobre o Programa Vida Saudável, estão disponíveis em 
transparência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

PROJETO LUTA PELA CIDADANIA

O Projeto Piloto Luta pela Cidadania instituído pelo então Ministério do Es-
porte, busca garantir o acesso de crianças, adolescentes, jovens e adultos às mo-
dalidades de lutas e artes marciais em uma perspectiva formativa e inclusiva, por 
meio da implementação de núcleos para práticas corporais de lutas e artes mar-
ciais como forma de inclusão social. 

Como meta o Projeto busca estimular os valores sociais, culturais e filosóficos 
inerentes às práticas corporais de lutas e artes marciais a crianças, adolescentes, 
jovens e adultos.

Encontram-se em execução 03 parcerias, com 30 núcleos implementados, be-
neficiando 6.230 beneficiados.

Registra-se que no ano de 2020 não foi formalizada parceria cujo objeto seja o 
Programa Luta pela Cidadania.

3 parcerias em execução; 

30 núcleos implementados;

6.230 beneficiados.

LUTA PELA CIDADANIA 2020

Mais informações sobre o Programa Luta pela Cidadania, estão disponíveis 
em transparência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

PROJETO SINAIS

Instituído pela Portaria Interministerial nº 2, de 18 de dezembro de 2019, o 
Projeto Sinais consiste em atividades culturais, esportivas e de cidadania voltadas 
às pessoas com deficiência auditiva. A iniciativa tem como público-alvo os inscritos 
nos programas de transferência de renda do governo, como o Bolsa Família. 

Para a implementação da proposta, o Ministério da Cidadania investiu cerca 
de R$ 1,1 milhão. Em todo o Brasil, existem cerca de 10 milhões de surdos ou pessoas 
com alguma deficiência auditiva.

A meta é atender ao menos 100 (cem) pessoas surdas por núcleo da Estação 
Cidadania, a partir dos 06 (seis) anos de idade. Além disso, serão reservadas 70% das 
vagas para pessoas com deficiência auditiva durante toda a vigência do projeto.

Encontram-se em execução 03 parcerias com os seguintes municípios: Salva-
dor/BA, São Bernardo do Campo/SP e Aparecida de Goiânia/GO, que irão oferecer 
as atividades nas Estações Cidadania. A escolha de cada um deles partiu de um 
levantamento que identificou o maior número de surdos inseridos nos programas 
sociais.  Registra-se que no ano de 2020 não foi formalizada parceria cujo objeto 
seja o Projeto Sinais.

3 parcerias em execução; 

3 núcleos ;

300 beneficiados.

PROJETO SINAIS 2020

Mais informações sobre o Projetos Sinais, estão disponíveis em transparência 
ativa no portal do Ministério da Cidadania.

PROJETOS E EVENTOS DE ESPORTE, LAZER E INCLUSÃO SOCIAL

A Secretaria apoia projetos e eventos de esporte, educação, lazer e inclusão 
social, com o objetivo de garantir às crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos 
e pessoas com deficiência, o acesso ao esporte de forma inclusiva e cooperativa 
por meio de políticas públicas.

Encontravam-se em execução 208 parcerias e no ano de 2020, foram formali-
zadas outras 210, perfazendo um total de 418 parcerias vigentes, para a implemen-

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/outros/vida-saudavel
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/outros/projeto-sinais
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tação de 1.691 núcleos para o desenvolvimento dos Projetos, com o atendimento à 
977.271 pessoas de todas as idades, incluindo pessoas com deficiência.

Destaca-se que para a formalização destas parcerias, foram destinados recur-
sos orçamentários por meio dos Planos Internos E20JPP1SL001 – Esporte e Educa-
ção, E20JPP1SL002 – Esporte e Lazer, E20JPP1SL007 – Eventos e Competições de 
Participação e E20JPRSLPPP – Políticas Públicas e Apoio a Eventos Esportivos, bem 
como mediante Emendas Parlamentares e de Bancada.

208 parcerias em execução; 
210 parcerias formalizadas em 2020;

1.691 núcleos;

977.271 beneficiados.

PROJETOS E EVENTOS DE ESPORTE, 
LAZER E INCLUSÃO SOCIAL

Mais informações sobre o Projetos e Eventos, estão disponíveis em transpa-
rência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

REDE CEDES  

A Rede Cedes busca o desenvolvimento de pesquisas nas áreas das Ciências 
Sociais e Humanas voltadas ao esporte e lazer, colaborando para o desenvolvimen-
to científico e tecnológico e a qualificação das políticas de esporte, lazer e inclusão 
social. No âmbito da produção científica, desenvolvem-se ações dos Centros de 
Desenvolvimento de Esporte Recreativo e de Lazer (Rede Cedes), que tem por ob-
jetivo geral fomentar e socializar informações e conhecimentos fundamentados 
nas ciências humanas e sociais, visando à qualificação das políticas públicas de 
esporte e lazer e se estruturam em dois grandes grupos de projetos: Centros de 
Desenvolvimento de Pesquisas em Políticas Públicas de Esporte e Lazer e Projetos 
Especiais Independentes.

13 parcerias vigente; 

REDES CEDES 2020

IMPLANTAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA PARA O 
ESPORTE EDUCACIONAL, RECREATIVO E LAZER

A infraestrutura de esporte educacional, recreativo e de lazer, desenvolvida 
atualmente nesta Secretaria, visa estimular a população à prática esportiva por 
meio da infraestrutura e/ou espaços esportivos, adequados, no intuito de promo-
ver a inclusão social, o desporto de lazer e educacional. O estímulo à prática espor-
tiva tende, ainda, a difundir a cultura do esporte, unir a comunidade e promover a 
interação da população mitigando as situações de vulnerabilidade social.

505 parcerias formalizadas em 2020;

3.614 parcerias em execução;

365 obras concluídas.

INFRAESTRUTURA PARA O ESPORTE 
RECREATIVO E DE LAZER 2020

Tal iniciativa decorre de: construção, ampliação, reforma, modernização de in-
fraestrutura e aquisição de bens permanentes de áreas esportivas, para o desen-
volvimento do esporte educacional, recreativo e de lazer, contribuindo direto e/ou 
indiretamente para reduzir a exclusão e o risco social.

Encontravam-se em execução 3.109 parcerias, sendo formalizadas outras 505 
no ano de 2020, perfazendo o total de 3.614 parcerias vigentes. Ademais, ressalta-se 
que foram concluídas 365 obras no exercício de 2020.

Destaca-se que a Infraestrutura para o Esporte Recreativo e de Lazer, bem 
como a aquisição de bens permanentes de áreas esportivas, foram atendidos por 
meio dos Planos Internos E545001SL001 – Infraestrutura para esporte educacional, 
recreativo e de lazer e E5450RSLPPP – Infraestrutura de Políticas Públicas, bem 
como mediante a indicação de Emendas Parlamentares.

Mais informações sobre a Infraestrutura, estão disponíveis em transparência 
ativa no portal do Ministério da Cidadania.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

O ano de 2021 será marcado para o desporto escolar pela realização, no Parque 
Olímpico na cidade do Rio de Janeiro, dos Jogos Escolares Brasileiros (JEBs). Tradi-
cional competição estudantil iniciada no país na década de 1970 e que foi disputa-
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da pela última vez em 2004, a realização do JEBs em 2021 é um projeto prioritário 
para o Ministério da Cidadania.

A competição tem como objetivos difundir atividades esportivas para crianças 
e jovens e trabalhar os valores intrínsecos do esporte escolar com crianças e jovens.

Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, os 
JEBS se destacam com liberdade e moralidade:

» Afastamento de crianças e adolescentes dos riscos sociais

» Oportunidade de mudança de seu contexto social por 
meio do esporte

» Acesso a diferentes possibilidades de carreira no
meio esportivo

LIBERDADE

» Respeito ao próximo (esporte como formador de caráter)

» Desenvolvimento de valores intrínsecos do esporte

» Valorização da escola e da educação esportiva 

MORALIDADE

Tendo como participantes estudantes entre 12 e 14 anos, a expectativa é de 
que a edição do JEBS 2021 seja a maior da história da competição, envolvendo dez 
modalidades esportivas e mais de 6.200 atletas, 972 treinadores, 400 árbitros, 520 
pessoas no comitê organizador, além de 2 mil medalhas, 70 mil refeições e 180 ho-
ras de transmissão por streaming.

Os resultados dos JEBS serão considerados como seletiva para Jogos Sul-A-
mericanos Escolares. A competição terá disputa em quatro modalidades de qua-
dra: futsal, vôlei, basquete e handebol, além de natação, judô, atletismo, tênis de 
mesa, xadrez e atletismo adaptado, para estudantes com deficiências. 

Para 2021 e 2022, os JEBS têm três metas estratégicas:

•	 Fomentar os Estados e Municípios a realizarem seletivas para participação 
nos JEBs; 

•	Utilizar os resultados dos JEBs como seletiva para os Jogos Escolares Sul-
-Americanos; e

•	 Incluir novas modalidades esportivas nos JEBs.

9.4 CONTROLE DE DOPAGEM

A Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD) é um dos grandes 
legados para o país com a realização dos Jogos Olímpicos Rio 2016. Como orga-
nização nacional antidopagem do Brasil, reconhecida e acreditada pela Agência 
Mundial Antidopagem detém a autoridade de educação, coleta, teste e gestão de 
resultados e como secretaria nacional é o órgão responsável pela implementação 
e desenvolvimento da política nacional de prevenção e de combate à dopagem 
em território nacional.

A ABCD tem por missão consolidar a cultura antidopagem em âmbito nacio-
nal, por meio de ações de educação e controle de dopagem em todas as manifes-
tações esportivas, buscando o esporte limpo e saudável respeitando as normas e 
regramentos nacionais e internacionais.

› Atua no combate à dopagem no esporte 
brasileiros, realizando testes de urina
e sangue nos atletas, com inteligência
e conformidade 

› Executa o Programa Nacional Antidopagem 
de forma harmonizada, coordenada e 
efetiva, com vistas à prevenção, por meio
da informação e educação antidopagem
a fim de defender o direito do atleta em 
participar de competição livre de dopagem, 
proteger sua saúde e proporcionar o jogo 
justo e equânime

ABCD

A Política Nacional Antidopagem, agenda prioritária para o Ministério da Ci-
dadania, está relacionada diretamente com o objetivo estratégico do Ministério de 
melhorar o desempenho esportivo do Brasil fortalecendo a cultura do jogo limpo e 
aumentando o alcance dos testes de controle de dopagem em eficiência e abran-
gência territorial.

Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, a Po-
lítica Antidopagem se destaca com a liberdade e a moralidade:

» Garantia de acesso às competições livre de dopagem

LIBERDADE
» Desestimulo à atitude fraudulenta esportiva - dizer
NÃO à trapaça

MORALIDADE
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No PPA 2020-2023, o tema de antidopagem está inserido no Programa 5026 
– Esporte da Secretaria especial de Esporte. O resultado intermediário pactuado é 
de “Ampliação do quantitativo de testes de controle de dopagem em competição 
e fora de competição”.

COMBATE À DOPAGEM - PLANO DE DISTRIBUIÇÃO DE TESTES (PDT)

O Plano de Distribuição de Testes é um dos mais relevantes requisitos de con-
formidade do país e ferramenta principal no combate à dopagem. Trata-se de um 
documento técnico elaborado anualmente ancorado em uma detalhada análise 
de risco e inteligência, que define quantitativos e estratégias, observando o calen-
dário esportivo nacional e, principalmente, a participação da delegação brasileira 
nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos. 

A ABCD iniciou o ano de 2020 desempenhando suas atividades finalísticas, 
conforme previsto nos PDTs 2019 e 2020. As atividades do processo de controle, 
dentre outras a coleta e as análises das amostras biológicas de atletas, que aten-
dem aos padrões rigorosos da Agência Mundial Antidopagem, justificam os Ter-
mos de Execução Descentralizada (TED) formalizados com o Laboratório Brasileiro 
de Controle de Dopagem (LBCD), por meio da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ).

Seguem vigentes na área de Operações: 

1. TED 05/2020, por meio do qual são custeadas as análises realizadas nas 
amostras coletadas pela ABCD, conforme previsto no PDT. No referido TED 
está concretizada a descentralização no valor total de R$ 3.991.542,50 inicial-
mente;

2. TED 20/2019, por meio do qual são adquiridos KITs próprios utilizados pelo 
LBCD, único acreditado no Brasil.

Destaca-se, contudo, que o advento da Pandemia da COVID-19, desde março 
de 2020, resultou na paralização de competições esportivas e por consequência 
interrompeu a execução de testes e outras atividades presenciais planejadas pela 
ABCD, cenário este similar em todo mundo no mesmo período.

Apesar disto, no período em que a ABCD esteve ativa foram realizadas 2.992 
coletas de amostras válidas com corte até 31 de dezembro de 2020, sendo sua maior 
parte após a retomada do calendário das competições.

Foram 744 amostras coletadas pela ABCD enquanto Autoridade de Teste e 
Coleta. Apenas como Autoridade de Teste foram coletadas 2.185 amostras por meio 

de parcerias com a Federação de Futebol do Estado do Rio de Janeiro (FERJ), Con-
federação Brasileira de Futebol (CBF), Liga Nacional de Basquete (LNB), as quais 
possuem Termo de Delegação de Coleta firmado com a ABCD. Estas entidades 
somadas previam 6 mil amostras válidas planejadas para o ano de 2020 enquanto 
a meta anual do TDP/ABCD era de 2060 amostras válidas.

Cabe registrar que por meio de parceria com outras Autoridades de Teste, a 
ABCD coletou 63 (sessenta e três) amostras de urina, quais sejam: International Tes-
ting Agency (ITA), International PAralympic Committee (IPC), Union Cycliste Inter-
nationale (UCI) e International Triatlon Union/World Triatlon (ITU).

Destaca-se que, com o adiamento dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos, retor-
namos em 2020 à condição de ano pré-olímpico, o que nos obrigaria, num primeiro 
momento, a reforçar nossas ações de fiscalização em 2020. Ocorre que, como ainda 
não é possível prever um estado de plena normalidade frente a Pandemia, muitas 
competições permanecem suspensas e o cenário ainda se faz incerto.

Dando continuidade às atividades de controle a prioridade para o segundo 
semestre foi a realização de missões fora de competição, visando o cumprimento 
das metas e pelas razões já apresentadas. As competições de Futebol como o Cam-
peonato Brasileiro com finalização prevista para fevereiro de 2021, proporcionaram 
um incremento nos números de amostras válidas coletadas e análises efetivadas 
ainda dentro do âmbito do TED firmado com o LBCD.

PREVENÇÃO - INFORMAÇÃO E EDUCAÇÃO ANTIDOPAGEM

O Plano de Ações de Educação e Pesquisa em 2020 tomou por base o Projeto 
Piloto de implementação do novo Programa de Educação, de acordo com o novo 
Padrão internacional para a Educação da AMA. As ações de educação tiveram sua 
formatação adaptada para o cenário atual, onde os eventos virtuais passaram a ser 
a opção mais segura e de maior alcance. 

Dentre as importantes realizações da ABCD nesta área citamos o 2° Seminá-
rio Brasileiro de Antidopagem 2020, que propiciou grande aprendizado, troca de 
experiências e integração dos mais de 1400 inscritos participantes, fora as visuali-
zações posteriores e contínuas no canal do YouTube da SEESP/Mid, inclusive com 
convidados internacionais de outras organizações e da Agência Mundial Antido-
pagem (AMA).

E o projeto de pesquisa analítica em antidopagem em parceria com o LBCD 
e UFRJ, por meio do TED 6/2020 com duração prevista por dois anos.

Com vistas ao aprimoramento dos cursos da plataforma ADEL, a AMA apre-
sentou novas versões as quais também serão traduzidas para o português. Alguns 
módulos contratados foram extintos e serão substituídos por esses novos cursos 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/extratode-termo-de-execucao-descentralizada-n-5/2020-abcd-249061631
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/extrato-de-termo-de-execucao-descentralizada-n-20/2019-230249684
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/esporte/noticias_esporte/abcd-promove-2o-seminario-brasileiro-antidopagem-entre-24-e-26-de-junho
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/esporte/noticias_esporte/abcd-promove-2o-seminario-brasileiro-antidopagem-entre-24-e-26-de-junho
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/extrato-de-termo-de-execucao-descentralizada-n-6/2020-abcd-292187826
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com previsão para disponibilização de alguns módulos no mês de março de 2021 
e outros módulos durante o ano de 2021. Segue abaixo o quadro com os módulos 
equivalentes aos que foram contratados pela ABCD:

ATUALIZAÇÃO DOS MÓDULOS ADEL

Módulo Inicial Traduzido Módulos Equivalentes/Novo ADEL 2021

Alpha v2 (traduzido)
ADEL for International-Level athletes 

ADEL for National-Level athletes

CoachTrue ADEL for High performance coaches

ADO KickStart Training hub for ADO practitioners will be coming in phase 2

SPTK (SportPhysician’s)
ADEL for Medical Professionals

ADEL for Medical Professionals at Major Games

Parent’s Guide ADEL for Parents

iSAFE (traduzido) Nova versão será publicada em 2021

O Plano de comunicação da ABCD, cujas ações também integram o Progra-
ma de Educação foi realizado com sucesso tendo sido publicados 12 Boletins men-
sais com amplo alcance junto ao envio por meio de ofício circular à Rede Brasileira 
Antidopagem bem como, feitas as quatro publicações dos Boletins Especiais para 
Ciência e Educação, levando ao conhecimento geral, de forma aprofundada, os te-
mas antidopagem.

As mídias oficias da Secretaria Especial do Esporte do Ministério da Cidadania 
também foram exploradas e acentuadas com maior regularidade as publicações 
temáticas atinentes à ABCD.

Demais traduções de documentos e normas internacionais foram feitas sendo 
o principal destaque a Lista de substâncias e métodos proibidos: ABCD finalizou 
a tradução da Lista de substâncias e métodos proibidos 2021, disponível na página 
da Autoridade Brasileira. A lista está disponível em transparência ativa no portal do 
Ministério da Cidadania.

GESTÃO DE RESULTADOS

A Coordenação-Geral de Gestão de Resultados (CGGR) trabalhou de janeiro a 
setembro do corrente ano em 81 resultados analíticos adversos (RAAs).

Identificou-se que as modalidades esportivas onde os resultados analíticos 
adversos foram mais incidentes foram:

•	 Futebol com 26 casos;

•	 Ciclismo com 18 casos; e

•	 Fisiculturismo com 7 casos.

As classes de substâncias proibidas mais detectadas são os casos que 
envolvem:

•	 Agentes Anabólicos, com 37 casos

•	 Diuréticos e Agentes Mascarantes com 17 casos; e 

•	 Estimulantes com 16 casos.

No que refere a dados gerais sobre os 81 RAAs temos nos resultados analíticos 
adversos:  56 casos do sexo masculino e 25 casos do sexo feminino; 74 casos advin-
dos de testes em competição e 7 casos fora de competição. 

Em 2020, a CGGR participou de 69 audiências do TJD-AD e respondeu 334 
consultas realizadas por Organizações Antidopagem, atletas, representantes, TJD-
-AD e entidades esportivas. 

CÓDIGO BRASILEIRO ANTIDOPAGEM (CBA)

Após oito meses de tradução, produção, reuniões, discussões, revisões e ajus-
tes técnicos e jurídicos, em dezembro de 2020, o Código Brasileiro Antidopagem 
2021 foi aprovado pela Agência Mundial Antidopagem e pelo Conselho Nacional do 
Esporte (CNE) convertendo-se na Resolução CNE nº 64/2020. 

O novo CBA tem por objeto a organização do sistema brasileiro antidopagem 
e a previsão das regras e procedimentos aplicáveis à prevenção e combate à dopa-
gem no esporte em todo o território brasileiro.

Entre as principais novidades, o CBA estabelece padrões mais rigorosos para o 
controle da dopagem, novos procedimentos de separação de amostras, reintrodu-
ção do conceito de ‘circunstâncias agravantes’, além da definição de Substâncias 
de Abuso, identificadas na lista da Agência Mundial Antidoping (WADA, na sigla 
em inglês), com a possibilidade de sanções diferenciadas.

A implementação das regras antidopagem no Brasil é uma obrigação da 
ABCD e do Governo, como signatários do Código Mundial Antidopagem e da Con-
venção da UNESCO, portanto, outro requisito primordial para a conformidade do 
Brasil perante a Agência Mundial Antidopagem (AMA). O código, disponível em 
transparência ativa no portal do Ministério, passou a ter vigência no país a partir 
de 1º de janeiro de 2021.

https://www.gov.br/abcd/pt-br/composicao/atletas/substancias-e-metodos-proibidos/lista-de-substancias-e-metodos-proibidos
https://www.gov.br/abcd/pt-br/composicao/atletas/substancias-e-metodos-proibidos/lista-de-substancias-e-metodos-proibidos
https://www.gov.br/abcd/pt-br/composicao/regras-antidopagem-legislacao-1/codigos/copy_of_codigos/codigo-brasileiro-antidopagem-aprovado-cne.pdf
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GESTÃO E ORÇAMENTO 

No ano de 2020 a ABCD conseguiu executar mais de 90% de seu orçamen-
to, o que pode ser considerado uma vitória visto que mais da metade do ano foi 
comprometido pelas consequências da Pandemia que suspenderam competições 
esportivas culminando inclusive com a suspensão da edição dos Jogos Olímpicos e 
Paralímpicos de Tóquio. 

A despeito disso, a gestão da ABCD conseguiu outras duas importantes vitó-
rias que merecem destaque no mês de dezembro. 

A primeira refere-se à recuperação da conformidade da República Federativa 
do Brasil enquanto Estado-Parte perante a Convenção Internacional de Combate 
ao Doping no Esporte, da UNESCO. O país encontrava-se com nota de 57,6% de con-
formidade e, portanto, abaixo do limite mínimo de 60%.  Após diversas iniciativas 
tomadas ao longo de 2019 e 2020, aprovação do Relatório destas atividades e nova 
avaliação, o país alcançou incríveis 90,5% de conformidade.

A segunda vitória, de igual importância para o bom desenvolvimento do sis-
tema brasileiro antidopagem foi a criação do Fórum Brasileiro Antidopagem com 
a participação dos principais envolvidos com a antidopagem no Brasil.  O Fórum 
Brasileiro Antidopagem funcionará como a Plataforma de Conformidade Nacional 
para Antidopagem de acordo com a Convenção da Luta contra o Doping no Es-
porte da UNESCO. Foi instituído pelo Decreto Nº 10.510/2020 e reflete um ambiente 
de cooperação nacional em prol do #JOGOLIMPO. E teve seu I Encontro do Fórum 
Brasileiro Antidopagem realizado em 24 de novembro de 2020.

Considerando que em 2020 houve forte valorização da moeda americana 
provocada pelas oscilações econômicas desde o começo do ano e em razão da 
pandemia da COVID-19, foi necessário valor complementar o valor para pagamen-
to da WADA em R$ 1.100.000,00, para o pagamento do Institute of National Anti-
-doping Organisations (INADO) em R$ 30.986,00, ambos vinculados a cotação em 
moeda estrangeira.

Ainda foi deferido um Crédito Adicional de R$ 1.500.000,00 para a realização 
de um Termo de Execução Descentralizada para fomentar 10 (dez) linhas de pes-
quisa sobre antidopagem com a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), por 
meio do Laboratório Brasileiro de Controle de Dopagem (LBCD), o qual findou for-
malizado no montante total de R$ 1.476.716,50 com vigência prevista de 24 meses, 
conforme já mencionado acima.

OUTRAS INICIATIVAS 

32ª Congresso Brasileiro de Medicina e Exercício do esporte da SBMEE  

Que teve a participação em mesa temática exclusiva da ABCD e convidado 
internacional participando também.  

31ª Jornada de Atualização e Recertificação de Oficiais de Controle de Dopagem

Realizada em dezembro, proporcionou o acesso dos participantes ao conteú-
do mais atual de antidopagem dos padrões internacionais e regras internas, além 
de proporcionar uma rica troca de experiências com todo o TIME ABCD que traba-
lha em prol do Jogo Limpo.

DESAFIOS FUTUROS PARA 2021

Para 2021 e 2022, a Política Nacional Antidopagem tem duas metas estratégicas: 

•	Aumentar em 10% o número de amostras válidas coletadas em relação 
à 2020;

•	 Realizar controles de dopagem em no mínimo 15 esportes/modalidades;

•	 Manter o controle da dopagem no Brasil dentro da conformidade com a 
WADA e com a UNESCO 

•	 Aumentar em 20% o público alcançado pelas ações de educação antidopa-
gem em relação à 2020.

No esforço de alcançar novas metas de conformidade na área de Educa-
ção de acordo com o novo Padrão Internacional para Educação, já em 2021, no 
dia Nacional do Jogo Limpo, celebrado em 15 de janeiro, a ABCD lançou o novo 
Plano de Educação. Ele traz o conjunto de estratégias e atividades a serem de-
senvolvidas em 2021. Os atletas do Grupo Alvo de Testes, aqueles com potencial 
olímpico e paralímpico e a equipe de apoio deles, o que inclui os integrantes 
do Time Brasil e beneficiários do Bolsa Atleta, além daqueles que retornam às 
competições após sofrerem sanções, formam o grupo prioritário das ativida-
des educativas.

No esteio do propósito de cooperação em antidopagem a parceria do Mi-
nistério da Cidadania, por meio da SEEsp e ABCD, com o Comitê Olímpico do 
Brasil (COB) e Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB) vão reforçar a disseminação 
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do comprometimento ético com ações preventivas, aos atletas e treinadores 
que representarão o Brasil nos Jogos de Tóquio.

Mais informações sobre as atividades da ABCD estão disponíveis em transpa-
rência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

9.5 PARADESPORTO

A Secretaria Nacional do Paradesporto (SNPAR) foi criada em junho de 2020. 
O objetivo é incrementar o acesso das pessoas com deficiências à prática esporti-
va em todas as suas manifestações, da iniciação ao alto-rendimento, em todas as 
faixas etárias e para as diversas deficiências que atualmente não estão incluídas 
em nenhum programa. 

No PPA 2020-2023, a agenda do paradesporto está inserida no Programa 5026 
– Esporte, tendo como resultado intermediário “Ações de paradesporto fomenta-
das”. Na linha do objetivo estratégico do Ministério da Cidadania de “Fomentar 
projetos e ações de promoção do esporte, promovendo a vida saudável e a inclu-
são de pessoas com deficiência”, a SNPAR busca desenvolver, em conjunto com as 
demais áreas da Secretaria Especial de Esportes, ou com as demais organizações 
do 1º e do 3º Setor, programas e projetos visando promover a prática esportiva vol-
tadas às pessoas com deficiência.

Dentre os valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania, a agenda 
do paradesporto se destaca com a integração e inclusão:

» Acesso à formação e educação especializada para 
profissionais da educação e do esporte (integração de 
política pública esportiva com educação)

» Integração do paradesporto às atividades
educacionais regulares

INTEGRAÇÃO

» Política voltada ao atendimento dos diversos tipos de 
deficiência e atividades paradesportivas

» Princípio de respeito à diversidade, igualdade de 
oportunidades e inclusão social

INCLUSÃO

Após sua edificação no ano orçamentário de 2020, a SNPAR visou a consoli-
dação dos seus programas criados juntamente à sua formação. No entanto, cabe 
enfatizar que, no referido ano não houve na LOA 2020 destinação de recursos or-
çamentários que pudessem fazer frente à execução destes programas, o que não 
impediu a articulação com organismos públicos e privados, nacionais e internacio-
nais, com vistas ao desenvolvimento de ações integradas.

Para 2021, foi criada a ação orçamentária 21CK - Promoção e Desenvolvi-
mento do Paradesporto Nacional, vinculada ao Programa 5026 – Esporte do PPA 
2020-2023. A ação orçamentária tem como beneficiários pessoas com deficiência, 
atletas paradesportivos, técnicos, treinadores, pesquisadores e demais membros 
dessa área de atuação, e tem como objetivo o apoio a projetos que promovam o 
desenvolvimento do paradesporto nacional como instrumento de educação, de 
saúde, de lazer, inclusão social e também do paradesporto de alto rendimento.

https://www.gov.br/abcd/pt-br/composicao/regras-antidopagem-legislacao-1/codigos/copy_of_codigos/codigo-brasileiro-antidopagem-aprovado-cne.pdf
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PRINCIPAIS PROGRAMAS E PROJETOS

Programa Educação Paradesportiva 

Visa garantir o acesso a formação e educação especializada para profissionais 
da educação e do esporte. Os cursos são para professores e profissionais de edu-
cação e esporte que tenham ou não contato com o movimento paradesportivo, os 
cursos estarão disponíveis em plataforma específica do programa.  O programa é 
voltado ao atendimento dos diversos tipos de deficiência e atividades paradespor-
tivas. A meta para o ano de 2021 é tornar acessível à população o ensino especializa-
do para participação em atividades paradesportivas, alcançando o maior número 
de beneficiários.

Programa PraViver

Projeto Renascer, Servir e proteger – Programa PraViver: implementação e de-
senvolvimento de núcleos de atendimento a deficientes policiais e das forças de 
segurança, além de outras pessoas com deficiências, familiares e acompanhantes, 
visando a capacitação e reintegração social, garantindo o acesso às atividades de 
reabilitação e a prática esportiva, com diversas atividades, dentre elas: Atletismo, 
Exercício Funcional, Bocha Adaptada, Musculação e Para-badminton.  A Meta é 
possibilitar o acesso ao paradesporto para reabilitação física e social necessária a 
estes deficientes, familiares e terceiros que, mesmo indiretamente, estão vincula-
dos a esses.

Programa ProBrasil

Visa propiciar às pessoas com deficiência, das diversas regiões brasileiras o 
acesso às atividades paradesportivas, físicas, esportivas e de lazer, a partir da cons-
trução de um estilo de vida mais saudável, através da criação de uma rede cola-
borativa de orientação, por meio da oferta de atividades de múltipla vivência, que 
favoreçam o desenvolvimento integral, a formação humana, a emancipação, a au-
tonomia e que fomentem a integração e o fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários. Além do desenvolvimento de pesquisas na área da Deficiência, volta-
das ao esporte e lazer, colaborando para o desenvolvimento científico e tecnológico 
e a qualificação das políticas de esporte, lazer e inclusão social. Serão selecionados 
inicialmente o mínimo de 5 núcleos, sendo um por região do país, a implementa-
ção do projeto piloto será em Aracaju/SE, cada núcleo deverá receber o valor de 
aproximadamente R$ 300.000,00.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Por ser uma Secretaria nova, uma das prioridades da SNPAR está associada 
com identificação de mecanismos que permitam o aprimoramento de sua ges-
tão e elaboração de políticas públicas. Nessa linha, busca-se a formulação de po-
líticas, programas e projetos paradesportivos articulados com as políticas e pro-
gramas educacionais, de lazer, inclusão social e alto rendimento. A expectativa é 
de que os programas e ações da SNPAR alcancem direta e indiretamente cerca 
de 50.000 pessoas.

Para o ano de 2021, com a realização da Surdolímpiada Nacional, que aconte-
cerá nos dias 04 a 07 de setembro em Brasília – DF, a Secretaria Nacional terá tam-
bém como desafio estratégico, apoiar, fomentar a realização de projetos e eventos 
paradesportivos de caráter educacional e participativo de forma inclusiva e coope-
rativa, valorizando a diversidade cultural, propagando o movimento paradesporti-
vo. Destaca-se que, todo o esforço e empenho da SNPAR é visando uma excelente 
participação tanto na Surdolímpiada Nacional, quanto na Deaflympics – Surdolim-
píadas de Verão, que será sediada em Caixas do Sul/RS, adiada para meados de 
2022, por motivos relacionados a pandemia – COVID-19. 

 

Mais informações sobre as atividades da SNPAR estão disponíveis em transpa-
rência ativa no portal do Ministério da Cidadania.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/paradesporto
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9.6 INCENTIVO E FOMENTO AO ESPORTE

O Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte (DIFE) tem como mis-
são colaborar com o desenvolvimento do desporto nacional e com a promoção 
da Cidadania.

Ser reconhecido como referência no 
fomento e incentivo ao esporte, por meio 
do financiamento de projetos esportivos e 
paradespostivos suportados por incentivos 
fiscais. 

VISÃO

Desse modo, contribui diretamente com a meta estratégica do Ministério da 
Cidadania de “Fomentar a diversificação de recursos para a efetividade da Lei de 
Incentivo ao Esporte”.  Assim, a principal entrega e o valor público gerado pelo DIFE 
consiste no fomento ao financiamento de projetos esportivos e paradesportivos 
suportados por incentivos ficais.

LEI DE INCENTIVO AO ESPORTE (LIE)

Com quase 15 anos desde a sua sanção, Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 
2006, a LIE destinou mais de R$ 2 bilhões em recursos financeiros/dedução fiscal. 
Por meio dos incentivos fiscais, o governo permite que pessoas físicas e jurídicas 
destinem parte do Imposto de Renda devido a programas de responsabilidade so-
cial na área do esporte e lazer. As empresas podem investir até 1% do valor devido 
de Imposto de Renda e as pessoas físicas até 6% do imposto devido.

Projeto Prioritário do Ministério da Cidadania, a LIE atua como instrumento 
de inclusão social e promoção de Cidadania, gerando valor público na educação, 
auxiliando na diminuição de custos governamentais com saúde e contribuindo 
com a segurança pública, ao atenuar níveis de violência. Quase três milhões de 
crianças e adolescentes já foram atendidos desde 2007 e pelo menos 50% deles 
vem da rede pública de ensino.

Dentre os nove valores do Plano Estratégico do Ministério da Cidadania a Lei 
de Incentivo ao Esporte se destaca com a inclusão e a eficiência:

» Aumento da prática esportiva pela população

» Facilitação da prestação de contas

» Capacitação de gestores esportivos com vistas à 
utilização responsável dos recursos incentivados

EFICIÊNCIA» Esporte como um meio de inclusão social

» Projetos de incentivo ao desporto e ao paradesporto

» Melhoria da qualidade de vida

» Garantia de medidas de acessibilidade em todos os 
projetos apresentados

» Estímulo à apresentação de projetos em áreas de 
vulnerabilidade social

INCLUSÃO

A LIE tem como divisão temática as manifestações desportivas, sendo elas, 
Educacional, Participação e Rendimento. Em 2020, houve um aumento na quanti-
dade de projetos apresentados dentro das manifestações Educacional e Participa-
ção, em relação aos projetos da manifestação Rendimento, na comparação a anos 
anteriores, atribuindo-se a melhoria nessa distribuição.

Ao final do ano de 2020, foram apresentados 1.421 projetos, com admissão de 
1174 projetos e 247 rejeitados. Por fim, foram assinados ainda 276 Termos de Com-
promisso em 2020.

Ao longo de 2020, o DIFE aprimorou sua estrutura e mecanismos de gover-
nança e gestão, o que fez com que a análise dos projetos apresentados no âmbito 
da LIE fosse aprimorada, permitindo a análise de todos os projetos apresentados no 
ano de 2020, evitando qualquer passivo de projetos para o 2021.

FATORES EXTERNOS (COVID-19)

Em que pese a janela de apresentação de projetos no âmbito da LIE iniciar 
em 1º de fevereiro de cada ano-calendário, no ano de 2020, o mundo foi atingido 
pela pandemia da COVID-19, o que ocasionou mudanças drásticas no comporta-
mento da população mundial, de modo a enfrentar este difícil período.

Como forma de mitigar os prejuízos causados pela pandemia, o Departa-
mento de Incentivo e Fomento ao Esporte propôs a edição de normativo emer-
gencial (Portaria MC nº 353/2020), com diversas formas de auxílio às entidades 
proponentes, como:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.htm


RELATÓRIO DE GESTÃO 2020

302 303

•	 Prazo maior para projetos da LIE captarem recursos;

•	 Prazo de execução dos Projetos ampliados;

•	 Possibilidade de compra de Equipamentos de Proteção Individual – EPI para 
utilização pelos beneficiários durante a execução dos projetos; 

•	 Realização das reuniões mensais da Comissão Técnica da Lei de Incentivo ao 
Esporte – CTLIE por videoconferência;

•	 Envio de documentos relativos aos projetos via e-mail, garantindo maior agi-
lidade na remessa de documentos e análise pela área técnica; e

•	 Prorrogação automática da execução dos projetos até 31 de dezembro, como 
forma de evitar represamento de projetos a serem deliberados pelo colegiado.

VISITAS TÉCNICAS

As visitas técnicas visam acompanhar e monitorar os projetos executados 
com recursos captados por meio da LIE. Trata-se de um importante meio para ve-
rificar, do ponto de vista técnico, se o que foi proposto quando da apresentação do 
projeto está, de fato, sendo executado. 

Essas visitas integram uma série de ações programadas para acompanhar a 
execução e dar visibilidade aos projetos, além de garantir o fortalecimento da Polí-
tica Nacional do Esporte por meio dos recursos previstos na LIE.

De modo a não prejudicar a efetiva fiscalização na execução dos projetos, mes-
mo no período de pandemia da COVID-19, o Departamento de Incentivo e Fomento 
ao Esporte estruturou no final do ano de 2020, todo o procedimento para que seja 
possível a realização de visitas técnicas de forma virtual, via Microsoft Teams ou ou-
tro aplicativo disponível na ocasião.

Informa-se que o DIFE iniciou a realização de visitas virtuais em diferentes 
projetos, com ampla aceitação por parte dos proponentes, incluindo a visita ao pro-
jeto realizado na Arábia Saudita.

Deve ser considerada ainda que tal medida evita o gasto com passagens e 
diárias para os servidores se deslocarem até os projetos, sem contar que é uma me-
dida que possui a capacidade de visitar virtualmente até 100% dos projetos durante 
a execução, garantindo que o Departamento terá melhor poder de controle sobre 
os recursos incentivados utilizados nos projetos.

OUTRAS INICIATIVAS

Café com Incentivo

Consiste em uma iniciativa do Departamento de Incentivo e Fomento ao Es-
porte que têm como objetivo convidar grandes nomes do esporte brasileiro para 
conversar com funcionários do Departamento e de outros setores da Secretaria Es-
pecial do Esporte para que contem suas histórias de vida e como a Lei de Incentivo 
ao Esporte os ajuda nos projetos dirigidos por eles ou dos quais participam.

A intenção é fomentar a interação entre quem elabora e executa os projetos, 
beneficiados e a equipe do DIFE, realizar troca de experiência, aperfeiçoar e otimi-
zar os processos internos do departamento, além de motivar e trazer a melhora na 
qualidade de vida dos colaboradores.

Em face da pandemia mundial da COVID-19, o DIFE possui um plano de for-
mular uma edição do “Café com Incentivo” de forma 100% online, possibilitando 
ampla participação de toda a comunidade esportiva, não importando aonde es-
tejam fisicamente, bastando um acesso à conexão de internet para que possam 
participar do debate.

Prêmio Empresário Amigo do Esporte

É destinado a homenagear os apoiadores de projetos desportivos e parades-
portivos de que trata a Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006 (Lei de Incentivo 
ao Esporte – LIE), que contribuíram para o desenvolvimento e o fortalecimento do 
desporto nacional, nas suas diversas modalidades e manifestações, estimulando a 
continuidade de doações e patrocínios, de forma indistinta, aos projetos apresen-
tados no âmbito da LIE.

Considerando o cenário causado pela pandemia mundial da COVID-19, o De-
partamento de Incentivo e Fomento ao Esporte atualmente está estudando os pro-
cedimentos necessários para a realização do prêmio para o ano de 2021, em confor-
midade com todas as medidas sanitárias de segurança para a eventual realização 
do evento.

DESAFIOS FUTUROS PARA 2021

Dentre os objetivos para o ano de 2021, a equipe do Departamento de Incen-
tivo e Fomento ao Esporte realizou a capacitação dos colaboradores, de modo a 
aprimorar os procedimentos e permitir a finalização das análises do passivo de 
processos de prestação de contas existente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11438.htm
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Nesse sentido, o Departamento está em constante trabalho para garantir que 
exista uma efetiva fiscalização na utilização dos recursos incentivados durante a 
execução dos projetos desportivos/paradesportivos. Um processo de análise efi-
ciente garante um trâmite de projetos constante, com qualidade no serviço público 
prestado pelo Departamento.

Por fim, existe a expectativa de cada vez mais difundir a LIE em todo o terri-
tório nacional, primando a apresentação de projetos desportivos e paradesportivos 
na manifestação educacional, garantindo que cada vez mais regiões do Brasil te-
nham um projeto incentivado sendo executado, com a melhora da qualidade de 
vida e o exercício pleno da cidadania pela população.

Para 2021 e 2022, a LIE tem três metas estratégicas de incentivo à:

•	 Diversificação das manifestações desportivas nos projetos apresentados 
na LIE;

•	Proposição de projetos em localidades consideradas de alta vulnerabili-
dade social;

•	 Proposição de projetos em todo território nacional, com ênfase nas regiões 
Norte e Nordeste do Brasil; e

•	 Diminuições das diferenças, com a execução de políticas que visem a dimi-
nuição na concentração de recursos, proponentes por região do Brasil e das 
manifestações desportivas.

Mais informações sobre a LIE estão disponíveis em transparência ativa, no 
portal do Ministério da Cidadania.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/lei-de-incentivo-ao-esporte


307306

CONCLUSÃO

O ano de 2020 foi desafiador ao Ministério da Cidadania principalmente na 
estruturação de respostas rápidas e efetivas para enfrentar os impactos socioeco-
nômicos provocados pela pandemia da COVID-19. 

Este Relatório de Gestão, no formato de Relato Integrado, buscou oferecer 
uma visão clara e objetiva para a sociedade sobre como o planejamento, a gover-
nança e a gestão estratégica do Ministério da Cidadania, durante o exercício 2020, 
por meio de seus programas e projetos, buscou contribuir para o exercício da Cida-
dania, promovendo o desenvolvimento social e o esporte. Ou seja, geração de valor 
público que transforma a realidade do cidadão.

Para 2021, o desafio central é dar prosseguimento ao trabalho realizado em 
2020, buscando o aprimoramento das políticas inovadoras e interconectadas do 
Ministério, com duas entregas estratégicas para a sociedade:

“Livre acesso à prática esportiva e inclusão social e melhoria da qualidade 
de vida”.
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ANEXO I

DEMANDAS DE ÓRGÃOS DE CONTROLE

O ano de 2020 foi marcado pela pandemia da Covid-19 e, consequentemente, 
pela intensificação do uso dos meios eletrônicos. No âmbito da AECI, houve a tran-
sição do controle de demandas por meio de planilhas para a utilização de sistema 
eletrônico próprio: o Sistema de Monitoramento de Demandas de Controle (SIM-
DEC). O uso de outros dois sistemas foram consolidados e internalizados ao longo 
do exercício: ConectaTCU31  e e-Aud32. O Sistema ConectaTCU passou a ser priori-
zado nas trocas de informação entre o Ministério da Cidadania e o TCU. O sistema 
permite o envio e a recepção de expedientes entre o órgão de controle externo e a 
unidade auditada, bem como controle de prazos de diligências e deliberações. Já 
as recomendações oriundas da CGU passaram a ser monitoradas no Sistema e-Aud.

A partir de dados extraídos da Plataforma ConectaTCU, foram recepcionadas 
pelo Ministério da Cidadania 731 comunicações no exercício, com a seguinte dis-
tribuição:

MC SE SEDSAECI DEFNAS SNAS SENARCSEESP

AGLO SEISP SENISPMDS ME SAGI SESANCNAS

MC AECI SE DEFNAS

SEDS
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DISTRIBUIÇÃO DAS COMUNICAÇÕES DO TCU POR ÓRGÃO DEMANDADO

Fonte: Plataforma ConectaTCU

Fonte: Plataforma ConectaTCU

31	 https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/conecta-tcu-a-plataforma-que-inova-no-relacionamento-
-com-o-publico-externo.htm
32	 https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/auditoria-e-fiscalizacao/e-aud

Ainda com base nos dados do Sistema ConectaTCU, foram expedidos 437 
acórdãos direcionados ao Ministério da Cidadania. A maior parte deles (259), deriva-
dos de processos de Tomada de Contas Especial. 

QUANTITATIVO DE ACÓRDÃOS EXPEDIDOS EM 2020, POR UNIDADE 
TÉCNICA DO TCU

UNIDADE TÉCNICA DO TCU Nº DE ACÓRDÃOS

Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente 4

Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública 2

Secretaria de Controle Externo da Educação 8

Secretaria de Controle Externo da Gestão Tributária, da Previdência e Assistência Social 49

Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas 9

Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 259

Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico 2

Secretaria de Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional e Fundos de Pensão 1

Secretaria de Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais 63

Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Energia Elétrica 4

Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 15

Secretaria de Fiscalização de Pessoal 7

Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação 7

Secretaria de Infraestrutura Hídrica, de Comunicações e de Mineração 2

Secretaria de Macroavaliação Governamental 5

TOTAL 437

Fonte: Plataforma ConectaTCU

Quanto às deliberações, foram identificados 270 registros, ainda de acordo 
com a Plataforma ConectaTCU, correspondentes a 189 cientificações; 54 determi-
nações; e 27 recomendações. Alguns acórdãos são expedidos apenas para ciência 
do Ministério da Cidadania, não apresentando, portanto, determinações e/ou reco-
mendações, as quais exigem algum tipo de providência ou manifestação por parte 
do Ministério da Cidadania.

https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/conecta-tcu-a-plataforma-que-inova-no-relacionamento-com-o-publico-externo.htm
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/conecta-tcu-a-plataforma-que-inova-no-relacionamento-com-o-publico-externo.htm
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/auditoria-e-fiscalizacao/e-aud
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QUANTITATIVO DE DELIBERAÇÕES DO TCU DIRIGIDAS AO MC, POR TIPO
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Fonte: Plataforma ConectaTCU
Fonte: Plataforma ConectaTCU

As determinações e recomendações recebidas foram direcionadas às unida-
des vinculadas do Ministério da Cidadania conforme distribuição demonstrada no 
quadro abaixo. Cabe destacar que o tratamento de uma deliberação pode envolver 
mais de uma unidade, por isso, o referido gráfico apresenta 23 deliberações que 
foram contadas mais de uma vez.

DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TCU RECEBIDAS
EM 2020, POR UNIDADE DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA

DICOM SAGI SECAD SEDS SEESP SGFT SPOG STI

3 2

22

65

4 9
1 1

Fonte: AECI
Fonte: Fonte: AECI

No que tange à atuação da CGU, os gráficos a seguir apontam a existência 
de 441 recomendações em monitoramento e 99 concluídas no sistema e-Aud. Ao 
observar a distribuição desse universo nas três principais unidades, tem-se, por 
exemplo, que, no âmbito da unidade SE existem duas subunidades que apresen-
tam um passivo expressivo de recomendações. São elas a SAA e a SGFT. Soma-
das (219) representam quase 80% do total de apontamentos em monitoramento 
(280). A maior parte delas trata-se de recomendações derivadas do antigo Minis-
tério do Esporte. 

No âmbito da SEDS, a SNAS possui um volume relativamente considerável 
(28), seguida de SEISP (14) e SENARC (10).

Na SEESP, quase todas as Secretarias Nacionais vinculadas possuem um nú-
mero considerável de apontamentos que requerem tratamento.

RECOMENDAÇÕES EM MONITORAMENTO E CONCLUÍDAS, POR UNIDADE AUDITADA – SE
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RECOMENDAÇÕES EM MONITORAMENTO E
CONCLUÍDAS, POR UNIDADE AUDITADA - SEESP
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Fonte: e-Aud Fonte: e-Aud

Ao considerar a movimentação de recomendação durante o exercício, os da-
dos e informações extraídos do Sistema e-Aud permitem verificar que, em 2020, 
foram tratadas 239 recomendações, sendo 230 em monitoramento e 9 concluídas.
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33RECOMENDAÇÕES DA CGU EM MONITORAMENTO E CONCLUÍDAS EM 2020
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Em comparação a anos anteriores, nota-se um acréscimo na quantidade de 
recomendações em situação de monitoramento (227). Esse incremento não de-
riva, necessariamente, de novas ações de controle realizadas no exercício, já que 
apontamentos de anos anteriores podem ter tido seu prazo de validade estendido 
para 2020.
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Ao longo de 2020, a CGU conduziu mais de 20 ações de controle, dentre au-
ditorias, acompanhamentos, levantamentos e averiguações de licitações em curso, 
com destaque para as seguintes:

A.	 Condicionalidade do Programa Bolsa Família;

33	 As recomendações monitoradas incluem as que tiveram o prazo de atendimento expirado em 2020.

B.	 Contrato nº 01/2016 firmado entre o MC e a Caixa Econômica Fede-
ral – Objeto:  prestação de serviços para a execução operacional das 
ações relativas ao Cadastro Único e Transferência Direta de Renda do 
Governo Federal;

C.	 Diagnóstico sobre a Primeira Infância;

D.	 Projeto UNESCO 914BRZ3021 – Projeto “Fortalecimento Institucional e 
Aprimoramento da Gestão do Conhecimento no Ministério do Esporte”;

E.	 Auditoria em Projeto que captou recursos da Lei de Incentivo ao Esporte;

F.	 Levantamento de obras não concluídas;

G.	 Cruzamentos de dados entre as bases do Seguro defeso e do Programa 
Bolsa Família;

H.	 Contratação de serviços de TI;

I.	 Auditorias concomitantes nos Pregões 23 e 28/2020;

J.	 Acompanhamento do CadÚnico.

Atuação dos órgãos de controle em relação ao Auxílio Emergencial

No que tange ao acompanhamento do Auxílio Emergencial, quase imedia-
tamente à edição da Lei nº 13.982, de 02/04/2020, que institui o benefício, foram 
firmados os Acordos de Cooperação Técnica nº 01/2020 (ACT 01/2020), com a 
Controladoria-Geral da União, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial da União 
(DOU) de 15/04/2020, e nº 02/2020 (ACT 02/2020), com o Tribunal de Contas da 
União, publicado em 11/05/2020. Ambos os ajustes tiveram como objetivo a realiza-
ção de análise nas bases do Auxílio Emergencial.

Os acompanhamentos realizados pela CGU e pelo TCU no âmbito dos ACTs 
resultaram em importantes aprimoramentos da operacionalização do auxílio, em 
especial no que concerne à identificação de inclusões e exclusões indevidas de be-
neficiários, permitindo o refinamento dos dados que fundamentaram as conces-
sões a partir de cruzamentos de bases as quais o Ministério da Cidadania não pos-
suía acesso.

No escopo do ACT 01/2020, a CGU submeteu ao Ministério da Cidadania, pe-
riódica e sistematicamente, informes de resultados de cruzamentos de dados que 
apontavam situações de possível recebimento indevido do Auxílio Emergencial, a 
partir de diversas trilhas de auditoria, utilizando, inclusive, bases não disponíveis no 
MC e na Dataprev, obtidas junto a diferentes órgãos, além de outros informes de 
resultados que indicavam oportunidades de melhoria, tanto no processo de veri-

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.982-de-2-de-abril-de-2020-250915958
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/extrato-de-acordo-de-cooperacao-tecnica-252561384
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/extrato-de-cooperacao-tecnica-256113544
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ficação de elegibilidade, como nas parcerias firmadas e na execução de contratos 
para operacionalização do Auxílio.

Ao longo do exercício, e à medida que o Ministério processava os pagamentos 
do benefício, a CGU encaminhou ao Ministério 20 informes: 15 deles derivados de 
cruzamentos entre os dados de pagamentos do benefício e bases de outros órgãos 
disponibilizadas pela CGU. Cinco desses informes abordaram:

•	Resultado 5: Análise sobre o Contrato s/n celebrado com a Caixa Econômica 
Federal para operacionalização dos pagamentos;

•	Resultado 13: Análise sobre o Contrato Administrativo nº 12/2020, celebrado 
com a Empresa Brasileira de Processamento de Dados (Dataprev) para opera-
cionalização do processo de verificação de elegibilidade;

•	Resultado 14: Análise sobre procedimentos relacionados ao fluxo de contes-
tações extrajudiciais processadas pelo Ministério da Cidadania, em parceria 
com a Defensoria Pública da União;

•	Resultado 17: Análise do Contrato nº 21/2020, firmado entre o Ministério da 
Cidadania e a Dataprev, para operacionalização do processo de verificação de 
elegibilidade, decorrente de contestações extrajudiciais e administrativas;

•	Resultado 19: Análise do Contrato nº 18/2020, firmado entre o Ministério 
da Cidadania e os Correios, para viabilizar o cadastramento de pessoas ultra 
vulneráveis que, por sua situação social e em razão das políticas de restri-
ções à circulação, enfrentaram dificuldades em realizar o requerimento do 
auxílio emergencial.

Entre os resultados de cruzamentos de bases de dados, destacam-se: 
•	Resultado 8: Com achados decorrentes de verificação dos processamentos 
relacionados aos pagamentos do Auxílio Emergencial para os três grupos de 
beneficiários34, realizados no período de 01 a 31.05.2020, englobando paga-
mentos de parcela 1 e de parcela 2; 

•	Resultado 16: Contendo informações dos cruzamentos relativos ao paga-
mento do Auxílio aos grupos Extracad, CadÚnico e PBF, até 19.07.2020, englo-
bando pagamentos das parcelas 1, 2, 3 e 4.

•	Resultado 18: Apresentando os resultados de cruzamentos relativos aos be-
nefícios pagos aos grupos Extracad, CadÚnico e Bolsa, até 30.08.2020, incluin-
do pagamentos das parcelas 1 a 5.

34	 Em razão das regras estabelecidas pela Lei nº 13.982/2020 e por seu decreto regulamentador, Decreto 
nº 10.316/2020, a operacionalização do pagamento do auxílio emergencial foi dividida em três grupos: público 
ExtrACad; público CadÚnico; e público PBF.

Outros informes foram encaminhados ao Ministério da Cidadania em decor-
rência do acompanhamento realizado pela CGU no âmbito do ACT, os quais tam-
bém apresentaram resultados de cruzamentos com o objetivo de identificar possí-
veis pagamentos e recebimentos indevidos.

Ainda no âmbito do referido ACT, a CGU participou, como órgão convidado, 
do Comitê Gestor do Auxílio Emergencial instituído pela Portaria nº 408, de 08 de 
junho de 2020, ocasião em que prestou apoio, orientou e acompanhou as delibe-
rações daquele Colegiado.

Nos casos em que obteve autorização ou quando demandado, aquele Órgão 
de Controle, compartilhou com o MC, ainda, bases de dados de diversos entes fe-
derados para averiguações e correções de indícios de irregularidades identificadas 
no pagamento do benefício. 

No caso do TCU, o ACT se materializou em processos de auditoria que se des-
dobraram em ofícios de requisição, oitivas, representações e acórdãos que mobili-
zaram diferentes órgãos internos e externos para atendimento. 

Entre os processos destacam-se três por terem gerado importantes ações 
que integram o Plano Especial de Acompanhamento das Ações de Combate à CO-
VID-19, criado pelo TCU para acompanhar “27 ações desenvolvidas no âmbito de 
oito ministérios, além da efetivação de parcerias com outros órgãos para apoio às 
ações e troca de conhecimento e capacitação técnica”35:

•	TC 018.851/2020-7: Representação de equipe de fiscalização do TCU para 
que se apurem possíveis irregularidades nos pagamentos do auxílio emer-
gencial a militares – Acórdão 1196/2020-P e Acórdão 1695/2020-P; 

•	TC 016.834/2020-8: Acompanhamento Especial das medidas de resposta 
à crise do Coronavírus para as áreas de Previdência Social, Assistência Social 
e Administração Tributária com Análise de dados – Acórdão 1706/2020-P e 
Acórdão 2962/2020-P;

•	TC 016.827/2020-1: Acompanhamento Especial das medidas de resposta à 
crise do Coronavírus para proteção da renda de informais e pessoas de baixa 
renda – Acórdão 1428/2020-P; Acórdão 1764/2020-P; Acórdão 2282/2020-P; 
Acórdão 2422/2020-P; Acórdão 3086/2020-P; e Acórdão 3261/2020-P.  

Da lista de acórdãos, dois merecem destaque. O Acórdão 1706/2020-P e o 
Acórdão 2282/2020-P. O primeiro resultou de análise e cruzamento de dados para 
verificar possíveis erros na concessão e pagamento dos benefícios, permitindo que 
o Tribunal identificasse um conjunto de benefícios com indício de pagamento ir-

35	 Mais detalhes no site do Programa Coopera: https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-lanca-o-
coopera-programa-especial-de-atuacao-no-enfrentamento-a-crise-da-covid-19.htm

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-408-de-8-de-junho-de-2020-261041463
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/processo/*/NUMEROSOMENTENUMEROS%253A1885120207/DTAUTUACAOORDENACAO%2520desc%252C%2520NUMEROCOMZEROS%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1885120207.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1885120207.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/processo/016.834%252F2020-8/%2520/DTAUTUACAOORDENACAO%2520desc%252C%2520NUMEROCOMZEROS%2520desc/15/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1683420208.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/3/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1683420208.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/processo/*/NUMEROSOMENTENUMEROS%253A1682720201/DTAUTUACAOORDENACAO%2520desc%252C%2520NUMEROCOMZEROS%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/5/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/4/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/3/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/2/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1683420208.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/3/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/1682720201.PROC/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/3/%2520
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-lanca-o-coopera-programa-especial-de-atuacao-no-enfrentamento-a-crise-da-covid-19.htm
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-lanca-o-coopera-programa-especial-de-atuacao-no-enfrentamento-a-crise-da-covid-19.htm
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regular. A partir das tipologias utilizadas pelo TCU, as quais foram desenhadas com 
base nos critérios legais de elegibilidade, o Ministério aprofundou as análises e rea-
lizou cancelamentos de benefícios concedidos de forma irregular.

Já o Acórdão 2282/2020-P apresentou determinação para que o Ministério re-
alizasse verificação mensal de elegibilidade dos beneficiários do auxílio emergen-
cial, cessando os pagamentos quando detectado descumprimento dos requisitos 
legais previstos, no mínimo, nos incisos II e III do art. 2º da Lei 13.982/2020. Essa de-
cisão contribuiu para o aprimoramento do processo de verificação de elegibilidade.

PROCESSO TC ACÓRDÃO DETERMINAÇÃO PROVIDÊNCIA ADOTADA STATUS

018.851/2020-7 1196/2020-PL

Ministério da Cidadania: b) no prazo de 10 (dez) dias, em conjunto com o Ministério 
da Economia, implemente mecanismo simplificado de ressarcimento de valores 
envolvidos em pagamentos indevidos do auxílio emergencial.

O Ministério da Cidadania implementou o sistema de devolução voluntária do Auxílio Emergencial, por meio 
de emissão de Guia de Recolhimento da União – GRU, como pode ser constatado no link: https://devolucao-
auxilioemergencial.cidadania.gov.br/devolucao.

Atendida

Recomendação a Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania: 9.2. determinar ao Ministério 
da Cidadania que adote providências para, no prazo de quinze dias após cada paga-
mento, incluir no Portal da Transparência as informações referentes a todos os cidadãos 
contemplados com o auxílio, discriminando a informação por município;

A relação de pessoas que receberam o Auxílio Emergencial dos públicos do Cadastro Único não PBF, PBF e 
inscritos via plataforma digital operacionalizada pela Caixa (ExtraCad) é encaminhada mensalmente à CGU para 
divulgação no Portal da Transparência. 

Registra-se que as análises subsequentes do TCU acerca desta determinação resultaram no Acórdão nº 
1695/2020-TCU-Plenário (inserir link para o acórdão) e, nos termos do Voto do Ministro, o Tribunal considerou esta 
determinação atendida. 

Atendida

Determinação a Órgão/Entidade: Determinação de sustação da execução de ato AO 
ORGÃO: Ministério da Cidadania: 20.2. determinar, cautelarmente, nos termos do art. 
276, caput, do Regimento Interno/TCU, inaudita altera pars, aos Ministérios da Defesa e 
da Cidadania a adoção de providências imediatas e suficientes para:

a) cessar a admissão de novos casos de militares ativos, inativos e pensionista como ap-
tos a receberem o auxílio emergencial instituído pela Lei 13.982, de 2 de abril de 2020;

b) cancelar os cadastros admitidos, de modo a evitar a continuidade de pagamentos 
ilegais;

c) obter o ressarcimento dos valores já pagos irregularmente. 

São utilizadas para análise de elegibilidade envolvendo servidores públicos militares (desde maio): - Base do Minis-
tério da Defesa referente aos servidores militares (ativos e aposentados) e seus pensionistas – Referência: mês mais 
recente disponível; e - Base do Ministério da Defesa referente às rendas de requerentes com membros militares – 
Referência: mês mais recente disponível. 
Assim, com relação aos achados referentes a militares na folha do Auxílio Emergencial foram adotadas medidas 
para cessar a admissão como beneficiários, cancelamento de benefícios com indícios irregularidades e obtenção 
de ressarcimento.  

Respondida 
para análise 

do TCU

Determinação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania: 20.5. determinar ao Ministério 
da Cidadania, com fundamento no art. 157 do Regimento Interno/TCU, que: a) no prazo 
de 5 (cinco) dias, informe se foi identificada a existência servidores civis federais, estadu-
ais e municipais entre os beneficiários do auxílio emergencial.

Tem sido realizado o cancelamento do Auxílio Emergencial de famílias com indícios de pessoas em sua compo-
sição identificadas pela CGU e pelo TCU em diversos casos, dentre eles, os de pessoas identificadas como agente 
público federal, estadual e municipal.

Respondida 
para análise 

do TCU

No âmbito do Programa Coopera136, são três processos do TCU relacionados com 
as ações de responsabilidade do Ministério da Cidadania que organizam o atendimento 
das determinações proferidas em acórdãos daquele Órgão, conforme tabela a seguir:

36	 O Programa de Atuação no Enfrentamento da Crise da Covid-19 - Coopera (https://portal.tcu.gov.br/coopera/), foi 
desenvolvido pelo Coopera do Tribunal de Contas da União (TCU) contemplando diversas ações de orientação, parceria e 
diálogo, de forma a possibilitar uma maior interação e interlocução entre o TCU e os diversos agentes públicos responsáveis 
pelas medidas de combate à Covid-19. As ações decorrentes desse plano serão examinadas com prioridade e celeridade no 
Tribunal, com vistas a trazer mais segurança jurídica para os tomadores de decisão.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.982-de-2-de-abril-de-2020-250915958
https://devolucaoauxilioemergencial.cidadania.gov.br/devolucao
https://devolucaoauxilioemergencial.cidadania.gov.br/devolucao
https://portal.tcu.gov.br/coopera/
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016.827/2020-1 1428/2020-PL

Recomendação a Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania: 9.3. Recomendar ao Minis-
tério da Cidadania e ao Ministério da Economia, com fundamento no art. 250, inciso III, 
do Regimento Interno do TCU, que publiquem relatório conjunto mensal da execução 
do auxílio emergencial, com informações sobre o atendimento das exigências da Lei 
13.982/2020, indicadores de execução física e financeira dos créditos extraordinários des-
tinados ao pagamento do auxílio e avaliação da eficiência e efetividade das medidas de 
proteção a trabalhadores informais e pessoas em situação de vulnerabilidade social 

A SAGI produziu a NOTA TÉCNICA Nº 89/2020 (SEI 9032536), a qual possui a finalidade de atender a recomendação, 
conforme informações prestadas no Despacho nº 117/2020/SE/SAGI/DA (SEI 9370938).

Respondida 
para análise 

do TCU

Recomendação a Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania: 9.4. Recomendar à Casa Civil 
da Presidência da República, com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Inter-
no do TCU, em conjunto com o Ministério da Cidadania e o Ministério da Economia, que:  

9.4.1. coordene as medidas de proteção social com as medidas de proteção trabalhista 
e de formalização do mercado de trabalho, de modo a evitar duplicidade, lacuna ou 
contradição; 

9.4.2. coordene a instituição de mecanismo de prestação de contas anual de renda pelo 
beneficiário de programas sociais, no intuito de aumentar o nível de responsabilidade 
social quanto ao atendimento da finalidade desses benefícios; e 

9.4.3. coordene o desenvolvimento de mecanismo simplificado de atualização cadastral 
mensal pelos beneficiários de programas federais de transferência de renda, no intuito 
de aferir tempestivamente alterações cadastrais importantes para a execução de progra-
mas e políticas públicas, a exemplo de alterações de renda e de composição familiar. 

Em atenção às recomendações, foi instituído um Grupo de Trabalho com participação da Casa Civil, do Ministério 
da Cidadania, do Ministério da Economia e da Dataprev.  

Em atendi-
mento

Recomendação a Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania: 9.5. Recomendar ao Ministé-
rio da Cidadania, com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, 
que: 

9.5.1. inclua nos cruzamentos de dados as bases de folha de pagamento de servidores 
dos poderes Legislativo e Judiciário federal e de servidores estaduais e municipais, 
no intuito de verificar renda e composição familiar, com base no § 11 do art. 2º da Lei 
13.982/2020; 

Com relação aos itens 9.5.1 e 9.5.2, esclarece-se que, com a publicação da Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, 
o Ministério da Cidadania ficou com a missão institucional de operacionalizar o auxílio emergencial o mais rápido 
possível para atender a milhares de famílias que tiveram sua renda afetada pelas restrições ao comércio informal 
devido às medidas de restrição contra a proliferação do COVID-2019. 

Para tal operacionalização foi necessária a contratação da empresa Dataprev para a verificação dos critérios de 
elegibilidade previstos na Lei, utilizando as bases que compõem o Cadastro Nacional de Informação Sociais (CNIS), 
quais sejam: GFIP, eSocial, Benefícios Previdenciários e BPC/LOAS, SISOBI, SIRC, Seguro Desemprego) e outras 
eventuais bases necessárias a confirmação da elegibilidade dos requerentes ou, de forma automática, para o pú-
blico do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) e do Programa Bolsa Família 
(PBF). 

Contudo, a DATAPREV, apesar de ser uma das empresas públicas com o conjunto mais consistentes de bases de 
renda, desde a criação do programa, foram incluídas outras bases com informações de renda. Cabe ressaltar que 
as bases estão fragmentadas entre os diversos órgãos públicos 
e algumas são protegidas por sigilo legal. 

Assim, o Ministério da Cidadania requisitou várias bases a outros órgãos para atender as determinações da 
Lei, como a base de declarantes do imposto de renda 2018 à Receita Federal do Brasil (RFB); a base do SIAPE 
ao Ministério da Economia; e a base de renda de militares ao Ministério da Defesa.  

Nessa continua busca para aprimorar o processo, o Ministério firmou o Acordos de Cooperação Técnica, entre 
os quais com a Controladoria-Geral da União, ACT MCidadania/CGU nº 1/2020, que possibilitou o recebimento de 
diversas bases de servidores municipais e estaduais para a verificação da elegilidade ou não dos CPF indicados.

Ressaltamos ainda o Acordo de Cooperação Técnica nº 48/2020, firmado com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
que tem por objetivo viabilizar a troca de informações e a operacionalização de ações de caráter preventivo e re-
pressivo a fraudes relacionadas ao auxílio emergencial, incluindo a consulta e o compartilhamento de informações 
constantes em bases de dados necessárias à verificação dos requisitos para concessão do benefício, especifica-
mente para identificação de potenciais beneficiários que sejam egressos do sistema de execução penal. 

Atendida
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Ainda, a partir de apontamentos da CGU e do TCU, têm sido realizados bloqueios preventivos e cancelamentos de-
finitivos do Auxílio Emergencial desde junho. Entre os apontamentos estão a indicação de pessoas que receberam 
o Auxílio Emergencial e identificadas como, dentre 
outros públicos:  

a) Agente público federal, estadual ou municipal; 

b) Exercendo funções militares; 

c) Funcionários de empresas estatais federais; e 

d) Exercendo cargo eletivo. 

Constantemente são realizadas análises para avaliar se há casos que podem ser desbloqueados, bem como os que 
terão o Auxílio Emergencial cancelado. 

Dessa forma, é utilizado um conjunto robusto de bases de dados para a verificação de elegibilidade dos cidadãos 
ao auxílio emergencial, que possibilita um grau de confiabilidade satisfatório, especialmente considerando-se que 
o auxílio emergencial é um benefício temporário e emergencial. 

9.5.2. efetue cruzamentos de dados adicionais para mitigar o risco de pagamento indevi-
do na terceira parcela e eventuais pendências de parcelas anteriores, devido à eventual 
alteração nas condições de elegibilidade do beneficiário, avaliando a viabilidade opera-
cional e a relação custo-benefício do controle; e 

9.5.3. utilize mais efetivamente a rede do Sistema Único de Assistência Social (Suas) no 
processo de cadastramento do auxílio emergencial para o alcance dos trabalhadores 
com barreiras socioeconômicas, como ausência de acesso à internet e dificuldade de 
leitura e entendimento das regras e comandos correspondentes 

É utilizado um conjunto robusto de bases de dados para a verificação de elegibilidade dos cidadãos ao auxílio 
emergencial, que possibilita um grau de confiabilidade satisfatório, especialmente considerando-se que o auxílio 
emergencial é um benefício temporário e emergencial. 

Adicionalmente, a verificação de elegibilidade dos beneficiários do Auxílio Emergencial é realizada mensalmente 
desde 1/10/2020, em concordância com decisão contida no Acórdão 2422/2020.  

Com relação ao item 9.5.3, para atendimento de ultravulneráveis foi firmada parceria com os Correios. Ademais, o 
cadastro de requerentes foi finalizado em julho de 2020. 

Respondida 
para análise 

do TCU

016.827/2020-1 2282/2020-PL

Determinação a Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania:

9.2, determinar ao Ministério da Cidadania, com fundamento no art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, que, a partir da data da publicação desta deliberação, realize 
verificação mensal de elegibilidade dos beneficiários do auxílio emergencial, cessando 
os pagamentos quando detectado descumprimento dos requisitos legais previstos, no 
mínimo, nos incisos II e III do art. 2º da Lei 13.982/2020, em consonância ao disposto no 
art. 50, inciso II, da Lei Complementar 101/2000, dos arts. 62 e 63 da Lei 4.320/1964 e dos 
arts. 37 e 203 da Constituição Federal;

Em atendimento à determinação, a verificação de elegibilidade dos beneficiários do Auxílio Emergencial é realiza-
da mensalmente desde 1/10/2020, em concordância com decisão contida no Acórdão 2422/2020.  

Ressalta-se que, para o auxílio emergencial residual instituído pela Medida Provisória nº 1.000/2020, já foi inserida 
na normativa a previsão de reavaliação inicial dos critérios de elegibilidade de todos os beneficiários do auxílio 
emergencial instituído pelo art. 2º da Lei 13.982/2020, bem como de uma avaliação periódica da manutenção do 
pagamento do benefício em relação ao óbito do requerente, existência de vínculo de trabalho e recebimento de 
benefícios assistenciais e previdenciários. 

Atendida

Recomendação a Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania:

9.3. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, ao Ministério da Cidadania, ao 
Ministério da Economia e ao Ministério da Saúde, com fundamento no art. 250, inciso III, 
do Regimento Interno do TCU, que elaborem e divulguem avaliação integrada de risco 
sanitário, econômico e social para fundamentar a demanda por proteção social e a possí-
vel necessidade de prorrogação do auxílio emergencial;

A SAGI foi instada pela Secretaria Executiva, por meio do Despacho nº 4730 /2020/SE/CGAA (SEI 8837448), a 
apreciar à proposta da Secretaria Especial de Desenvolvimento Social (SEDS), conforme Ofício nº 2319/2020 (SEI 
8834596), acerca da elaboração e divulgação de avaliação integrada de risco social afeta ao Auxílio Emergencial 
instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

Em reposta, foi produzida a NOTA TÉCNICA Nº 89/2020 (SEI 9032536), para subsidiar a Secretaria Especial de 
Desenvolvimento Social (SEDS), conforme Ofício nº 2161/2020/SE/SAGI/GAB/MC (SEI 9075442). 

Respondida 
para análise 

do TCU

Recomendação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania:

9.5. recomendar ao Ministério da Cidadania, com fundamento no art. 250, inciso III, 
do Regimento Interno do TCU, que: 9.5.1. aprimore os mecanismos de controle para a 
correta identificação da composição familiar dos domicílios, por meio da integração de 
procedimentos automatizados, remotos e visitas in loco das equipes técnicas dos Centro 
de Referências de Assistência Social (Cras), nas situações que assim o exigirem;

Com relação às recomendações 9.5.1 e 9.5.2, cabe lembrar que os CRAS não se constituem em unidades de serviço 
da União, mas dos municípios parceiros que implementam a Política de Assistência Social em parceria com os 
estados e a União. Nesse sentido, para que estas ações fossem implementadas, seria necessária aprovação prévia 
nas instâncias de pactuação, para a partir daí serem definidas as estratégias de atuação; tendo ainda que negociar 
com as outras esferas, formular e divulgar orientações às unidades, levando tempo até sua efetivação não condi-
zente com o caráter transitório, urgente e dos prazos previstos na legislação do Auxílio Emergencial. 

Respondida 
para análise 

do TCU
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Recomendação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania:

9.5. recomendar ao Ministério da Cidadania, com fundamento no art. 250, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU, que: 9.5.2. passe a utilizar a Rede SUAS para a recepção de 
contestações visando à revisão do indeferimento dos requerimentos de Auxílio Emer-
gencial; e

Ainda, quanto ao item 9.5.1, possivelmente, no contexto sanitário de pandemia da Covid, haveria superexposição 
das equipes com a atuação proativa representada pela imensa quantidade de visitas que seriam demandadas. E 
os deslocamentos que ocorriam em veículos com várias pessoas/técnicos simultaneamente, tem sido substituídos 
por um ou dois ocupantes em cada viagem, o que compromete ainda mais o volume de visitas realizadas. 

O Ministério da Cidadania, em razão da situação de pandemia editou diversas portarias, no sentido de o ente adap-
tar os seus espaços, ajustarem/evitarem as atividades coletivas, bem como redução das visitas de modo que sejam 
observadas as medidas e condições que garantam a segurança e saúde dos usuários e profissionais do SUAS, 
como a Portaria Conjunta n° 1, de 27/04/2020; Portaria n° 337, de 24/03/2020; e Portaria nº 59, de 22/04/2020.  

Quanto à recomendação 9.5.2, primeiro, cabe informar que contestações podem ser apresentadas pelas platafor-
mas da Caixa Econômica Federal e pelo sistema de contestações da Dataprev. Além disso, para ampliar o acesso 
à possibilidade de contestar uma decisão de indeferimento ao benefício, o Ministério da Cidadania fez um Acordo 
de Cooperação Técnica com a Defensoria Pública da União (DPU) para criar um fluxo mais célere de recebimento 
e análise de contestações extrajudicial por parte dos cidadãos que não conseguiram acessar as plataformas da 
CAIXA, que tiveram indeferimento definitivo, sem possibilidade de contestação automática ou outros motivos. Foi 
publicada a Portaria MC n° 423/2020, que “Dispõe acerca da contestação extrajudicial relativa aos indeferimentos 
de requerimentos de auxílio emergencial, previsto na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, no âmbito da Defensoria 
Pública da União, por meio de comprovação documental”. 

Respondida 
para análise 

do TCU

Recomendação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania:

9.5. recomendar ao Ministério da Cidadania, com fundamento no art. 250, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU, que: 9.5.3. ao definir o Demonstrativo de Execução Físico-
-Financeira (DEFF) a ser utilizado para a prestação de contas da utilização dos recursos 
de que tratam as Portarias 369/2020 e 378/2020, do Ministério da Cidadania, inclua 
questões específicas relacionadas às ações socioassistenciais e à estruturação da Rede 
SUAS capazes de atestar a boa e regular aplicação dos recursos federais nas ações mais 
relevantes, a exemplo de itens que demonstrem as aquisições de equipamentos de pro-
teção individual (EPI) e de alimentos, bem como de ações socioassistenciais visando ao 
enfrentamento da pandemia, como listado no art. 2º da Portaria 369/2020 do Ministério 
da Cidadania; 

Sobre a recomendação 9.5.3, foram iniciadas as tratativas para levantamento dos requisitos para atender as 
questões específicas das Portarias MC nº 369/2020 e nº 378/2020, no Demonstrativo de Execução Físico-Financeira 
(DEFF).  

Estão previstas ação é a evolução do módulo do Demonstrativo de Execução Físico-Financeira (DEFF) no Sistema 
SUASweb e a disponibilização no 2º semestre de 2021 do DEFF referente ao exercício de 2020, para preenchimento 
dos Gestores e Aprovação dos Conselhos de Assistência Social. 

Em imple-
mentação

016.827/2020-1 1764/2020-PL 

Recomendação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania:

9.2. recomendar ao Ministério da Cidadania, ao Ministério da Economia e à Controladoria-
-Geral da União que avaliem a conveniência e oportunidade de: 9.2.3. realizar campanha 
de conscientização voltada para informar a população sobre: (i) o risco de terem seus 
dados utilizados indevidamente para solicitar o auxílio emergencial e as providências ne-
cessárias nessas circunstância; (ii) a obrigação legal e moral de devolução do valor recebi-
do indevidamente caso o benefício tenha sido bloqueado e não haja contestação; e (iii) a 
possibilidade de contestação de bloqueio de benefício detectado como não elegível;

O Ministério da Cidadania faz um robusto trabalho de publicidade dos atos de gestão e fiscalização que dizem res-
peito ao Auxílio Emergencial. Como é possível observar nos links abaixo, mesmo antes das recomendações trazidas 
pelo Tribunal de Contas da União, havia preocupação em elaborar um aparato de informações e de transparência 
de dados, a fim de disponibilizar à população e aos interessados o maior número de dados possíveis e necessários 
para fiel execução do auxílio e de sua fiscalização.

- Portal Cidadania - Prestando conta aos brasileiros - https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/
covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1 

- Dados Auxílio Emergencial - https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/vis/data3/?g=2 

- Benefício será pago a mais 1,15 milhão de pessoas que tiveram pedidos revistos - https://www.gov.br/cidadania/
pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/beneficio-sera-pago-a-
-mais-1-15-milhao-de-pessoas-que-tiveram-pedidos-revistos 

- Devoluções de recursos do Auxílio Emergencial superam o patamar de R$ 100 milhões - https://www.gov.br/
cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/devolucoes-
-de-recursos-do-auxilio-emergencial-superam-o-patamar-de-r-100-milhoes

- Mecanismos de transparência são destaque na gestão do Auxílio Emergencial do Governo Brasileiro - https://
www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/
mecanismos-de-transparencia-sao-destaque-na-gestao-do-auxilio-emergencial-do-governo-federal

- Painel de Monitoramento do Auxílio Emergencial - https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/vis/data3/index.php?g=2 

Respondida 
para análise 

do TCU

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/covid-19/transparencia-e-governanca/auxilio-emergencial-1
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/vis/data3/?g=2
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/beneficio-sera-pago-a-mais-1-15-milhao-de-pessoas-que-tiveram-pedidos-revistos
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/beneficio-sera-pago-a-mais-1-15-milhao-de-pessoas-que-tiveram-pedidos-revistos
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/beneficio-sera-pago-a-mais-1-15-milhao-de-pessoas-que-tiveram-pedidos-revistos
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/devolucoes-de-recursos-do-auxilio-emergencial-superam-o-patamar-de-r-100-milhoes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/devolucoes-de-recursos-do-auxilio-emergencial-superam-o-patamar-de-r-100-milhoes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/devolucoes-de-recursos-do-auxilio-emergencial-superam-o-patamar-de-r-100-milhoes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/mecanismos-de-transparencia-sao-destaque-na-gestao-do-auxilio-emergencial-do-governo-federal
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/mecanismos-de-transparencia-sao-destaque-na-gestao-do-auxilio-emergencial-do-governo-federal
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/mecanismos-de-transparencia-sao-destaque-na-gestao-do-auxilio-emergencial-do-governo-federal
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Veja que a prestação de contas por parte deste Ministério já foi adotada desde a sua origem, no início da imple-
mentação do auxílio, o que possibilitou uma série de constatações acerca da eficiência do auxílio e de sua 
distribuição. 

Com relação aos riscos de os cidadãos terem seus dados utilizados indevidamente para solicitar o auxílio emer-
gencial e as providências necessárias nessas circunstâncias, informamos que o Auxílio Emergencial conta com um 
modelo de governança que tem, desde seu início, o conceito de parcerias com órgãos de controle e fiscalização 
que auxiliam na transparência da iniciativa, como é o caso dos Acordos de Cooperação Técnica firmados com a 
Controladoria-Geral da União (CGU) e com o Tribunal de Contas da União (TCU).    

Além disso, a Diretoria de Comunicação do Ministério da Cidadania informou, por meio do Ofício 3/2021/SE/
DICOM/MC (SEI 9474551), que “vem atuando em consonância com as recomendações do TCU, levando ampla 
informação à população em geral, atendendo a cada um dos pontos levantados no Acórdão 1764/2020-TCU-
-Plenário, item 9.2.3.” 

Recomendação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania: 9.2. recomendar ao Minis-
tério da Cidadania, ao Ministério da Economia e à Controladoria-Geral da União que 
avaliem a conveniência e oportunidade de: 9.2.4 identificar os casos de requerentes do 
auxílio emergencial que não obtiveram resposta pelo site ou pelo aplicativo e informar a 
essas pessoas a situação de seus requerimentos/benefícios, encaminhando ao Tribunal, 
no prazo de 15 dias, informações sobre as medidas adotadas

Todos os requerentes receberam resposta pelo site ou aplicativo. Para que uma pessoa seja elegível ao Auxílio 
Emergencial, ela deve cumprir todos os requisitos previstos na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, bem como as re-
gras previstas nos regulamentos do benefício (Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, e Portaria nº 351, de 7 de abril 
de 2020). Havia duas formas de acessar o Auxílio: estando inscrito no Cadastro Único até o dia 2 de abril de 2020 
ou se inscrevendo por meio do aplicativo ou site CAIXA – Auxílio Emergencial.  Todos os que estavam cadastrados 
no Cadastro Único até o dia 02 de abril, inclusive os beneficiários do Programa Bolsa Família, tiveram seus dados 
analisados e, para aqueles considerados elegíveis, a concessão do Auxílio Emergencial foi automática. 

Todos os cidadãos que solicitaram o auxílio emergencial e também os que estavam inscritos no Cadastro Único 
até o dia 02 de abril tem a opção de consultar o andamento da avaliação de elegibilidade, verificar se o auxílio foi 
concedido e os motivos de indeferimento, caso resultado negativo, por meio do aplicativo ou site CAIXA – Auxílio 
Emergencial e pela consulta no site da Dataprev (https://consultaauxilio.dataprev.gov.br/consulta/#/ ou 
www.cidadania.gov.br/consultaauxilio) 

Respondida 
para análise 

do TCU

Recomendação a Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania: 9.2. recomendar ao 
Ministério da Cidadania, ao Ministério da Economia e à Controladoria-Geral da União 
que avaliem a conveniência e oportunidade de: 

9.2.1. divulgar na internet a lista de pessoas que tiveram o benefício cessado em razão da 
detecção posterior de pagamento indevido a quem não cumpre os requisitos de elegibi-
lidade previstos na Lei 13.982/2020; 

Os bloqueios e cancelamentos de benefícios do Auxílio Emergencial são realizados com base em indícios. Logo, 
até mesmo nos casos em que o Ministério decidiu, com fundamentação técnica, pelo cancelamento, não existe 
absoluta certeza quanto à sua irregularidade, o que justifica a possibilidade de contestação por meio do aplicativo 
CAIXA | Auxílio Emergencial, da Defensoria Pública da União ou de Decisões Judiciais. 

A temporalidade das bases de dados utilizadas, os registros desatualizados, a titularidade do CPF ou casos de utili-
zação indevida de dados por terceiros, dentre outros motivos, comprometem o grau de certeza quanto à eventual 
intensão por parte do requerente de recebimento indevido do auxílio.

Além disso, é importante ressaltar que, conforme prevê a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, a concessão do 
Auxílio Emergencial foi realizada automaticamente para as pessoas em famílias beneficiárias do PBF e para todo 
o público que já estava cadastrado no Cadastro Único até o dia 02 de abril, sem a requisição por parte do benefici-
ário. Assim, a exposição pública pode gerar possíveis ações judiciais por parte desses beneficiários, caso se sintam 
constrangidos. 

Diante do exposto, a princípio, avalia-se que os dados que identificam indivíduos com suposta irregularidade na 
concessão de pagamentos do Auxílio Emergencial devem ser mantidos sob sigilo, com o propósito de evitar cons-
trangimento público em decorrência do desrespeito à vida privada, honra e imagem (art. 5º, inc. X, da Constituição 
Federal), bem como evitar a violação aos direitos de ampla defesa e do contraditório. Esse entendimento ampara-
-se também na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI), art. 31, §§ 1º e 2º, e no Decreto nº 7.724/2012, 
arts. 55, 56 e 61. 

Com a intenção de auxiliar as gestões municipais no atendimento às famílias do PBF, é disponibilizado mensal-
mente, no Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família (SigPBF), o relatório de pessoas e famílias inelegíveis 
ao Auxílio Emergencial. Esse relatório traz informações das pessoas que não tiveram o auxílio concedido por não 
atenderem a algum critério de elegibilidade, e identifica os motivos da não concessão do auxílio, como vínculo de 
trabalho ativo, ser servidor público, ter sido identificado nas bases de óbito, dentre outros. Além disso, é disponi-
bilizado relatório contendo as famílias que tiveram o auxílio bloqueado ou cancelado. Tratam-se de importantes 
ferramentas para auxiliar o município na orientação mais adequada ao cidadão.

Respondida 
para análise 

do TCU

Recomendação a Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania: 9.2. recomendar ao 
Ministério da Cidadania, ao Ministério da Economia e à Controladoria-Geral da União 
que avaliem a conveniência e oportunidade de: 

9.2.2. vincular a retirada do nome de pessoas com benefício bloqueado da lista mencio-
nada a pelo menos uma das seguintes soluções: (i) apresentação de boletim de ocorrên-
cia comprovando que a pessoa na lista foi vítima de fraude a partir da utilização de seus 
dados pessoais; (ii) devolução pelo beneficiário do pagamento indevido do valor rece-
bido; e (iii) procedência de contestação de beneficiário que teve o auxílio emergencial 
bloqueado; Respondida 

para análise 
do TCU

https://consultaauxilio.dataprev.gov.br/consulta/#/
https://consultaauxilio.dataprev.gov.br/consulta/#/
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Determinação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania: 9.2. determinar ao Ministério 
da Cidadania, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c art. 250, inciso II, do 
Regimento interno/TCU, que: 9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência deste 
Acórdão, indique os controles a serem implementados para reduzir os indícios de incon-
sistências identificadas nas análises sobre os beneficiários nas folhas de pagamento do 
auxílio emergencial, abaixo relacionadas:  

9.2.1.1. titularidade de benefício previdenciário ou assistencial do INSS; 

9.2.1.2. recebimento do benefício emergencial de manutenção do emprego e da renda; 

9.2.1.3. relação formal com ente público; 

9.2.1.4. recebimento do seguro desemprego; 

9.2.1.5. falecimento; 

9.2.1.6. CPF cancelado, anulado ou suspenso na base da RFB; 

9.2.1.7. recebimento de auxílio reclusão; 

9.2.1.8. falhas no CPF utilizado para identificação de beneficiários; 

9.2.1.9. recebimento de múltiplos benefícios; 

9.2.1.10. renda acima do limite; 

Para o público PBF, mensalmente, o processo de geração da folha de pagamentos tem passado por aprimora-
mentos que visam à melhoria dos cruzamentos das informações, com a inclusão de novas bases de dados, bem 
como por meio do refinamento das regras de negócio. Parte deste processo advém das contribuições dos órgãos 
de controle – Controladoria-Geral da União e Tribunal de Contas da União -, que, a partir dos Acordos de Coopera-
ção Técnica firmados com o Ministério da Cidadania, têm apresentado apontamentos sobre possíveis irregularida-
des no processo de pagamento do AE. 

Atendida

Determinação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania:

9.2.2. no prazo de 15 (quinze) dias, proceda a revisão dos benefícios com indícios de irre-
gularidades identificados no subitem 9.2.1, com vistas a suspender os pagamentos das 
eventuais parcelas restantes e buscar o ressarcimento dos valores pagos indevidamente

Para o público PBF, inicialmente, os dados do Relatório de Acompanhamento foram encaminhados à DATAPREV, 
visando à identificação das possíveis irregularidades e análise das regras de negócios utilizadas. A partir de reuni-
ões de discussão sobre os referidos achados junto à DATAPREV e dos resultados das análises, observa-se que as 
pessoas com possíveis erros de inclusão encaminhadas pelo TCU se enquadram nas seguintes situações: 
- Casos que estão de acordo com as regras de negócios vigentes; 

- Casos não localizados no PBF, utilizando NIT ou CPF na busca dos registros; 

- Casos não identificados nos processos de verificação de elegibilidade por temporalidade entre as bases de refe-
rência; e 

- Casos que não foram identificados nos processos de verificação de elegibilidade pelas regras de cruzamento 
vigentes e que requerem implantação de melhorias. 

Atendida

Determinação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania:

9.2.3. no prazo de 15 (quinze) dias, informe a este Tribunal: 9.2.3.1. os quantitativos de 
pessoas cujos pedidos de auxílio emergencial foram negados, agrupados em razão das 
causas dessa negativa

O Ministério da Cidadania enviou ao TCU informações acerca dos pedidos negados, inclusive com os motivos de 
indeferimento, relativos aos públicos do Cadastro Único, Extracad (requerimentos feitos pelas plataformas digitais 
da CAIXA) e Bolsa Família, de modo a possibilitar a realização do cálculo do quantitativo de pessoas que tiveram os 
pedidos indeferidos e o agrupamento dos motivos.

Atendida

Determinação a Órgão/Entidade:  Ministério da Cidadania: 9.2.3.2. uma vez identificadas 
as pessoas com base no item anterior, as ações que vêm sendo implementadas para 
viabilizar o pagamento do auxílio emergencial para as pessoas que, de fato, detêm esse 
direito.

Para quem está no Cadastro Único e não foi contemplado pela concessão automática ao Auxílio Emergencial, é 
possível realizar a solicitação pelo aplicativo ou site CAIXA – Auxílio Emergencial. Já os cidadãos que se inscreveram 
via aplicativo ou site da CAIXA e tiveram o Auxílio Emergencial negado por razões que sejam possíveis de reanalisar 
o direito a partir de bases de dados mensais atualizáveis, podem fazer nova solicitação ou entrar com pedido de 
contestação. Esse fluxo já está disponível desde o início de junho de 2020.

Atendida
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9.2. determinar ao Ministério da Cidadania, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 
8.443/1992, c/c art. 250, inciso II, do Regimento interno/TCU e no art. 4º, inciso I, da Resolu-
ção-TCU 315/2020, que: 

9.2.1. no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência deste Acórdão, proceda a revisão dos 
indícios de irregularidade identificados a seguir: 

9.2.1.1. existência de 439.758 beneficiários do auxílio emergencial com indício de rece-
bimento indevido do benefício, em desconformidade com os critérios do art. 2º da Lei 
13.982/2020; 

9.2.1.2. existência de 231 famílias inscritas pelo aplicativo da Caixa que contêm mais de 
dois beneficiários do auxílio emergencial, em desconformidade com o critério definido 
no §1º do art. 2º da Lei 13.982/2020; 

9.2.1.3. existência de 1.517 beneficiários do Programa Bolsa Família considerados inelegí-
veis ao auxílio emergencial, muito embora haja razoável probabilidade de atendimento 
aos critérios da Lei 13.982/2020; 

Os achados do TCU foram analisados pelas equipes responsáveis pela operacionalização do Auxílio Emergencial e 
foram realizados os cancelamentos dos pagamentos das parcelas nos casos em que restou comprovada a inegibi-
lidade do beneficiário.

Atendida

9.3. determinar ao Ministério da Cidadania, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 
8.443/1992, c/c art. 250, inciso II, do Regimento interno/TCU e no art. 4º, inciso II, da Reso-
lução-TCU 315/2020, que no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência deste Acórdão, 
apresente controles para inibir a ocorrência das irregularidades identificadas nos subi-
tens 9.2.1.1 e 9.2.1.2 no âmbito das análises sobre os beneficiários nas folhas de pagamen-
to do auxílio emergencial;

Os achados do TCU foram analisados pelas equipes responsáveis pelo Auxílio Emergencial, tendo sido apresenta-
dos à Corte de Contas os tratamentos e controles implementados, além de quantitativos. 

Atendida

DESAFIOS 

O exercício de 2020 foi marcado pela emergência de saúde pública decorrente da 
Covid-19. As ações do Ministério para enfrentamento à pandemia foram acompa-
nhadas com proximidade pelos órgãos de controle e órgãos de defesa do Estado, 
refletidas nos dados monitorados ao longo do exercício. Em adição, menciona-se 
o impacto das mudanças de estrutura ocorridas no final do exercício de 2019 e no 
início do exercício de 2020, com a transferência da Secretaria Especial de Cultu-
ra, bem como de entidades vinculadas, para o Ministério do Turismo (Decreto nº 
10.107, de 6 de novembro de 2019, Decreto nº 10.108, de 7 de novembro de 2019 e 
Decreto nº 10.357, de 20/05/2020), que ocasionaram reestruturação de equipes e  
atividades,  incluindo aquelas previstas para monitoramento e atendimento das 
demandas dos órgãos de controle. 

Assim, entre os desafios impostos para 2021 estão o monitoramento do aten-
dimento de demandas de órgãos de controle ainda existentes sobre as ações ado-
tadas pelo Ministério no combate à pandemia, com destaque para as demandas do 
auxílio emergencial, além do aprimoramento dos procedimentos e fluxos de trata-
mento, monitoramento e resposta às demandas de órgãos de controle e de defesa 
de Estado, considerando a atualização da estrutura do Ministério.

Nesse contexto, os resultados obtidos com a implantação do Conecta e do 
e-Aud no âmbito do Ministério da Cidadania, bem como com a criação do SIMDEC, 
sistema informatizado interno de controle de demandas, mostram-se importantes 
ferramentas de gestão não apenas para acompanhamento e monitoramento de 
demandas, mas também para fornecimento de informações à alta administração 
que possam subsidiar a gestão de riscos e a tomada de decisões quanto a eventu-
ais aprimoramentos nas ações e programas deste Ministério da Cidadania.


